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.SOTA LIMINAR 


O tema dêste número especial da Revista Brasileira de Política 
Internacional é um dos que mais tem sido debatidos nos organis¬ 
mos internacionais nos últimos vinte anos. 

A produção e o comércio dos chamados “produtos primários", 
“produtos de base” ou “produtos básicos" representam uma parte 
importante da economia dos países menos desenvolvidos. Cêrca 
de 90% das receitas em divisas dêsses países resultam dêsses pro¬ 
dutos- Além disso — e o que é ainda mais grave — metade dêsses 
países retiram cêrca de 50% de suas receitas cambiais de um 
único produto. 

No caso do Brasil, apesar do aumento das exportações de ma¬ 
nufaturados, os produtos de base ainda representam cêrca de 
80% das receitas de exportação, percentagem que possivelmente 
se manterá nos próximos anos, se continuarem favoráveis as pers¬ 
pectivas de vendas de minérios e carnes. 

Quase todos os países industrializados têm se oposto à adoção 
de mecanismos permanentes e eficazes para assegurar uma remu¬ 
neração adequada às matérias-primas ou aos produtos agrícolas 
que têm influência no seu custo de vida ou nos preços dos bens 
manufaturados. As várias tentativas internacionais de corrigir as 
flutuações excessivas dos preços de produtos de base não tiveram 
êxito. Entre os poucos resultados positivos o sistema de finan¬ 
ciamento compensatório do Fundo Monetário, o convênio inter¬ 
nacional do café, os sistemas de consultas nos órgãos da FAO 
refletem, embora de forma limitada, as preocupações constantes 
dos países do Terceiro Mundo. 

O presente número especial, realizado em grande parte graças 
à cooperação da Subsecretária para Assuntos Econômicos do Mi¬ 
nistério das Relações Exteriores, divulga alguns estudos sobre vá¬ 
rios dos produtos de base de interesse para a política internacio¬ 
nal do Brasil; café, cacau, açúcar, algodão, trigo, borracha, car¬ 
ne e estanho. Os estudos sôbre produtos específicos são precedi¬ 
dos de uma análise geral do problema de produtos de base de 
autoria do Ministro Ronaldo Costa- O problema do cobre, visto 
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especialmente da perspectiva chilena, é chamado pelo ex-Embai- 
xador do Chile no Brasil, Sr. Hector Corrêa. 

Em face da atualidade do tema, publicamos artigo do Minis¬ 
tro Paulus da Silva Castro sôbre a integTação da faixa de fron¬ 
teira. 

Na seção de “Documentos” divulgamos um trabalho do Em¬ 
baixador Maury Valente sôbre comércio intra-zonal na ALALC e 
outro do Sr. Delio Seixas sôbre investimentos estrangeiros no Bra¬ 
sil. 

Na parte final da Revista, além de u m a Resenha dos princi¬ 
pais acontecimentos do segundo semestre de 1970, há várias Rese¬ 
nhas de Uvros novos, u m a Bibüografia (resumida) sôbre Produtos 
de Base e uma lista de Uvros estrangeiros de interesse na área do 
estudo das Relações Internacionais. 



MERCADO INTERNACIONAL DE PRODUTOS DE BASE 
PRINCIPAIS LINHAS DE AÇÃO DO BRASIL 


Ronaldo Costa 


Introdução 

E notório o estímulo dado pelo atual Governo à exportação. Segundo 
estimativas recentemente apresentadas pelos Ministros da Fazenda e do 
Planejamento, o Brasil deverá exportar, em 1971, mercadorias no valor de 
3 bilhões de dólares, ãos quais cerca de 600 milhões de dólares em manu¬ 
faturados . 

Esse último aspecto põe em relevo a razão primordial da ênfase atri¬ 
buída pelo Governo, no plano externo, aos problemas do mercado de pro¬ 
dutos de base: apesar do aumento vertiginoso da exportação de manufatu¬ 
ras. os produtos de base ainda constituirão 4/5 da exportação brasileira cm 
1971. Tendo presentes, por outro lado, as projeções de aumento das ven¬ 
das brasileiras para o exterior de minérios e de carnes, é provável que no 
próximo decênio a relação manufaturas-produtos de base não se afaste subs¬ 
tancialmente dessa proporção, 

Ê bem verdade que alguns dos problemas do comércio de produtos de 
base são comuns ao de manufaturas; o exemplo flagrante é a forte tendên¬ 
cia protecionista manifestada em alguns setores dos países industrializados. 
Outros, porém, são por assim dizer, particulares do comércio internacio¬ 
nal de produtos de hase, como, por exemplo, uma sensível tendência â ins¬ 
tabilidade conjuntural da receita de exportação exagerada pela maioria desses 
produtos. 

Antes de se passar a uma análise sumária do relacionamento entre de¬ 
senvolvimento econômico e comércio de produto de base, cabe uma pala¬ 
vra sobre as razões que impelem uma alta taxa de crescimento das expor¬ 
tações de determinado país. Embora o Brasil esteja numa fase altamente 
dinâmica de suas exportações, o exemplo extremo é o caso japonês. F.m 
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15 anos, isto é, de 1953 a 1968, a$ exportações japonesas passaram de 
1,275 milhões de dólares (ou seja, menos de 1/3 da cifra total das expor¬ 
tações da América Latina, na época — então de quase 6 bilhões de dólares) 
para 12.780 milhões de dólares, isto é pràticaroente o mesmo valor das 
exportações latino-americanas em 1968. Em outras palavras, enquanto es¬ 
tas dobraram em quinze anos. as exportações japonêsas mais do que dupli¬ 
caram, com uma taxa cumulativa anual de crescimento da ordem de 16%. 

As razões de uma alta taxa de crescimento são, na verdade, duas: (1) 
a capacidade do setor exportador de se ajustar às mudanças da demanda 
mundial; e (2) a manutenção — ou melhoria — da capacidade competi¬ 
tiva de seus produtos em relação à de seus concorrentes. 

No tocante à primeira dessas razões, o Japão aumentou, no período 
1953-1967, a participação de “maquinaria” em sua pauta de exportação 
de 15 para 42%, enquanto os itens “alimentos” e “têxteis” decresceram 
de 46 para 20%. 

Com respeito à melhoria de sua capacidade competitiva, note-se que 
no período 1960*1967, o preço médio das exportações japonesas caiu em 
5%. Nos demais países industrializados, com exceção da Itália, em que se 
observou também pequena baixa, os preços de exportação aumentaram no 
período em questão. 

E explicável, pois, por êsses fatores, o comportamento japonês em ma¬ 
téria de sua crescente participação no comércio internacional. 

Aplicado o exemplo japonês ao caso brasileiro, chegar-se-ia às seguin¬ 
tes conclusões gerais: 

1) é necessário estimular a exportação de manufaturas, minérios e 
carne, produto em que existe demanda crescente mundial? 

2) a capacidade competitiva só pode ser mantida com uma relativa 
estabilidade de preços e com um incremento substancial na pro¬ 
dutividade . 

O exemplo japonês parece ainda contrariar a tese sustentada pelo 
Brasil — e por quase todos os países em desenvolvimento — de que existe 
uma tendência inerente de deterioração dos termos de intercâmbio dos expor¬ 
tadores de bens primários: mais adiante ver-se-á que tal não é o caso e que, 
na verdade, é válida a tese brasileira. 

Cabe agora menção ao relacionamento do comércio de produtos de 
base — ou do comércio internacional em geral — com o desenvolvimento 
econômico. 

Se se equaciona desenvolvimento econômico com taxa de aumento do 
produto nacional liquido de um país, chega-se a premissa inicial de que a 
taxa dêsse aumento é função do volume anual de investimentos e da eficiên¬ 
cia relativa de sua aplicação. O volume anual de investimento depende, por 
sua vez e estreiiamente, do nível geral de poupança do país, que se com¬ 
põe da poupança interna e do influxo líquido de recursos externos. Este 
último, por seu turno, compõe-se do fluxo liquido financeiro não relacio- 
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nando com a importação de mercadorias (contas de capitais) e do salda 
das transações de bens e serviços. 

É óbvio que o valor total das exportações é, na maioria dos casos, 
o componente-chave dêsse saldo. Introduza-se porém, aqui uma nota qua¬ 
litativa; a expansão das exportações — e o conseqüente aumento da capaci¬ 
dade de importar — não é um fim em si mesmo e não é necessariamente 
útil ao processo d» desenvolvimento econômico: só o é na medida em que 
as importações venham a fazer crescer o volume de recursos destinados a 
investimento. 

Evidentemente, o esforço exportador tem, por si só, efeitos qualitati¬ 
vos benéficos sobre o custo da produção e a escala do mercado, o nível de 
emprego interno, e importação de tecnologia mais avançada e a especiali¬ 
zação da mão-de-obra, fatores que resultam em maior eficiência produtiva. 

Problemas Genéricos do Mercado de Produtos de Base 

Pode-se dividir em três categorias principais os problemas genéricos 
do mercado internacional de produtos de base: 

1) a deterioração de seus termos de intercâmbio, isto é, a tendência 
de se tornarem relativamente baratos quando comparados com as 
manufaturas importadas; 

2) a forte instabilidade no nível de preços — e portanto da receita 
de exportação — de alguns desses produtos: 

3) a relativa inelasticidade da demanda no mercado interno pela 
maioria dos produtos básicos. 

A deterioração dos termos de intercâmbio dos países em desenvolvi¬ 
mento pode ser vista em tõda sua magnitude, se se tiver presente que, se¬ 
gundo dados da U1NCTAD, no período 1960/1967 sua perda líquida foi 
de 17,2 bilhões de dólares, ou seja, o equivalente a 42% da ajuda externa 
que receberam. 

Outro exemplo mais recente e que toca mais direíamente ao Brasil 
prende-se ao caso do café. Apesar de 3 anos sucessivos de consumo mun¬ 
dial superior à produção, da forte redução dos estoques brasileiros e da 
perspectiva incerta sôbre a capacidade produtiva brasileira a médio prazo 
os preços atuais dos cafés Arábica, em têrmos de dólar, são pràticamente 
idênticos, em têrmos nominais, aos que vigoraram há duas décadas. Se 
se deflacionarem êsses preços por qualquer índice que reflita a perda do po¬ 
der aquisitivo do dólar, poder-se-á ter em mente, na sua devida proporção 
0 drama da deterioração dos têrmos o intercâmbio dos produtos primsnos. 

A forte instabilidade no nível de preços de alguns produtos primá¬ 
rios pode ser ilustrada com o comportamento errático dos preços do cacau. 
Recentemente, no curto espaço de 18 meses, os preços dêsse produto so¬ 
freram flutuações da ordem de 240%. T 2 I oscilação não foi resultante de 
uma gigantesca defasagem entre produção e demanda, mas, na realidade, 
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da existência de regras, condições e instituições que propiciam a especula¬ 
ção. 


Tomando dados mais gerais, verifica-se que: 

a) entre 1945 e 1960, as variações médias de preços dGS produtos 
primários foram 37% superiores: 

b) em 1958, o valor das exportações de produtos primários sofreu 
uma redução de eêrea de 3 bilhões de dólares em relação aos ní¬ 
veis de 1957; 

c) as variações de estoques nos países importadores — a par de ati¬ 
vidades especulativas — tendem a ser uma das causas principais 
da instabilidade conjuntural; a utilização de uma tonelada ou de 
uma saca acumulada em estoque no ano anterior, leva, no ano 
seguinte, a um decréscimo real de 2 toneladas ou sacas na ex¬ 
portação é comum aumentarem de 2 a 3 vèzes de um ano para 
outro estoques de determinadas mercadorias, como café, cacau e 
minérios não-ferrosos. 

A relativa inelastícidade da demanda pelos produtos chamados tradi¬ 
cionais dos países em desenvolvimento vem tomando feições dramáticas. 

Podem ser apontadas como principais causas: 

a) a política protecionista e autárquica dos países industrializados; 

b) a competição de sintéticos e substitutos e as inovações tecnológicas 
em geral; 

c) a mudança de padrões do consumo mundial: 

d) a inelastícidade no consumo de determinados bens, quando a po¬ 
pulação atinge certo nível alto de renda. 

Os seguintes exemplos comprovam a asserção da relativa inelastíci¬ 
dade pela maioria dos bens primários exportados por países em desenvol¬ 
vimento: 

i) em 1938, o comércio internacional totalizava 50 bilhões de dó¬ 
lares. dos quais 65% era praticado pelos países industrializados; 
em 1957, o comércio mundial já montava a 442 bilhões, mas a 
percentagem dos desenvolvidos subira para 70%; 

ii) entre 1960 e 1968, a participação dos países subdesenvolvidos 
ao comércio de matérias primas caiu de 36,1 para 31,9%: 

iii) entre 1960 e 1968, as exportações dos países desenvolvidos cres¬ 
ceram de 100%, ao passo que as dos subdesenvolvidos em apeaas 
60%; se êstes tivessem o mesmo ritmo daqueles teriam tido um 
acréscimo de 11 bilhões de dólares em suas receitas de exportação; 

iv) tomando uma base de comparação mais remota, verifica-se que, 
em 1928, a receita de exportação dos países subdesenvolvidos su¬ 
perava suas despesas de importação em 1,7 bilhões de dólares; em 
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1957, o panorama se havia invertido, com um saldo negativo de 
3,4 bilhões de dólares; 

v) a tendência autárquica de áreas industrializadas, como a CEE. 
as leva a ter que dar, em determinados momentos, subsídios irra¬ 
cionais para se desfazer de excedentes. 

Convém salientar que não se pode generalizar em relação a todos es¬ 
ses pontos. A situação dos países exportadores de petróleo e derivados tem 
sido das mais favoráveis, em virtude do rápido incremento do consumo 
desses produtos; da mesma forma, esteve longe de ser desesperadora a po¬ 
sição dos exportadores de minérios não-ferrosos; a situação, no entanto, tem 
sido particularmente difícil para os produtores de matérias primas não- 
agrí colas, de alimentas tropicais e de clima temperado. 

Diretrizes Gerais da Posição Brasileira em Matéria 
de Produtos de Base 

A experiência brasileira indica que existem dois caminhos principais, 
a serem trilhados simultâneamente, para o rompimento do círculo vicioso do 
subdesenvolvimento. 

São êles: 

i) a industrialização interna, e 

ii) a mudança das regras que regulam o comércio internacional. 

Esses dois caminhos são baseados nas seguintes premissas: 

a) o esforço de desenvolvimento deve concentrar-se primordialmen¬ 
te na criação de um grande mercado interno e requer uma rela¬ 
tiva estabilidade económico-financeira, assim como uma ação go¬ 
vernamental-administrativa eficiente: 

b) como alternativa atual e, ao mesmo tempo, pré-requisito para a 
criação do grande mercado interno, toma-se indispensável con¬ 
tar. a curto e médio prazos, com volume crescente de aporte ex¬ 
terno, sob as formas de receitas de exportação e financiamento in¬ 
ternacional; 

c) a cada estágio de desenvolvimento do país corresponderá a neces¬ 
sidade de absorver, principalmente através de transações no merca¬ 
do internacional, determinado volume (de determinado tipo) de 
tecnologia gerada no exterior. 

A opção da abertura para o mercado externo decorre, essencialmente: 

a) da necessidade de aumentar a capacidade de importação do país, 
a fim de permitir a aquisição, em volume crescente, dos insumos 
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e bens de equipamento destinados a manter o desenvolvimento 
acelerado do processo de industrialização; 

b) da conveniência de, numa fase prévia à criação do grande mer¬ 
cado interno, utilizar plenaraente a capacidade de produção ins¬ 
talada no país e criar condições para sua expansão: 

c) da necessidade de manter em nível adequado a capacidade de 
endividamento externo do país; 

d) da impossibilidade prática e inviabilidade econômica de se percor¬ 
rer, em matéria de ciência e tecnologia, os mesmos caminhos per¬ 
corridos pelos países desenvolvidos (necessidade do “salto tecnoló¬ 
gico”). 

Em consequência, a política brasileira em matéria de comércio inter¬ 
nacional persegue, nos campos bilateral e multilaieral, os seguintes obje¬ 
tivos: 

a) ampliação das receitas de exportação geradas pelo comércio de 
produtos de base, manufaturas e invisíveis; 

b) expansão do volume e melhoria dos termos e condições de finan¬ 
ciamentos internacional; 

c) criação de condições de acesso pleno, e a custos mais baixos, a 
tôàa a gama de soluções tecnológicas disponíveis nos países indus¬ 
trializados . 

A ampliação das receitas de exportação é buscada precipuamente 
através: 

a) de uma política de taxa de câmbio flexível e de incentivos à ex¬ 
portação; 

b) de medidas internas que favorecem investimento e racionaliza¬ 
ção dos setores e indústrias com disponibilidade ou potencial de 
exportação; 

c) da conclusão de convênios internacionais de produtos de base pa¬ 
ra evitar a deterioração dos termos de intercâmbio e outras me¬ 
didas para melhorar o acesso de produtos de países em desenvol¬ 
vimento aos mercados de países industrializados. 

A expansão do volume e melhoria dos termos e condições de financia¬ 
mento internacional influenciam a orientação das correntes de comércio do 
país. Exemplo flagrante mais recente foi a conclusão do convênio para im¬ 
portação de trigo do Canadá, em bases concessionais; exemplos mais ro¬ 
tineiros são os que se referem a aquisição de equipamento e à implantação 
de indústrias com grande componente de material importado. 

A preocupação governamental de importar tecnologia para acelerar o 
desenvolvimento também afeta o intercâmbio comercial do país, tanto no 
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tocante a seu volume como quanto à sua orientação. Não só a tecnologia 
importada leva à substituição de importações de produtos, como também 
gera importações de equipamentos de países ou regiões capazes de propi¬ 
ciar a tecnologia requerida pelo processo de desenvolvimento nacional. 
Idealmente, um dos critérios prioritários para a seleção de investimentos 
externos, privados eu públicos, é o de estimular aquele que traz um aporte 
de know-how não disponível no país. 

Os Convênios Intergovernamentais de Produtos de Base 

Os Convênios intergovemamentais de produtos de base, que podem 
ser bilaterais ou multilatexais, têm como propósitos fundamentais: (a) mi¬ 
norar as flutuações dos preços desses produtos no mercado internacional; 
(b) assegurar preços remuneradores para produtores e equitativos para 
consumidores; (c) proporcionar o ordenamento do mercado e assegurar o 
suprimento. 

De forma simplificada, pode-se admitir quatro possíveis modalidades 
de convênios sôbre produtos de base: 

i) de quotas 

ii) de “buffer-stoek” ou estoques de reserva 

iii) de preços 

ív) contratos multilaterais de compra e venda. 

Os convênios de quotas se caracterizam por limitações físicas, isto é, 
contingentes quantitativos impostos à exportação, importação, vendas, ou 
à produção. 

Os esquemas de tipo “buffer-stock” são essencialmente mecanismos 
financeiros, pelos quais excedentes temporários são retirados do mercado 
por ama autoridade aceita pelos participantes e repostos em determinadas 
condições de preços. 

Os acordos de preços giram em torno de compromissos de comprar e 
vender somente a determinados níveb de preços. Na sua forma mais sim¬ 
ples, é um cartel de produtores. 

Os contratos multilaterais de compra e venda estabelecem obrigações 
definidas de transacionar quantidades determinadas a preços também prè- 
viamente estabelecidos. Os exportadores se comprometem a vender e os 
importadores a comprar nessas condições. 

Na realidade, porém, nenhnm esquema vigente é uma expressão “pu¬ 
ra” de uma dessas modalidades. Incorpora elementos de outras ou é uma 
combinação delas. 

Os mais importantes convênios de produtos de base em vigor são os 
relativos a café, açúcar, estanho e trigo; o Brasil é membro dos dois pri¬ 
meiros: o último, que está com sua cláusulas econômicas suspensas, apóe 
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violenta guerra de preços entre Canadá, Estados Unidos, Austrália e Co¬ 
munidade Econômica Européia, foi objeto de recente conferência renegocia- 
dora. 

As opiniões sôbre a validade e eficiência dêsses instrumentos são muito 
controvertidas. Pessoalmente, situo-me entre os que consideram que os dois 
acordos de que faz parte o Brasil — café e açúcar — foram benéficos não 
só para o BrasiL, mas para o conjunto de países membros, inclusive impor¬ 
tadores. 

A principal crítica que se faz aos convênios de produtos de base é a de 
que tendem a “congelar'" determinadas situações, que, tendo um dinamismo 
próprio, tornam, em pouco tempo, obsoletos ou superados os instrumentos 
que as regulam. Essa crítica seria válida &e os convênios não incorporas¬ 
sem, via de regra, cláusulas de revisão periódica, que permitem sua adapta¬ 
ção e evolução. É forçoso, reconhecer, porém, que certos convênios são 
elaborados a partir da premissa de que é fixa determinada conjuntura 
tida corno permanente ou semi-permaneute; uma reversão estrutural torna, 
pois, difícil fazer funcionar o instrumento de forma satisfatória. 

È o que ocorreu, por exemplo, com o Convênio Internacional do Café. 
que, negociado dentro de um regime crônico de superprodução, vê-se a 
braços com três anos sucessivos de déficit de produção mundial e com 
perspectivas bastante diversas daquelas que Ibe deram origem. Isso levou 
os países importadores, na sessão do Conselho da Organização Internacional 
do Café, em agosto de 1970, a forçar uma decisão política com vistas a 
provocar deliberadamente uma substancial baixas nos preços; o Convênio, 
que já fôra abalado pela controvérsia sôbre café solúvel entre o Brasil e os 
Estados Unidos, receberia, além desse impacto, o provocado pela demora 
e pelas qualificações com que o Congresso norte-americano aprovaria a 
legislação que habilita o Executivo a aplicá-lo. 

O futuro do Convênio Internacional do Café é, pois, dos mais incertos 
e as perspectivas de sua renegociação, que deverá ocorrer nos últimos me¬ 
ses de 1972 e primeiros meses de 1973, são já de si difíceis e podem vir 
a ser agravadas pela atitude final dos Estados Unidos em relação ao deno¬ 
minado “caso do solúvel”. 

Um balanço objetivo do Convênio nos seus 8 anos de existência há de 
reconhecer seus benefícios. Apenas para dar exemplo, as relativas estabili¬ 
dade e tranquilidade que proporcionou, permitiram ao Governo brasileiro, 
— sem dúvida com erros e equívocos — encetar tuna maciça reestruturação 
da economia cafeeira, que há de produzir vantagens para o país a médio e 
longo prazos. 

O Convênio Internacional do Açúcar apresenta feições ainda mais 
alentadoras do ponto-de-vista de esforços integovemsmentais de estabilização 
do mercado de produto de base. 

Existente desde antes da II Guerra Mundial, o Convênio do Açúcar 
funcionava graças à estreita cooperação existente entre Cuba, o maior pro¬ 
dutor, e os Estados Unidos. Rompido êsse estado de coisas no início da 
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década de 60, o Convênio do Açúcar desintegrou-se rapidamente, agravan¬ 
do-se a situação com a crescente compartimentalização do comércio interna¬ 
cional do açúcar: o Reino Unido, de um lado, com a quase totalidade de 
seus suprimentos regulada por una acordo preferencial que reserva seu 
mercado aos fornecedores da Comunidade Britânica; a legislação açu carei¬ 
ra norte-americana, de outro, dividindo, através de um sistema de quotas, 
o mercado dos Estados Unidos entre produtores domésticos e países estran¬ 
geiros selecionados; a Comunidade Econômica Européia, finalmente, den¬ 
tro de seu regime de subvenção à produção agrícola, passando de impor¬ 
tador líquido a exportador. 

O mercado “livre” tomou-se, por conseguinte, um mercado residual, 
onde as cotações se aviltavam dia a dia. Nem por isso deixava, porém, de 
ser importante parra uma série de países, como o Brasil, que colocava nesse 
mercado 50% ou mais de sua disponibilidade de exportação. 

Após ingentes esforços, e um período de preços extremamente depri¬ 
midos, conseguiu-se, em fins de 1968, negociar um novo Convênio Interna¬ 
cional de Açúcar, sem a participação dos Estados Unidos e da CEE. Ape¬ 
sar disso, os resultados são extremamente satisfatórios: o* níveis de preços 
são duas vêzes e meia superiores ao nível de fins de 1968, havendo a as- 
cenção se processado de forma paulatina e colocado o preço do produto em 
nível pelo menos equivalente ao custo médio dos exportadores membros do 
Convênio. 

Esses dois exemplos de êxito de Convênios internacionais não signifi¬ 
cam que esforços em outras áreas não hajam malogrado. Ademais da refe¬ 
rência já feita ao Acordo sobre o trigo, cabe salientar numerosas iniciati¬ 
vas que não deram frutos. Há 14 anos que se tenta negociar um Con¬ 
vênio Internacional de Cacau, havendo permeio ainda extemporâneo 
acordo de produtores. Tentativas no tocante a sisal, algodão, chá, óleos 
vegetais, banana, cobre, borracha e minério de ferro fracassaram ou ainda 
se encontram em fase de gestação. 






I 

INTERNATIONAL ORGANIZATION | 

\ 

The quarterly journal of the World Peace Foundation \ 
offering the most inclusive and up-to-date account’ of j 

the recent activiíies on International organizations j 


Spring 1970 Volume XXIV, Kumber 2 


ARTICLES 

The Nuclear Nonproliferation Treccty and the International 
Atomic Energy Agency. — George H. Quesier 

Integration and Disintegration in Franco-German Relations, 
1954-1965 — Donald J. Puchala 

Political Aspects of Transnational Business Collaboration in 
the Common Market. — Werner Feld 

Intergovernmentai Organization in the Global System, 1815- 
1964: A Quantitatice Description. — Michael D. Wallace 
and J. David Singer 

Toicard the Concept of Collective Security: The Bryce Group’$ 
<c ProposaTs for the Avoidence of Wan>, 1914-1917 — Mar¬ 
tin David Dubin 


REVIEW ESSAYS by Gary Wynia and Robert O. Matthews \ 

$7.50 a year $19.00 for t 

$ 2^0 a copy three years • 

I 

WORLD PEACE FOUNDATION j 

40 ML Vernon Street | 

Boston, Massachusetts 02108 ) 

U. S. A. j 





ACôRDOS DE TRIGO: UM CASO DE ACôRDO ENTRE 
PAÍSES DESENVOLVIDOS 

Celso de A. M. Relvas 


Introdução 

No quadro de acordos de produtos primários, os referentes ao trigo 
ocupam uma posição à parte, uma vez que pràticamente a totalidade dos 
exportadores são países desenvolvidos, enquanto os outros produtos primá¬ 
rios são, na sua generalidade, provenientes sobretudo de países em desen¬ 
volvimento. No mercado de trigo. Estados Unidos, Canadá, Austrália e União 
Soviética são responsáveis pela maior parte das exportações mundiais. Por 
outro lado, sendo o trigo um dos alimentos básicos de grande parte da hu¬ 
manidade, é natural que os países em desenvolvimento realizem importa¬ 
ções maciças, com gastos elevados de suas divisas. 

É nesse contexto que se insere o interesse brasileiro sôbre o trigo e os 
acordos que regulam o seu comércio internacional. Situando-se, no mo¬ 
mento, o consumo brasileiro em eêrca de 3,2 milhões de toneladas métri¬ 
cas, parcela substancial deve ser atendida ainda através de importações. 
A presente política tritíeola do Govêmo brasileiro, contudo, vem incenti¬ 
vando o setor, buscando, a um tempo, o aumento da produção e a eleva¬ 
ção dos níveis de produtividade. Basta lembrar que, no período 1964 — 
1963 o Brasil produziu uma média anual de 379 mil toneladas métricas, 
tendo em 1969 produzido mais de 1,1 milhões de toneladas métricas e em. 
1970 superado a casa de 1,7 milhões. 

O Comércio Mundial de Trigo e os Acordos de Trigo 

O comércio mundial de trigo tem sido regulado por diversos acordos,, 
todos êles, basicamente, do tipo de contrato multilaterai. Em todos predo¬ 
mina um objetivo estabilizador do mercado, através do estabelecimento de- 
faixas de preço para as diversas qualidades e tipos de trigo, com preços 
mínimos abaixo dos quais não poderiam os países-membros transacionar ej 
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preços máximos que só poderiam ser excedidos depois de satisfeitos todos 
os direitos dos países-membros importadores. Com algumas exceções não 
foram previstos nos acordos ajustamentos de estoques nem controles de 
produção, deixados à competência individual de cada país. 

Pelo fato de as exportações de trigo se originarem, predommantemen- 
te, de países altamente desenvolvidos, figurando a Argentina como o único 
país exportador em desenvolvimento, é natural que os acordos do trigo, em 
seu histórico, se tenham mantido como instrumento estabilizador de mer¬ 
cado, não tendo acompanhado a evolução ” desenvoivimentista " que se po¬ 
de descobrir em outros acordos sobre produtos primários. 

A multilateralidade dos acordos de trigo, porém, tem sido mais pro¬ 
priamente formal do que efetiva,, tuna vez que, em última análise, o 
comportamento do mercado mundial de trigo tem sido decorrência das po¬ 
líticas tritícolas dos Estados Unidos da América e do Canadá, e da sua 
intenção e capacidade de se coordenarem. Estudos da Organização das Na¬ 
ções Unidas para a Alimentação e Agricultura (FAO) mostram certa es¬ 
tabilidade do mercado e funcionamento relativamente satisfatório dos acor¬ 
dos de trigo, sempre que êsses dois países souberam atuar em consonância, 
coincidindo os períodos de grave instabilidade e fracasso dos acordos com as 
conjunturas de discordância e até confrontação entre êies. Nêsse quadro têm 
desempenhado papel menos marcante as políticas tritícolas, de uma par¬ 
te, da Austrália e da Argentina e, de outra, da União Soviética. 

Os Acordos Anteriores a 1967 

0 primeiro acordo internacional de trigo que funcionou pelo período 
previsto remonta a 1949. Antes, em 1933 fôra concluído um acordo, com 
a participação dos principais importadores e exportadores, estabelecendo quo¬ 
tas de exportações e restrições à área plantada. Não teve resultados, em vir¬ 
tude da falta de observância por parte dos países-membros e da mudança 
radical nas condições de mercado ante a ocorrência de várias safras más. 
Data dessa época o estabelecimento do ^Comitê Consultivo do Trigo", de¬ 
pois transformado em Conselho Internacional do Trigo. Posteriormente, 
em 1942, foi negociado em Washington outro acordo, com quotas de ex¬ 
portação. controle de produção, estoques máximos e mínimos, e faixes de 
preços, com máximos e mínimos, não chegando, porém, a entrar em vigor. 

De 1949 a 1953 vigorou o primeiro Acordo Internacional de Trigo do 
após-guerra, com. a participação dos principais exportadores (excetuada a 
Argentina) e importadores. Nêie os países exportadores se comprometiam a 
fornecer determinadas quantidades dentro de uma faixa com um preço 
máximo de USS 1,80 por “busbel", enquanto os países importadores asse- 
suravam aos primeiros determinado nível de compras, com um mínimo do 
USS 1,50 por "'bushel“, mínimo que, durante a vida do Acordo, seria redu¬ 
zido gradualmente para USS 1,20 por ”bushel”. O acordo beneficiou prin¬ 
cipalmente os membros importadores, uma vez que, situando-se os preços 
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mundiais acima do máximo, eles tiveram assegurado o fornecimento a 
US$ 1,80 por “bushel”. 

Nessas circunstâncais, a renegociação do acôrdo em 1953 levou os ex¬ 
portadores a pleitearem uma elevação da faixa de preços para USS 1,55 
— ÜS$ 2,05 por "bushei 7 ’, do que resultou a retirada do Reino Unido. 
Em 1956, novo acôrdo foi negociado, situandc-se a faixa em US$ 1,50 — 
USS 2,00 por “bushel”, prevalecendo uma posição altista que levou outros 
países a acompanharem o Reino Unido, retirando-se também do acôrdo. 
Nessas circunstâncias, a cobertura do acôrdo caiu de 60 para 25 por cento 
do comércio mundial de trigo. Ào sair do acôrdo, argumentavam os im¬ 
portadores que a conjuntura iritícoia levaria a uma baixa acentuada de 
preços, a qual só não foi maior por ter sido refreada, não pelo funciona¬ 
mento do acôrdo e sim pela aplicação conjunta de políticas de controle de 
estoques por parte dos principais exportadores. 

A renegociação de 1959 introduziu algumas alterações básicas, elimi¬ 
nando o sistema de quotas absolutas e estabelecendo obrigações relativas. 

Os países importadores se comprometiam a comprar, dentro da faixa de 
preços, uma proporção mínima de suas importações nos países-membros, 
não tendo obrigações quanto a outras transações, mesmo quando os preços 
caíssem. Por seu turno, os países exportadores, no caso de os preços 
atingirem o máximo, estavam obrigados a fornecer a cada país importador, 
na faixa de preços, uma quantidade equivalente à média das vendas rea¬ 
lizadas nos últimos 4 anos. Estas alterações trouxeram de volta para o 
acôrdo diversos países importadores que não eram membros em 1953 e 
1956. estabelecendo-se uma faixa de USS 1,50 a US-S 1,90 por "busheH. 

Em 1962 essa faixa foi elevada para USS 1,625 — USS 2,02 por 
"bushel'". Aparentemente, com o maior número de países-membros, ha¬ 
veria maior cobertura, mas na realidade a proliferação de transações "con- 
cesãonais”, não vinculadas a faixa de preços, representou um sério en¬ 
fraquecimento do acôrdo como instrumento estabilizador. Se cs preços 
permaneceram na faixa prevista no acôrdo, isto se deveu não aos méri¬ 
tos próprios de cláusulas de direitos e obrigações, e sim à? políticas de 
manipulação de estoques empreendidas pelos principais exportadores par¬ 
ticularmente os Estados Unidos. 

O Acôrdo de Trigo de 2S67 

Em 1967 foi convocada, em Roma. no seio da FAO, uma conferência 
negceiadcra ás um nôvo acôrdo. precedida de diversas reuniões prelimi¬ 
nares nas quais os principais países exportadores tomaram posições pràti- 
cameníe definitivas, consolidadas num "Memorandum of Agreement”. 
Tratava-se, cm verdade, de obter o assentimento dos países importadores 
para uma fórmula pré-negociada. de cunho altista, cujo objetivo prin¬ 
cipal era salvaguardar os interesses dos países exportadores. 
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Dentre 05 pontos principais do Acordo de 1967 quatro mereciam exa¬ 
me mais pormenorizado: trigo de referência, faixa de preços, pontos bá¬ 
sicos de referência e Convenção sôbre Ajuda Alimentar. 

a) Trigo de referência. 

Dada a multiplicidade de tipos e qualidades de trigo, é necessária, 
para o funcionamento de um acordo regulador de preços, a identificação 
de um ou mais tipos de trigo, em relação aos quais se estabeleça para os 
outros tôda estrutura de preços. No acordo de 1962 funcionara como trigo 
de referência o canadense Manitoba Northern n. 1, colocado em Pôrío Ar- 
thur Fort Williams (pontos interiores do Canadá). Com relação ao preço 
desse trigo seriam, depois, estabelecidos os preços para outros trigos cana¬ 
denses e os provenientes da Argentina, Austrália, Espanha, Estados Unidos, 
França, Itália, México, Suécia, União Soviética. 

No acordo de 1967 preferiram os países exportadores enumerar 14 
variedades de trigo, com os respectivos preços. Previstos para funcionar eom 
algum grau de flexibilidade, o sistema mostrou-se, em realidade, bastante 
rígido, daí resultando que, em última análise, os trigos norte-americanos 
assumiram, na prática, a função de trigos de referência. Nessas condições 
ficavam êles em evidência, pràticamente imobilizados, enquanto os outros 
países exportadores, através da utilização hábil de outros fatores (sobretudo 
taxas de frete) podiam contornar os dispositivos de preço do Acordo. 

b) Preços. 

Para as 14 variedades de trigo já mencionadas foram estabelecidas fai¬ 
xas de preço, em regra geral superiores em 20% aos níveis do acordo de 
1962 e acima dos níveis do mercado por ocasião da Conferência. O Brasil, 
entre outros países importadores, reafirmou a inanidade desse esforço al¬ 
tista, inteiramente injustificado naquela conjuntura e, de resto, altameute 
prejudicial para os importadores, se por acaso viessem realmente a elevar 
os preços. Não tendo as suas ponderações acolhidas pelos signatários de 
~M;morandum of Agreement". o Brasil para salvaguarda de seus inte¬ 
resses, recusou-se a participar do Aeôrdo de 1967. 

c) Ponios básicos de referência. 

O aeôrdo de 1967 escolheu como ponto básico de referência os portes 
norte-americanos do Gôlfo do México, procurando obviar os inconvenientes 
dc sistema de 1962, em que figuravam pontos internos do Canadá. Com 
efeito, a fixação de um ponto interior do Canadá levava a distorções dos 
preços, em virtude da suspensão sazonal da navegação nos Grandes Lagos 
e da inclusão de altos custos de transporte interno no Canadá, numa fórmu¬ 
la que transpunha indevidamente, para tôdas as variedades de trigo do 
mundo, fatores que só afetavam o trigo canadense. Se, de um lado, a al- 
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teração eliminava séria distorção, por outro expunha bastante os trigos nor¬ 
te-americanos, cuja posição já estava comprometida pela condição de trigos 
de referência. 

d) Convenção sôbre a Ajuda Alimentar (CAA). 

Na Conferência de 1967, criou-se uma Convenção sobre a Ajuda Ali¬ 
mentar que visaria, de uma parte, a ajudar os países em desenvolvimen¬ 
to e, de outra, a atender aos interesses dos países exportadores de cereais. 
Nos moldes da referida Convenção, as contribuições de cêrca de 12 países 
se elevaram a 4,5 milhões de toneladas métricas de cereais por ano, de¬ 
vendo ser feitas ou em cereais ou em recursos destinados à aquisição de 
Cereais em favor de países em desenvolvimento. 

Em relação à CAA, procurou o Govêmo brasileiro conseguir a aceita¬ 
ção das seguintes teses: 

1) Adicionalidade de Programa. Deveria ser uma operaelo real, adi¬ 
cional, e não meramente contábil que resultasse de simples mu¬ 
dança de rótulo de contribuições já em andamento; 

2 ) Multilateralização do Programa, no sentido de minimizar tanto a 
possibilidade de uso da CAA como instrumento de ação política 
dos países doadores, quanto à possibilidade de interferência na; 
políticas de produção interna dos países reeipiendáxios. 

0 Acordo de Trigo de 1971 

De 18 de janeiro a 19 de fevereiro de 1971 realizou-se em Genebra 
uma Conferência das Nações Unidas para renegociação do Àcôrdo do Trigo 
de 1967, o qual, embora deva expirar formalmente a 30 de junho de 1971, 
deixou pràticameníe de operar pelo menos um ano e meio antes dessa data. 

Diversos motivos explicam o fracasso do Acordo de 1967, enlre es 
quais caberia citar alguns. De uma parte, a inviabilidade mesma das 
cláusulas de preços, as quais, conforme diagnosticou na ocasião represen¬ 
tação Brasileira eram impostas em níveis absurdamente altos por um “Me- 
mcrandum oí Agreement*’ inteiramente esquecido das realidades da con¬ 
juntura tritácola mundial. Por outra parte, os Estados Unidos, na posição 
de trigo de referência, se sentiram indevidamente expostos, sem poder rea¬ 
lizar os ajustes de que, na prática, se beneficiaram os outros grandes ex¬ 
portadores. Nesse contexto, tornou-se inevitável uma guerra de preços en¬ 
tre os principais países exportadores, o que esvaziou as cláusulas econômi¬ 
cas do Acordo e possibilitou aos Estados Unidos a recuperação de alguns 
mercados que começara a perder. 

Após diversas reuniões prenegociadoras, realizadas em 1959, foi co- 
vceada a Conferência de 1971. Seu objetivo inicial, de negociar um Acor¬ 
de integrai que viesse a substituir o de 1967 não pôde ser realizado. De- 
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veu-se esta impossibilidade ao divórcio radical, no seio dos exportadores, em 
tre os Estados Unidos, de uma parte, e o Canadá (e pareialmente a Aus¬ 
trália e Argentina) de outra. 

Considerando-se gravemente prejudicado pelo Acordo de 1967, o Go¬ 
verno dos Estados Unidos recusou-se a que um trigo norte-americano fôsse 
o trigo de referência ou participasse sequer de um eventual trigo coletivo 
de referência. De resto, dispondo ainda de estoques e não tendo recupe¬ 
rado plenamente os mercados que considera haver perdido dentro do Acor¬ 
do de 1967, preconizou a adoção de uma faixa de preços mais baixa, con¬ 
sentânea com a qualidade de seus trigos. Nesses têrmos a posição norte- 
americana favorecia a criação de um Acordo bem menos rígido que o de 
1967. 

Já o Canadá, secundado pelos demais exportadores, argumentava que 
as deficiências do Acordo de 1967 eram devidas à sua flexibilidade, sendo 
preciso elevar as faixas de preços, precisar mais as obrigações dos países- 
membros e criar mecanismos mais rigorosos de controle. 

Ante a impossibilidade de solucionar, na presente conjuntura, o im¬ 
passe verificado na Conferência entre os dois grandes exportadores, restou 
apenas, como alternativa, a conclusão, a título quase temporário, de um 
acordo desprovido de cláusulas econômicas, contendo apenas dispositivos 
administrativos, visando a preservar a atividade do Conselho Internacional 
do Trigo e a institucionalizar um mecanismo de consulta que, mudadas 
eventualmente as presentes condições do mercado, possa servir de fôro pre¬ 
paratório para os trabalhos de uma futura conferência negociadora. Nesse 
contexto, reveste-se de relevância especial a atuação do Subccmitê Consul¬ 
tivo sobre Condições de Mercado, criado, na Conferência, dentro do Con¬ 
selho Internacional do Trigo. 

É natural que os resultados (ou sua ausência) da Conferência de 
1971 devam ter um impacto sôbre as condições de mercado. Na medida 
em que resultaram de um desencontro de posições dos países exportadores 
e de uma afirmação de posição dos Estados Unidos que se opunham a dis¬ 
positivos altistas, pode-se identificar, no mercado tritícola, a existência de 
forças que tenderiam, se livres, a abaixar os preços de trigo. Dada, po¬ 
rém, a presente conjuntura em que as forrageiras estão com preços bas¬ 
tante altos, pressionando para cima 03 preços de trigo (que, aliás, está 
substituindo certas forrageiras no consumo animal), poderá muito bem 
ocorrer que a tendência baixista deixe de se traduzir numa baixa concreta. 

Também foi debatida e decidida, na Conferência de 1971, a prorro¬ 
gação da Convenção sôbre a Ajuda Alimentar, a qual contudo, foi subs- 
tancialmente mutilada. O golpe aparentemente mais sério & a Convenção 
foi dado pelo Reino Unido, o qual anunciou a sua retirada. P or nao coa ' 
siderá-la como o melhor instrumento a ser utilizado na ^ os 

recursos destinados à cooperação internaeional para o desenvol'' 112311 * 0, 
atitude teve, além do óbvio impacto político, consequências c^ ncretas - 11213 
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vez que dessa forma se afastava o país que contribuíra com a quase totali¬ 
dade dos recursos em dinheiro que haviam sido aplicados na compra de 
trigo em um país em desenvolvimento (no caso, a Argentina). 

A Dinamarca tomou a mesma decisão, quase seguida também pela 
Noruega, que finalmente acedeu em permanecer, a instâncias de países re 
cipiendários. 

Mais sério, porém, foi o corte, em termos reais, sofrido pela Conven¬ 
ção sobre a Ajuda Alimentar pelo alargamento conceituai obtido pelos Es¬ 
tados Unidos da América, passando a ser contabilizadas dentro da Con¬ 
venção transações realizadas nos termos da P.L. 480. A prevalecer as es¬ 
timativas sugeridas durante a Conferência, a alteração conceituai introdu¬ 
zida em Genebra redundará, provavelmente, num corte, em têrmos reais,, 
de quase um milhão de toneladas métricas anuais nos montantes da CA A. 
Especificaraente em relação ao Brasil, a nova conceituação — aliás impug¬ 
nada pela delegação brasileira — terá a consequência esdrúxula de fazer 
com que o Brasil, sem qualquer aumento real das transações concessionais 
de que participe, possa, por mero artifício contábil, vir a figurar na rela¬ 
ção dos países beneficiários de operações de ajuda alimentar. 

Conclusões 

Os acordos de trigo demonstram que os países desenvolvidos reconhe¬ 
cem, na prática, os benefícios resultantes de um acordo internacional, em 
um produto no qual têm interesses vitais como exportadores. 

Em realidade, porém, os acordos de trigo refletem a vontade e o po¬ 
der político e econômico dos principais países exportadores interessados na 
su 2 manutenção, quer fazendo respeitar as suas cláusulas, quer recorrendo 
a medidas unilaterais estabilizadoras quando fracassa o mecanismo multi- 
lateral. 

Por outro lado, deve-se salientar que o impasse, verificado em 1971, 
deveu-se íotalmente à dissenção entre os países exportadores desenvolvidos, 
não tendo havido falta de cooperação por parte dos importadores em de¬ 
senvolvimento, que pudesse vir a ser transferida, pelos primeiros, para ou¬ 
tros acordos em que cs últimos participem eomo exportadores. 
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ALGODÃO 


Celso de A. M* Relvas 

O algodão ocupa posição de relêvo na economia brasileira, não só como 
matéria-prima para a indústria têxtil (e de óleos, pelo aproveitamento da 
semente), mas também como grande produto de exportação, figurando en¬ 
tre as principais fontes de divisas para o Brasil. Sua eutlura no País ul¬ 
trapassa as fronteiras de atividade econômica, revestindo-se de amplos 
aspectos sociais, particularmente no Nordeste. 

Nesse contexto, tem sido alvo da continuada atenção dos setores go¬ 
vernamentais e privados, que atuam tanto nacional quanto internacional- 
mente para salvaguardar os interesses do País. 

Características básicas da economia algodoeira mundial 

Nos últimos vinte anos, tem a economia algodoeira mundial sofrido 
flutuações consideráreis, com alto grau de instabilidade. Nesse período, ve¬ 
rificaram-se três fases de acúmulo excessivo de estoques, patenteando-se, ao 
mesmo tempo, uma tendência à deterioração dos preços do produto. 

Em estudo recente, o Fundo Monetário Internacional e o Banco In¬ 
ternacional para a Reconstrução e o Desenvolvimento procuraram quantifi¬ 
car a flutuação dos preços, quantidades e renda de divisas dos principais 
produtos primários, para o período de 1953 a 1965. Definindo a flutua¬ 
ção como a média, no período, das diferenças percentuais anuais entre as 
observações reais e os valores calculados para a tendência, negligenciados 
os sinais, chegou o estudo à conclusão, para o período em exame, de que 
os preços do algodão sofreram flutuação menor do que a dos outros pro¬ 
dutos agrícolas, enquanto as quantidades negociadas íntemaeionalmente e 
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as receitas de divisas provenientes do algodão patentearam alto grau de ins¬ 
tabilidade, conforme a tabela abaixo: 

Tabela 1 

índices de Flutuação para Preços. Quantidades e Ingresso de Divisas 
1953 — 1965 



Preços 

(percentagens) 

Quantidades 

Divisas 

Borracha 

13,1 

3.9 

15,5 

Algodão 

4,3 

7.1 

9,1 

Madeiras 

8,8 

4,7 

10,3 

Têxteis de juta 

7,2 

4,5 

6.7 

luta 

7.7 

6,6 

5.2 

Peles 

6.0 

5,2 

ÓÍ6 

Sisal 

16,0 

5,4 

11,3 

Abaca 

12-1 

9,2 

14,4 

Fonte: Inrernaticnal 
Primar x Côa 

Aíonsiary 

unoatiiej. 

Ford. The Probievi of StabiUsaiion 
passim. Washington. D. C-, 1968. 

ci Friccs oj 


Os índices de flutuação acima verificados conjugam-se ccm diversas 
tendências a longo prazo de fácil identificação intuitiva e de rápida com¬ 
provação estatística. ZSo período que se estende de 1953/54 a 1967/68 
(convencionou-se começar o ano algodoeiro a 1 de agosto), podcm-se des¬ 
cobrir: 

a) a existência de uma tendência para um crescimento ncs níveis 
absolutos de produção, consumo, comércio internacional e estoques 
de algodão: 

b) ligeira tendência para que o consumo cresça mais rapidamente 
que a produção. Aparentemente isto deveria redundar em tendên¬ 
cia a uma redução progressiva dos estoques, o que não se verificou 
devido ao fato de que, sendo a produção bem mais instável do 
que o consumo, ocorreram períodos de grande acúmulo de esto¬ 
ques: 

c) tendência clara para uma queda dos preços do algodão. 

Produção 

Ampliando o exame para um período um pouco mais longo, de 1930 
para 1966, e tentando identificar ciclos de produção (o que se fará através 
da determinação de ciclos brutos e da média móvel de três pontes), cbtêsa-se 
três períodos principais: 

a) período antecedente à Segunda Guerra Mundial, (1930-1940); 

b) período de guerra e recuperação no imediato após-guerra (1941- 
1950); 

c) período a partir de 1931. 
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Suas características básicas aparecem no Gráfico I, no qual é evidente 
o efeito perturbador decorrente do conflito mundial. Verifica-se também 
que o período a partir de 1951 foi bastante mais estável do que o primeiro, 
fato para o qual contribuíram, entre os outros, os seguintes fatores: 

a) maior estabilidade econômica dos principais .países importadores 
de algcd&o, o que reduziu a instabilidade do lado da procura: 

b) aumento no número de países produtores, o que reduziu a ins¬ 
tabilidade do lado da oferta; 

c) competição crescente das fibras artificiais, o que, de certa forma, 
requereu e provocou maior estabilidade da economia algodoeira. 

Consumo 

Embora o consumo mundial de algodão tenha, ao longo das duas úl¬ 
timas décadas, crescido em números absolutos, a taxa de crescimento tem 
caído sensivelmente nos últimos anos. De uma parte, o consumo de algo¬ 
dão nos países desenvolvidos de economia capitalista tem caído a uma taxa 
anual média de cerca de 0.5 per cento (em benefício das fibras artificiais), 
queda que mal vem sendo compensada pelo aumento do consumo nos paí¬ 
ses menos desenvolvidos. 

Tabela 2 

Consumo Mundial de Algodão 
1953/54 — 1967/68 
(ano iniciado a 1 de agosto) 

(milhões de fardos) 

Tendência Flutuação 2 

Ano Real estimada 1 (percentagem) 


1953/54 

38,8 

39.5 

2.1 

1954/55 

39.9 

40.6 

1,8 

1955/56 

41.2 

41,3 

0,8 

1956/57 

43,0 

42,4 

1,4 

1957/58 

42.9 

43.3 

1.0 

1958/59 

45.7 

44,2 

3.3 

1959/60 

48.3 

45,2 

6.9 

1960/61 

47.0 

46.1 

1,9 

1961/62 

46.0 

47.0 

2.2 

2962/63 

45.1 

47,9 

5.0 

1963/64 

47.7 

48.9 

2,5 

1954/65 

50.2 

49,8 

0.6 

1965/66 

50.9 

50.7 

0.4 

1966/67 

52.2 

51,6 

1.2 

1967/68 

52,6 

52,5 

0,2 

ro::te ; Eststi 

sticas co Comitê Consultivo 

Internacional 

do Algodão: ajustamentos 

peio £ 

utor. 



1 AJustamei: 

:io peio método des mínimos 

cuadradcs. 


2 índice de 

flutuação segundo o critério 

do FMI e do 

BTXD mer.cicr.ado anterior- 
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Comércio Internacional 

O aumento do número de países produtores de algodão, bem como o 
fato de que o consumo tem crescido primordialmente nos países que são 
também produtores, têm levado a um crescimento um tanto mais lento do 
comércio internacional. Originam-se hoje as exportações de cinco países 
principais (Estados Unidos, União Soviética, México, República Árabe Uni¬ 
da e Brasil), dirigindo-se principalmente para a Europa Ocidental e o Ja¬ 
pão. 

Têm as exportações mundiais passado por oscilações significativas, con¬ 
forme se depreende da Tabela 3. 


Tabela 3 

Exportações Mundiais de Algodão 
1953/54 — 1967/68 
(ano iniciado a 1 de agosto) 

(milhões de fardos) 

Tendência Flutuação 2 


Ano Real estimada 1 (percentagem) 


1953/54 

13,4 

13,2 

1.5 

1954/55 

12,3 

134 

8,9 

1955/56 

13,0 

13,9 

6,5 

1956/57 

15,8 

14,2 

11,2 

1957/58 

14,1 

14,5 

2,8 

1953/59 

13,5 

14,9 

9,4 

1959/60 

17,3 

154 

13,8 

1960/61 

16,8 

15,6 

7,6 

1961/62 

15,4 

15,9 

3,2 

1962/63 

15,8 

16,3 

3,1 

1963/64 

17,9 

16,6 

7,8 

1964/65 

16,8 

17,0 

14 

1965/66 

16.8 

17.3 

2.9 

1966/67 

17,9 

17,7 

1,1 

1967/68 

17,1 

18,0 

5,0 


roníe: Estatísticas do Comitê Consultivo Internacional do Algodão; ajustameníGS 
pelo autor. 

1 Ajustamento peio método dos mínimos quadrados. 

2 índice de flutuação segundo o critério do FMI e do BIRD mencionando anterior- 
mente. 


Fator particularmente relevante para os níveis de comércio internacio¬ 
nal de algodão têm sido os preços do produto, os quais apresentaram, de 
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1953/54 a 1967/68, marcada tendência para a baixa, conjugada com am¬ 
plas flutuações, conforme se depreende da Tabela 4. 

Tabela 4 
Algodão — Preços 
1953/54 — 1957/68 
(erntavos de dólar por libra-pêso) 


Ano 

Preço * 

Tendência 
estimada 1 

Flutuação 2 
(percentagem) 

1953/54 

38.14 

35.62 

7,0 

1954/55 

38,54 

35.02 

10,0 

1955/56 

34.79 

34.42 

1.0 

1956/57 

32,69 

33.82 

3.4 

1957/58 

33,40 

33,22 

0,5 

1958/59 

28,78 

32,62 

21.8 

1959/60 

29.16 

32.02 

9,0 

1960/61 

30,39 

31,42 

3.3 

1961/62 

30,28 

30,82 

1,8 

1962/63 

29,26 

30,22 

3,2 

1963/64 

29,30 

29.62 

1,1 

1964/65 

28,84 

29,02 

0,7 

1965/66 

27,91 

28,42 

1,8 

1966/67 

28.43 

27.82 

2,1 

1967/68 

31,46 

27,22 

15,5 

• Preços médios 

acuais c.i.i. 

Liverpoci para o SM 1 1/16 co 

México. Nicarágua, 


Síria e Irã; os preços correspondem a algodão entregue a o industrial na Grã- 
Bretanha. (Ver Foreign Agricultural Circular. USDA, Coifo», FC7-69, abril 1969, 
págs. 10 e 14). 

1 Ajustamento pelo método dos mínimos quadrados. 

2 índice de flutuação segundo o critério oc FMI e co BLRD rr.cndocado anísricr- 
roer-ie. 

Xo:e-se que as estatísticas mundiais ds preços co algodão são computadas tm dó- 
lares correntes. Messe contexto, acentua-se 2 Índa mais a redução na remuneração real 
decorrente da exportação de algodão, 

O Mercado ds Fibras Têxteis em Geral 

Para melhor entendimento, contudo, da economia algodoeira mundial 
é necessário situá-la dentro do mercado de fibras têxteis em geral, onde as 
filtras artificiais vêm apresentando crescimento constante nos últimos quinze 
a vinte anos. 

No período 1958-68. o consumo mundial de fibras têxteis cresceu ce 
64,4 milhões de fardos (medidos em equivalente de algcdao) para 106,1 
milhões, cora um aumento médio anual de 5,1 por cento. Dentre as prin¬ 
cipais fibras, as artificiais (celulósicas e não-celulósicas ) obtiveram a taxa 
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mais rápida de crescimento, com aumento anual médio de 11,3 por cento, 
enquanto o consumo de algodão crescia apenas a uma taxa anual média de 
1,8 por cento. 

Obviamente, disparidade tão marcada entre as taxas de aumento do 
consumo de algodão e das fibras artificiais vem alterando profundamente 
as respectivas parcelas de mercado. No período de 1958 a 1963, a quota 
do mercado têxtil dominada pelo algodão caiu de 68,4 por cento para 
49,6 por cento, enquanto a das fibras artificiais subiu de 26,6 para 46,8 
por cento. 

Não se evidenciando, no momento, sinais de alteração da tendência, 
é de se prever que as fibras artificiais continuem, pelo menos em futuro 
próximo, conquistando parcelas adicionais do mercado têxtil mundial. Note- 
se, de resto, que a agressividade das fibras sintéticas é bem maior se con¬ 
siderarmos períodos mais curtos e mais recentes, como, por exemulc. 1963- 
1968. 

À competição das fibras artificiais, antes fenômeno verificado apenas 
nos países desenvolvidos, amplia-se rapidamente, abrangendo também os 
mercados dos países em desenvolvimento, nos quais se vem verificando, 
dentro do processo de rápida industrialização, crescimento vertiginoso da 
produção de fibras artificiais. 

A Economia Algodoeira e o Brasil 

Como grande produtor e tradicional exportador de algodão, pràticamen¬ 
te todos os problemas da economia algodoeira mundial interessam ao Bra¬ 
sil. A relativa instabilidade de preços do produto, a tendência predominan¬ 
te a uma queda dêsses mesmos preços, são fatores que influenciam estrei- 
taxnente os agricultores brasileiros nas suas decisões de plantar e os expor¬ 
tadores nas suas atividades de comercialização internacional. 

O impacto das flutuações internacionais tem sido, de certa forma, ate¬ 
nuado através do aumento progressivo da eficácia das medidas governa¬ 
mentais de apoio regulador, tais como os preços mínimos de produção e 
exportação, conjugados, em anos mais recentes, com incentivos governamen¬ 
tais à indústria têxtil brasileira, quer para o consumo nacional, quer para 
a exportação. 

A par das medidas internas tendentes a fortalecer e dinamizar sua 
economia algodoeira, tem o Brasil longa tradição de atuação, em foros in¬ 
ternacionais, na despesa do algodão. O Brasil é membro fundador do Co¬ 
mitê Consultivo Internacional do Algodão (CCIA>, organização sediada em 
Washington, da qual fazem parte mais de quarenta países exportadores e 
importadores de algodão e que, através de reuniões e consultas realizadas pe¬ 
riodicamente, procura identificar os problemas da economia algodoeira mun¬ 
dial e indicar as possíveis soluções 

Na CCIA, tem o Brasil concentrado seus esforços na análise das prin¬ 
cipais tendências da economia algodoeira mundial, no que se refere a níveis 
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de preços, produção, consumo, estoques e comércio internacional, bem como 
ao impacto da crescente competição das fibras artificiais. Não tem o Brasil 
silenciado em apontar aquelas políticas e práticas em relação à produção 
e exportação que desorganizem e distorçam o mercado internacional do 
produto e que prejudiquem as economias dos países exportadores em pro¬ 
cesso de desenvolvimento, O Governo brasileiro tem também manifestado a 
mais séria preocupação com relação ao agravamento e à proliferação de me¬ 
didas protecionistas, por parte de países desenvolvidos, contra as expor¬ 
tações de têxteis de algodão provenientes dos países em desenvolvimento e 
as quais, indubitavelmente, afetam também a agricultura algodoeira. 

Também no CCIA participou o Brasil em diversas ocasiões, de debates 
sóbre a viabilidade e oportunidade da conclusão de um Acordo Interna¬ 
cional dc Algodão. Mais recentemente, em 1969, em Kampala, Uganda, 
quando alguns países da América Central colocaram o tema em discussão, 
sustentou o Brasil a posição de que, presentemente, dada a conjuntura al¬ 
godoeira mundial e tendo em vista as características específicas dêsse mer¬ 
cado e do seu principal competidor — as fibras artificiais — se poderia en¬ 
contrar mais fácil e adequadamecte a solução dos problemas através da 
consulta, pesquisa e promoção do que através da tentativa de criação de 
um Acordo Internacional do Algodão. 

É, aliás, a convicção da necessidade de um esforço conjugado de todos 
os países interessados que levou à criação, recentemente, do Instituto In¬ 
ternacional do Algodão (IIA), entidade internacional que se dedica à rea¬ 
lização e coordenação de atividades de pesquisa e promoção do algodão nos 
principais mercados da Europa Ocidental e Japão. Tendo aderido em 1970 
ao IL4, vem o Brasil trazer-lhe, a par de acréscimo considerável em seus re¬ 
cursos disponíveis, todo o empenho de um país disposto a colaborar com 
êle na tarefa de explorar c aproveitar ao máximo as possibilidades do al¬ 
godão. 



AÇÚCAR: COMÉRCIO INTERNACIONAL E MERCADOS 
Raul E. A , cTEscragnoile Taunay 


Introdução 

0 comércio internacional do açúcar (compreendido aqui o de cana e 
o de beterraba) pode ser dividido em vários compartimentos, não totalmente 
estanques, representados, de um lado, por mercados preferenciais e, de outro, 
pelo chamado mercado livre, êsíc último regulado pelo Acordo Internacional 
do Açúcar. 

O mercado internacional do açúcar se caractema, assim, principalmente; 

a) por uma divisão entre mercados preferenciais — dos quais os 
principais são o norte-americano e o da Comunidade Britânica — 
e um mercado livre; 

b) pelo comportamento imprevisível dos preços no chamado mer¬ 
cado livre, os quais se situavam, até bem pouco tempo, abaixo 
do custo médio de produção da grande maioria dos produtores 
(corno quase todo produto de base, o açúcar sofreu, por exem¬ 
plo, desde 1964 — época em que, devido à escassez do produto 
no mercado internacional, alcançou o preço recorde de sua his¬ 
tória, 12,60 centavos de dólar por libra-pêso — um marcado de¬ 
clínio em suas cotações, que baixariam de 12,60 centavos para 
lj37 centavos em 1968); foi esta conjuntura que levou aos es¬ 
forços que se coroariam com a celebração do Acordo Internacio¬ 
nal do Açúcar, em fins de 1968; 

c) pelo fato de quase todos os países importadores serem também 
produtores; 

d) pela marcada tendência protecionista que caracteriza a política 
seguida pela maioria dos países importadores em relação a sua 
produção doméstica; 
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e) pelos esforços perenes que fazem os países importadores para in¬ 
crementar sua produção doméstica e, dêsse modo, atingir a auto- 
suficiência. Por ser o açúcar um bem de primeira necessidade, 
cuja escassez pode provocar conturbações de ordem política e social 
(e até mesmo religiosa, como é o caso de Marrocos), procuram 
os países importadores depender, cada vez menos, do abasteci¬ 
mento, às vezes inconstante, proporcionado pelos exportadores; 

f) pela tendência à estagnação das dim ensões do mercado livre, pro¬ 
vocada: 

(i) pelas políticas autárquicas de muitos países ou grupos de 
países; 

(li) pela extensão dos mecanismos preferenciais; • 

(iii) pela estabilização ou declínio dos níveis de consumo per 
capita nos países desenvolvidos; 

(iv) pela concorrência de adoçantes sintéticos; 

(v) pela forte taxação interna em alguns países; 

(vi) pele lento crescimento da demanda global pelo produto; 

g) pela exportação subsidiada de excedentes, método utilizado em 
larga escala, por exemplo, pela CEE: 

Jb) por uma expansão de vendas de exportadores desenvolvidos para 
o mercado livre, em detrimento de países exportadores tradicionais 
subdesenvolvidos. 

Mercado Livre 

O mercado livre é o segmento do mercado internacional do açúcar não 
regulado por acordos preferenciais. A partir de l.° de janeiro de 1969, as 
transações comerciais de açúcar no mercado livre passaram, era grande par¬ 
te, a ser reguladas pelo Acordo Internacional do Açúcar, que será exami¬ 
nado adiante. 

A importância relativa do mercado livre pode ser medida em função 
dos volumes da produção mundial e do comércio internacional do açúcar; 
s produção mundial ds açúcar em 1968 e 1969, atingiu, respectivamente, 
66,6 e 69.6 milhões de toneladas métricas, estando estimada, para a safra 
1970/1971, em cerca de 71,5 milhões de toneladas. 

As importações mundiais brutas, nos anos de 1968 e 1969, foram de 
cêrca de 20,7 e 18,5 milhões de toneladas, respeeíivamente. Em números 
líquidos (isto é, deduzindo-se as exportações das importações nacionais), o 
volume das importações mundiais, naquele período, foi de 19,3 e 18,7 mi¬ 
lhões de toneladas (dados da OIA). 

O mercado livre representou, em 1968, um volume de exportações e 
importações de açúcar da ordem de, respectivamente, 10,5 e 9,2 milhões de 
toneladas. Em 1969 e 1970, as importações do mercado livre ficaram em 
tôrno de 8,2 e 8,7 milhões; para 1971, as necessidades líquidas de impor¬ 
tação do mercado livre são estimadas em 8.751.000 toneladas. 
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Como se pode verificar, o mercado livre é responsável por quase metade 
do comércio internacional do açúcar, sendo o restante comercializado dentro 
dos esquemas preferenciais. 

Além disso, vale assinalar que, ao contrário de alguns anos, em que o 
preço do açúcar no mercado livre se situava abaixo dos custos médios de 
produção da maioria dos países, hoje em dia o produto é negociado para 
aquêle mercado a preçcs relativamente remunerativos, cuja média, no mês 
de janeiro de 1971, por exemplo, foi de 4,76 centavos de dólar por lihra- 
pêso. 

Mercado Norte-Americano 

O mercado preferencial norte-americano se mantém isolado do mercado 
livre mundial pela operação de mecanismos de ccntrôle contemplados no 
“TL S. Sugar Act” (existente desde 1934 e renovado, pela última vez, em 
1965), instrumento que determina a política açucareira dos Estados Unidos, 
tanto em termos de produção doméstica, quanto de importação e consumo. 

0 “Sugar Act" tem como objetivos declarados prcteger a indústria 
açucareira dos Estados Unidos, prover os consumidores norte-americanos de 
amplas quantidades de açúcar a preços razoáveis e fortalecer o comércio 
de exportação dos Estados Unidos. 

Para cumprir tais objetivos, a legislação açucareira requer a execução 
do operações como as seguintes: 

a) determinação das necessidades anuais de consumo a preços razoá¬ 
veis para os produtores e equitativos para cs consumidores; 

b) divisão, por meio de quotas, do mercado em áreas de suprimento 
atendidos por produtores nacionais e por fornecedores estrangei¬ 
ros: 

c) ajustamento da produção, nas áreas nacionais, às quotas estabele¬ 
cidas; e 

d) divisão equitativa da receita gerada pelo açúcar entre cs vários 
grupos interessados em sua produção e comercialização nos Esta¬ 
dos Unidos. 

Pode-se dizer que .o elemento chave do “Sugar Act' 5 para disciplinar 
o mercado é o estabelecimento de um mecanismo de restrições quantitativas 
a cíerta, que permitem a vigência nos Estados Unidos, de preços bem supe¬ 
riores aos do mercado livre. 

Na prática, são atribuídas quotas de fornecimento as áreas nacionais 
de produção e a países e territórios estrangeiros. Desta ferma. cs planta¬ 
dores norte-americanos, que produzem a altos custos e que, portanto, não 
teriam condições de eompetividade, são protegidos da concorrência estran¬ 
geira. 
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A legislação açucareira prevê um complexo mecanismo para a_ dis¬ 
tribuição dos aumentos estimados de consumo anual (no fim de cada ano. 
o Departamento de Agricultura elabora as bases que servirão para o ano 
9ubseqüente) e também das deficiências (‘‘shortfalls”) declaradas pelos 
países fornecedores; do aumento estimado do consumo anual, os fornecedo¬ 
res estrangeiros participam em 35%, enquanto que os “shorífaUs” são dis¬ 
tribuídos, de um modo geral, entre fornecedores locais e estrangeiros, de 
acordo com as quotas respectivas. 

Os preços pagos dentro do esquema previsto no “Sugar Act*’ são 05 
ditados pela oferta e procura dentro dos Estados Unidos, que, por sua vez. 
são função das quotas de importação e da quota de fornecimento local, bem 
como da política interna de sustentação (subsídios) de preços (em algumas 
das últimas vendas efetuadas pelo Brasil para os Estados Unidos, obteve-se. 
por exemplo, um preço FOB equivalente a 8,35 centavos de dólar por libra- 
pêso, enquanto que no mercado livre o preço vigente era de 4,80 centa¬ 
vos). 

Para o ano de 1971, o Departamento de Agricultura estimou o consu¬ 
mo em 10,9 milhões de toneladas curtas (1 tonelada curta equivale a 0,9072 
tonelada métrica), distribuídas de acordo eom a tabela abaixo: 

Quotas 


Produtores domésticos Toneladas curtas 

Área da beterraba (EUA) . 3.263.333 

Área da cana (EUA) . 1.186.667 

Havaí . 1.180.000 

Porto Rico. 1.140.000 

Ilhas Virgens . 15.000 


TOTAL (EUA) . 6.785.000 

Produtores estrangeiros Toneladas cuHas 

Filipinas . 1.126.020 

México . 476.527 

República Dominicana . 466.048 

BRASIL . 466.04S 

Peru . 371.723 

índias Ocidentais Britânicas . 164.079 

Equador . 67.811 

índias Ocidentais Francesas . 51.614 

Argentina . 57.331 

Costa Rica . 54.865 

Nicarágua . o4.86-5 

Colômbia . 49.317 






















PRODUTOS DE BASE 


3 ? 


Guatemala . 46.234 

Panamá . 34.522 

El Salvador. 33.905 

Haiti . 25.892 

Venezuela . 23,426 

Honduras Britânicas . 11.953 

Bolívia . 5.548 

Honduras . 5.548 

Austrália . 194.965 

China Insular (Formosa) . 81.235 

índia . 77.986 

África do Sul. 57.406 

Ilhas Fíji . 42.784 

Tailândia .. 17.872 

Ilha Maurício . 17.872 

República Malgache . 9.206 

Suazilândia .. ? - 041 

Irlanda . 5.351 

Baamas . 10.000 


TOTAL (estrangeiros) . 4.115.000 

TOTAL GERAL . 10.900.000 


Nota; as quotas acima incluem as quantidades embargadas (quotas total) 
de Cuba e Rodésia. 

O “Sugar Act” vigorará até 31 de dezembro de 1971, ocasião em que 
será revisto pelas autoridades norte-americanas. 

O Mercado Preferencial da Comunidade Britânica de Nações 

O Acordo da Comunidade Britânica de Nações foi negociado em 1951 
por um período não determinado, embora se especifique que, em cada três 
anos, se efetuará uma revisão dos aspectos econômicos, quotas e preços. 
Existe, entretanto, cláusula que libera o Reino Unido de continuar com as 
obrigações do Acordo d. pois de 31 de dezembro de 1974 e na eventualida¬ 
de seu ingresso na CEE. 

Os propósitos do Acordo são os de garantir um suprimento adequado 
ao Reino Unido, fomentar a indústria açucareira dos países e territórios 
da Comunidade Britânica e regular a comercialização do produto. O Acordo 
da comunidade mas, sim, pelas organizações econômicas que representam 
os produtores britânicos e os exportadores da Comunidade. 

O Acordo define o Reino Unido e o Canadá como “mercados prefe¬ 
renciais” e determina que o açúcar produzido por países integrantes da 
Comunidade Britânica se beneficia de uma tarifa preferencial de impor- 
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tação de 3,15 libras esterlinas por tonelada dentro da quota global estabele¬ 
cida. Ademais, os países abasteeedores se comprometem a limitar suas 
exportações, e a “Corporação Açucareira” do Reino Unido a restringir sua 
produção. 

A última revisão foi realizada em 1968 e nela se estabeleceram quotas 
globais, fixando-se separadamente as quantidades a serem exportadas a “pre¬ 
ço negociado”, de acordo com a tabela abaixo: 


Países 

Quota elobal 
(ton. ) 

Quota a preço negociado 
(ton. ) 

Austrália . 

672.592 

340.360 

Ilhas Fíji. 

246.888 

142.240 

Honduras Britânicas. 

37.592 

20.828 

índia . 

144.272 

25.400 

Maurício . 

544.576 

386.080 

Suazilândia . 

índias Ocidentais Britâni¬ 

128.016 

86.360 

cas . 

1.014.984 

736.600 

África Oriental. 

21.336 

7.112 

TOTAL .... 

2.810.256 

1.744.980 


Nota: o preço negociado equivale a um máximo de 5,09 centavos de dólar 
por libra-pêso. 

Acordo Comercial Cuba-URSS 

Depois de 1960, quando os Estados Unidos puseram sob ambargo a 
quota cubana para c mercado norte-americano. Cuba passou a desviar as 
exportações antes feitas aos Estados Unidos para a União Soviética. Em 
janeiro de 1965, Cuba e URSS firmaram um Acordo comercial pelo qual 
a primeira se comprometia a embarcar para a segunda, durante o período 
1965-1970, 24,1 milhões de toneladas métricas, d. acordo com a seguinte 
tabela: 


Ano Compromisso de vendas Vendas efetuadas 


1965 

2.100.000 

t.m . 

2.456.144 

t.m. 

1966 

3.000.000 

t.m. 

1.814.930 

t.m. 

1967 

4.000.000 

í.m. 

2.473.305 

t.m. 

1968 

5.000.000 

t.m. 

1.831.727 

t.m. 

1969 

5.000.000 

t.m. 

1.352.329 

t.m. 

1970 

5.000.000 

t.m. 

não existem 

dados 
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Importância do Açúcar para os Países em Desenvolvimento , e para 
a América Latina e Brasil em Particular 

0 açúcar é um produto pràticamente exportado apenas por países sub¬ 
desenvolvidos, constituindo-se exceções a Austrália e a República da África 
do Sul. 

Pode-se afirmar que alguns países subdesenvolvidos, para puderem so¬ 
breviver economicamente, dependem quase que exelusivamente das recei¬ 
tas auferidas com as exportações de açúcar. São mais notórios cs casos de 
Cuba. República Dominicana, Filipinas (açúcar e côco) e Ilha Maurício. 

De uma maneira geral, o mercado norte-americano de açúcar, tanto 
em termos de volume como ds valor, é o mais importante para os países 
subdesenvolvidos em geral, e principalmente para os latino-americanos. 
Nos últimos três anos, 66 a 70% da tonelagem total de açúcar exportada 
peles países latino-americanos (exclusive Cuba) foram absorvidos pelo mer¬ 
cado norte-americano. 

Em 1969, do total de 3.657.571 toneladas exportadas pelos mesmos 
países latino-americanos, 2.657.552 o foram para os Estados Unidos, sendo 
os restantes 1.000.019 encaminhadas ao mercada livre. 

Para se ter uma idéia da importância, para os países latino-americanos 
citados, das exportações de açúcar convém dizer que: 

a) somente o Chile e o Uruguai, embora produzam açúcar, não o ex¬ 
portam; 

b) o total do açúcar exportaáo pela América Latma em 1969, excr- 
tuando-se Cuba, rendeu a soma de 454 milhões de dólares; 

c) 54% do total das divisas estrangeiras obtidas pela República Do¬ 
minicana são representadas pelas exportações de açúcar (Haiti 
11,4%, México 7%; Peru 5,8%, Brasil 5,1%); 

d) a economia açucareira da cana representa um exemplo clássico 
de uma indústria de mão-de-obra intensiva, que geralmente está 
localizada em zonas relativamente menos desenvolvidas, como é 
o caso do Nordeste do Brasil. 

Brasil 

O açúcar contribui com substancial parcela das divisas geradas pelas 
exportações brasileiras, tende sido, em 1969, o 5.° produto da pauta de 
exportação (é possível que sua posição relativa haja melhorado ainda mais 
em 197Ò). 

Ü açúcar tem tão maior importância relativa (dentro de um prisma 
poliíicc-soeial) para o Brasil, se se considera o fato de que s quase totali¬ 
dade do açúcar exportado se origina no Nordeste, região cujos custos de. 
produção são, entretanto, bem mais altos do que os do Sul do país. 



4C 


SEVISTA BRASILEIRA DE POL2TÍCA INTERNACTCTCSL 


A produção de açúcar no Brasil tem crescido eonstantemente e a ex¬ 
portação do produto tem acompanhado seus passos nesses últimos três anos: 
o Brasil é, atualmente, o 4.° produtor mundial de açúcar (abaixo da União 
Soviética, Cuba e Estados Unidos), constituindo-se também em grande ex¬ 
portador do produto. 

A tabela abaixo consigna a totalidade das exportações de açúcar e das 
divisas auferidas pelo Brasil: 


Ano 

mil toneladas 

milhões de dólares 

1960 

855 

57,8 

1961 

745 

65.6 

1962 

479 

39,5 

1963 

487 

72,3 

1964 

265 

32,9 

1965 

818 

56,7 

.1966 

1.010 

80,5 

1967 

1.000 

80,4 

1968 

1.079 

101,6 

1969 

1.061 

115,0 

1970 

1.090 

126,0 (est.) 


-Acordo Internacional do Açúcar 


Desde 1933, o mercado livre vem sendo regulado por acordos multila- 
■sterais, que tinham Cuba como ator principal. 

No Acordo de 1953 foi atribuída «ma quota diminuta ao Brasil, o 
<que motivou sua não-participação. 0 Brasil, entretanto, voltaria a parti¬ 
cipar do Acordo, quando da renegociação de 1968, ocasião em que lhe foi 
ratribuida uma quota-básica de 550 mil toneladas. 

O Acordo de 1958 entrou em colapso a partir do rompimento EUA- 
Cuha e da conseqüente exclusão de Cuba do mercado preferencial norte- 
americano. Ao se tentar, em 1961, a renegociação do instrumento de 1958, 
Cuba exigiu que sua quota dentro do Acordo fôsse aumentada num vo¬ 
lume equivalente à perda que sofrera no mercado americano, impossibili¬ 
tando, dêssi modo, a acomodação dos interesses em jôgo. Permaneceram 
então em vigor apenas as cláusulas administrativas do Acordo, renovadas 
periodicamente, por protocolos, a partir de 1963. 

Os Acordos acima referidos eram do tipo quota-preço, em que Cuba 
desempenhava papel fundamental, não só em vista de sua importância no 
mercado, como pelo fato de que eram mínimas as obrigações impostas aos 
importadores. O ordenamento do mercado dependia da disposição de Cuba 
áe manter maiores ou menores estoques. 

A suspensão das cláusulas econômicas do Acôrdo de 1958 provocou 
a “debacle” dos preços, momentaneamente interrompida em 1963-64, 
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quando a escassez de açúcar, aliada a uma carregada atmosfera política 
mundial, levou os preços no mercado livre a mais de 12 centavos de dólar 
por Iibra-pêso; em meados de 1968, porém, os preços chegariam a menos 
de 1,4 centavos. 

Diante dessa situação, era evidente que a conjuntura estava a exigir 
medidas efetivas, que, na prática, teriam que redundar na negociação de um 
novo pacto açucareiro. 

Desenvolveram-se, assim, já sob os auspicie» da TJNCTAD, diversos 
esforços coletivos, sob a liderança dos grandes exportadores; tais esforços 
levariam, em fins de 1968, à conclusão do Acordo Internacional do Açúcar, 
atualmente em vigor, do qual não participam, contudo, os Estados Unidos 
da América nem a CEE. 

As principais características do instrumento negociado em 1968 são: 

a) limitação da oferta do produto através da fixação de quotas básicas 
para cada país membro exportador; 

b) flexibilidade na colocação da oferta, por meio do aumento ou da 
diminuição das quotas anuais de exportação (em 1969, foi autori¬ 
zada a exploração de 90% das quotas básicas); o mecanismo opera 
a partir de estimativas de necessidades de importação feitas 
anualmente pelo Conselho Internacional do Açúcar; 

c) obrigações dos países membros importadores de não importar açú¬ 
car de países não-membros, exceto dentro de quantidades fixadas 
peio Conselho da Organização Internacional do Açúcar, criada 
pelo Acordo; 

d) obrigação dos países membros exportadores de, atingido um preço 
que possa indicar perspectivas de escassez, fornecer o produto 
somente a países importadores membros do Àcôrdo; 

e) não interferência no direito de países membros exportadores par¬ 
ticiparem de mercados preferenciais; 

f) estabelecimento de estoques mínimos (15 ou 10% das quotas bá¬ 
sicas, respectivamente para países exportadores desenvolvidos e 
subdesenvolvidos), e máximos (20% da produção ou da quota 
básica ); 

g) mecanismo de preços, que passa a atuar quando os preços se si¬ 
tuam na faixa de 3,25 a 4.00 centavos de dólar por libra-pêso 
(liberando ou contraindo a oferta do produto, conforme o caso): 

h) cláusulas de proteção aos países-membros subdesenvolvidos, como 
prioridade na redistribuição de “shortfalís”, quando as quotas es¬ 
tão acima de 100% das quotas básicas, e distribuição de quantida¬ 
des adicionais pelo Comitê do Funda de Crises. 

Ao entrar o Acordo em vigor, em l.° de janeiro de 1969, logo se fez 
sentir maior sentido de confiança no mercado de açúcar, refletidos em alta 
inicial de preços, seguida de uma estabilidade de há muito desconhecida. 
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O mecanismo de preços do Acórdo, como já ioi dito, passa a atuar na 
faixa de 3,25 a 4,00 centavos de dólar por libra-pêstr, retirando açúcar do 
mercado ou nêie colocandc-o, conforme o caso. Em 1969, por exemplo, 
esse mecanismo só foi aeionado uma vez, em dezembro, quando o preço pre¬ 
valecente (média de 17 dias) caiu abaixo de 3,25 centavos, tendo o Comitê 
Executivo da O.I.A. proibido então os membros importadores de comprar 
açúcar de países não-membros, enquanto em 1970 prevaleceu uma situação 
de estabilidade, referida no parágrafo anterior, o que implicou na não uti¬ 
lização do mecanismo de preços. 

Entretanto, iniciado o ano de 1971 e estando o preço acima áe 4,00 
centavos, foi aeionado o dispositivo previsto no artigo 48 2) b), pelo qual 
"o total das quotas em vigor não é fixado abaixo do total das tonelagens 
básicas de exportação", ou seja, 100%. Não obstante, o preço continuou a 
subir, atingindc o nível de 4,50 centavos, ocasião em que o Ccmitê Exe¬ 
cutivo decidiu, de acórdo com o artigo 48 2) c), elevar as quotas anuais 
para 110% das quotas básicas. 

Regulando a quantidade ofertada, o mecanismo de quota tem sido inte- 
gralmente observado peles países membros exportadores, não tendo ocorrido 
quaisquer excessos consideráveis. Em 1969 e 1970, o volume de exportação 
anual autorizado correspondeu a 90% das quotas básicas; em 1971, o preço 
médio prevalecente levou a fixação de cm nível de exportação autorizada 
inicialmente da ordem de 100% das quotas básicas, já se encontrando, po¬ 
rém, a 110%, em virtude da alta ocorrida. 

Há no Acórdo Internacional do Açúcar cláusulas que dizem respeito 
somente aos países exportadores subdesenvolvidos. Entre elas, vale desta¬ 
car, além das relativas à distribuição prioritária de ‘■'shortfalls” em deter¬ 
minadas circunstâncias, a que cria o Comitê do Fundo de Crises, que se 
destina a distribuir, anualmente, com anuência do Conselho, quotas adi- 
eionais entre países subdesenvolvidos mais necessitados. A totalidade a ser 
distribuída não pode, entretanto, exceder 150 mil toneladas. O mecanismo 
de ajuda já funcionou em 1969 e 1970, quando o Comitê do Fundo de 
Crises distribuiu em cada um desses anos 70 mil toneladas. Em 1970, 20 
mil toneladas couberam ao Brasil. 

Em maio e setembro de cada ano, os países membros exportadores de¬ 
vem informar o Conselho se estão em condições de preencher integralm.nte 
suas quotas de exportação e, em caso negativo, declarar a quantidade que 
esperam preencher. Conhecidc c montante dos “shortfafis”. c Comitê 
Executivo estabelece as condições mediante as quais os mesmos poderão ser 
redistribuídos. O Comitê Executivo pré-seleciona, via de regra, um preço 
diário e um médio, acima des quais certa quantidade dos "shcrlfalis" de¬ 
clarados será disirtbudída: em 1970- foram distribuídas 125 mil toneladas de 
"shortfalk” ao serem atingidas as condições de preço então estabelecidas. 
Posteriormente, alcançadas novas condições de preço estabelecidas pelo Co¬ 
mitê Executivo, a Organização distribuiu mais 320 mil toneladas dos “short. 
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falis” declarados. Ao Brasil foram atribuídas 41.922 toneladas da totali¬ 
dade dos “shortfalls” distribuídos. 

O Acordo Internacional do Açúcar tem preenchido satisfatoriamente 
suas finalidades, atendendo às exigências dos países membros. Seus disposi¬ 
tivos vêm sendo acatados, de um modo geral, pela totalidade dos países 
membros, cujo número tem aumentado cora a adesão de novos Estados. 

Os mecanismos de ajuste do Acordo vêm operando com relativo sucesso, 
tendo a Organização Internacional do Açúcar demonstrado, em duas ocasiões 

— em 1969 (com o mercado em baixa) e em fevereiro de 1971 (mer¬ 
cado em alta) — poder controlar flutuações exageradas de preços, e exer¬ 
cer razoável influência estabilizadora sôbre c mercado. 

Nos termos do artigo 70 do Acordo, o Conselho examinará o seu fun¬ 
cionamento em 1971, e, se julgar necessário, poderá recomendar aos mem¬ 
bros ou emendar o Acordo ou negociar um nôvo Acordo. Valeria mencio¬ 
nar aqui que. caso se positive o ingresso do Reino Unido na CEE, as 
repercussões que adviriam sôbre o funcionamento do mecanismo base do 
instrumento — o controle da oferta através de quotas — poderiam ser 
bastante sensíveis, já que desapereeeria o mercado preferencial da Comuni¬ 
dade Britânica, sem que se conheça que ajustes serão negociados, a respeito, 
entre o Reino Unido e a CEE. De qualquer modo, o ano de 1971 será 
extremamente importante na vida do Acordo. 

O Acordo Internacional do Açúcar de 1968 tem-se provado, entretanto, 
mna experiência bastante satisfatória como instrumento regulador de um 
mercado que, por longos anos, viveu situações altamente caóticas. E tem 
servido não só aos exportadores — em sua maioria países subdesenvolvidos 

— mas também aos importadores, cujos suprimentos lhes têm chagado em 
condições de marcada estabilidade. 
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BORRACHA 


Raul E. A. (TEscragnolle Taunay 


0 comércio internacional da borracha pode ser dividido em dois com¬ 
partimentos não estanques; o comércio internacional da borracha natural e 
o da borracha sintética, competitivas entre si. 

Comércio Internacional da Borracha Natural 


A borracha natural é um dos poucos produtos produzido exclusiva- 
mente em países subdesenvolvidos. 0 grosso da produção mundial provém 
do Sudeste asiático, que contribui com 92,6 por cento do total, sendo o res¬ 
tante oriundo da África (a quase totalidade) e da América Latina. 

A produção de borracha natural vem crescendo continuamente, tendo 
atingido, em 1969, o nível recorde de 2-853.540 toneladas métricas, das 
quais coube à Malásia produzir 1.109.817 toneladas. Em 1967 e 1968, a 
produção da borracha natural atingiu 2.489.476 e 2.640.424 toneladas, 
respectivamente. 

Em 1969. a exportação mundial total de borracha natural elevou-se a 
2.693.005 toneladas, envolvendo mais de 800 milhões de dólares. Coube 
aos quatro tradicionais países exportadores a seguinte posição: 


Malásia 
Indonésia 
Tailândia 
Ceilão . . 


1.291.980 

717.000 

274.843 

143.151 


Sobretudo nesse» países, a produção de borracha natural é: a) a prin¬ 
cipal ou importante ocupação econômica da população; b) a principal fon¬ 
te de receita cambial: e c) responsável por parcela considerável dos orça¬ 
mentos governamentais, através do® impostos de exportação. 
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Para se ter uma idéia da importância da exportação de borracha para 
os países subdesenvolvidos basta dizer que, conforme está assinalado no 
quadro abaixo, em 1969, das divisas entradas na República do Vietnã e 
na Malásia, a borracha contribuiu respectívamente com 80,5% e 41,6%. 

O quadro abaixo mostra a contribuição das exportações de borracha, 
em percentagem, na entrada de divisas estrangeiras: 



1959 

1962 

Í964 

Z965 

1966 

1967 

Malásia 

69,5 

51.1 

46,9 

44,1 

44,7 

41,6 

Indonésia 

44.1 

43.7 

32.3 

31,4 

32,8 

28.3 

Tailândia 

30.9 

22,1 

16,7 

15.4 

12,9 

11,4 

Ceilão 

17,0 

16,3 

15,6 

15,9 

20,2 

17,3 

Nigéria 

7,2 

6,9 

5,7 

4,1 

4,1 

2.7 

Cambódia 

37,6 

37,5 

22,5 

33,3 

37,1 

24,6 

Vietnã 

62.5 

67,0 

68,7 

73,2 

82,2 

80.5 

Congo (Rep, Dem.) 

6.8 

16,6 

4,4 

2.7 

2.7 

2.8 


O consumo de borracba natural, que atingiu em 1969 o nível de 
2.941.099 toneladas, é caracterizado atualmente por uma alta concentração 
da demanda em um número relativamente pequeno de países desenvolvi¬ 
dos industrializadores de borracha. 

Em 1969, da quantidade de borracha natural consumida, 1.231.461 
toneladas fcram absorvidas por apenas 5 países, ou sejam, EUA (599.246). 

Grã-Bretnhâ (191.400), Alemanha Ocidental (191.241). Franca . 

(147.574) c Itália (102.000). 

A produção de borracba natural tem atingido, nestes últimos anos, 
níveis inferiores ao do consumo, tendo sido a diferença coberta, desde 1959, 
pela liberação e exportação dos estoques estratégicos norte-americanos de 
borracha natural. Em alguns anos, essas quantidades liberadas para expor¬ 
tação têm excedido o déficit de produção, acarretando o aumento dos esto¬ 
ques e a baixa das cotações. 

No entanto, os preços da borracba natural têm caído desde 1960, e 
em 1967 o preço médio da borracha natural "IRSS'% em Cingapura, atingia 
a metade do preço médio vigente em 1960. 

Além dos fatores inerentes à própria seringueira — como o longo in¬ 
tervalo existente entre o plantio, o início da produção e a maturidade, o 
que ocasiona dificuldade de ajustamento da oferta à demanda pelo produto 
— a principal causa da deterioração dos preços da borracba natural tem 
sido a competição que ela sofre das borrachas sintéticas, cujos preços tem 
caído consideravelmente, acompanhando o aumento de produção e o apare¬ 
cimento de uma capacidade ociosa de produção cada vez maior. Essa queda 
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dos preços da borracha sintética provoca, da mesma forma, a queda das 
cotações da borracha natural no mercado internacional. 

Comércio Internacional de Borracha Sintética 

Ao contrário da horracha natural, a sintética é produzida em sua gran¬ 
de maioria por países desenvolvidos e altamente industrializados. Da quan¬ 
tidade de 4.575.000 toneladas de borracha sintética produzida em 1969, 
3.652.414 toneladas foram produzidas em somente cinco países, a saber: 
Estados Unidos da América (2.286.301), Japão (526.480), Alemanha 
Ocidental (291.677), França (274.963) e Grã-Bretanha (272.993). 

Seguem-se por ordem decrescente de produção: Países-Baixos . 

(213.000), Canadá (198.000), Itália (135.000), Brasil (61.671), Po¬ 
lônia (40.000) e outros, entre os quais. Argentina, México e índia. 

Dos dezoito países produtores de horracha sintética , somente quatro 
são considerados subdesenvolvidos, três da América Latina (os três mais 
desenvolvidos, Brasil, México e Argentina) e um da Ásia, a índia. 

A maior parte da produção de borracha sintética destina-se ao consu¬ 
mo do país onde é produzida. Somente 1.161.927 toneladas, das . 

4.575.000 produzidas, foram exportadas para outros países, inclusive para 
os próprios países produtores, que, embora produzindo alguns tipos de bor¬ 
racha sintética, necessitam de outros tipos para a fabricação de produtos 
manufaturados diversos. Assim é que os Estados Unidos exportaram em 
1969 mais de 53.000 toneladas de borracha sintética para o Canadá, 23.000 
para a Alemanha Ocidental e 16.000 para o Japão. 

Por outro lado, os Estados Unidos, embora sejam o maior exportador 
mundial de borracha sintética, importaram, em 1969, 19.000 toneladas de 
borracha sintética do Japão, 3.500 da Alemanha, 1.800 da França e 550 
da Grã-Bretanha. 

Devido ao fato de existirem mais de 950 tipos de borracha sintética, 
e de nenhum país possuir a capacidade de produzir todos os tipos, verifica- 
se o fato curioso de todos os países produtores serem, também, importadores 
de borracha sintética. 

O consumo de horracha sintética atingiu, em 1969, 4.452.500 tone¬ 
ladas para um total produzido de 4.575.000, tendo ocorrido um excesso de 
produção de 122.500 toneladas sobre o consumo. 

Depreende-se que as borrachas natural e sintética não poderiam, isola¬ 
damente, satisfazer a demanda total por elastòmeros. A tendência atual é 
a de que a borracha sintética caberá satisfazer uma parte cada vez maior 
da demanda, tanto etn têrmos de quantidade como de qualidade. 

Problemas de Competição entre as Borrachas Natural e Sintética 

A produção de borracha natural vem sendo, de uns anos para cá. 
sèriamente ameaçada pelas possibilidades de aumento da produção de bor- 
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racha sintética; tal ameaça não se resume somente a termos de complemen¬ 
taridade mas, também, a termos de competição, como se pode concluir pelos 
seguintes números: 

a) em 1952, o consumo mundial de elastômeros elevou-se a 2.353.000 
toneladas, com a participação de 62% de borracha natural e 38% 
de borracha sintética; em 1964, para um consumo de 4.940.000, 
a participação foi de 45% de borracha natural e 55% de borracha 
sintética; já em 1969, para um consumo total de 7.372.479 tone¬ 
ladas, a mesma participação foi de 39% e 61% para as borra¬ 
chas natural e sintética, respectivamente; 

b) o Grupo Internacional de Estudos sobre a Borracha estimou o con¬ 
sumo total de elastômeros, para 1971 em 8.105.000 toneladas, 
sendo 5.015.000 (61,8%) para borracha sintética e 3.090.000 
(38,2%) para a borracha natural; 

c) as projeções feitas pela Organização das Nações Unidas para a 
Alimentação e a Agricultura (FAO) indicam uma estimativa de 
consumo de elastômeros, para 1975, da ordem de 8.175,000 to¬ 
neladas, partilhadas da seguinte maneira: 

borracha sintética — 5.225.000 ou 63,9% 

borracha natural — 2.950.000 ou 36,1% 

d) finalmente, há perspectivas de que o processo de substituição se 
acelere, sobretudo nos países da Europa Ocidental e no Japão. 

Nesse processo de competição, a posição relativa da borracha sintética 
em relação à natural pode ser avaliada pelos seguintes fatores: 

a) a estrutura do processo de produção. A produção de borracha 
sintética se faz, em geral, pelo complexo industrial, que a empre¬ 
ga, depois, em produtos para o consumo final (pneus, por exem¬ 
plo); daí a sua versatilidade em atender às posições da demanda 
(em seis semanas), tornando-se desnecessária a manutenção de 
estoques, que são grandes e custosos no caso da borracha natural; 

b) qualquer alteração na demanda sôbre a qualidade pode ser ime- 
diataiaeníe atendida pelo setor industrial; 

c) as dimensões mínimas para uma instalação industrial para a pro¬ 
dução econômica de borracha sintética é de 50.000 toneladas, e o 
setor é sempre um subproduto do complexo petroquímico, em 
expansão em todos os países do mundo. 

O problema do tipo de borracha requerido em certos manufaturados 
tem impedido, até agora, a expansão mais rápida do emprego da borracha 
sintética. Essa desvantagem, no entanto, pode desaparecer graças aos esfor- 
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ços de pesquisas técnicas; em 1967, por exemplo, a pesquisa para aperfeiçoar 
a qualidade da borracha sintética absorveu, somente nos Estados Unidos, 
cêrca de 140 milhões de dólares, ao passo que às pesquisas sôbre borracha 
natural, em todo mundo, eram destinadas apenas 6 milhões de dólares. 

Se, no futuro, não houver qualquer vantagem de especificações técni¬ 
cas da borracha natural sôbre a sintética, a posição competitiva da primeira 
só poderá ser assegurada através de um preço inferior ao da segunda, o 
que não ocorre ainda. Isso só será possível se houver a implementação de 
programas para o aumento da produtividade da primeira, o que poderá im¬ 
plicar em: a) rejuvenescimento das seringueiras; b) plantação: c) trato 
e colheita mais sistemáticas: e d) aplicação de produtos químicos, como o 
ETHEROL, que aumentem a produtividade das seringueiras. 

Êsse programa tem sido adotado na Malásia, principal país produtor 
de borracha natural, bastando atentar para os seguintes números, que mos- 
tram a produção das grandes propriedades daquele país em termos de libra - 
pêso por acre: 


Anos 

Ubras-pêso p/acre 

1944 — 

412 

1964 — 

817 

1970 — 

961 


Outros países produtores (Indonésia, Ceilão e Nigéria )têm adotado c 
mesmo programa de expansão, sem conseguirem, no entanto, o sucesso da 
Malásia. 

Em conclusão, mesmo um declínio considerável dos preços nos pró¬ 
ximos dez anos não deverá provocar declínio considerável da produção de 
borracha natural. Os países cujos custos de produção não puderem ser 
reduzidos a longo prazo e que puderem diversificar suas plantações, deverão 
contrair sua produção de borracha natural. Os países qus puderem produ¬ 
zir a baixo custo, deverão estimular a produção. Em ambos os casos, o 
incremento da produtividade por acre torna-se essencial. 

O Brasil e o Mercado Internacional da Borracha 

Colocado hoje entre os dez maiores consumidores de borracha, apre¬ 
sentando uma taxa média de aumento de consumo da ordem de 11% ao 
ano, abrange o Brasil, no setor da borracha, tôdas as posições: produtor de 
borracha vegetal; fabricante de borrachas sintéticas; exportador de borra¬ 
chas sintéticas; importador de borrachas vegetais e de borrachas sintéticas 
de uso especial. 
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Uma visão gerai do comércio internacional da borracha no Brasil é 
dada pelos quadros abaixo: 




Importações 

brasileiras 

(toneladas) 




1967 

1963 

1969 

297Ü(jan./out.) 

Borracha 

natural 

4.688 

12.657 

10.231 

10.659 

Borracha 

sintética 

11.033 

16.222 

14.137 

11.789 



Exportações 

brasileiras 

(toneladas) 




1967 

1968 

1969 

2970(jaa./out.) 

Borracha 

natural 

394 

_ 

_ 

_ 

Borracha 

sintética 

5.997 

922 

4.492 

3.740 


Mercado Interno Brasileiro 

Embora vigore hoje no mercado brasileiro da borracha a livre empresa, 
tem-se um mercado planejado. Através do Conselho Nacional da Borracha, 
órgão normativo, e da Superintendência da Borracha, autarquia executiva, 
estabelecem-se programas periódicos de ação, a fim de manter o equilíbrio 
entre o suprimento e o consumo, que no Brasil é altamente complexo em 
face da existência de tipos variados de borrachas sintéticas e vegetais, que 
são consumidas em proporções as mais diversas, por mais de 600 fábricas. 

Apesar disso, desde 1942 se evitaram no Brasil especulações baixistas 
ou altistas: o produtor tem seu preço mínimo garantido efetivamente. sem 
interferência de intermediários; à Superintendência da Borracha cabe asse¬ 
gurar êsse preço, comprando à cotação base o produto que não encontrar 
mercado. 

Os estabelecimentos manufatureiros contam com tôdas as borrachas dc 
que necessitam para o seu consumo, sejam elas nacionais ou estrangeiras, 
de uso geral ou específico. 

Produção e Consumo 

O mercado brasileiro de consumo de borracha, em 196S. foi divi¬ 
dido da seguinte maneira, por categorias de manufaturas: 50,11% para 
pneumáticos; 38,32 °/c para artefatos em geral: 6,4% para material de 
conserto; 3,47% para câmaras de ar para automóveis; e outros. 

Para o ano d« 1970, estimou-se uma produção total de borracha de 
99,000 toneladas para um consumo de 113.541; há, portantc. um déficit 
de 14.541 toneladas, das quais 12.500 de borracha v.getai. 
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O Acre é o maior produtor de borracha natural do paia e Sio Paulo 
é o maior consumidor tanto de borracha natural como de borracha sinté¬ 
tica. 

O Brasil possui duas grandes fábricas de borracha sintética, que produ¬ 
zem o bastante para atingir, dentro de um ou dois anos, a auto-suficiência 
em relação àquele produto, embora haja sempre necessidade de importar 
certos tipos de borracha sintética: a Fábrica de Borracha Sintética (FA- 
30R), da Petrobrás, criada em 1962, produz, atualmente, cêrca de 60.000 
toneladas anuais, enquanto que a Companhia Pernambucana de Borracha 
Sintética (COPERBO), iniciada em 1969, produziu, naquele ano, 10.364 
toneladas. 

Tendo sido único exportador de borracha natural durante fins do 
século XIX e começo do século XX, o Brasil se vê fadado a continuar im¬ 
portando borracha para suprir as deficiências do mercado interno. As 
estimativas abaixo dão uma idéia dos déficits brasileiros de borracha nos 
próximos anos: 


Previsão do Consumo de Borracha 
(em toneladas) 


Âno 

Produção 

Consumo 

Déficit 

1971 

105.000 

121.131 

16.131 

1972 

103.500 

129.288 

20.788 

1973 

110.500 

137.939 

27.439 

1974 

113.500 

147.030 

33.830 

1975 

116.500 

158.OSO 

41.590 


Atuação de Organismos Internacionais 

O Brasil é membro efetivo do Grupo Internacional de Estudos sobre 
a Borracha (GIES3), desde 1963. Não constituindo um Acordo, nem se¬ 
quer um embrião de Acordo, o GIESB é um organismo basicamente técnico, 
destinado a elaborar trabalhos que abrangem os campos econômicos, comer¬ 
cial, científico, bem como o complexo domínio das estatísticas internacio¬ 
nais do produto. 

Criado cm 1944, o GXFSB já realizou, com resultados profícuos, 85 
reuniões de grupo e 21 assembléias, contando com a participação de todos 
os países-membros, que hoje sobem a mais de 30. 

O GIESB desenvolve em conjunto com a Conferência das Nações Uni¬ 
das sobre Comércio e Desenvolvimento (XJNCTAD), a Organização das 
Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura (FAO), bem como com 
outras agências técnicas e financeiras internacionais, trabalhos no sentido de 
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promover não só a estabilização dos preços da borracha vegetal no mercado 
internacional, como a cooperação em programas modernos de plantio, de 
pesquisa técnica, de anmento da produtividade e de organização do mer¬ 
cado da borracha. 

Não há perspectivas, em futuro próximo, de ser celebrado um Acordo 
que regule o mercado internacional da borracha. O que há sàa tentativas 
dos países produtores — como a criação da Associação dos Produtores de 
Borracha Natural — de organizar racionalmente a produção e a venda do 
produto, com vistas a impedir a deterioração dos preços e a poder melhor 
enfrentar a concorrência da borracha sintética. 



CARX& 

Fernando Cacciatore de Garcia 


Características do Comércio Internacional 

Entre os produtos de base, a carne, especialmente bovina, é dos que 
apresentam mercado internacional dos mais promissores. Ao contrário do 
crus ocorre com outros produtos brasileiros de exportação, o efeito da eleva¬ 
ção da renda, sobretudo em países desenvolvidos, ainda se faz sentir dinâ¬ 
micamente na demanda. Ademais, a oferta internacional da carne, embora 
em expansão, é insuficiente para cobrir a demanda, o que se reflete favo¬ 
ravelmente nos preços. Projeções realizadas pela FAO indicam que o co¬ 
mércio internacional da carne continuará a se expandir a longo prazo. 

Depois de 1945, produção e consumo mundiais cresceram rapida¬ 
mente, fato acompanhado pela expansao ainda mais rápida do comércio 
internacional do produto, que atualmente atinge 4,5 bilhões de dólares, sen¬ 
do portanto maior do que o de vários produtos de base (inclusive café). 0 
comércio da carne bovina cresceu de 0.98 milhões de toneladas em 1961/63, 
nara 1.9 milhões cm 1969. 

No entanto, a importação mundial representa ainda pequena parcela 
do consumo total da maioria dos países importadores; em virtude da de¬ 
manda crescente, incentivos de preço e políticas oficiais de fomento (inclu¬ 
sive subsídios) têm permitido a expansão da produção doméstica, que vem 
assim, satisfazendo ainda parcela substancial dos aumentos de demanda. 

A expansão do comércio internacional foi, porém, possível porque aos 
aumentos de disponibilidades de exportação nos principais países exportado¬ 
res associaram-se: 

a) um grande aumento de demanda na Europa Ocidental: 

b) o aparecimento de noves mercados, especialmente EUA. mas 
também Espanha, Canadá, Suíça, Portugal, Grécia, Itália e Sué¬ 
cia: e 
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c) políticas comerciais relativamente liberais em al guns dos mercados 
importadores mais importantes. 

As perspectivas da presença de carne são melbores do que as da maio¬ 
ria dos produtos de base, embora desiguais, segundo cada categoria do pro¬ 
duto. De acordo com a FAO, a auto-suficiência será crescente para a carne 
de porco e aves; mas a produção interna nos países importadores será insu¬ 
ficiente quanto às carnes bovina e ovina; contudo, a demanda interna nesses 
países continuará a ser atendida, em grande parte, por produção local. 
Projeções para a carne bovina indicam que, em 1975, mantidas as tendên¬ 
cias atuais, haverá uma demanda de 2,6 a 3,0 milhões de toneladas, 
enquanto a oferta doméstica poderá atingir um máximo de 2,3 milhões de 
ton.Iadas: ocorreria, portanto, um déficit da ordem de 300 a 700 mil tone¬ 
ladas nesses mercados. 

No entanto, a expansão do comércio internacional da carne não se féz 
suavemente. Segundo a FAO, tal comércio caracteriza-se por substancial 
instabilidade no volume, preços e receitas de exportação. Além dos aspec¬ 
tos ligados ao fato de ser a produção de carnes sazonal e depender de fato¬ 
res naturais imprevisíveis, essa instabilidade pode ser explicada por outros 
elementos, sobretudo produção interna nos países importadores. 

O dinamismo interno da demanda, originado por sua alta elasticidade- 
renda, associado aos altos custos da produção nos países importadores (par- 
ticularmente os desenvolvidos), levou estes a apelarem para políticas de 
natureza protecionista, que, seja através do controle da importação ou do 
fomento à produção interna, têm efeito direto ou indireto sôbre o comércio 
do produto. Aliás, as tendências mais recentes nessas políticas resultam em 
séria deterioração das condições de acesso aos mercados, pois existem ago¬ 
ra novos e graves obstáculos à expansão do comércio da carne; as medi¬ 
das protecionistas nos países importadores são hoje de tal ordem, que po¬ 
derão agravar — e não reduzir — a instabilidade do mercado mundial. 
Isto se explica pela pequena dependência relativa dos principais importado¬ 
res no que se refere ao mercado externo, o que faz com que pequenos 
aumentos relativos de sua produção interna tenham repercussão despropor¬ 
cional no mercado internacional. Estas considerações são válidas quanto às 
políticas nacionais de carne da CEE, Reino Unido e EUA, os três maiores 
importadores mundiais. 

Associados ao protecionismo, algumas outras medidas são adotadas 
para dificultar o acesso aos mercados: as principais são as chamadas "nor¬ 
mas sanitárias”. Segundo a FAO, “embora, em princípio, sirvam apenas o 
propósito de prevenir a expansão de doenças animais através do comércio 
de animais vivos e carne, pode ser aplicadas, na ausência de padrões de 
aceitação geral, com vistas à discriminação contra importações em geral, ou 
importações de determinadas fontes”. Não menos importantes são as bar¬ 
reiras tarifárias e não-tarifárias, particularmente estas — sob a forma de 
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eontingenciamentos de importação, limitações sazonais, licenciamento de 
exportações, classificação tarifária e proibição de produtos específicos. 

Certas características da produção e comércio mundiais da carne são 
de especial interesse para os países subdesenvolvidos. Em primeiro lugar, 
vários destes, espeeialxnente da Ãfrica e América Central, incluíram a pe¬ 
cuária em seus programas de diversificação, e preveem excesso exportável 
num futuro próximo. Por outro lado, para um grande número de países 
subdesenvolvidos, a exportação de carne proporciona uma parcela substan¬ 
cial da receita de exportação e é vital para seu desenvolvimento econômico, 
tanto no caso de países de nível de renda mais elevado, como Uruguai e Ar¬ 
gentina, quanto no de países mais pobres em termos de capacidade colinza- 
dora da pecuária. 

Contudo, os países desenvolvidos são, a um tempo, os principais con¬ 
sumidores e os principais produtores mundiais. A produção neste grupo de 
países cresce bem mais rapidamente que entre os subdesenvolvidos e os 
fluxos principais do comércio mundial de produto ocorrem, assim, entre os 
primeiros. Pode-se concluir, portanto, que a expansão do comércio interna¬ 
cional de produto beneficiará com certeza, em primeiro lugar, os países 
desenvolvidos exportadores, pois sua participação no comércio em questão 
tende a aumentar, podendo chegar a alijar do mercado fornecedores tradi¬ 
cionais subdesenvolvidos e dificultar a obtenção de novos mercados para 
os subdesenvolvidos que estão expandindo sua produção. 

Conclui-se, finaknente: 

1) que o comércio internacional da carne, especialmente bovina, é 
altameníe promissor, quanto a demanda e preços; 

2) que assume importância estratégica para os países subdesenvolvi¬ 
dos, por possibilitar nova fonte segura de divisas para seu desen¬ 
volvimento econômico, a diversificação de suas exportações e pro¬ 
dução, e a própria ocupação de seu território; 

3) que existe uma série àe problemas que podem minimizar súbstan- 
cialmente os aspectos positivos do comércio de produto (dificul¬ 
dade de acesso a mercados, instabilidade e predominância das 
exportações dos produtos desenvolvidos); 

4) que a ação internacional seria benéfica para a solução desses pro¬ 
blemas (protecionismo, regras sanitárias, barreiras tarifárias ou 
não, ordenamento do mercado): 

5) que as soluções internacionais para estes problemas teriam que ser 
originais em relação às encontradas para os demais produtos de 
base, uma vez que inexistem superprodução e queda histórica dc 
preços; 

6) que a solução de tais problemas beneficiaria tanto os fornecedores 
tradicionais como os novos fornecedores, especialmente os subde¬ 
senvolvidos, porque se asseguraria uma expansão ordenada do mer- 
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cado mundial, que é de iguai interesse para países importadores 
e exportadores. 

Brasil e Exportação de Carnes 

Desde a I Guerra, com a instalação no país de frigoríficos estrangeiros, 
o Brasil participa do comércio internacional da carne. As exportações brasi¬ 
leiras durante o período de entre-guerras atingiram níveis elevados (60 a 
90 mil toneladas) com alg uma regularidade, chegando a 100.000 toneladas 
em 1930. Durante o segundo conflito mundial, com o esforço de guerra, 
as exportações brasileiras atingiram seu recorde, com 130 a 150 mil tone¬ 
ladas. As exportações mantiveram-se , aié 1947, pouco abaixo dos níveis de 
período entre-guerras, para depois declinar rapidamente, até chegar a ape¬ 
nas 1.000 toneladas em 1954. Desde então, as exportações tomaram-se errá¬ 
ticas (entra 10 e 30 mil toneladas), para se recuperarem recentemente (es¬ 
timativas de 80 mil toneladas em 1969 e 100 mil em 1970). 

Depois da II Guerra, a instabilidade das exportações deveu-se princi- 
paimente a dois fatos: o abalo na criação, causado pelo esforço de guerra, 
e o aumento da demanda interna pela elevação da renda no país. A êstes 
fatos somaram-se uma política pouco feliz de recuperação do rebanho, que só 
surtiu efeito em fins da década de 50, e uma política oficial de barateamento 
artificial dos preços internos da carne, com vistas ao aumento de seu con¬ 
sumo nos grandes centros do país. Êstes quatro elementos determinaram 
incertezas na condução da política do país em matéria de carne (se con¬ 
centrada cm esforços visando o mercado interno, ou a exportação), o que 
explica, em última análise, a instabilidade das exportações no período do 
após-guerra. 

Recentemente, a retomada das exportações pode ser explicada pela 
recuperação do rebanho, pela perda de dinamismo da demanda interna e 
pelo fim da política oficial de barateamento artificial dos preços da came. o 
que aumentou as disponibilidades de exportação. Ademais, o desenvolvi¬ 
mento das exportações de came do Brasil pode parecer um tanto ilusório, 
no que diz respeito propriamente à indústria de gado no pais, pois a recupe¬ 
ração do rebanho é, na verdade, estimada, não havendo dêle uma avaliação 
fidedigna (estimativas entre 70 e 99 milhões de cabeças). O aumento das 
exportações não foi, portanto, consequência de grande aumento do rebanho 
brasileiro, que parece ter apenas alcançado os níveis tradicionais, isto é. 
equivalência aproximada com a população humana. 

Na verdade também contribuiu para a retomada das exportações a 
aparente redução do consumo “per capita - ”: se o consumo de carne tivesse 
permanecido nos mesmos níveis do princípio da década de 69, o Brasil não 
teria, provavelmente, muito que exportar. Entretanto, segundo informação 
da SUNAB, o consumo de carnes no Rio de Janeiro caiu em 50% nos últi¬ 
mos anos. A recente retomada do desenvolvimento econômico brasileiro 
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poderá, porém, introduzir novos elementos de análise e comparação; ligam- 
se êles ao aumento do consumo interno pelo aumento da renda, o que poderá 
reduzir as disponibilidades de exportação. Com efeito, no corrente ano. fo¬ 
ram mais graves as consequências da escassez no período de entre-safra. 
As grandes quantidades exportadas em 1970 repercutiram na oferta interna 
de tal maneira que foi necessário importar, naquele período, carne àe pro¬ 
cedência argentina, uruguaia e paraguaia, para satisfação da demanda in¬ 
terna . 

O aumento do consumo áe outras fontes de proteínas animais — prin¬ 
cipalmente aves — explica também, mas em pequena escala, o aumento 
das disponibilidades de exportação. 

Importante elemento conceituai para justificar o aumento dessas dispo¬ 
nibilidades foi sim o término da política de subsídio ao consumo através da 
SUNAB, que vinha mantendo artifieialmente certos níveis elevados de con¬ 
sumo interno, à custa de prejuízo econômico, não desprezível: mais livres 
agora as fôrças da oferta e da procura, os preços seguramente alcançarão 
níveis mais elevados, que poderão fazer dimi nuir o consumo interno em 
benefício da exportação, 

Gonclui-se, portanto, que a diminuição do consumo interno, associada 
k substituição de carne bovina por outros produtos animais, possibilitará 
ao Brasil, nos próximos anos, retomar, e talvez aumentar, sua participação 
no comércio do produto, embora a retomada do desenvolvimento econômico 
brasileiro possa alterar êste quadro; sua influência será, na verdade, tanto 
maior quanto melhor distribuído íôr o aumento da renda nacional. Contu¬ 
do, caso êste aumento se venha a concentrar em setores da população íra- 
dicionalmecte consumidores do produto, sua influência na demanda da 
carne poderá ser inexpressiva ou até nula. 

Quanto a compeiividade do produto brasileiro, deve-se considexá-Ia sob 
dois aspectos: qualidade e preço. Em têrmos de qualidade, o produto brasi¬ 
leiro goza de excelente posição no que respeita às características físicas do 
produto. Atualmente, a demanda nos principais países importadores dá 
preferência às carnes magras, uma vez que. hoje em dia, a oferta de outras 
gorduras (vegetais principalmente) aumentou consideravelmente. A carne 
brasileira, como consequência dos processos de criação e das raças utilizadas, 
possui as características do produto atualmente em maior demanda. Mo en¬ 
tanto. prejudicam a qualidade do produto brasileiro as condições sanitárias 
de uma parte dos frigoríficos do país e a escolha do gado para o abate. A 
êsse respeito, entretanto, a situação tende a melhorar. A inspeção federal 
nos frigoríficos tem tido bons resultados, que ssguramente seguir ao aprimo¬ 
rando. enquanto existem no Brasil fábricas de equipamento para frigorífi¬ 
cos, cujos índices técnicos de produção as tomam plenamente capazes de 
sc ajustar as especificações da moderna indústria de carnes. 

Quanto ao preço, o Brasil possui também boas condições de competí- 
vidade. Em 1966, o preço médio das exportações brasileiras (TJSS662) foi 
inferior às médias de preços dos exportadores europeus (VSS 938 médio, com 
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um máximo de USS 1.432 e um mínimo de USS 776), da América Central e 
do Norte (US$ 938, ÜSS 1.652 e USS 828 respectivamente), da Ásia 
(US$ 1.114 média), da África (ÜSS 654, USS 681 e US$ 635 respectiva¬ 
mente) e Oceania (USS 741, USS 773 e USS 749 idem). No entanto, os 
preços médios brasileiros são superiores aos dos demais exportadores da 
América do Sul (média US$ 598), com a Argentina a USS 603, o Uruguai 
a US$ 560 e outros a US$ 491, em média. 

A$ vantagens comparativas do Brasil no setor não devem, contudo, 
ser atribuídas à produtividade dos rebanhos do país. A criação brasileira 
destinada à exportação (Rio Grande do Sul e Brasil Central), embora tenha 
apresentado grande melhoria de alguns anos para cá (raças européias, 
cruzamentos com zebu, experiências com pastagens, vacinas), continua um 
tanto primitiva (extensiva e baseada em capim natural). Isto faz com que 
o desfrute médio anual brasileiro seja de 11%, enquanto o dos EUA chega 
a 37% e o argentinG a 25%. A idade média brasileira para o abate (cêrca 
de 4 anos) é, por sua vez, muito alta (2 anos e meio. em geral, em outros 
países ). 

Quanto aos custos de produção, as opiniões sáo contraditórias. Os cria¬ 
dores (e alguns outros especialistas no assunto, como, por exemplo, o Repre¬ 
sentante do Departamento de Agricultura dos Estados Unidos em São Pau¬ 
lo) afirmam receber preços mais baixos que seus custos, o que estaria cau¬ 
sando a estagnação da produção de carnes no Brasil; outros afirmam entre¬ 
tanto, serem os custos brasileiros (cêrca de USS 0,20) dos mais baixos do 
mundo, inferiores mesmo aos da Argentina (USS 0,22). Como os preços 
médios argentinos são, na verdade, mais baixos que os brasileiros e naquele 
país a produção de carnes ainda se expande, a alegação dos criadores bra¬ 
sileiros pareceria, assim, não proceder. Os que afirmam serem baixos os 
custos brasileiros explicam o fato, principalmente, em função de baixos sa¬ 
lários que seriam pagos petos criadores. 

No entanto, as margens de competividade do país no setor são efetiva¬ 
mente corroídas pelas condições do transporte internacional e pela manipu¬ 
lação do produto nos portos brasileiros. Além de haver pouco espaço para a 
carne bovina brasileira, pois os navios já vêm carregados da Argentina e do 
Uruguai, o custo médio do transporte por tonelada é 20% mais caro para o 
Brasil, e já se espera, para breve, nôvo reajuste da ordem de mais 20%. A 
esta situação em si altamente desfavorável, soma-se o congestionamento dos 
portos brasileiros (especialmente Santos) e a demora dos serviços no cais. 

De qualquer forma, prejudicados criadores ou trabalhadores e apesar 
do problema dos fretes, os preços internacionais do produto brasileiro são 
suficientemente baixos para serem competitivos: o Brasil tem, assim, condi¬ 
ções de aumentar consideravelmente sua participação no comércio áe car¬ 
nes: a demanda internacional é das mais dinâmicas, os preços brasileiros são 
competitivos, a qualidade do produto nacional é boa e continua melhorando, 
e existem disponibilidades para a exportação. Contudo, alguns fatores, de 
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natureza externa e interna, não devem ser esquecidos, pois podem vir a di¬ 
ficultar, com maior ou menor intensidade, a plena exploração das poten¬ 
cialidades brasileiras no setor. 

Ação Internacional 

Segundo estudo do IPEÀ, as exportações brasileiras poderiam triplicar 
em futuro próximo, levando-se em consideração apenas a demanda externa. 
No entanto, já se viu antes que qualificações podem limitar esta assertiva 
e como, em consequência, poderia vir a ser aconselhável algum tipo de ação 
internacional para a solução dos problemas que afetam o comércio do pro¬ 
duto. 

Baseado nesta ordem de idéias, o Govêmo brasileiro tem dado especial 
atenção aos problemas internacionais da carne. O tratamento do assunto nos 
diferentes feros internacionais é bastante recente, podendo-se mesmo indicar 
1969 como o marco inicial de um tratamento multilatexal dos problemas do 
comércio internacional da carne, com a realização de uma Reunião de Con¬ 
sulta ad hoc da FAO sôbre Carne e Aves, em junho/julho em Rosna. O 
principal propósito da reunião foi o estabelecimento de um fôro específico 
para debates internacionais sôbre o assunto, de que pudessem resultar even¬ 
tualmente soluções para os problemas que afetam o comércio mundial do 
produto. Esta reunião foi, porém, inconclusiva, uma vez que se decidiu ape¬ 
nas promover nova reunião do mesmo tipo para aprofundar o estudo da 
questão. 

A II Reunião de Consulta ad hoc da FAO sôbre Carne e Aves (Bue¬ 
nos Aires, agosto de 1970) teve como objetivos principais examinar os pro¬ 
blemas internacionais do produto e os critérios que presidem o estabeleci¬ 
mento de Grupos de Estudo setoriais da FAO, com vistas a recomendar, ou 
não, ao Comitê de Produtos de Base desta Organização, a criação, em bases 
permanentes, de um Grupo de Estudo sôbre Carne e Aves. 

A nítida divergência de opiniões entre países desenvolvidos — contra 
o estabelecimento do Grupo, e subdesenvolvidos — a favor de sua criação, 
só pôde ser solucionada, em Buenos Aires, mediante tuna solução de com¬ 
promisso, que foi a recomendação de se estabelecer, no âmbito da FAO, um 
Grapo de Estudos sôbre Carne e Aves, cujos termos de referência, entre¬ 
tanto, ficaram bastante aquém dos que lhe queriam atribuir os países sub¬ 
desenvolvidos, 

O Grupo de Estudos a scr criado, embora esvaziado de uma das fun¬ 
ções primordiais que se lhe pretendia atribuir, a saber, a análise dos pro¬ 
blemas relativos ao acesso a mercados, reveste grande importância potencial, 
pois representará um fôro permanente para o confronto das posições — e 
políticas — de exportadores e importadores de carne bovina, além de lhe ter 
sido reservado o estudo aprofundado dos problemas veterinários internacio¬ 
nais. com vistas a proceder à uniformização dos regulamentos sanitários que 
se aplicam ao comércio internacional do produto. 
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Em matéria de carne, tem o Brasil procurado defender, no campo in¬ 
ternacional, os seguintes princípios: 

a) acesso livre aos mercados: 

i) redução e extinção nos países desenvolvidos, de políticas e prá¬ 
ticas de natureza protecionista em matéria de produção de gado, 
carne e derivados: 

ii) diminuição e extinção de barreiras tarifárias e não-tarifárias exis¬ 
tentes nos países desenvolvidos; 

íii) sistematização das normas sanitárias ora vigentes no comércio 
internacional do produto; 

b) reserva, para os países subdesenvolvidos exportadores, de uma par¬ 
cela ou da totalidade dos aumentos que ocorram na demanda 
mundial em função do crescimento do consumo: 

c) correlação entre aumento da oferta e consequente normalização 
dos fluxos internacionais, em decorrência da garantia de livre 
acesso do produto aos mercados consumidores; 

•d) crítica sistemática à política protecionista dos países desenvolvidos, 
que: anula vantagens comparativas, cristalizando a oferta em ní¬ 
veis mais baixos que os possíveis, desestimula a produção-oferta 
pelo fechamento dos mercados, diminui a renda de exportação dos 
países subdesenvolvidos, causa ônus financeiros aos países subde¬ 
senvolvidos (transferência dêstes para os desenvolvidos: “préleve- 
ment". sistema inglês), impede que os países subdesenvolvidos se 
beneficiem do comércio de um dos raros produtos primários cujos 
preços e demanda continuam aumentando, e para o qual possuem 
vantagens comparativas, e contribui para a instabilidade dos pre¬ 
ços e da oferta internacionais: 

c) atribuir a FAO (e não ao GATT ou à UTsCTAD) o tratamento 
dos problemas internacionais da came bovina no estágio atual, pois 
o assunto não seria o tema exclusivo do Comitê de Agricultura do 
GATT, os órgãos da UNCTAD se acham sobrecarregados e a FAO 
tem maiores conhecimentos e tradição no exame da matéria; 

f) recomendar a preparação pela FAO de estudo exaustivo sôbre 2 
comercialização internacional do produto, com vistas, de uma par¬ 
te, a avaliar a influência das práticas que, hoje em dia, sôbre ela 
incidem, em relação aos níveis de preço e fluxos internacionais e, 
de outra, a sugerir possíveis soluções; 

g) uniformização do conjunto de regulamentos sanitários que ora se 
aplicam ao comércio do produto: 

h) introduzir, entre as atribuições da Comissão de Codex Alimentarius 
da FAO, e também da Organização Mundial de Saúde, que realiza 
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trabalho semelhante quanto a outros produtos, o exame da unifor¬ 
mização referida em g). 

Quanto a fatores de natureza interna que podem vir a prejudicar as 
possibilidades brasileiras de exportação de carne, cabe reiterar, de um lado, 
a instabilidade da oferta e, de outro, a baixa produtividade da criação no 
país. Segundo o 1PEA, a in s t a b ilidade da oferta brasileira é o principal 
responsável pela constante u perda de mercados^ que sofre o produto nacio¬ 
nal. A baixa produtividade, por seu turno, tem efeitos negativos evidentes. 

A solução dèstes problemas requer uma ação complexa; teriam que re¬ 
ceber tratamento sistemático — e conjunto — os aspectos relativos à pro¬ 
dução, ao consumo interno e à exportação, o que parece requerer a elabora¬ 
ção — e execução ordenada — de uma política global de produção e expor¬ 
tação de carnes em gerai (tem sido, assim, sugerida a criação de uma Junta 
Nacional de Carnes, integrada por representantes de entidades públicas e 
privadas com interesse direto na matéria, a quem caberia formular e fiscali¬ 
zar a execução das diretrizes adotados). 

Os objetivos de uma política dêssj- tipo deveriam incluir, em linhas 
gerais: 


— normalização da oferta, com vistas a uma canalização ordenada 
para os mercados; 

— aumento das disponibilidades para exportação: 

— solução do problema interno do consumo de proteínas animais: e 

— aumento da competividade do produto. 

O primeiro objetivo poderia ter como aproximação lógica inicial, por 
exemplo, o estabelecimento de quotas a serem exportadas, porquanto a con¬ 
secução dos três outros objetivos requer tratamento mais progressivo e ne¬ 
cessariamente a prazo mais longo. Várias medidas podem ser tomadas, 
entretanto, para aumentar as disponibilidades exportáveis, a mais evidente 
das quais é um aumento de produtividade pela melhoria geral das condições 
da criação do rebanho. No entanto, muito seria obtido também caso se 
agisse sôbte a demanda interna de carnes, fazendo com que se diminuísse a 
preferência do consumidor brasileiro pela carne vacum. Assim, uma polí¬ 
tica de exportação de carnes deve ligar-se à criação no país de outras fon¬ 
tes produtoras de proteínas animais: deveria ser incentivada, inter tdio, a 
criação de animais de ciclo de vida mais curta, corrigindo-se as distorções 
que. no Brasil, a têm tomado mais cara que 2 criação de gado vacum . Caso 
isfo fôsse conseguido, poder-se-ia mesmo vislumbrar uma solução para c 
problema nacional de baixo consumo de proteínas animais, que passariam 
a contar com uma oferta mais abundante e barata. 

O aumento da competividade teria como fim. último o aproveitamento 
das reais possibilidades brasileiras quanto à criação de gado, já de si bem 
amplas. Para tanto, é necessário que se estude mais proiunàamente a esíru- 
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tura dos custos brasileiros do produção, com o objetivo de evitar a degrada¬ 
ção a longo prazo dos rebanhos, no caso de a atual competi vidade do Brasil 
no setor estar sendo realmente conseguida à custa de preços inadequados 
para o criador. Em função de tal análise, poder-se-ía, por exemplo, dar pre¬ 
ferência à melhoria da criação em áreas onde já há aprimoramento técnico, 
espeeiaimente o Rio Grande do Sul (estar-se-ia, assim, aliás, incentivando 
uma tendência natural da economia pecuária brasileira, que se traduz na 
especialização em áreas de criação para a exportação); paralela e conse¬ 
quentemente, poder-se-ia fomentar —- no Brasil Central, Nordeste e Norte 
— a criação para consumo interno. Ao aumento da competxvidade estão 
também diretameníe ligados, claro está, ura aprimoramento constante das 
condições sanitárias dos frigoríficos e uma atuação sempre racional em ma¬ 
téria de fretes. 

É, pois, evidente que as exportações racionais de carnes poderão ter 
consequências altamente vantajosas para a economia brasileira. Não se fale 
apenas na influência benéfica que as exportações teriam nos métodos de 
criação de bovinos, permitindo, de um lado, seu aprimoramento, que de¬ 
finiria naturalmente das exigências de alta qualidade da demanda interna¬ 
cional, e impedindo, de outro, que os rebanhos se venham a estagnar nos 
níveis da procura interna. Nem mesmo se raciocine em termos do desen¬ 
volvimento e crescente sofisticação tecnológica que poderiam provocar nas 
indústrias da carne, produtos de carne e equipamentos para frigoríficos. 
Não se as quantifique também apenas do prisma do grande aporte adicional 
de divisas que poderiam gerar ou do que representariam no esforço perene 
de diversificação das exportações. Bastaria simplesmente, para as situar em 
justa medida, uma correlação com a capacidade catalizadora que teriam, 
por representar um estímulo suficientemente forte para corrigir distorções 
crônicas e históricas da economia brasileira de carnes, que se multiplicam, 
como se viu, tanto no lado da produção, quanto no do consumo. 



ESTANHO 

Fernando Cacciatore de Garcia 


Características do Comércio Mundial 

O estanho, originário da cassiterila, é um dos metais não-ferrosos 
mais raros, estando sua produção limitada atualmente a três pequenas 
áreas: sudeste asiático (Malásia, Indonésia. Tailândia). Bolívia e África 
Ocidental (Nigéria e Congo); como se verá abaixo, o Brasil poderá tor- 
nar-se nova e importante área produtora. 

A produção mundial anual de estanho (minério e metal) oscila em 
tômo de 100.000 toneladas. 0 consumo do metal gira também em torne 
desta cifra; os aumentos de preço do produto (£ 700 em 1956 a £ 1.500 
em 1970) são em parte explicáveis pelo aumento dos custos de produção, 
decorrente do esgotamento das minas de aito teor, exploradas desde o iní¬ 
cio do século (quando o preço estava a pouco mais de £ 100), e da utili¬ 
zação de depósitos de difícil acesso (marítimos) ou de baixo teor. 

Os principais produtores, na ordem de importância por produção média, 
são: Malásia (70.000 t), Bolívia (25.000 X, em expansão). Tailândia 
(20.000 t). Indonésia (12.000 í), Nigéria (9.000 t), Congo (7.000 t) e 
Austrália (5.000 t) . Outros produtores são Brasil (4.000 t). Argentina 
(2.000 t) e África do Sul (1.800 t). As exportações do produto são pre- 
ferenciaknente feitas sob a forma de metal, que é reduzido nos países pro¬ 
dutores de cassiterila. A única exceção é a Bolívia, que exporta minério, 
especialmente para o Reino Unido. No entanto, no corrente ano. a própria 
Bolívia passará a produzir metal, diminuindo, pois, ainda mais, o comércio 
do minério. 

O consumo do estanho, típico de países altamente industrializados, 
concentra-se cm pequeno número de países. Os Estados Unidos são respon¬ 
sáveis por um têreo do consumo mundial (55.000 t); Japão (20.000 t. em 
expansão). Reino Unido (17.000 t), Alemanha Ocidental (10.000 t), e 
França (10.000 t) são responsáveis por outro têrço do consumo; o terço 
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restante {55.000 t) é repartido entre 44 países. Portanto, apenas cinco paí¬ 
ses consomem mais de 60% da produção mundial. 

O Brasil e a Economia do Estanho 

Atualmente, ocupa o Brasil uma posição pouco expressiva na economia 
mundial do estanho, Em 1957, segundo dados do Conselho Internacional dc 
Estanho, sediado em Londres, sua produção representou 0,93% mundial, 
enquanto produção e consumo do metal combinados representavam 1,2% 
do total, No entanto, após a Índia, o Brasil é o principal consumidor do pro¬ 
duto no mundo subdesenvolvido e, considerando a grande concentração em 
poucos países da produção e do consumo do minério e do metal, o Brasil 
pode considerar-se bem situado como produtor ou consumidor: é o 10.° pro¬ 
dutor mundial de minério, o 9.° produtor de metal e o 14.° consumidor; 
é também rnn dos poucos países que possui usinas estaníferas, produzindo 
pouco menos que os Estados Unidos da América. 

Cditudo, essas considerações que dão maior reiêvo ao Brasil na econo¬ 
mia global do estanho são quase completamente anuladas, se verificada sua 
participação no comércio internacional do produto. 

Depois da exploração das jazidas de Rondônia, c Brasil passou a impor¬ 
tar eada vez menos, tendo chegado, há três anos, a altíssimo grau de auto- 
suficiència; de 2.110 t de minério importadas em 1963, passou-se a 228 l 
em 1966 e a 80 t em 1968. Em 1967, a participação da cassiterita nacional 
na produção brasileira de estanho foi de 100%. 

Quanto ao metal, são reduzidas as importações brasileiras, sendo tam¬ 
bém elevado o grau de auto-suficiência do país no setcr. A média das im¬ 
portações brasileiras de estanho (bruto e trabalhado), no últimos anos 
(1960/68), atingiu apenas 20 t, ou 0,93% do consumo interno. Mais im¬ 
portantes são as importações do metal sob a forma de estanho incorporado na 
fôlha de flandres, que atingiram uma média de 210 t entre 1960 e 1968, ou 
9,8% do consumo do metal. Nesse mesmo período, a importação média de 
metal (bruto, trabalhado e incorporado) foi de 220 t, ou 10,3% do con¬ 
sumo. 

Contudo, tanto as importações de metal propriamente dito, como as de 
metal incorporado, apresentaram grandes variações anuais no período con¬ 
siderado (60/68), com tonelagens mínimas 20 vezes inferiores às máximas, 
ao primeiro caso, em 22 vezes no segundo. Além disso, as importações do 
metal incorporado são um problema da siderurgia e não da produção de es¬ 
tanho. Sendo assim, as 20 t médias de importação de metal são melhor in¬ 
dicador para medir-se o grau de dependência do Brasil (0,932%) da produ¬ 
ção externa de estanho. 

Pode-se concluir que, hoje em dia, o Brasil atingiu auto-suficiência tanto 
na mineração como na fundição do estanho, tendo-se tornado erráticas as im¬ 
portações do produto, pois se destinam a preencher necessidades esporádicas 
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oriundas de problemas internos associados, no caso da cassiterita, ao trans¬ 
porte das usinas para os eentros de fundição, e, no caso do metal, principal¬ 
mente à capacidade da siderurgia brasileira para produção de folhas de 
flandres. 

São evidentes, pois, o pequeno pêso do Brasil na produção mundial do 
minério, do metal e em seu consumo (0,93%, 1,2% e 1,2% respectiva¬ 
mente) e a pequeníssima participação do país no comércio internacional do 
produto (0,01% das importações). 

As exportações brasileiras de estanho (metal), indicadas em 1969 com 
300 t, são igualmente inexpressivas, se consideradas internacionalmente; 
entretanto, têm um amplo significado potencial, uma vez que parecem repre¬ 
sentar o início de uma tendência que se acentuará de ano para ano. 

Com efeito, a descoberta das jazidas de cassiterita em Rondônia pode 
alterar profundamente a posição Brasil na economia mundial do estanho, 
transformando-o em importante exportador. Excetuando-se êsse Território, 
as reservas conhecidas no país limitam-se a 15.000 t de estanho contido 
no minério. Porém, o co n hecimento atual da Provinda Estanífera de Ron¬ 
dônia (612.075 km 2 ) permite afirmar que as reservas prováveis do Brasil 
são, pelo menos, iguais aos totais admitidos para todo c resto do mundo, que 
são calculados entre 5 e 7 milhões de toneladas. 

Pode-se prever que, nos próximos 5 anos, o Brasil deverá estar exportan¬ 
do, pelas razões que se indicam abaixo, de 3 a 9.000 toneladas de estanho. 

Assinale-se, desde logo, a convergência de grandes investimentos para 
pesquisa e lavra em Rondônia; a riqueza dos depósitos da região despertou 
o interesse dos setores público e privado, que já estão despendendo bca soma 
de esforço: e capitais. O Govêmo Federal procedeu à cobertura aerofotogra- 
metrica da região e a seu mapeamento geológico, tendo criado, através dc 
Ministério das Minas e Energia, a Residência Especial de Rondônia, divi¬ 
dida em sub-residênczas. com o sentido de aumentar o conhecimento geoló¬ 
gico da região e de ícmentar a lavra racional. Além disso, o Govêmo Fe¬ 
deral, depois da abertura da rodovia Brasília-Acre, está construindo a rodovia 
Ariquemes-Alto Candeias, que penetra em regiões produtoras de cassiterita. 

Quanto ao setor privado, vários grupos mineradores já afluíram pars 
Rondônia, sendo os principais: FERUSA (BiEington, de capital holandês), 
CESBRA (ligado à Philip Brothers, de capital americano), BEST (anti¬ 
go grupo português), MACISA, Sabbá e São Lourenço, Seus investimentos 
em pesquisas são calculados em Cr$ 30 milhões e, em lavra, em Cr$ 120 
milhões, o que atinge um total de quase US$ 40 milhões, apenas no setor 
privado. 

Segundo cálculos do Departamento Nacional de Produção Mineral, a 
produção de cassiterita em Rondônia crescerá paulatina e seguramente até 
1975. Para estabelecer-se quantidades prováveis, foram consideradas duas 
hipóteses: 

a) continuação da presença de garimpeiros em áreas indiscriminadas: 
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b) racionalização da lavra, segundo proposta do Ministério das Minas 
e Energia. 

A partir das duas hipóteses de produção, deduziu-se a projeção do con¬ 
sumo brasileiro de estanho, calculado pelo Banco Nacional de Desenvolvi¬ 
mento Econômico, obtendo-se o quadro abaixo, que mostra o excedente dis¬ 
ponível para a exportação de estanho contido no minério, nos próximos cinco 
anos: 


Anos 

j Projeção da Produção 

Interna 

Projeção 

Consumo 

Interno 

Aparente 

Excedente ao Consumo 
Aparente Destinado à 

Exportação 


Hipótese 

I 

! Hipótese 

1 Íl 


Hipótese 

1 

' Hipótese 
11 

1970 

i 3.107 

3.107 

2. 387 

720 

72C 

1971 

3.903 

3.903 

2.495 

1.408 

1.408 

1972 

: 4.615 

9.230 

2.605 

2.010 

6.625 

1973 

5.135 

10.270 

2.371 

2.371 

7.506 

1974 

5.655 

11.310 

2.S70 

2.783 

8.440 

1975 

6.435 

12.870 

3.120 

3.315 

9.750 


(em toneladas métricas) 


Entretanto, como não foram considerados investimentos no período em 
questão, ambas as hipóteses pcáem ser consideradas conservadoras. A gran¬ 
de utilidade do cálculo está em esclarecer que foreosamente. haverá exce¬ 
dentes na produção brasileira de estanho até 1975. Se não forem exportados, 
o Brasil acumulará estoques de pelo menos 12.609 t na primeira hipótese, 
e de 33.449 na segunda. 

Para o cálculo das urojeções da produção foram colhidas informações 
em Rondônia, diretamente nos centros de garimpagem, e consultadas as 
firmas mineradoras quanto a sua decisão de produzir, nos próximos 5 anos. 
Ao que parece, todo o trabalho, em Rondônia, está sendo executado com 
vistas à expansão da produção de cassiterita, na pressuposição da possibili¬ 
dade de acesso do mercado externo. Desta maneira, a impossibilidade 
eventual de se exportar a produção esperada poderá trazer sérios prejuízos 
para uma região, onde possibilidades econômicas verdadeiramenie atrativas 
não são comuns. 
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Ao contrário das outras jazidas mundiais, já bastante exploradas (o 
que faz com que seja considerada econômica a mineração de depósitos com 
0,3 kg/m 3 de eassiterita), as jazidas brasileiras são absolutamente virgens, 
com teor médio presumido em 1,5 kg/m 3 para tôda a Província Estanífera 
de Eondònia, Êsse teor médio, no entanto, aparenta ser muito baixo, pois 
são comuns depósitos com teores de entre 10 e 100 kg/m 3 . 

Além disso, sendo grossa a textura da eassiterita brasileira, sua recupe¬ 
ração é mais fácil e são menores as perdas, o que não se passa em relação 
às cassiterites finas (asiáticas), para cujo beneficiamento são necessários ca¬ 
ros investimentos e trato. Leva também vantagem a eassiterita brasileira no 
que diz respeito aos elementos a ela associados, uma vez que nao dificultam 
seu beneficiamento ou metalurgia. 

Ésses fatos tornam extremamente rentáveis os investimentos em mine¬ 
ração no Território de Rondônia, e dão ao Brasil grandes vantagens com¬ 
parativas quanto à produção de eassiterita, o erue lhe garante enorme poder 
de concorrência, pois o custo de predução está na razão inversa do teor de 
minério por melro cúbico. 

Ao contrário do que se poderia esperar, a eassiterita brasileira é a se¬ 
gunda mais barata em íedo o mundo. Apesar de 92% da produção brasi¬ 
leira ser a mais primitiva possível, por garimpagem em bateias. as vantagens 
indicadas acima são tão importantes que o custo áa eassiterita brasüeira 
equipara-se ao das produtores asiáticos, empregadores das técnicas mais mo¬ 
dernas e requintadas de extração. 

Os custos em dólares americanos por quilo de estanho contido no con¬ 
centrado (65% de Sn j são os seguintes para os principais produtores: 


Malásia 

U5$ 

1.12 

Rondônia 

uss 

1,40 

Tailândia 

uss 

1,40 

Indonésia 

uss 

1,54 

Nigéria 

uss 

2.64 

Bolívia 

uss 

2.73 


Conclui-:e que, já agora, pederia o Brasil competir, no que se refere à 
cEssiterxte. ccm cs principais produtores mundiais. Nesse minério, a impor¬ 
tância do teor c da qualidade é tão determinante que corrige, quanto aos 
custes, uma série de problemas associadcs à extração em Rondônia, que vão 
desde condições exírsmamcnie difíceis de sobrevivência humana, alc meios 
de transporte, precários cu custo. Sendo a descoberta de minas de estanho 
semelhante à.. ár Rondônia pouco provável nos atuais países produtores, fica 
o Brasil em posição de comp tividade nràtiçamente inatingível por estes 
úliimcs. 

Ccm o início da operação das companhias mineraderas que utilizam 
técnicas racionais e que ainda =e encontram em íaoe do instalação, com o 
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acabamento de estradas de penetração ainda em construção, com melhor 
apoio logístico, o que necessariamente ocorrerá, com o meíhcr conhecimen¬ 
to gerai da região e com a adoção de medidas governamentais (como a 
obrigação de as usinas fundirem a produção das lavras e a absorção da 
garimpagem pelas mineradoras) visando à racionalização da mineração em 
Rondônia, espera-se que os custos baixem nos próximos 5 anos de tai ma¬ 
neira que o Brasil ficará em posição única quanto à capacidade de competir 
no setor em escala internacional. 

0 Ministério das Minas e Energia calculou a capacidade ociosa atual 
das usinas estaníferas brasileiras, sem contar as de pequeno porte, em 
5.000/t-ano. Em 1975, não ocorrendo novos investimentos no setor da fun¬ 
dição, o que parece pouco provável, será ela de 4.180/t-ano. Será possível, 
então, anular (hipótese b) ou diminuir substancialmente (hipótese a) a ca¬ 
pacidade ociosa das usinas brasileiras, o que reduzirá sobremaneira seus cus¬ 
tos de operação. Êste fato, associado à baixa prevista no custo do minério, 
que é o de maior pêso na fabricação do metal, poderá resultar em que o 
Brasil não venha a ter competidores na venda do produto sob forma me¬ 
tálica. 

Em relação às jazidas asiáticas, de onde provém a maicr parlo dos for¬ 
necimentos de estanho, as de Rondônia estão bem mais próximas, tanto 
dos Estados Unidos da América, quanto da Europa Ocidental, que são os 
maiores consumidores. Para atingir os Estados Unidos da América, um 
navic carregado do produto leva, vindo da Ásia (via Suez), cêrca de 2 meses, 
« da Bolívia (via Panamá), duas semanas. Os carregamentos do produto bra¬ 
sileiro, se embarcados por Santos ou pelo Ríc tíe Janeiro, deverão demo¬ 
rar-se mais que cs bolivianos, mas. se embarcados diretamente em Pôrtc 
Velho, cujo porto, pelo menos durante seis meses por ano. reeshe atual¬ 
mente navios transoceânicos, poderão ver sensivelmente reduzido o fatoi 
tempo. Estas características, associadas às anteriores, aumentam ainda mais 
o poder de concorrência do Brasil no setor: nessas condições, é inclusive pos¬ 
sível pensar-se que poderá o Brasil vir a abastecer o mercado japonês, atual¬ 
mente o mais dinâmico em todo o mundo. 

Entretanto, potíe-se considerar, em princípio, cs Estados Unidos da 
América como o mercado mais provável para o estanho brasileiro pelas se¬ 
guintes razões: 

g) os Estados Unidos da América sâc o maior consumidor do pro¬ 
duto (1/3 do consumo mundial) e dependem eompletamente de 
fornecimentos externos; 

b) os preços atuais são eonsiderados extremamente altos pelos con¬ 
sumidores americanos; tante é assim que a General Services Ad- 
ministration vê-se obrigada a lançar parte de seus estoques es¬ 
tratégicos no mercado internacional para tentar baixar os preços: 

c) interesse dos Estados Unidos da América em restabelecer seu es¬ 
toque estratégico, em virtude da exaustão progressiva das reservas 
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conhecidas, e de possíveis problemas de abastecimento, oriundos 
da incerteza da situação política no Sudeste da Ásia e na Bolívia. 

A conclusão final a respeito das perspectivas que se abrem para o Brasil 
nos próximos 5 anos quanto a sua posição na economia mundial do esta¬ 
nho é a de que poderá ele tornar-se importante exportador do produto, 
ganhando com seu comércio, mantidos os preços atuais, uma receita da or¬ 
dem de 22.5 a 35 milhões de dólares em 1975, 

Ação Internacional Relativa ao Estanho 

0 estanho, produto de mercado extremamente sensível, fox objeto, há 
mais de 45 anos, de acordos internacionais objetivando à estabilização dos 
preços e controle do mercado. Concluídos antes da última guerra entre pro¬ 
dutores, êstes acordos posteriormente adquiriram fisionomia diferente, as¬ 
sociando consumidores e produtores: os últimos instrumentos, cm vigor des¬ 
de julho de 1956, foram colocados sob a égide das Nações Unidas, tendo 
sido o último dêstes (1970), negociado sob o patrocínio da Conferência das 
IS ações Unidas sôbre o Comércio e Desenvolvimento (UNCTAD). 

Antes da última guerra, os principais acordos entre produtores foram: 
o ”Pool ,, de Bandune (1921-23): a Associação dos Produtores de Estanho 
(1929-1930) e os acordos de 1931, 1934. 1937 e 1942. Vê-se por seu 
grande número que não conseguiram êles sucesso desejado. Pode-se expli¬ 
car o fato, principalmente, porque a maioria dêles previa restrições apenas 
voluntárias de produção, c que levava à acumulação de grandes estoques 
com influência negativa sôbre os preços. Dentre os citados, os mais impor¬ 
tantes foram o "Pool“ de Bandung, que instituiu um estoque regulador 
(‘"biiffer-stock''), que, embora provisório, estabeleceu o mecanismo de ação 
típico sôbre o mercado de estanho, e o Ar*-do de 1931. que iniciou as res¬ 
trições obrigatórias de produção e estabeleceu um Comitê Internacional para 
gerir a aplicação do acordo. O insucesso déste último deveu-se principalmen- 
ie s razões políticas, originárias da distribuição original das restrições a 
produção. 

Depois da guerra, apesar do aumento do consumo ter diminuído a 
instabilidade des preços, decidiram os produtores, através do Comitê Inter¬ 
nacional. continuar a prática de acordos sôbre o produto, cientes de que. 
com o fim do conflito, poderia voltar-se à situação de superprodução. Fruto 
desta linha de ação foi a Conferência de 1946. que, pela primeira vez, 
reuniu produtores e consumidores. A Conferência não resultou em acordo, 
mas na criação de um Grupo Internacional de Estudos sôbre o Estanhe 
(1947-56). que poderia fazer recomendações aos países membros (produ¬ 
tores e consumidores) e estudar a possibilidade e a necessidade de celebração 
de um acordo internacional sôbre o produto. Embora não aceita internacio¬ 
nalmente, a Carta dc Havana sôbre o comércio internacional influenciou 
tanto o estabelecimento do Grupo de Estudos (mecanismo que previa para 
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o estudo e apresentação de soluções para os problemas de produtos de base), 
como a idéia de um acordo sobre o produto, apresentada pela Bolívia, no 
Grupo de Estudos, em 1948. Depois das Conferências de março de 1950 
em Paris e de outubro/novembro de 1950 em Genebra, que não tiveram resul¬ 
tados práticos, o Secretário-Geral das Nações Unidas convocou uma terceira 
conferência, que teve lugar em Genebra em novembro/dezembro de 1953. 
quando se chegou à redação do I Acordo Internacional do Estanho, que 
estabeleceria também o Conselho Internacional do Estanho. Foi preciso es¬ 
perar ainda quase três anos para que as assinaturas e ratificações necessá¬ 
rias à sua entrada em vigor fôssem suficientes; e foi apenas em l.° de 
julho de 1956 que começou a ser aplicado o 1 Aeôrdo e a funcionar o 
Conselho Internacional do Estanho. 

O I Acôrdc (1956-1961) foi renovado, em 1960, em Nova York. 
durando até 1966. Em 1965, também em Nova York. foi negociado o III 
Acordo. Éste. que durará até meados do ano em curso, já foi renegociado 
em abril/maio de 1970, cm Genebra. G IV Acórdo tem duração prevista 
até 1976. Os Gbjeíivos básicos de todos êstes acordos foram os de ajustar 
oferta e demanda, de tal maneira que se evitassem flutuações nos preços, que 
deverão ser justos para os consumidores e remunerativos para os produtores; 
objeíiva-se também aumentar a receita de exportação ács países produtores, 
todos subdesenvolvidos, com vistas a seu desenvolvimento econômico e social. 

O Aeôrdo Internacional do Estanho, que entrará em vigor em 1971, é 
operado pelo Conselho Internacional do Estanho. Os países membros são 
produtores e consumidores. Cada categoria de país-membro detém mil vo¬ 
tos, que são distribuídos segundo as importações (ou produção) e exporta¬ 
ção (consumo) do produto. Nenhum pais pode ter mais de 450 votos. 
Os Estados Unidos, principal consumidor, com um têreo do total mundial, 
não participou de nenhum dos quatro acordos. A Alemanha Ocidental, ter¬ 
ceiro consumidor mundial, que não participara dos três primeiros acordos, 
anunciou, durante a negociação do quarto, que participaria dêste último. 

O Acôrdc estabelece uma faixa de preços, com um preço-máximo e 
um preço-mínimo. O Conselho examina êstes preços regularmente e pode 
alterar um cu ambes. Preseníemente, os preços extremos são respectivamen- 
í& £ 1.280 e £ 1.630. A faixa de preços é dividida em três setores. 

O Conselho considera, pelo menos uma vez em cada trimestre, a de¬ 
manda provável para o estanho no trimestre subsequente, a quantidade de 
metal do estoque regulador, os estoques nos países produtores, a evolução 
provável dos estoques comerciais, o preço vigente do estanho-metal e qual¬ 
quer tater relevante. A luz destas considerações, o Conselho pede, em cer¬ 
tas circunstâncias, declarar um “trimestre de controle'', quando é determi¬ 
nada uma quantidade exportável máxima para todos os produtores. A quan¬ 
tidade exportável máxima assim distribuída é dividida entre os países produ¬ 
tores prcporcÍGnalmente ao número de votos que detêm. Há dispositivos que 
prevêm ação em caso de exportações acima ou abaixo das quotas específicas. 
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0 Conselho utiliza também, para a obtenção dos objetivos de estabiliza¬ 
ção do mercado e defesa dos preços, um estoque regulador equivalente a 
20.000 toneladas de estanho metal, 7.500 toneladas das quais devem ser 
pagas para a entrada em vigor do acordo. O Conselho pode, a qualquer 
momento, determinar quando e com que prestações o restante deverá ser pa¬ 
ge. 0 Conselho decide também que partes das contribuições deverão ser pa¬ 
gas em dinheiro ou em metal. O financiamento do estoque regulador é fei¬ 
to exclusivamente pelos países produtores. Este fato causa sérias controvér¬ 
sias entre as duas categorias de países, tanto no Conselho, como nas Con¬ 
ferências negociadoras, uma vez que os países consumidores compromete¬ 
ram-se a fazer contribuições apenas voluntárias. Espera-se que, sob a vi¬ 
gência do próximo acordo, a Holanda seja o primeiro país a usar desta 
faculdade. 

O Gerente do estoque regulador, funcionário graduado do Conselho, 
segue instruções dêste e é responsável, perante o Presidente, pela operação 
do estoque regulador. Em linhas gerais, o Gerente deverá vender estanho 
no setor superior da faixa de preços, comprá-lo na faixa inferior, tendo fle¬ 
xibilidade de comprar ou vender nas faixas intermediárias, e nos preços 
limitados desta faixa. 

0 Conselho ou o Presidente poderão restringir ou suspender as opera¬ 
ções do estoque regulador se consideram que a ação do Gerente não alcan¬ 
çará os objetivos do Acordo. O Conselho poderá contrair empréstimos com 
vistas à operação do estoque regulador, e o Gerente poderá ser autorizado 
a realizar compras cu vendas de estanho pertencente a um estoque não co¬ 
mercia] de um país qualquer. Existem também disposições relativas à limita¬ 
ção des estoques nos países produtores durante períodos de controle, e a me¬ 
didas a serem tomadas em caso de escassez. 

O Brasil não participa do Acordo Internacional do Esfanho, havendo 
sido observador nas negociações anteriores ao IV Aeôrdo. Em 1970, na ne¬ 
gociação dêste, o Brasil enviou delegação e tentou encontrar posição que 
conciliasse seus interesses concretos na economia do produto: suas possibili¬ 
dades de sc tornar grande exportador do produto, de um lado, e seu in¬ 
teresse em cooperar nos esforços de estabilização dos preços dos produtos 
de base em geral, de outro. Embora contando com a cooperação dos países 
produtores, não foi encontrada fórmula que compatibilizasse a expansão 
espontânea da produção no Brasil com restrições diretas e indiretas que a 
ela seriam impostos pelos mecanismos de ação sobre o mercado previstos no 
instrumento. Sendo assim, é de se esperar que o Brasil não venha a par¬ 
ticipar do IV Aeôrdo. que ajudou a negociar. No entanto, o Brasil, mesmo 
fora do Aeôrdo, tem auxiliado os trabalhos do Conselho, através de sua 
participação como observador no Comitê de Estatísticas, A cooperação do 
Brasil, na medida do possível, poderá igualmenle estender-se a ações que di¬ 
retamente auxiliam o funcionamento do Aeôrdo, uma vez que êste pre¬ 
vê tai tipo de cooperação por países não-membros . 
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CACAU 

José Antônio C. B. de Macedo Soares 


Características do Comércio Internacional 

Entre as principais características permanentes do comércio interna¬ 
cional do cacau, que condicionam o jôgo das fôrça? de oferta e procura, 
cabe ressaltar a própria natureza do cacaueiro que, após o plantio, demora 
de dois a cinco anos, dependendo do tipo, para entrar em produção; esta 
será ascendente nos primeiros 15 anos e poderá continuar por mais áe 
50 ancs, embora as árvores mais antigas apresentem menor produtividade e 
sejam mais sujeitas a pragas. Em decorrência, observa-se uma inflexibili¬ 
dade estrutural por parte da oferta, que não pode às vêzes responder, com 
a rapidez desejada, a uma alteração de preços. 

Ademais, ocorre alta concentração, tanto do lado da oferta como do 
lado da procura; cinco países (Estados Unidos, República Federal da Ale¬ 
manha, Países-Baixos. Reino Unido e União Soviética) são responsáveis pox 
mais de 70% das importações, enquanto cinco cutros países (Gana. Nigé¬ 
ria, Brasil. Costa do Marfim e Camarões) são responsáveis por mais de 
80% do que é produzido no mundo. Em resumo, é um produto tropical 
cujo consumo se concentra em regiões temperadas e frias, daí resultando c 
fato de grande percentagem da produção ser destinada ao comércio inter¬ 
nacional e não ao consumo interno dos países produtores. 

Em conseqüência, é importante característica do mercado internacional 
de cacau a "baixa elasticidade de demanda” para o produto, ou seja, uma 
alteração do volume da produção provoca, em geral, uma alteração de preço 
em sentido contrário e em proporção muito mais aeentuada. Por exemplo, 
um acréscimo da produção mundial de 10% pode ocasionar uma queda de 
25% nas cotações, pedendo ocorrer o inverso no caso de uma queda na 
produção. 
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Cabe ainda salientar a importância das expectativas na determinação 
das cotações. Em grande parte, o preço é estabelecido com base no que se 
espera seja produzido e consumido, tendo também presentes os estoques que 
o& consumidores detém (medidos éstes em tèrmcs de "meses de consumo”), 
o que explica as violentas flutuações que, por vêzes, resultam de notícias 
relativas ac montante das safras dos países produtores (caso especial é o de 
Gana, cujas cifras de compras semanais a seu s produtores é um dos prin¬ 
cipais meios de avaliação prévia do volumg da colheita). 

Finaimente, deve ser destacado o papel desempenhado pelo especulador 
no mercado do cacau, que é especialmente sensível: de um lado, o espe¬ 
culador exerce função positiva, na medida em que alimenta a existência 
tie um mercado de futuros, o que assegura liquidez ao cacau, mas, em com¬ 
pensação, sua ação tende a tornar muito mais acentuadas as flutuações nas 
cotações, ccm prejuízos tanto para os produtores, como para os consumido¬ 
res. Para ter-se idéia da extensão da sua presença no mercado, basta citar 
que determinados técnicos calculam que apenas 1/8 das transações neste 
mercado correspondem verdadeiramente a cacau físico; o restante corres¬ 
ponderia ao que se poderia denominar "cacau-papel”, ou seja, transações com 
objetivos especulativos. 

Importância para cs Países em Desenvolvimento 

Em virtude áa alta concentração da produção, o cacau é para diversos 
países, sobretudo na África Ocidental, o principal produto de exportação; 
Gana, cuja pauta de exportação é integrada em 60% por cacau em amên¬ 
doas ou processado, é o exemplo mais evidente. Por serem, aliás, as primei¬ 
ras fases de beneficiam ente das amêndoas bastante simples, também foi o 
cacau responsável pelo início da implantação de indústrias nestes países, no- 
vamente Gana rendo um exemplo interessante, por serem mais de 10% 
de suas exportações compostas de manteiga ou de pasta de cacau. 

Tendo em vista tanto esta dependência, ccmo as constantes oscilações 
des preços dêste produto, fica patente o quanto prejudica a êste países o fato 
is não existir um acordo internacional qu e regulamente o mercado, garan¬ 
tindo estabilidade nas receitas cambiais, sem o que se torna impossível 
qualquer planejamento a prazo mais longo. 

Para a América Latina, região de onde é originário o cacau, a impor¬ 
tância do produto é bem menor, exceiuande-se o Equador, onde o cacau, 
que é o dc tipo aromático, se apresenta ccmo o terceiro produto de expor¬ 
tação . 

jNo tocante ao Brasil, cabo assinalar a alta concentração geográfica da 
produção na região sul do Estado da Bahia e o fato de as exportações te¬ 
rem atingido, em 1969, USS 136,2 milhões, dos quais mais de USS 30 
milhões corresponderam a cacau processado. Em resumo, o item cacau 
foi responsável nesse ano por 5,92% das exportações brasileiras: por ter 
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uma área de produção muito concentrada, os efeitos sócio-eeonômieos de 
qualquer oscilação no seu valor de exportação são, assim, muito danosos. 

Histórico das Tentativas de Estabelecimento 
de Acordo Internacional 

Desde 1956 se vem procurando negociar um acordo que regulamente c 
mercado internacional de cacau. As primeiras tentativas tiveram como 
fôrc a Organização das Nações Unidas para a Alimentação e Agricultura 
(FAO), por intermédio do Grupo de Estudos de Cacau. A partir de 1964. 
contudo, os esforços de negociação passaram para a Conferência das Nações 
Unidas sôbre Comércio e Desenvolvimento (UNCTAD), ficando a FAO 
apenas encarregada de tarefas técnicas e estatísticas. 

Em grandes linhas, pode-se resumir o históricos de tais esforços assina¬ 
lando: que já foram convocadas três conferências negociadoras entre produ¬ 
tores e consumidores, que não puderam estabelecer um acordo; e que che¬ 
gou a ssr concluído, e logo após abondonado, um acordo entre produtores. 

A primeira conferência negociadora foi convocada para Genebra, em 
setembro de 1963, e, desde o início, ficou patente total divergência entre 
produtores e consumidores, êstes últimos demonstrando pouco entusiasmo 
por um acordo que regulamentasse o mercado, ao que se acrescentava 
firme oposição dos setores comerciais e Bolsas destes países. Por outro lado. 
por serem os produtores, de um modo geral, muito dependentes do cacau, 
sua posição negociadora apresentou-se inflexível. 

Em vista do fracasso da conferência de 1963 e de fase baixista nas 
cotações, diversos produtores, tendo como foro a Aliança dos Produtores de 
Caeau, negociaram um acordo de produtores, que foi assinado no Rio de 
Janeiro cm set mbro de 1964. Não pôde, contudo, êsse acordo resistir à 
situação extretnameníe desfavorável do mercado e à queda de preços resul¬ 
tante de uma saíra super-ahundante, que terminou por provocar a suspensão 
do instrumento. 

Uma terceira fase se inicia a partir dos últimos meses de 1965, com c 
reinicio das negociações entre produtores e consumidores, tendo em vista 
que estava superada a fase de excesso de oferta. Em Grupo de Trabalho 
reunido em Nova York. discutem-se as linhas fundamentais de um futuro 
acordo, mais tarde reestudadas em Grupo de Trabalho reunide em Gene¬ 
bra, no inicio de 1966. Ficou então assentado, por meio de sucessivas solu¬ 
ções de compromisso, que se deveria adota? um mecanismo misto: esto¬ 
que regulado? e preço-quota. No entanto, inúmeros outros aspectos técni¬ 
cos ainda não tinham sido estudados com suficiente profundidade, o que. 
aliado ao fato de ter sido impossível um consenso com relação à faixa de 
preços a vigorar no acordo, levaria ao fracasso da Segunda Conferência 
Negociadora, que se reuniu em maio de 1965. 

Em sucessivas reuniões técnicas, continuou-se a estudar e debater os 
pontos controversos do acordo, tendo-se julgado, em 1967, que já havia 
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um grau de consenso que permitiria uma reconvocaçao da conferência 
negociadora, o que ocorreu no final do ano. Contudo, ainda por impossi¬ 
bilidade de conciliar posições, esta conferência seria suspensa, dela restando 
um projeto de acordo, que continua a ser até hoje o documento básico de 
trabalho nas negociações cacaueiras. 

Nos últimos dois anos, muito trabalho tem ado desenvolvido, com o 
objetivo de tomar claro o funcionamento de um futuro acordo, com base no 
projeto de 1967, mas continuam a existir os mesmos obstáculos que levaram 
ao insucesso as negociações anteriores — em especial no que se refere à 
faixa de preços. 

A êsse respeito, o projeto de 1967 previa uma faixa de ÜS$ 0,20 a 
0.29, não aceita por vários consumidores, que consideravam o preço mí¬ 
nimo muito alto. Com o correr do tempo, ficou evidente, contudo, o irrea- 
lismo desta posição: em junho de 1969, a Delegação Brasileira a Reuniac 
Técnica de Genebra propôs, entre outros pontos, a revisão desta faixa para 
25 a 34 centavos de dólar, tendo como base o fato de que somente um 
ano, dentro de um período de 23 anos, teve preço médio inferior a US3 0.20. 
■e de que se, por hipótese, estivesse o acordo funcionando a partir de 1946 
com aquela faixa de preços, os países produtores teriam recebido IISS 700 
milhões de dólares a menos do que efetivamente auferiram. 

Esta posição brasileira tornou-se o consenso dos produtores em tôdas 
as reuniões multilaterais, continuando os consumidores a insistir na fai¬ 
xa estabelecida no projeto de 1967, apesar de que a própria inflação ve¬ 
rificada nos Estados Unidos torna a faixa de 25 a 34 centavos de dólar, 
-em 1971, pràticamente igual, em poder real de compra, à faixa de 20 a 29 
centavos de 1967, 

Cabe ressaltar o esforço do Secretário-Geral da ÜNCTAD que, através 
•de consultas, tem procurado conciliar estas posições e também tornar o 
acordo- na sua forma atual, mais simples e operacional: persiste, entre¬ 
tanto, o elemento impeditivo fundamental da falta de vontade política dos 
países consumidores no tocante a diversos pontos do projeto de 1957, so- 
br.tudo na parte relativa à faixa de preços que irá vigorar. 

Finalmenie, deve ser evidenciada a ação da Aliança dos Produtores 
de Cacau, que tem procurado fazer com que seja mais sentida a presença 
dos produtores no mercado. Neste sentido, na XIV Assembléia Geral da 
Aliança, realizada em Lomé, no Togo. foi estabelecido um mecanismo de 
convocação automática dos Gerentes de Vendas dos países-membros da or¬ 
ganização cada vez que o preço caisse 300 pontos num período de 15 dia? • 
Em 1970, realizaram-se duas reuniões ordinárias e três extraordinárias de 
Gerentes de Veadas, onde foram debatidos os problemas gerais do mercado 
e de comercialização da safra, sem que os produtores se prejudiquem raò- 
tuamente: os resultados foram satisfatórios, tendo sido, inclusive, reconhe¬ 
cidos por publicações especializadas de firmas importadoras. Todavia, s£° 
apenas soluções parciais e temporárias, até que se alcance um acordo q ae 
•ordene de medo definitivo o mercado do cacau. 



CAFS 


Marcos Camacho áe Vincenzi 


Antecedentes Históricos da Organização Internacional do Café 

A Organização Internacional do Café representa o coroamento de lon¬ 
go* e penosos esforços desenvolvidos pelos países produtores, principal- 
mente o Brasil, para disciplinar o mercado mundial de café. 

As primeiras tentativas de estabelecimento de um acordo, ou de sim¬ 
ples entendimento entre países produtores, foram, de modo geral, mal 
sucedidas, mas, aos poucos, foi crescendo a consciência de cue era necessá¬ 
rio criar um instrumento capaz de disciplinar o mercado mundial do café, 
importante fcnte de divisas para a maioria dos países produtores, Ajudada 
pela preocupação global com os problemas do subdesenvolvimento, tal ten¬ 
dência se iria cristalizando em uma série de acordos limitados, mais e mais 
eficientes, e que abrangiam número crescente de países, até a negociação, 
em 1962 do Ãcôrdc internacional do Café. 

Â criação de um Convênio Internacional de Café, cue incluísse tanto 
países exportadores quanto importadores, foi proposta pela primeira vez na 
reunião de Ministros de Finanças e Economia do CIES, em novembro e 
dezembro de 1954, em Quitandinba. Foi aprovada, ao fim ca reunião; re¬ 
solução estipulando que o Comitê Especial do Café do CIES procedesse a um 
estudo detalhado da situação do mercado mundial de café e de suas perspec¬ 
tivas. Em 1956, o CIES aprovou a elaboração de um projeto de Convênio 
Internacional do Café (naquela oportunidade, por exemplo, os Estados TJni- 
dos da América se declarariam impossibilitados de negociar de eventual- 
mente participar de um Convênio dêsse tipo) . Os esquemas recomendados 
pelo CIES tiveram seus projetos elaborados pela Secretaria Geral da OEA, 
sob a orientação da Comissão Especial do Café, durante 1956 e 1957. Em 
1958. na Conferência Internacional do café, que se realizou no Rio de Ja- 
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Beiro, foi aprovado por 14 países latino-americanos e Portugal um projeto 
de convênio, de natureza promocional. 

Já em outubro de 1957. entretanto, fòra celebrado o Convênio do Mé¬ 
xico. entre êste país. Brasil, Colômbia. Costa Rica, El Salvador, Guatemala e 
Nicarágua. A conjuntura era preços declinantes. tendo sido criada a ma¬ 
quinaria necessária para a execução do convênio e fixadas quotas trimes¬ 
trais de exportação. Ao expirar o Convênio, as cotações se refizeram c 
permaneceram firmes durante os primeiros meses de 1958. 

0 nôvo declínio sofrido pelas cotações de café, após a recuperação dos 
primeiros meses de 193S, causou crescentes preocupações nos circmos go¬ 
vernamentais e ligados ao comércio exterior, tanto no? países produtores 
quanto importadores. A$ perspectivas de maiores diíieuiüades no balanço 
ae pagamentos dos países produtores e conseqüentes complicações no comér¬ 
cio internacional criaram um clima favorável ao reexame dos problemas 
mundiais dc café. Foi criado, assim, um Grupo de Trabalho para Estudas 
do Café. com participação dos Estados Unidos. Êste grupo, em que estavam 
representados tanto os países produtores, quanto os principais importadores, 
reuniu-se frequentemente em Vvashington, entre junlio e setembro de 1958. 
Essas reuniões resultariam na adeção de um Convênio Latino-americano 
de Café e, mais tarde, na criação de um Grupo de Estudos de Café, íor- 
malmcnte constituído. Outras tentativas extra-oficiais foram empreendidas 
per tedas as partes interessadas — principalmente pelos representantes dos 
Estados Unidos. com vistas à ícrmulacão de um piano que pudesse me¬ 
recer aceitação gerai, mas cs esforços malograram; assim, a 27 de setembro, 
o Grupo Latino-americano concluiu o Convênio Latino-americano de Café, 
assinado por 15 países. 

Em 1.° de outubro, o Convênio Latino-americano passou a vigorar. 
Àiém de fixar quotas e criar um sistema de retenções, foi adotado e poste 
em execução um sistema de verificação contábil das exportações e retenções 
dos países membros (redução de 5% da percentagem média cumulativa 
das exportações semestrais). Embora não tivesse sido possível obter um 
convênio mundial nesta data. a conclusão désse instrumento foi, sem dúvida, 
uma realização significativa, pcis cs estudos e as negociações que o prece¬ 
deram criaram, de um lado, uma sistemática de exame dos problemas mun¬ 
diais de café e. de outro, todos os principais produtores latino-americanos 
se reuniram, pela primeira vez num pacto ativo. 

Já em 24 de agosto de 1959, após haverem os países latinos-americanos 
chegado a um acordo entre si, ccm respeito às bases para um nôvo con¬ 
vênio, o Grupo de Estudos de Café se reunira para examiná-las e determi¬ 
nar se seriam aceitáveis para os africanos. Fci anunciado, na oportunidade, 
que representantes dos produtos africanos se reuniram em Londres para 
discutir as condições de um futuro acordo e tentar assumir uma posição 
ccnjunta. Pouco depois, a Junta do Convênio Latino-americano constituiu 
missão, composta de representantes do Brasil. México. El Salvador e Gua- 
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temr_la para ir à Europa e explicara o convênio às autoridades responsáveis 
da França e Portugal. Finalmente, íoi êle assinado. Representava um 
grande passo pois. pela primeira vez, reunia tanto produtores africanos 
quanto latino-americanos, representando 85% da produção mundial ex¬ 
portável de café. O nôvo convênio diferia do precedente sob certos aspectos 
tie caráter essencial. Continha fórmula para a fixação de quotas específicas, 
ficando assim abandonada a idéia de retenção da produção exportável. 
Continha também o princípio da distribuição trimestral equitativa, entre os 
membros, da produção exportável, a ser determinada em função do nível 
da procura. Foi, também, estabelecido um programa de propaganda de café 
nos países importadores e relacionados em um anexo os países que consti¬ 
tuiriam cs "novos mercados" (em oposição aos mercados tradicionais), para 
os quais os participantes podiam exportar além da quota respectiva. 

0 Convênio Internacional do Café completou seu primeiro ano de ope¬ 
rações em setembro de 1950, tendo sido prorrogado por 2 anos sucessiva- 
mente . 

Durante esse período inicial, a função mais importante da Junta Dire¬ 
tora do C1C foi a de estabelecer quotas trimestrais de exportação e promo¬ 
ver a propaganda do produto, através de um de seus principais órgãos o 
Comitê de Propaganda Mundial de Café. 

O ano de 1962 teria enorme significado para a indústria cafeeira mun¬ 
dial, pcís nêie seria negociado um convênio de longo prazo, assinado pelos 
Governos de 54 países. O Convênio Internacional do Café de 1962 tinha 
como principal objetivo alcançar um equilíbrio razoável entre a oferta e a 
procura, em bases que assegurassem, a preços equitativos, fornecimentos ade¬ 
quados aos consumidores e mercados para os produtores. Foram fixadas 
quotas de exportação, incluiram-se dispositivos para o estabelecimento de 
um programa de rsáucão ou eliminação de obstáculos ao consumo do café. 
previram-se medidas para o estabelecimento de metas de produção e imple¬ 
mentação do respectivo controle. 

0 Convênio de 1962 representou a etapa final de longo esforço em¬ 
preendido pelo Brasil no sentido de contar com a cooperação internacional 
para a estabilização do mercado cafeeiro internacional. O Convênio come¬ 
çou a vigorar etetivamente cm fins de 1963, com a participação de 42 países 
membros expertadores e 25 importadores. Durante os três anos subsequen¬ 
tes, a produção mundial de café, que havia atingido cifras sem precedente; 
em 1959-60 e 1961-62, reduziu-se consideràvelmeníe. Em 1965-66. con¬ 
tudo, foi colhida uma safra excepcional, passando a ser preocupação domi¬ 
nante a manutenção dos níveis de preço de 1964. O Brasil contribuiria de- 
cisivarnente para êsses esforços, em virtude de um decréscimo acentuado no 
montante de suas exportações. 

Nessa conjuntura, adotou-se um dispositivo de vinculação de quotas e 
preços, que também contribuiria para que se verificasse, em termos concre¬ 
tos, um aumento aproximado de 530 milhões de dólares no ingresso total de 
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divisas dos países produtores de café* desde a vigência até a renegociação* 
em 1968, do Convênio Internacional do Café. 

Por outro lado, a existência do Convênio com a consequente estabili¬ 
dade média relativa que provocou na conjuntura de preços, levou alguns 
países a expandir sua produção, criando pressões sôbre as quotas legalmen- 
te fixadas. Começaram a surgir, assim, durante a vigência do Convênio de 
1962, práticas nocivas ao ordenamento do mercado a médio, longo e mesmo 
curto prazo. Para corrigi-las, a Organização Internacional do Café não dis¬ 
punha de elementos coercitivos suficientes. 

As limitações do Convénio de 1962 eram atribuídas a circunstâncias de 
ordem conjuntural e estrutural: 

— conjunturais, tais como o cão cumprimento das quotas de expor¬ 
tação, ausência de controles eficazes no tocante à movimentação 
internacional do café; e 

— estruturais, caracterizadas pela inexistência de vinculação, e con- 
seqüentemente compatibilização, dos objetivos e políticas internas 
dos países produtores de café. 

De ponto-de-vista brasileiro, ficou claro, desde o início, que a remoção 
das circunstâncias de natureza conjuntural asseguraria ao Convênio um 
mero equilíbrio precário, a não ser que complementada por uma ação em 
profundidade no tocante às circunstâncias estruturais. Para o Brasil, que 
sempre projetou no exterior uma política baseada em elementos coerentes 
de preços internos, remuneração do setor café e desestimulo à superprodução, 
era necessário muitilateralizar 05 ônus decorrentes dessa política para que 
íôsse obtido um instrumento fortalecido, que pudesse, efetivamente, atender 
acs objetivos de médio e longo prazos de ordenamento de mercado. 

A capacidade brasileira de compatibilizar as políticas externa e interna 
do café demonstrava a viabilidade de um esquema análogo em escala mun¬ 
dial. Fundamentada nesta convicção, a posição brasileira norteou-se, ao cor¬ 
rer das negociações, na premissa básica de que só interessava ao Brasil a 
participação num convênio forte. 

À posição brasileira visava a obter o reforço jurídico e prático dos sis¬ 
temas de controle de exportação e importação, a fim de evitar violações das 
quotas de exportação, assim como melhorar os mecanismos de controle de 
produções e verificação de estoques, para diminuir pressões indevidas sôbre 
o sistema de quotas, criadas estas por aumentos indiscriminados de produção, 
incentivados pela estabilização dos preços em níveis remuneradores. Êsse 
ccnjunto de medidas foi considerado pelo Brasil como eondição sine qua non 
para a prorrogação do Convênio. 

Assim, ao ser renegociado em 1968, o Convênio previu: 

— Controles mais efetivos de exportação e importação, reforçados 
substancialmente, incorporando-se à sua mecânica os elementos opera¬ 
cionais e as restrições que a experiência já kavia indicado. Embora 
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não se possa dizer que estas medidas garantam um controle cem por 
cento eficiente, o volume do tráfico ilícito do café será marginal e não 
prejudicará o funcionamento do Convênio. 

— Eliminação de exoneração de obrigações e com relação a quo¬ 
tas — O artigo 60 do Convênio de 1962, redigido com a finalidade 
real de atender a "circunstâncias excepcionais de emergência”, teve sua 
aplicação totalmente desvirtuada, pois passou a dar amparo legal a rei¬ 
vindicações de aumentos anuais de quota, em vista da disponibilidade 
de excedentes exportáveis superiores às quotas, ou a legalizar, a pos¬ 
teriori, excessos verificados na exportação. Grande número de produ¬ 
tores, em particular da América Central e da África, recorreu siste¬ 
maticamente a êsse artigo; na realidade, estas deturpações, de certo 
modo. tinham um sentido positivo, pois correspondiam à necessidade de 
uma válvula legal de escape para tensões dentro do Convênio; alta¬ 
mente negativo, no entanto, foi o ônus político que o Brasil, e, em 
menor grau, a Colômbia tiveram que suportar, na sua tentativa de li¬ 
mitar a concessão de “waivers" 1 . O artigo 57 do Convênio atual, jun¬ 
tamente com a revisão das quotas básicas, impedirá, no futuro, a con¬ 
cessão de “waivers” de cunho político, assim como por excesso de 
produção ou existência de estoque. 

— Política de controle de produção — As disposições adotadas 
refletem também as emendas apresentadas pelo Brasil e deverão con¬ 
tribuir para minorar o crescimento da produção mundial e evitar o 
agravamento do problema da superprodução. 

— Seletividade — As modificações incorporadas no nôvo artigo 
37 não só limitam a possibilidade de o Conselho Internacional do Ca¬ 
fé introduzir, no futuro, mecanismos que distorçam o princípio básico 
de distribuição, pro-rata, do mercado, como confere a necessidade fle¬ 
xibilidade 2 G Conselho para adotar sistemas de quotas que atendam 
tanto aos interesses dos produtores quanto dos consumidores; 

— Quotas básicas — O parágrafo (2) do antigo artigo 28 cons¬ 
tituiu-se. durante a vigência dc Convênio de 1962, em elemento sen¬ 
sível de perturbação para o funcionamento normal da Organização e 
operação dos mecanismos do Convênio, uma vez que previa a possi¬ 
bilidade da revisão das quotas de exportação pelo Conselho. Várias 
crises se sucederam em virtude dêsse fato, sobretudo nos momentos 
de fixação das quotas anuais de exportação. Com o objetivo de con¬ 
tornar estas crises periódicas, institucionalizou-se. por assim dizer, 
o sistema de exoneração de obrigações. Com vistas a evitar estes obs¬ 
táculos ao bom funcionamento do Convênio, foi eliminada a possibi¬ 
lidade de revisão das quotas básicas, por simples decisão do Conselho. 
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durante a vigência do Convênio renegociado. (Para solucionar o pro¬ 
blema das quotas básicas, a orientação do Brasil era a de atender às 
reinvidicações que fôsssem justas e realistas, e. ao mesmo tempo, 
obter progressos substanciais no que se referia aos controles de ex¬ 
portação e importação, política de contenção de produção e concessão 
de ^waivers"'. O esquema fiualmente aprovado consistiu em remover 
do anexo A os pequenos produtores, suhmetendo-os a um regime es¬ 
pecial ds autorização de exportação, independente dos critérios apli¬ 
cáveis aos outros produtores. Esta decisão implicou num acréscimo 
de 616 mil sacas; somadas as subtrações de 100 mil sacas de "café 
papel”, que não seriam distribuídas, mais 145 mil para novos membros 
(Bolívia, Paraguai e Jamaica), aumento resultante íc: de apenas 371 
mil sacas, rateadas entre todos os países do anexo A. A solução teve, 
ainda, a vantagem apreciável de ser uma repartição homogênea de 
ônus, que poderiam ter recaído sóbre o Brasil, posto que os cases mais 
difíceis de resolver eram os dos latinos-americanos ). 

Operação do Acôrdo internacional do Café 

O controle do volume das exportações através da atribuição de quotas 
a cada país membro expotader é c meio principal de que dispõe o Acôrdo 
para influenciar os preços. A quota básica de cada pais foi estabelecida du¬ 
rante a negociação do Acôrdo Internacional dc Café, cm 1568. Pelo menos 
30 dias antes do começo de cada ano-cafeeirc (l.° de outubro/30 de se¬ 
tembro), o Conselho, per uma maioria distribuída da 2/3 dos votos, adeta 
uma estimativa das importações mundiais para o ano cafeeiro que se vai 
iniciar e uma iniciativa das exportações prováveis dos países não-membros. 
À luz destas estimativas, o Conselho estabelece a quota anual de cada país- 
membre exportador, em proporção a sua respectiva auota básica individual. 
Os produtor s que exportam menos de 100.000 sacas por ano recebem uma 
quota baseada nas exportações anteriores. Se fôr necessário, a quota anual 
pode ser ajustada, durante o ano cafeeiro, pelo Conselho, Logo após a fixação 
da quota anual, o Conselho fixa quotas de exportação trimestrais, com o 
propósito de manter a oferta em permanente equilíbrio com a demanda. As 
quotas trimestrais representam, na medida do possível, 25^ da quota anual 
de cada membro. Se as quclas anuais são ajustadas durante c ano cafeeiro, 
as quotas trimestrais também o são. Se as exportações de um trimestre são 
inferiores à cifra prevista para aquele trimestre, o "sbortfall" é acrescen¬ 
tado à quota do trimestre seguinte. Nenhum “carry over^ de quota é. en¬ 
tretanto, permitido de um ano cafeeiro para outro. 

A experiência tem mostrado que é necessário, às vêzes, promover ajus¬ 
tes na oferta durante o ano cafeeiro. Para tanto, o Conselho, em março de 
1965. estabeleceu em sistema semi-automático de ajuste de quotas em re¬ 
lação a níveis de preços. Em suma, o sistema previa que, se o preço znédic 
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diário, no mercado de Nova York, permanecesse acima ou abaixo de uma 
faixa de preços de 38 a 44 centavos de dolar por 15 dia<s consecutivos 
de mercado, a Junía Executiva ficava autorizada.‘dentro de certos limites, 
a aumentar ou diminuir quotas de exportação para fazer com que a oferta 
se ajustasse à demanda. De modo a tornar o sistema mais flexível e mais 
sensível às necessidades dos consumidores, o Conselho estabeleceu um sis¬ 
tema de ajustamento seletivo de quotas para o ano de 1966-67. Sob este 
sistema, a quota de cada um dos quatro principais tipos de café (suaves 
colombianos, outros suaves, arábicos não-lavados e robustas) podia ser ajus¬ 
tado independentemente, de acordo com as necessidades do mercado e o 
movimento dos preços de cada tipo de crfé. Estabeleceram-se então faixas 
ce preço (limites máximo e mínimo) par a cada um dos 4 tipos. 0 sistema 
seletivo fci mantido até hoje, com ligeiras modificações, e faz parte do 
Acordo de 1968. Em função do movimento dos preços respectivos, as quo¬ 
tas anuais de exportação de cada tipo de c*fé são aumentadas ou dimin uídas 
As faixas de preço são ajustadas anualmente de modo a refletir as condí- 
çoes do mercado durante o ano anterior. 

O objetivo fundamental de longo prazo do Convênio é ajustar a oferta 
de café a demapaa. 0 Acordo de 1968 prevê que cada produtor deve ajus¬ 
tar sua produção a um nível que não exceda o requerido para cobrir as 
necessidades do consumo interno, das exportações permitidas e da manu¬ 
tenção de estoques. Metas de produção para cada produtor já foram esta- 
e ec-das para o a^o-ca-eeiro ae 1972-<3. baseadas numa procura mundial 
para 1972-73 de 80 milhões de sacas, ou seja, 59 milhões para exportação e 
21 milhões para consumo interno. Uma estabelecida a meta. o Conselho 
e obrigado a fazer com que os membros j* cumpram. Se alsum país não o 
fizer, não receberá aumentos anuais de quota e pode ser‘obrigado, even¬ 
tualmente. a retirar-se da Organização. 


Fundo de Diversificação e Financian^rdo Internacional 
de Planos de Diversificação 

Criado pelo Artigo 54, Capítulo X\% do Convênio Internacional do 
are, o fundo i.em como principais cbjetívos auxiliar os países membros 
produtores a limitar a produção de café mediante prestação de assistência 
financeira destinada à diversificação de imas economias, de forma a esta- 
e ecer um equilíbrio razoável entre a oferta e a procura mundiais, bem 
como a lhes permitir o efetivo cumprimento das metas individuais de 
produção fixada pela Organização. 

O Funde conta uma Assembléia de Participantes, uma Junta Diretora 
e um Diretor Executivo. O Fundo dispõe do pessoal que lhe possa ser ne¬ 
cessário, sob a responsabilidade direta do Diretor-Executivo. Ã Assembléia 
cabe estabelecer os critérios gerais de operação do Fundo, enquanto à Junta 
Diretora, composta de 15 países, cabe decidir sôbre aplicações específicas. 
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A partir de l.° de outubro de 1968, cada Participante Obrigatório as¬ 
sumiu a obrigação de contribuir para o Fundo: as contribuições se desdo¬ 
bram por cinco anos cafeeiros consecutivos; tõdas as prestações e reajustes 
eventualmente em atraso continuam a ser devidas, e só após sua total li¬ 
quidação estará o Fundo em si também liquidado. 

A participação no Fundo é obrigatória para as partes contratantes do 
Convênio Internacional do Café que não sejam membros importadores e 
que tenham direito de exportação anual superior a 100.000 sacas (parti¬ 
cipantes obrigatórios: alínea a, do artigo 4°., dos Estatutos do Funde). 
A participação pode ser facultativa (alínea b. (i) e (ii) dos mesmos Esta¬ 
tutos) tanto para partes contratantes do Convênio que não sejam membros 
importantes e que tenham um direito de exportação anual de até 100.000 
sacas, quanto para partes contratantes que sejam membros importadores. 
Todc participante obrigatório contribui para o Fundo com uma quantia 
equivalente a ÜSS 0,60 (sessenta centavos de dclar dos EUA), por saca 
de café (acima de 100.000 sacas) efetivamente exportada em cada ano- 
cafeeiro para mercados sob regime de quota. 

A contribuição é portanto diretamente proporeional ao volume da ex¬ 
portação anual, devendo ser efetuados, no ano cafeeiro suhseqüente, quais¬ 
quer ajustamentos de contribuição que se tornem necessários seja em vir¬ 
tude do volume efetivamente exportado (artigo 6.°, alínea d , dos Estatutos), 
seja como decorrência de diferenças entre as taxas de paridade da moeda 
nacional do participante e o dolar dos EUA. tal como estabelecido no Ar¬ 
tigo 1G.° dos mesmos Estatutos. 

A contribuição total é distribuída por 4 trimestres c cada parcela tri¬ 
mestral é subdividida em 3 parcelas (A, B e C): 

Parcela A — equivalente a 78% do total da contribuição trimestral, 
pagáveis em moeda nacional ou dólares norte-americanos, e que se destina 
a aplicação exclusiva em financiamento de programas ou projetos a executar 
no território do contribuinte; 

Parcela B — equivalente a 2% da contribuição trimestral, pagáveis 
exclusivamente em dólares norte-americanos e destinados a cobrir as des¬ 
pesas gerais administrativas do Fundo: 

Parcela C — equivalente a 20% da contribuição trimestral, destina¬ 
da a ser utilizada em financiamento de programas ou projetos a executar 
no território de qualquer contribuinte exportador. 

O Fundo de Diversificação tem financiado projetos em diversos países 
e constitui, indubitavelmente, um dos mais eficazes instrumentos para a 
realização do principal objetive de longo prazo do Convênio, a saber, o equi¬ 
líbrio entre o consumo e a produção mundiais. 

Conclusões 

A situação da oferta e procura do café, na década dos 50, caracterizou-se 
por flutuações bastante acentuadas de preços. Em 1959-60, a produção ex- 
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portável mundial Hnha atingido 66 milhões de secas, enquanto o consumo 
mundial, excetuados os países produtores, era de apenas 43 milhões de 
sacas. Os preços caíram diante dêsse volume de excedente, tornando-se 
evidente, em 1961. que a superprodução afetaria o comércio do café por 
muitos anos. Nesta conjuntura, países consumidores e produtores se reuni¬ 
riam para negociar o Acordo Internacional do Café de 1962. Criou-se o 
sistema de quotas de exportação com vistas a ajustar as exportações de 
café às necessidades de mercado e, assim, procurar alcançar um dos ob¬ 
jetivos declarados do Aeôrdo, que era não permitir que o preço do café 
atingisse níveis inferiores aos de 1962. 

0 Acordo de 1962 £oi bem sucedido em seus objetivos de preço. 
Com exceção de uma elevação em 1963-64 (geada e sêca no Brasil), os 
preços se mantiveram estáveis e acima dos níveis de 1962. Em 1967 e 68, 
quando estava sendo preparada a renegociação do Acórdo, os preços eram 
estáveis, mas já se começara a manifestar um declínio gradual. Em julho 
de 1969, os preços dos cafés "colombianos" e "centros-americanos" tinham 
atingido níveis quase iguais aos de 1962; esta tendência foi, no entanto, 
rapidamente corrigida, em virtude de severa geada que afetara os cafezais 
brasileiros na mesma época. 

A tendência baixista dos preços em 1969 pode ser explicada por uma 
série de fatores, entre os quais: a conclusão de contratos a longo prazo, em 
bases concessionais, pelo Brasil: a liquidação de enormes estoques, feita em 
1968, em preparação para a greve nos portos americanos e, além disso, a 
desproporção entre as quotas de exportação e as necessidades do mercado 
de então. Com a geada, a situação de preços mudou radicalmente. Embora 
tivesse pouco efeito sôbre a oferta em 1969-70, ficou evidente que a safra 
brasileira de 1970-71 seria bastante reduzida. Quando a extensão dos efeitos 
da geada se tomou conhecida e uma longa sêca tomou as perspectivas para 
a colheita de 1970-71 ainda mais sombrias, os preços de mercado para 
todos os cafés começaram a subir. Importadores de café na Europa e Es¬ 
tados Unidos começaram a acumular estoques para se prevenir contra uma 
futura escass:z de café, consequentemente, futuros aumentos de preços. 
O movimento altista ganhou ímpeto com a concorrência entre comprado¬ 
res para a formação de seus estoques. Em novembro os preços mantiveram- 
se estáveis, mas em dezembro nova preocupação com os efeitos da geada 
gerou compras especulativas para acúmulo de estoques, o que fêz com que 
os preços retomassem seu movimento altista. 

Embora 1969 tenha presenciado uma grande flutuação ncs preços, esta 
poderia ter sido mais grave caso não existisse o Acordo. A história de 
épocas anteriores ao Govêmo fornece alguns exemplos: na década dos 50. 
o preço do café brasileiro em Nova York chegou a subir de 49 para 89 
cents (um aumento de 82%), para depois baixar até 36 cents (uma 
queda de 60%). 
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Estas flutuações desordenadas não ocorreram tanto, porque uma apro¬ 
ximação racional ao problema foi possível dentro da mecânica operacional 
da OIC, mediante os sistemas de controle e ajuste da oferta em função das 
necessidades conhecidas da demanda- Em suma, embora o Acordo não pos¬ 
sa — nem tente — eliminar flutuações razoáveis de preço, particularmente 
em períodos de procura anormal de café, impede que movimentos normais 
de preços degenerem nos “boom and bust cycles” que caracterizavam o co¬ 
mércio de café antes do Convênio. 

0 Acordo Internacional do Café, durante os oito últimos anos, se tem 
mostrado um exemplo, efetivo de cooperação internacional: o pacto tem 
sido considerado também como uma das experiências mais válidas em ma¬ 
téria de cooperação econômica mundial. O café afeta a rida de mais pes¬ 
soas, tanto nas regiões desenvolvidas, quanto nas subdesenvolvidas, do que 
qualquer outro produto de base. A relativa estabilidade dos preços do café 
ao longo da vigência do Acordo significou receitas estáveis para os países 
produtores, pois é sabido que a queda de um centavo por libra-pêso nos 
preços do café verde significa uma perda de 60 milhões de dólares em 
divisas para a América Latina. 

No entanto, cabem algumas ressalvas. Com tôdas as vantagens que o 
Acordo possa ter proporcionado aos produtores, houve uma queda real nos 
preços do café entre 1960 e 1969 (da ordem de 6,3% em termos de 
dólares, ou de 16,6% em termos reais de dólares deflacionados). Assim, 
se em 1960 eram necessários 21,6 minutos de trabalho para que um ope¬ 
rário americano pudesse comprar uma libra de café, em 1969 eram neces¬ 
sários apenas 15.1 minutos.. , 




INTEGRAÇÃO DA FAIXA DE FRONTEIRA NO PROCESSO 
DE DESENVOLVIMENTO NACIONAL 
E DOS PAÍSES LIMÍTROFES 

Paulus da Silva Castro 

Na estratégia do processo de desenvolvimento brasileiro, observam-se 
dois movimentos “concêntricos” çue entrosam perfeitamente e, ainda que 
o ponto de partida de ambos não seja o mesmo, pois um, vindo da peri¬ 
feria, se desloca para o eixo Centro-Norte-Oeste, transformando-se, por fôrça 
de expressão, numa pinça centrípeta, e o outro, pelo contrário, tipicamente 
centrífugo, procura alcançar as extremidades do território nacional, o que em 
parte já é viável, no plano rodoviário, pela Belém—Brasília (BR-010 — 
2.161.000 km, dos quais 360 pavimentados), complementada, em direção 
ao sul, nela 3R-050 no trecho Brasília a Limeira, pela BR-373 de Limeira 
a Piracicaba, pela BR-373 de Piracicaba a Curitiba, pela BR-116 ou BR-101 
no trecho de Curitiba a Pôrto Alegre, pela BR-116 de Pôrto Alegre a 
Pelotas e pela BR-471 no trecho de Pelotas ao Chui, sendo que, dentro, 
em breve, esse movimento propulsor se tornará uma realidade pela cons¬ 
trução da Trcmsamasônica, vinculando o Nordeste à Grande Região Norte, 
(só c trecho a construir vai a 2.075 km, sendo que sua extensão total as¬ 
cende s. mais de 5.000 km — (cifra aproximada). As suas especificações 
são: ponto de partida: João Pessoa e Recife pelas BR-230 e BR-232 que 
se unem em Picos (Piauí), prosseguindo a BR-230 por Floriano, São Rai¬ 
mundo das Mangabeiras, Balsas e alcançando Carolina onde entronca com 
a Belém—Brasília, na cabeceira da ponto sôbre o Rio Tocantins. Crcza o 
Rio Tocantins em Estreito, onde começa efetivamente a Transamazônica. 
Continuando, cruza o Rio Araguaia em direção à BR-153 até alcançar 
Marabá, de onde prcssegue até Tucuruí. Desta cidade, dirige-se para Alta- 
mira, cruzando o Xingu até Itaituba, no Tapajós, (entre os vales dos rios 
Xingu e Tapajós, entronca com a BR-165 Cuiabá—Santarém, outra ro¬ 
dovia a ser construída), daí dirige-se para Jacaréacanga, chegando a Hu- 



88 


REVISTA brasileira de política internacional 


maitá, no rio Madeira, de Humaitá segue pela BR-406 até Lábrea. Uma 
vez eonstmído o trecho da BR-317, ligará Lábrea a Bôca do Acre. Pros¬ 
segue até Rio Branco pela mesma BR-317 que vai encontrar-se com a ro¬ 
dovia Brasília—Lima, já aberta ao tráfego até Porto Velho. E como acaba 
de ser inaugurado o trecho Pôrto Velho—Rio Branco, a rodovia, em di¬ 
reção ao Peru, passa por Sena Madureira. Feijó. Tarauacá e Cruzeiro do 
Sul numa extensão aproximada de 700 km. Ao alcançar a cidade de Pucal- 
pa, a 120 km da fronteira brasileira, entronca-se com sistema rodoviário 
peruano. Fica, assim o país cruzado por duas artérias, de corte a sul e de 
leste a oeste. 

Não é sem razãe, pois. que nesse esforço de desenvolvimento regional 
(SUDAM — SUDENE — SUDECO — SUDESUL), com vistas à integra¬ 
ção social e nacional do país, cujos Programas (PIS: Lei Complementar 
n. 9 7. de 8-9-70 e PIN: Decreto-lei n.° 1.106, de 16-6-70) acabam, há 
pouco, de ser lançados peio Govêmo Federal, se há de procurar, mediante 
uma “colonização interna’’ e ocupação efetiva da região, pôr têrmo aos 
vazics demográficos existentes, no sentido de criar condições favoráveis à 
lavoura, não precisando que seja ela florescente, mas pelo menos satis¬ 
fatória às necessidades da comunidade mediante o emprego de adubos e fer¬ 
tilizantes e de técnicas novas para um melhor rendimento da terra, (a ex¬ 
periência Japonesa no norte a êsse respeito é prova do que se pode conse¬ 
guir, o que confirma o acêrto de Pero Vaz de Caminha era sua Primeira 
Carta, ao frizar que “em ela se plantando, tudo dá"), fomentar o aprovei¬ 
tamento de recursos naturais e riquezas minerais até hoje desconhecidas, ir¬ 
radiar uma campanha deletiva de assistência médica e sanitária em pro¬ 
veito da comunidade e, acima de tudo. levar os benefícios da alfabetização a 
uma massa humana que não soube valer-se do privilégio ou direito de ler 
e escrever ou então não teve ainda essa oportunidade, (do que a MOBRAL 
é já uma louvável iniciativa) num mundo em que o avanço tecnológico 
muda dia-a-dia os padrões de vida dos povos. Nesse programa de ação po¬ 
lítica se esconde o verdadeiro sentido de confraternização humana preco¬ 
nizada pelo Santo Padre Paulo VI, a que não pode fugir todo govêmo bem 
intencionado, mormente numa época em que pressões de orcem materia¬ 
lista se fazem sentir a cada passo. 

Diante dêsíe quadro, não é de estranhar-se que se manifeste uma von¬ 
tade férrea de vivificar a moldara déste país — continente (8.511.965 km 2 ), 
numa ação multinacional, ou seja, em perfeita sintonia com os povos dos 
10 (dez) países limítrofes ao longo de uma fronteira terrestre que alcança 
a cifra de 16.453.548 km, partindo da embocadura do Arroio Chui até 
chegar a foz do Ric Oiapoque. 



P.4LS.ES 


EXTEXSÃO (km) 


Brasil—Uruguai . 1.003.071 

Brasil—Argentina. 1.262.910 

Brasil—Paraguai . 1.339.057 

Brasil—Bolívia . 3.125.951 

Brasil—Peru . 2.995.272 

Brasil—Colômbia. 1.664.180 

Brasil—Venezuela . 2.199.267 

Brasil—Guiana . 1.605.800 

Brasil—Suriname . 593.040 

Brasil—Guiana Francesa . 665.000 


TOTAL . 16.453.548 


A Bolívia é o país de maior extensão fronteiriça terrestre com o Brasil, 
passando a linha divisória pela Rondônia. Acre e Via to Grosso (num total 
d e 3.126 km). 

Suriname é o país de menor extensão fronteiriça terrestre com o 
Brasil, passando a linha divisória pelo Pará e Amapá (num total de 593 
quilômertos). 

Pontos extremos do território nacional: 

SUL: Arroio Chui, na Curva do Sul (Uruguai) 

NORTE: Serra de Caburaí (Guiana) 

LESTE; Ponta do Seixas, Cabo Branco (Paraíba) 

OESTE: Serra de Coníamana (Peru) 

Distâncias: 

NORTE — SUL; 4.377.037 km; 

LESTE — OESTE: 4.326.688 km (uma diferença de um pouco mais 
de 50 quilômetros). 

E não é sem tempo êsse propósito, porquanto alguns países limítrofes 
já vêm dando caráter prioritário a êsse assunto e é fácil observar, por quem 
passa pelos confins do território nacional, um movimento bem mais intenso 
do lado oposto nas rarefeitas povoações limítrofes, sinal da existência de 
vida comunitária, de que se valem inclusive os próprios brasileiros, com 
todas as implicações que decorrem dessa situação. 

E tanto é assim que, há poucos dias, o Chefe do Serviço de Relações 
Publicas do Departamento de Polícia Federal, em Brasília, Senhor Vicente 
José N. Brasil, distribuiu nota, transcrevendo a Rádio-circular n.° 996/70, 
que determina o cadastramento de 50 mil estrangeiros residentes na faixa 
de fronteiras do Brasil, cuja íntegra vai abaixo reproduzida: 
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“A Polícia Federal vai realizar o cadastramento de estrangeiros loca¬ 
lizados na faixa de fronteiras, com o objetivo de regularizar a situa¬ 
ção de aproximadamente 50 mii estrangeiros que residem ao longo 
áe cêrea de 15.719 quilômetros de extensão da faixa de fronteiras 
do Brasil com o Uruguai, Argentina, Paraguai, Bolívia, Peru, Co¬ 
lômbia, Venezuela e as Guianas. O Departamento de Polícia Federal, 
por intermédio da sua Divisão de Polícia Marítima, Aérea e de Fron¬ 
teiras, promoverá um cadastramento de todos esses estrangeiros re¬ 
sidentes ncs Municípios limítrofes, que no Brasil como naqueles países 
com o nosso, fornecem a cada um dêles Cartão de Identidade, regu¬ 
larizando sua permanência na fronteira. O Cartão de Identidade para 
estrangeiro nacional de país limítrofe com o Brasil, criado por Lei 
e fornecido peto Departamento de Polícia Federal, autoriza seu por¬ 
tador a livre circulação entre o Município brasileiro e o seu país e 
o credencia a requerer a Carteira Profissional para o exercício re¬ 
gular de atividades remuneradas naquelas áreas. O documento será 
concedido mediante a apresentação de prova de identidade. Atesta¬ 
do de Bens Antecedentes e de Residência, mais exame de saúde, 
acompanhado de 3 fotos 3x4. O nôvo trabalho da Polícia Federal 
que abrangerá em sua fase inicial as fronteiras do Brasil com qua¬ 
tro países vizinhos, Paraguai, Argentina, Uruguai e Bolívia, está in¬ 
serido no contexto do Decreto 66.689, de 11 de julho de 1970, que 
define a situação jurídica do estrangeir ono país, ressaltando que 
para a sua aplicação ter-se-á em vista preservar a Segurança Nacio¬ 
nal, o controle sistemático do fluxo estrangeiro nos limites frontei¬ 
ros, cs interesses políticos, sócio-econômicos e culturais. A primei¬ 
ra etapa do cadastramento abrangerá os Municípios de Chui, Livra¬ 
mento e Uruguaiana, no Rio Grande do Sul? Fez de Iguaçú, no 
Paraná: Díenísic Cerqueira em Santa Catarina; Cáceres, Corumbá e 
Ponta Grossa, em Mato Grosso e Guajamirim em Rondônia, estando 
previsto o seu início para meados de outubro, através de uma equipe 
composta de elementos especializados em pclícia emigratória da Po¬ 
lícia Federal". 

Cabe ao Estado plecc domínio sôbre uma faixa de 10 léguas, ao longo 
da fronteira com os países vizinhos (Lei n.° 6G1, de 18 de setembro de 
1830. e arts. 82 a 86 do Decreto r.. c 1.318. de 30 de janeiro de 1854), 
confirmado êsse poder pelas Constituições de 1891, 1934, 1937, 1967 e 
1969, que em seus artigos 4.° e 5.° estabelece o seguinte : 

Art. 4.° — Incluem-se entre cs bens da União: 

I — a porção de terras devolutas indispensável à segurança e ao 
desenvolvimento nacionais; 

II — cs lages e quaisquer correntes de água em terrenos de seu 
domínio, ou que banhem mais de um Estado, constituam limite com 
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outros países cu se estendam a território estrangeiro: as ilhas oceâni¬ 
cas, assim como as ilhas fluviais e lacustres nas zonas limítrofes com 
outros países; 

III — a plataforma continental; 

IV — as terras ocupadas pelos silvícolas: 

V — os que atualmente lhe pertencem; e 

VI — o mar territorial. 

Art. 5.° — Incluem-se entre os bens dos Estados os lagos em 
terrenos de seu domínio, bem como os rios que neles têm nascentes 
e foz. as ilhas fluviais e lacustres e as terras devolutas não compreen¬ 
didas no artigo anterior. 


Além dêsses dispositivos legais, confirmados por decisões do Supremo 
Tribunal Federal, o Conselho de Segurança Nacional (Comissão Especial 
da Fsixa de Fronteiras, integrada na Secretaria do CSN) exerce poder de 
fiscalização numa faixa de 150 quilômetros. 


O Professor Moacyr M. F. Silva, Consultor Téenico do Conselho Na¬ 
cional de Geografia, citado no trabalho “As Fronteiras*, do Coronel Fi- 
dcl:s Chaves Silveira, propôs a seguinte classificação: 


— terras despoveadas . 

— terras fracamente povoadas 

— terras semipevoadas . 

— terras pGvoadas . 

— terras densamente povoadas 

— terras superpovoadas . 


abaixe de 1 hab/km 2 
áe 1 a 5 hab/km 2 

de 5 a 10 hab/km 2 

de 10 a 23 hab/km 2 

de 25 a 100 hab/km 2 

acima de 100 hab/km 2 


E de tal importância é êsse envolvimento que, por motivos de ordem 
política e econômica, nem a fronteira marítima atlântica (7.408 km) es¬ 
capou aos efeitos dessa ação propulsora, haja visto a fixação do mar terri¬ 
torial em duzentas milhas (Decreto-Lei n.° 1.098, de 25 áe março de 1970), 
englobando nessa faixa tanto as águas interiores e territoriais ccmo a zona 
contígua, pois imperativos de sesurança nacional, no sentido em que essa 
expressão é entendida na doutrina da Escola Superior de Guerra, não per¬ 
mite mais uma atitude passiva face aos interessas de maior vulto do país, 
em particular no terreno da pesca, no aproveitamento dos recursos naturais, 
vivos cu nãc vivos, e minerais, existentes no leito ou subsolo marítimo, em 
íôda a extensão da plataÍGrma continental, não mais resistindo, pois, a 
tradição clássica das 3 ou 12 milhas aos argumentos da própria realidade 
econômica do século XX na América do Sul. 

Ã primeira vista, particularmente para o leigo, poderá parecer que, to¬ 
mada essa decisão governamental, se tenha, de vez, resolvido tôda a ques¬ 
tão sobre Mar Territorial no Brasil. O assunto, porém, não é tão simplório, 
pois obrigou o Executivo a reformular tôda a sua política nesse campo es- 
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pecífico. assim com a dax forma jurídica, a um aio unilateral, não pre¬ 
visto peia Convenção de Genebra sôbre o Mar Territorial e a Zona Con¬ 
tígua, (29-4-1958), aprovada pelo Decreto Legislativo n.° 45, de 15-10-68, 
mas não ratificada, e talvez nem seja mais do interesse do Govêmo brasileiro 
ratificá-la boje. 

Coube, assim, à Diretoria de Hidrografia e Navegação (DHN), órgão 
técnico do Ministério da Marinha, proceder à confecção de nova Carta Náu¬ 
tica (pelo que consta, sanadas certas dúvidas e resolvidos determinados 
assuntes pendentes, a referida Carta Náutica Geral, para fins de pesca ou 
não, deverá estar pronta dentro em breve, que determinará as linhas-base 
do Mar Territorial (linha de Baixa-Mar do litoral continental e insular 
brasileiro), pois convém, lembrar que a costa atlântica do país não é de 
todo homogénea, ainda que sejam poucas as reentrâncias existentes, entre 
outras, aa Baías do Oiapoque, de Todos os Santos, de São Marcos e da 
Guanabara, e fixará também o limite externo das águas territoriais brasi¬ 
leiras, assunto êsse da maior importância jurídico-política, dados os reflexos 
imediatos que pode suscitar em relação a terceiros, no campo da liberdade 
de navegação marítima e aérea internacional. Por outro lado, cabe ao País 
ribeirinho em si, ou seja, ao Brasil, ter um conhecimento preciso da ex¬ 
tensão terrritcríal marítima, examinados, é certo, dada a sua natureza pe¬ 
culiar, os pontos que partem, da Baía do Oiapoque e da Foz áo Arroio Chui. 
o que tornaria uniforme o critério de fixação da costa, da Argentina a 
Guiana Francesa, caso contrário, ficarão as autoridades competentes tolhi¬ 
das no seu poder de controle, (fiscalização aduaneira ou repressão ao con¬ 
trabando), na proteção ao aproveitamento racional dos recursos marítimos 
vivos, ccrao é o caso da pesca, no desempenho de missões de natureza es¬ 
tratégico-militar com vistas à manutenção da segurança nacional e, mais 
particularmente, na defesa da soberania nacional. 

Pelo visto, o cumprimento dêsse encargo não é nada fácil, pois além 
de o custo operacional ser bastante elevado, requer, para que seja executado 
a contento, a existência de pessoal devidamente treinado e de equipamento 
técnico especializado, em quantidade e qualidade (os jornais de domingo 
4-10-70 — em Brasília, já noticiam neste sentido a compra de vários na¬ 
vios por parte da Marinha de Guerra), e a si mação pode agravar-se, nc 
caso de operações de natureza militar, uma vez que êsse material nem sem¬ 
pre é disponível ou então impossível de adquirir por falta de recursos 
financeiros. Ora, se já se observava êsse ônus no tempo do Mar Territorial 
de 12 milhas, com mais razão ainda há de se verificar essa limitação ope¬ 
racional ao passar a faixa para 200 milhas. Basta atentar ao fato que a 
área marítima de proteção ou outra, passa de 55 mil milhas quadradas para 
920 mil milhas quadradas (3.021.060 km 2 ) em relação ao país ribeirinho, 
o que representa, sem dúvida, um espaço bastante expressivo, uma vez que 
acrescida essa cifra à área terrestre do Brasil, obter-se-á uma área total 
soberana de 11.533.025 km 2 . 
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Não obstante todos êsses reparos, por se tratar de um País em pro¬ 
cesso de desenvolvimento e é certamente èsse o caso, não há dúvida que é. 
a longo prazo, do interesse do Governo brasileiro resguardar interesses vitais 
para o progresso do País, ainda que se veja na contingência boje de cão 
poder manter um controle efetivo sobre essa fronteira marítima, mas ocor¬ 
re que a técnica moderna está transformando rapidamente o statu quo e 
jã é do conhecimento público o emprego neste sentido de sensores remotos, 
ou de observação ieitas via satélite ou cão, para a consecução de uma série 
de objetivos. 

E o político avisado parece ter-se dado conta dessa situação peculiar, 
pois desde 1950 foram incorporados ao território nacional 760 mil km 2 da 
plataforma submarina (Decreto n.° 28.840, de 8-11-1950), sendo que, anos 
depois, a Constituição de 1967 (Item 3 do Artigo 4.°), incluiu como “Bem 
da União'” a plataforma submarina, sendo a exploração e aproveitamento 
de seus recursos naturais, vivos ou nao, ou das riquezas minerais existentes 
no leito ou subsolo do mar, devidamente regulamentado pelo Decreto n.° 
62.837, de 6-6-1968, pois a cobiça humana em relação à fauna marítima, 
sedentária cu não, mediante uma exploração intensiva e irracional, feita à 
revelia do País, poderia levá-la a sua própria destruição. A Constituição 
de 1969, indo além, incluiu como “Bem da União” (Item 3 do Artigo 4.°), 
ambos, o mar territorial e a plataforma continental, numa terminologia 
mais consentânea com o disposto na Convenção de Genebra de 1958 e, para 
tal, constante foi a participação, de início ao fim, do Ministério das Rela¬ 
ções Exteriores (Consultoria Jurídica, e Departamento Jurídico e Serviço de 
Demarcação de Fronteiras que contou ccm a Assessoria direta e permanente 
de um Oficial General da .Armada, Representante do Ministério da Mari¬ 
nha junto a êsse órgão dc Ministério das Relações Exteriores). 

0 Atrito diplomático com a França que surgiu com a '"famosa guerra 
das lagostas”, ao largo de Pernambuco, mobilizou a consciência da opinião 
pública nacional, e, neste sentido, foi um bem. 

Essa “Nova Fronteira” subjacente pode chegar a uma profundidade 
de 1.000 metros (embora a lei ordinária tenha fixado, em princípio, uma 
profundidade de 200 metros, seguindo assim o disposto na Convenção de 
Genebra de 1958), variando a sua largura de 100 a 400 km. e, no caso 
particular do Brasil, em sua fronteira marítima, ora se alarga (Marajó), 
ora se estreita (Pernambuco e Paraíba), não havendo assim uma faixa 
igual de Estado para Estado. Em Alto-mar, a profundidade é bem maior, 
indo de 2.000 a 8.000 metros, a partir da linha divisória da plataforma 
continental , como é o easo dos fundos abissais no Oceano Atlântico. Come 
prolongamento da costa, divide-se em sessões, em direção ao Alto-Mar, de 
extensão indefinida e profundidade variável, o que não sucede no caso do 
Oceano Pacífico em que não existe nròpriamente Plataforma Continental 
pois a inclinação do talude é brusca e imediata a partir da costa. 
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Além da pesca, que se transformou numa indústria áe todo lucrativa, 
ficou provado por estudos geológicos que grande parte das reservas de pe¬ 
tróleo e gaz natural se encontram, na plataforma continental. A Petrobrás. 
não é de hoje, explora o petróleo na plataforma submarina da Baía de To¬ 
dos os Santos, sendo que lençóis dêsse precioso mineral foram descobertos 
ao largo de Sergipe (Poços do Campo de Quaricema) e Alagoas, chegando 
o rendimento •diário de um só poço a 190 barris. Outras riquezas minerais 
existem na plataforma continental, entre outras, a monazita, a fosforita, 
nódulos metálicos, em que o teor de manganês é elevado (50%), desco¬ 
bertos por japoneses ao largo do Amapá, nas suas andanças pesqueiras, o 
minério de ferro, c cobre, o níquei, o moiibdênio e ontros mais. Para não 
falar em certas algas, aproveitadas para fertilizantes, dado o seu conteúdo de 
cálcio e magnésio. 

Finalmente, convém lembrar que o fundo do mar, longe de ser uni¬ 
forme e retilíneo como se costuma imaginá-lo, apresenta, pelo contrário, ura 
relêvc ou saliências, que vai áa planície à montanha, dando origem à for¬ 
mação de ilhas, como é o caso de Fernando de Noronha. 

Toda- essas considerações justificam sobremodo a extensão do mar 
territorial para 200 milhas, pois, grosso modo, plataforma continental e 
mar territorial se confundem (do ponto de vista geográfico, e tudo leva 
a crer que hoje, com a extensão do mar territorial para 200 milhas, a Pla¬ 
taforma Continental nêle esteja incluída in totum ), desprezando-se a con- 
ceituação jurídica de uma ou de outra, e tão-sòmente levando-se em conta 
a importância eecnômica que representa essa fronteira sui-generis “sobre 
e sub jacente"' dc mar, devendo, por Í 3 SO mesmo, resguardar-se os interesses 
nacionais, pcís pedem constituir essas riquezas em potencial uma das vias 
de redenção no processo de desenvolvimento por que passa o Pais, desde 
que fixados os limites do Mar Territorial e de Plataforma Continental, c 
que é de lôda conveniência. 

Cabe agora uma referência, ainda que ligeira, às chamadas “fronteiras 
aéreas' 7 do País, pois de corto modo foram elas tratadas indiretamente rrss 
observações feitas acima, uma vez que o direito internacional público reco¬ 
nhece como exclusivo do Estado subjacente o domínio tio espaço aéreo co¬ 
brindo a superfície terrestre e marítima do País, que passa a ser patrimônio 
soberano do Estado. A fronteira aérea propriamente dita seria uma Unha 
vertical a am ponto colocado no limite externo do mar territorial e ligada 
a outra vertical a um ponto situado na linha divisória da faixa terrestre, 
surgindo apenas uma dúvida, qua] seja, a altura a que chegaria essa verti¬ 
cal, uma vez que o direito Internacional Público a êsse respeite considera 
como domínio exclusivo do Estado subjacente 0 espaço aéreo, ainda que 
indefinido, distinguindo-o apenas do espaço sideral ou cósmico, tido por 
livre, em princípio, ou pelo menos res nuííius. 

Há tão somente uma série de exigências e formalidades para que uma 
aeronave estrangeira possa sobrevoar o território nacional, lato sensu, tais 
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como autorização prévia de sobrevoo, determinação específica do local de in¬ 
gresso, a que se dá o nome de "corredor de entrada", válido tanto para 
os aviões civis cu militares, matéria devidamente regulamentada pela legis¬ 
lação interna e por nermas e recomendações da OACI. 

0 estudo da faixa de fronteiras terrestres requer um exame mais apro¬ 
fundado, primeiro, pelo flagrante contraste que ss observa no grau de de¬ 
senvolvimento sócio-económico entre as zonas lindeiras do eixo norte-oeste 
e as sulinas, suscitando, assim, um diagnóstico diferente para os proble¬ 
mas locais com que se defrontam as respectivas áreas, e. segundo, peios vá¬ 
rios obstáculos que a própria natureza em si se encarrega de apresentar, 
travando sobremodo o esforço de congracamento humano nos dois senti¬ 
dos, de dentro para fora e de fora para dentro. 

0 “apprcach”, para usar-se uma expressão artglosaxônica corrente, que 
se seguirá ac trato dos problemas dessas regiões, tão distantes umas das 
outras, será por isso mesmo todo especial. Em vez de entrar no mérito 
das questões, não raro, penosas e lamentáveis e de que se ressentem tanto 
as áreas interessadas como as populações que nelas vivem, achou-se preferível 
usar outro método. 

Não são poucos os trabalhos, sem dúvida de grande valor e interesse, 
em que se procura iixar as razoes de ordem ecológica dessa situação, jus¬ 
tificando cu não a reação do elemento humano dentro de um determinado 
meio geofísico e suas implicações de natureza sócio-econômiea no âmbito 
regional, assim ccmo cs seus efeitos cm relação aos interesses nacionais. 

Se a situação continua a mesma, se o mal persiste ou se o remédio 
aplicado não deu certo, per não se terem mudado os processos de correção 
cu scluçãc. nada se faria senão repetir afirmações mais do que conhecidas, 
transformando-se em lugares comuns, sem resultado prático alírum. 

Já que c presente trabalho sc relaciona com "fronteiras”, lato sensu 
torna-se aconselhável empregar um tratamento de choque para apreciar a 
“moldura” do staiu quo. Ao retratar a situação vigente, é melhor valer-se 
do efeito impacto. que terá a vantagem de sensibilizar o homem da rua 
mobilizando assim a consciência nacional, fato êsse comprovado pelos mo¬ 
dernos estudos sociológicos. Não se tenciona impressionar o público em ge¬ 
ral, mesmo porque a grande massa humana, por mais que desconheça os 
meandros da história e os reais propósitos do Govêmo, goza do alto grau 
de perspicácia, que resulta talvez do fato de viver num meio-ambiente que 
não lhe é de todo favorável e por isso mesmo não há ninguém que seja capaz 
de iludi-la. 

Aqui, portanto, será apenas reproduzido um quadro dessa dicciomia 
geo-sócic-eccnômica existente no País, e quem sabe. possa cie, desde os con¬ 
fins dc território nacional, despertar o povo brasileiro, dada suas peculiari¬ 
dades psicossomáticas de gente impulsiva e realizadora. Tal quadro-impacto, 
é o que vai abaixo delineado em números que dispensam qualquer comen¬ 
tário, pois falam por si sé: 
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BRASIL — Área total: 8.511.965 km 2 (47.5% da América do Sul); 

População: (1970) 95.305.000 habitantes; 

Taxa média anual de crescimento: 3,1%; 

Densidade demográfica média: 11 habitantes por km 2 : 

Composição etária abaixo dos 20 anos: 53%; 

Taxa média da população rural: 54,9% por km 2 ; 

Taxa média da população urbana: 45,1% por km 2 ; 

Maior densidade demográfica de Federação: 3.000 habitantes por km 2 
(Estado da Guanabara); 

Menor densidade demográfica da Federação: 0.19 habitantes por km 2 
( Roraima). 


Região Norte 

Amazónia (clássica, ou seja, composta pelo critério fisiográfico) 

Pará — Amazonas — Acre — Amapá — Rondônia — Roraima; 
Área: 3.581.189 km 2 (42,07 do total): 

População: 3.602.000 habitantes (sendo que 904.000 concentrados nas 
cidades de Manaus e Belém (37,7% do total): 

Taxa média da população: 0,95 habitantes por km 2 : 

Fronteira terrestre: Bolívia — Peru — Colômbia — Venezuela — 
Guiana — Suriname — Guiana Francesa (11.951 km 2 ): 

Fronteira marítima: (costa Atlântica): 1.800 km. 

Amazônia (Grande Região Norte, composta pelo critério geodésico Lei nú¬ 
mero 1.806, de 6-1-1953): Pará — Amazonas — Acre — Amapá — 
Rondônia — Roraima — parte do Oeste do Maranhão até a Baia de São 
Marcos e Rio Mearim — Parte Setentrional de Mato Grosso e parte Se¬ 
tentrional de Goiás. 

Ãrea: 5.033.081 km. 2 ; 

População: 7.155.626 habitantes — IBGE, estimativa de 1969 — (po¬ 
dendo comportar 215 milhões de habitantes). 

Fronteira terrestre: Bolívia — Peru — Colômbia — Venezuela — 
Guiana — Suriname — Guiana Francesa (10.948 km); 

Bacia Hidrográfica — área (4.787.717 km 2 ). 

Amazonas 

Área: 1.564.445 km 2 (18,38% do total); 

População: 961.000 habitantes (1970); 

Fronteira terrestre: Peru — Colômbia — Venezuela (3.869 km 2 , 
16.2% do total). 
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Região Sul 

Paraná — Santa Catarina — Rio Grande do Sol 

Área: 562.071 km* (6,79% do total); 

População: 17.240.000 habitantes (18,9% do total); 

Taxa média da população: 38,6 habitantes por km 2 ; 

Fronteira terrestre: Uruguai — Argentina — Paraguai (2.432 km 2 ). 

Grande Região Sul 

São Paulo — Paraná — Santa Catarina — Rio Grande do Sul 

Área: 825.600 km 2 ; 

População: 36.513.000 habitantes (podendo chegar a 60.000.000 de 
habitantes dentro de alguns anos, segundo geógrafos especializados). 

Fronteira terrestre: Uruguai — Argentina — Paraguai (2.432 km 2 ). 

Colocado o panorama em tênnos periféricos Norte-Sul, aí estão, pois, 
os números que se defrontam, de forma implacável, e não resta agora ao 
leitor senão tirar as suas próprias conclusões. 

Nessa campanha de integração e uniformização fronteiriça, consideran¬ 
do que os Municípios são áreas- polí ti coadministrativas criadas por lei cujo 
número total no momento (3.941) só tende, com o alto índice de natalidade, 
a aumentar ou por acréscimo ou por desdobramento dos que existem (nes¬ 
te sentido, há um Projeto de Lei na Câmara dos Deputados que visa a 
harmonizar a situação de facto com a situação de jure devendo-se-lhe atri¬ 
buir de preferência um caráter nacional e não apenas regional), a preo¬ 
cupação atual do SDF, baseado em fontes estatísticas do IBGE e na valiosa 
assistência prestada pela Comissão Especial da Faixa de Fronteiras (CSN) e 
pelo Departamento de Cartografia e Geografia-(EMBA) num perfeito tra¬ 
balho de equipe, foi a de proceder a um levantamento geral dessas circuns¬ 
crições administrativas em tôda a faixa fronteiriça brasileira (Lei n.° 5.449, 
de 4-6-68), levando em conta as suas peculiaridades e grau de desenvolvi¬ 
mento, para que o poder federal possa fixar as diretrizes de uma política 
consentânea com os interesses nacionais. 

No presente momento, ascende o número de Municípios fronteiriços 
a oitenta e três (83) e, embora tóda a Iinba divisória separando o Brasil dos 
dez países limítrofes já houvesse sido demarcada por ato internacional ou 
por sentença arbitrai, cabe reconhecer que a caracterização dessa linha não 
foi ainda concluída (a título de simples ilustração, na fronteira com a Ve¬ 
nezuela, faltam ainda eêrca de 100 km a serem caracterizados, o que re¬ 
quer, pelo menos, um trabalho contínuo de 20 anos), tarefa de campo das 
mais árduas a cargo das duas Comissões Brasileiras Demarcadoras de Limi¬ 
tes, uma a CBDL — l. a Divisão, com sede em Belém e subsede em Manaus 
sob a chefia do General Ernesto Bandeira Coelho, que negocia in loco com 
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as Comissões de Limites dos países vizinhos, e a quem compete a caracteri¬ 
zação da fronteira com Guiana Francesa — Suriname — Guiana — Ve¬ 
nezuela — Colômbia e Pera; e 3 outra, a CBDL — 2. a Divisão, com 
sede no Rio de Janeiro-GB e subsede em Santana do Livramento : Ponta 
Poxi e Corumbá, sob a chefia do Coronel Juvenal Milton F.ngel. à qual 
corresponde a mesma tarefa na faixa de fronteira com a Bolívia -— Para¬ 
guai — Argentina e Uruguai. Ambas as Comissões Demarcadoras de Li¬ 
mites são subordinadas ao Serviço de Demarcação de Fronteiras, (SDF), 
órgão do Ministério das Relações Exteriores. Além do trabalho de carac¬ 
terização. há ainda outra atividade, a constante inspeção e fiscalização dos 
Marcos que existem em tõda a linha fronteiriça terrestre, assim como das 
pontes internacionais que cruzam a fronteira, para não esquecer a execução 
de trabalhos técnicos e especializados de levantamentos aeroíotogramétricos 
e mapeamento. E, finalmente, a solução, de quando em vez, de delicadas 
questões cujas implicações de ordem política, econômica e social e quiçás 
militar exigem prolongadas negociações diplomáticas, ou seja, entendimento 
direto de governo a governo. 

A relação nominal completa dos Municípios fronteiriços brasileiros 
com cada país limítrofe vai abaixo mencionada. A população de todos os 
Municípios limítrofes ascende a 19.543.910 habitantes (estimativa do 
IBGE de julho de 1968). 

1) Fronteira Brasil-Jjruguai 

Uruguaiana — Quaraí — Santana do Livramento — Dom Pedrito — 
Bagé — Erval — Jaguarão e Santa Vitória do Palmar (no Estado do 
Rio Grande do Sul). — Total 8 

2) Fronteira Brasil-Argentina 

Tenente Portela — Três Passos — Crissiumal — Horizontina — Tu- 
eunduva — Tuparendi — Alecrim — Pôrto Lucena — Porto Xavier 
— Roque Gonzales — São jSieolau — São Borja — Xtaqui e Uru¬ 
guaiana (no Estado do Rio Grande do Sul); Díoníâo Cerqueira — 
São José do Cedro — Guaraciaba — São Miguel d‘0este — Descanso 
e Ita piranga (no Estado de Santa Catarina): Foz do Iguaçu — São 
Miguel do Iguaçu — Medianeira-Capanema — Planalto — Pérola 
d’Geste, Santo Antônio do Sudoeste e Barracão (no Estado do Para¬ 
ná). Total 27 

3) Fronteira Brasil-Par agimi 

Foz do Iguaçú — Marechal Cândido Rondon — Santa Helena — 
São Miguel do Iguaçú e Guaíra (no Estado do Paraná); Corumbá — 
Pôrto Murtinho — Caracol — Bela Vista — Antônio João — Ponta 
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Porã — Amcmhaí e Iguaiemi (no Estado de Mato Grosso). — To¬ 
tal 13 

Fronteira Brasil-Bolívia 

Corumbá — Cáeeres e Mato Grasso (no Estado de Mato Grosso): 
Guajará-Mirim e Pôrto Velho no Território de Rondônia; Brasiléia — 
Rio Branco e Xapuri (no Estado do Acre). — Total 8 

Fronteira Brasil-Peru 

Brasiléia — Sena Madureira — Feijó — Tarauacá e Cruzeiro do Sul 
(no Estado do Acre): Atalaia do Xorte e Benjamin Constant (no Es¬ 
tado do Amazonas). — Total 8 

Fronteira Brasil-Colômbia 

São Paulo de Oiivença — Santo Antonio do Içá — Japurá e São Ga¬ 
briel da Cachoeira (ex-Uaupés) Benjamin Constant (no Estado do 
Amazonas). — Total 5 

Fronteira Brasil-Venezuela 

São Gabriel Cachoeira (ex-Uaupés) — Ilha Grande e Barcelos (no 
Estado do Amazonas): Caracaraí e Boa Vista (no Território de Ro¬ 
raima). — Total 5 

Fronteira Brasil-Guiana 

Boa Vista e Caracaraí (no teritório de Rondônia); Faro e Oriximiná 
(no Estado do Pará). — Total 4 

Fronteira Brasil-Suriname 

Orixitníná — Óbidos e Almerim (no Estado do Pará); Mazagão (no 
Território do Amapá). — Total 4 

Fronteira Brasil-Guiana Francesa 

Mazagão e Oiapoque (no Território do Amapá). — Total 2 

0 levantamento cíc IBGE (setembro, 1970), cujo total é 83, não con¬ 
fere com outras fontes, pois o cálculo de Município limítrofes se 
íaz em função do país fronteiriço, podendo haver, assim, um Muni- 
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nicípio limítrofe com mais de um país» e neste caso, a contagem é 
feita duas ou mais vêzes. Daí a diferença observada na soma final. 

Com vistas à Integração Regional e no propósito de facilitar o turismo, 
fomentar o intercâmbio comercial e, principalmente, regularizar o livre 
trânsito de pessoas que pertencem às comunidades fronteiriças, situação essa 
que já existe na prática (sobretudo em certos pontos em que a linha divi¬ 
sória passa por uma simples rua que separa duas cidades, cada qual parte 
do território dos países limítrofes, como é o caso de Rivera e Santana do 
Livramento na fronteira Brasil-Uruguai), pois sempre difícil será cercear 
o movimento de indivíduos ou a circulação de mercadorias com toda espé¬ 
cie de restrições, é que se cogita, em atenção ao disposto no artigo 37 do 
Decreto n.° 66.689, de 11-6-70, (que regulamenta o Decreto-Lei n.° 941, 
de 13-10-69, que define a situação jurídica do estrangeiro no Brasil e dá 
outras providências) de estabelecer um ntodus vivendi para as pessoas domi¬ 
ciliadas nos Municípios fronteiriços, permitindo-lhes, respeitadas as pres¬ 
crições que a lei estabelecer, de exercer atividade remunerada, privilégio 
êsse válido tanto para o brasileiro como para o nacional do país vizinho. 

Como já foi observado, varia, e muito, o estilo da vida da zona frontei¬ 
riça, de acôrdo com o grau de desenvolvimento regional ou local, o que 
se toma fácil verificar ou sentir, conforme esteja na faixa Norte-Oeste ou 
Sul do País, por isso mesmo essa integração da faixa de fronteiras, entre 
os seus aspectos positivos, teria o mérito de favorecer, pelos contatos esta¬ 
belecidos. o nivelamento das condições de vida numa área bem maior, esti¬ 
mulando a ação produtiva de povoações que vivem lado a lado, desde que 
providas, é certo, de um sistema de transportes e vias de comunicação ade¬ 
quado, e de uma infraestrutura correspondente, só assim, hão de esvair-se 
as visíveis discrepâncias existentes, de norte a sul, via oeste. Tudo leva 
a crer que essa aproximação vertical e horizontal no campo económico e 
social, inclusive a longo prazo, não há de criar problemas de natureza po¬ 
lítica, ou seja motivo de preocupação eventual em matéria de relações in¬ 
ternacionais. 

Mesmo porque, para a manutenção da própria segurança nacional, lato 
sensu, existe a fiscalização do Ministério da Justiça (Departamento de Po¬ 
lícia Federal) a supervisão do Conselho de Segurança Nacional e do Estado 
Maior das Forças Armadas, a mediação do Ministério das Relações Exte¬ 
riores, contando-se sempre com o apoio logístico das Forças Armadas: Mi¬ 
nistério do Exército: Estado Maior — Destacamentos de Fronteiras — Ba¬ 
talhões de Engenharia e Construção — Diretoria do Serviço Geográfico; 
Ministério da Marinha: Estado Maior —- Diretoria de Hidrografia e Nave¬ 
gação — Grupamentos de Fuzilriros Navais; Ministério da Aeronáutica: Es¬ 
tado Maior — Diretoria de Rotas Aéreas — COMARA (Comissão de Ae¬ 
roportos da Região Amazônica, há pouco integrada à Primeira Zona Aérea, 
com sede no Belém do Pará) — SAR (Serviço de Busca e Salvamento), 
cuja ajuda é expressiva por dois motivos: 1) pela própria autoridade que 
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a sua simples presença representa na área; 2) por ser um polo ativo de 
irradiação comunitária que a todos impressiona, pois é do conhecimento 
gera] que a permanência das Fôrças Armadas nessas zonas lhes permite 
desenvolver intensa atividade na realização de tareias técnicas ou especiali¬ 
zadas, no campo educacional, na construção de estradas de rodagem, na 
proteção aos indígenas, na assistência em caso de emergência, na manu¬ 
tenção da soberania e, particularmente, na formação de pequenas núcleos 
populacionais que, aos poucos, se vão densificando, daí surgindo a mão- 
de-obra necessária à locação de pequenas indústrias, à exceção de trabalhos 
de artesanato e ao fomento da lavoura. Quando muito, servem de instru¬ 
mento que facilita a identificação do país a que pertencem, o que é de suma 
imortância numa faixa de fronteiras. 

Ao criar novas condições de vida para o “fronteiriço”, condição sirze 
qutt non, para que êle não abandone a região limítrofe, emigrando para 
os centros urbanos de maior movimento e mercado de trabalho, são as nos¬ 
sas Fôrças Armadas, sem dúvida, um estímulo para que outros venham 
a êle juntar-se numa atividade produtiva em tôda a zona limítrofe do país. 
por mais longínqua, despovoada e carente de conforto moderno da cidade 
que seja ela. 

À guisa de conclusão, tudo faz crer que com os Pianos de grande en¬ 
vergadura social e política em vista, nao se ouça mais falar num futuro 
próximo em fronteiras vivas ou mortas, por estar-se numa época em que 
a tecnologia transforma tudo num golpe mágico, dia a dia. Cabe tão so¬ 
mente aos brasileiros, mormente num país em que cinqüenta e três por 
cento (53%) da população está numa faixa etária abaixo dos 20 anos, não 
mais olhar o futuro numa atitude passiva ou depressiva quando o presente 
sá dêles agora depende. Capacidade e inteligência para tal não lhes faltam. 

Nesta marcha para o Oeste e para Norte, que o povo brasileiro, livre 
de qualquer preconceito de côr ou xenofobia e, por isso mesmo, exemplo 
de democracia racial no mundo, siga o exemplo de seus antepassados que 
enveredaram pelo mesmo caminho, com a ajuda dos povos vizinhos e os de 
além-mar, pois à frente dessa aventura nada há que possa frear a arran¬ 
cada para o pleno desenvolvimento dêsse país, e o pronunciamento feito, há 
pouco, neste sentido, pelo Ministro do Exterior do Japão, Senhor Aichi 
Kíchi, por partir de quem partiu, merece tôda a consideração, pois o seu 
país provou o acêrto dessa afirmativa, não obstante as duras experiências 
por que passou o seu povo, o que nao é o caso dêsse “gigante pela própria 
natureza 7 ’. Esse é o desafio que aguarda o brasileiro no presente. 
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Territorial — Parecer do Professor Haroldo Valladão — Janeiro-dezembro Ano 
XXII NP 43 e 44 — Rio de Janeiro, 196ó; 

7) Segurança e Desenvolvimento — Revista da ADESG — A Escola Superior de 
Guerra — General de Exército Augusto Fragoso — Áreas Brasileiras — 
A Região do Centro-Oeste — Maria Rita da Silva de La Rocque Guimarães, 
Lindalvo Bezerra dos Santos e Sperldião Faissol e outros — O Estatuto dos 
Estrangeiros no Brasil — Des. Oscar Accioly Tenorio — Ano XVIII NP 132 
— Rio de Janeiro, 1969; 

8) Segurança e Desenvolvimento — Revista da ADESG — Áreas Estratégicas e 
Levantamentos Estratégicos — Equipe do Departamento de Estudos da ESG — 
As Dimensões do Espaço Brasileiro — Prof. Speridlão Faissol — Aspectos da 
Problemática do Desenvolvimento Sócio-Económico do Brasil — Engenheiro 
Mário Trindade — Ano XVIII N.° 133 — Rio de Janeiro, 1969; 

9) Segurança e Desenvolvimento — Revista da ADESG — O Desenvolvimento 
Regional Integrado — Ano XVIII N.° 134 — Rio de Janeiro, 1969; 

10) Segurança e Desenvolvimento — Revista da ADESG — Aspectos Políticos, Eco¬ 
nómicos e Jurídicos do Aproveitamento do Fundo do Mar além dos Limites da 
Jurisdição Nacional — Emb. Ramiro Elysio Saraiva Guerreiro — Ano XIX 
NP 136 — Rio de Janeiro, 1970; 

11) Revista do Clube Militar — A Fòrça Transporte da Marinha e o Desenvolvi¬ 
mento Nacional — Ano 44 N. Q 175 — Rio de Janeiro, maio de 1970; 

12) Revista do Clube Militar — Presidente Médici define Diplomacia Nacional — 
O Desenvolvimento Regional como fator de unidade Nacional — -Ano 44 N,° 176 
— Rio de Janeiro, junho de 1970; 

13) Estúdios Intemacionales — Estúdio Comparativo sobre Zonas Pesqueras en e! 
Mundo — Los Países dei Pacífico Sur y ei Mar TerritoTÍai — Afio IV, NP 13 
— abril-junio — Santiago, Chile — 1970; 

14) Boletim do Clube Naval — O Mar e o Direito — Direito exclusivo do Estado 
à exploração de sua Plataforma Continental — Gildo Maciel Corrêa Meyer 
Russomano — NP 183 — Rio de Janeiro, 1965; 

15) Boletim do Clube Naval — Fronteiras Laterais Marítimas do Brasil — Contra- 
Almirante (FN) (RRtn) Roberval Pizarro Marques — O Brasil e o Ma* 
CMG (RRm) Lauro N . Furtado àe Mendonça — Ano 81 — NP 204 — Maio- 
junho — Rio de Janeiro, 1970; 

16) Revista do Clube Militar — Transamazónica — Uma Nova Fronteira — Ano 
44 NP 177 — Julho — Rio de Janeiro, 1970; 

17) Atualidade Estatística do Brasil — Fundação IBGE — Rio de Janeiro, 1970; 

18) Anuário Estatístico don Transportes, 1970 — Ministério dos Transportes — 
Departamento Gráfico, Rio de Janeiro, 1970; 

19) A Nova Polttica de Fronteiras — Ministério das Relações Exteriores, Rio de 
Janeiro, 1963; 

20) Limites do Brasil na Amazônia — Densificação Demográfica e econômica das 
fronteiras — Ação do Exército, Marinha e Aeronáutica — Embaixador Álvaro 
Teixeira Soares — Clube riç Engenharia — Rio de Janeiro, 1969; 

21) Emprego de Sensores Remotos na Geodésia e na Topografia — (Separata) — 
LASA — GEOFOTO —(Associadas à Cruzeiro do Sul S. A.), Rio de Janeiro, 
1969; 

22) Formação dos Limites do Brasil — Almirante José Cândido GuiVobel — Sepa¬ 
rata do Instituto Histórico e Geográfico Brasiieiro — sem data — Rio de 
Janeiro; 

23) Almanaque de Seções — 1970 — Rio de Janeiro, 1970; 

24) Amazônia é Brasil — Vitória Régia Editora — Brasília, sem data; 
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25) Transamazònica — Mário Da&d Anáreaosa — Brasília, julho de 1970; 

26) Manchete — A Fabulosa Transamazònica — N.° 954 — Rio de Janeiro, 
1-S.197Q; 

27) Ministério do Interior — Superintendência para o Desenvolvimento da Amazô¬ 
nia — (SUDAM) — Belém, 1970; 

28) O Papel da Rodovia no Desenvolvimento da Amazônia — Ministério dos Trans¬ 
portes — Rio de janeiro, 1969 ; 

29) A Amazônia — Ministério do Imterior — Superintendência para o Desenvolvi¬ 
mento da Amazônia (SUDAM) — Vol. II — Belém, 1969; 

30) Revista Visão — O Milagre Japonês — Vol. 37 — N.° 3 — 1-8-1970; 

31) Revista Visão — A Política cios Transportes no Brasil — Vol. 37 — N* 2 — 
13-7-1969: (São Paulo) 

32) Revista Visão — Iniciativa Privada e Transportes — Vol, 37 — X.° 2 — 
1&-7-1970 (São Paulo); 

33) Revista Visão — A Receita da Integração — Vol. 37 — N,° 5 — 12-9-70 — 
São Paulo; 

34) Revista Visão — Brasil na Década de 70 — São Paulo, fevereiro de 1970; 

35) Boletim do Clube Va vai — O Alt© Mar. Natureza dos Direitos do Bs ta do so¬ 
bre O Mar Territorial e 2ona Contígua — Giida Maciel Corrêa Meyer Russo- 
mano — N.° 186 — Rio de Janeiro, 1966; 

36) O Cruzeiro — “Escola Superior de Guerra, a Força das Idéias” — Eãas 
Nassei “A Transamazònica '* (Editorial) — N.° 42, de 13-10-70, — Rio de 
janeiro, 1971; 

37) Veja — A Década da Amazônia — N.° 110 — 14-10-70; 

38) Fronteiras do Brasil — (Delimitações e demarcação) — Limites com Argentina, 
Paraguai e Peru — Serviço de Demarcação de Fronteiras — Rio de Janeiro, 
1968; 

39) Natureza Jurídica e Delimitação do Mar Territorial — Vicente Marotta Ran¬ 
gel — São Paulo, 1965; 

40) La anchura dei Mar Territorial — Alfonso Garcia Robles — México — 1966; 

41) Livro dos Transportes — Dinak Silveira áe Queirós — Ministério dos Trans¬ 
portes — Serviço de Documentação — Rio de Janeiro, 1970; 

42) La Frontière — P. de La PradcUe — Paris, 1928. 


1) Planta da Rodovia Belém.Brasília — SPEVEA — RODOBRAS — DNER — 
(or.de já existe uma população flutuante avaliada em 2 milhões e meio de habi¬ 
tantes residindo em 82 localidades que margeiam a Rodovia, sendo que 52 cida¬ 
des e alguns povoados em Goiás. 16 no Maranhão e 16 no Pará); 

2) Planta da Rodovia Transamazònica — Ministério dos Transportes — DNER 
— Brasília, 1970; (custo operacional Crf 320 milhões, término; Janeiro de 
!972) ; 

3) Piano Nacional de Viação 1970 — Ministério dos Transportes — DNER — 
Brasília, 1970; 

4) Carta Náutica do Brasil (parcial) para a pesca — Ministério da Marinha DHX 
— Rio de janeiro, setembro de 1970; 

5) hacia do Amazonas — 1969; 

6) Mapa da Amazônia — SDF — CBDL-I. 1 2 3 4 5 6 7 8 * 10 Divisão — Belém, setembro de 1970; 

7) Mapa do Brasil — 1970 — IBGE — Rio de Janeiro, 1970; 

8) Atlas do Brasil — IBGE — Rio de Janeiro, 1968; 

S) Atlas oí the World — National Geographic Society — Third Ecition — 
Washington, 1966; 

10) South America — Xa:ion&l Geographic Society — Washington — USA — 1968. 
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1) 1914 — Circular expedida pelo Ministério das Relações Exteriores em 

1514 — Limite do Mar Territorial; 

2) 1923 — Decreto N.° 16.183, de 25-10-1923 — Regulamento da Diretoria de 

Pesca e Saneamento; 

3) 1933 — Convênio para íixação do Estatuto Jurídico da Fronteira entre o Brasil 

e o Uruguai — Montevideo, 20-12-1933; 

4) 1534 — Decreto X,° 23.702, de 4-1-1934 — Organização das Comissões de 

Limites; 

5) 1938 — Decreto N.° 794, de 7-9-1938 — Código de Pesca; 

6) 1939 — Decreto-Lei N.° 1.171, de 24.3-1939 — Modifica a Organização do 

Serviço de Demarcação das Fronteiras do Brasil; 

7) 1940 — Decreto N.° 5.798, de 11-6-1940 — Regulamento da Capitania dos 

Portos; 

8) 1540 — Declaração da Zona de Segurança Continental (Declaração dc Pa¬ 

namá) — 3-10-1940; 

9) 1544 — Segurança Nacional — Imprensa Nacional — Rio de Janeiro, 1944; 

10) 1945 — Declaração do Presidente Truman, Washington, 28-9-1945 (incorpo¬ 

rando aos Estados Unidos assim uma área de 1.942400 km 2 de pla¬ 
taforma continental, figura bastante expressiva dada a existência dc 
petróleo nessa faixa. Os geólogos asseguram que 20% do petróleo no 
tnundc provém de poços submarinos, sendo que a indústria nesse campo 
inverteu 8 milhões de dólares na sua exploração, cifra que poderá 
alcançar 16 milhões em 1977) ; 

11) 1550 — Decreto N.° 28.840, de 8-11-1950 — Plataforma Submarina; 

12) 1952 — Acórdo Brasil-Estados Unidos da América para o Estabelecimento de 

um Programa de Colaboração para o preparo de Mapas Tcpcgráíicos e 
Cartas Aeronáuticas no Brasil — Rio de Janeiro ( 2-6-1552; 

13) 1952 — Declaração de Santiago sôbre Zona Marítima (Qiile-Peru-Equador), 

Santiago do Chile, 18-8-1952 — (com uma orla marítima de 4.280 
km, coube ao Chile uma área de 1.600 mil km 2 de Mar Territorial); 

14) 1955 — Lei N.° 2.597, de 12-9-1955 — Que dispõe zonas indispensáveis à 

defesa dc País e dá outras providências; 

15) 1956 — Decreto N.° 39.6G5-B, de 16-7-1956 — Regulamenta a Lei N.° 2.597 

de 12-9-1955, sóbre zonas indispensáveis à defesa do País; 

16) 1956 — Recomendação do Conselho Jurídico Interamericano, México, em 3-2-19:6 

— Princípios sôbre o Regime Jurídico do Mar; 

17) 1958 — Nações Únicas — Conferência sôbre o Direito do Mar. 

Convenção sôbre o Mar Territorial e a Zona Contígua — 29-4-195$, 
Convenção sôbre Pesca e Conservação dos Recursos Vives do A!:o 
Mar, 29.4-1958; 

Convenção sôbre a Plataforma Continental — 29-4-1958; 

Convenção sôbre o Alto Mar — 29-4-1958; 

Protocolo üe assinatura facultativa relativa à solução obrigatória as 
litígios — 29-4-1958; (embora não ratificadas as 4 Convenções acima 
referidas, foram elas aprovadas pelo Govèmo Brasileiro por Decreto Le¬ 
gislativo X.° 45, de 15-10-1968, não sendo Parte o Brasil dc Protocolo 
firmado na Conferência sôbre Direito do Mar (Nações Unidas), em 
abril de 19:8, na cidade de Genebra) ; 

18) 1965 — Comissão Jurídica Interamericana — Declaração sôbre a largura do 

Mar Territorial — Rio dc Janeiro, 21-7-1965; 

19) 1966 — Decreto N.° 57.775, de 1-2-1966 — Define o exercido de função militar 

e cá outras providências; 

20) 1966 — Decreto-Lei N.° 44, de 38-11-1966 — Limite do Mar Territorial e Zona 

Contígua; 

21) 1967 — Constituição do Brasil — (24-1-1967) — Departamento de Imprensa 

— Princípios sôbre o Regime Jurídico do Mar; 
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22) 1967 — Decreto-Lei N.° 221. de 23-2-1967 — Código de Pesca; 

23) 1968 — Documentos de Política Externa — Vol. I e II (de março de 1967 

a maio de 1968) — Ministério das Relações Exteriores — Departa¬ 
mento de Imprensa Nacional, Rio de Janeiro de 196S; 

24) 1968 — Decreto N.° 62.232, de 6-2-1968 — Cria a Comissão Itnerministerial 

sóbre a Exploração e Utilização do Fondo dos Mares e Oceanos; 

25) 1968 — Decreto N.° 62.837, de 6-6-1968 — Dispõe sóbre exploração e pes¬ 

quisa na piataíorma submarina do Brasil, nas águas do mar territorial 
e nas águas interiores c dá outras providências; 

26) 1968 — Decreto N.° 63.164, de 26-8.196S — Dispõe sobre exploração e pes¬ 

quisa na plataforma submarina do Brasil, nas águas de mar territorial 
e nas águas interiores e dá outras providências; 

27) 1969 — Constituição do Brasil — (17-10-1969) — Editora Mancarino — Rio 

de Janeiro; 

28) 1569 — .Amazônia: Legislação Desenvolvimentista — Ministério do Interior — 

Banco da Amazônia — 3elém, 1969; 

29) 1569 — Decreto-Lei N.° 494, de 10-3-1969 — Que dispõe sóbre a aquisição 

de propriedade rural por estrangeiro; 

30} 1969 — Decreto-Lei N. a 553, de 25-4-1969 — Altera os Limites do Mar Ter¬ 

ritorial do Brasil e dá outras providências; 

31) 1969 — Decreto-Lei N.° 756, de 11-8-1969 — Dispõe sóbre a Valorização 

Econômica da Amazónia e dá outras providências; 

32) 1969 — Decreto-Lei N.° 941, de 13-10-1969 — Estatuto dos Estrangeires — 

Departamento de Imprensa Nacional, 1970; 

33) 1969 — Questão do Aproveitamento dos Recursos do Fundo cc Mar — Mi¬ 

nistério das Relações Exteriores — Rio de Janeiro. 196G: 

34) 3970 — Decreto-Lei N.° 1.093, de 17-3-1970 — Dá nova relação ao Artigo 43 

do Decreto-Lei n. c 200, de 25-2-1967, alterado peio Decre:o-Le: N.° 
900, de 29-9-1969; 

35) 1970 — Decreto-Lei N.° 1.094, de 17-3-1970 — Dispõe sõbre a Comissão Es¬ 

pecial da Faixa de Fronteiras e clã outras providências: 

36) 1970 — Decreto-Lei N.° 1.C9S. de 25-3-1970 — Altera os limites do Mar Ter¬ 

ritorial do Brasil e dá outras providências; 

37) 197G — Conferência sõbre Direitos Marítimos — (Brasil. Argentina. Chile, 

Equador, Peru, Panamá, Nicarágua, Salvador e Uruguai) — Decla¬ 
ração sóbre a extensão de Mar Territorial para 200 milhas — Mon¬ 
tevideo, maio de 197G; 

3S} 1976 — Tratado sõbre princípios reguladores das atividades des Estados na 
exploração e uso do Espaço Cósmico, inclusive a lua e demais corpos 
celestes, Washington. 27-1-1967 — íin “Direito Internacional Públi¬ 
co — Tratados e Convenções — Celso éc Albuquerque Mello — Edi¬ 
tora Renes — Rio de Janeiro, 1970. 

B31 TEMPO: Revista Brasileira de Política Internacional — O Fundo 
do Ma r — N.° 47-48 — Set-Dez de 1969. 
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DOCUMENTOS 


VOTO DO EX-MINISTRO PAULO EGTDIO MARTINS 
SÔBRE O CAFÉ SOLÚVEL (RAZOES DO ARBITRO) 


O presente discursa, aqui reproduzido, foi proferido em 
Londres, no recinto da Organização Internacional do Café, no 
dia 28 de fevereiro de 1969, pelo Senhor Paulo Egydio Martins, 
na ocasião Ministro da Indústria e Comércio do Presidente Ar¬ 
tur da Costa e Silva, durante a última reunião da Junta Arbi¬ 
trai na disputa entre o Brasil e os Estados Unidos da América 
do Norte, dentro do contexto do Artigo 44 do Acordo Internacio¬ 
nal do Café . 


A questão trazida à apreciação da Junta Arbitrai apresenta diferentes 
aspectos que devem ser examinados para a formulação de um juízo, não 
só em relação à interpretação do Artigo 44, do Convênio Internacional do 
Café, como também em relação à sua aplicabilidade ao caso. 

Todos êsses aspectos serão apreciados a partir, fundamentalmente, de 
um critério ditado pelos princípios da equidade, como convém, sempre que 
se trate de disputa entre Estados: 

'‘A concepção de equidade deve ser entendida num sentido bem amplo, 
de modo a justificar a necessidade de decidir disputas políticas entre Es¬ 
tados. (...) Na decisão dessas disputas a imparcialidade é, òbviaxnente —, 
necessária e inevitável, mas não é suficiente. O homem que é meramente 
imparcial, o ‘honest bróker’ assim chamado por Bismark, vê apenas os 
interesses, individuais dos Estados litigantes, mas não os interesses gerais 
do bem comum da comunidade internacional. Êle pode chegar a uma so¬ 
lução de compromisso entre os Estados disputantes, mas não àquela justiça 
que é superior a ambos. Compromisso — a linha central no paralelograma 
da fôrça — tende a favorecer a parte mais importante. O juiz. que perma¬ 
nece simplesmente com um árbitro imparcial entre duas partes, será ine¬ 
vitavelmente levado, pelas leis da mecânica, a inclinar-se para o lado do 
mais forte e do mais inescrupuloso. Somente o juiz que permanece acima 
dos litigantes, o juiz que considera a questão de superior ponto de vista do 
bem comum internacional, é capaz de uma verdadeira decisão fundada na 
equidade’’. (Gustav Radbruch, “Justice and Equity in International Rela- 
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tions‘\ págs. X2 e 13 de "Justice and Equity“ London Constable and Co. 
Ltd. — 1936). 

A primeira observação a fazer-se consiste em que o Artigo 44 constitui 
o único dispositivo referente a produto industrializado, no contesto de um 
Convénio pertinente à comercialização de um produto primário — o café 
verde — o que muito bem caracteriza sua marginalidade em relação ao 
próprio Convênio. Tal dispositivo, todavia, integra o inteiro contexto do do¬ 
cumento. não podendo ser interpretado de maneira que venha a se consti¬ 
tuir em Instrumento de sua extinção. Em função dessa ameaça, nunca 
deveria ter sido incorporado, pois existem outros foros, como o GATT, com 
a competência específica de tratar destes tipos de disputa. 

É evidente que o Capítulo IX — Café Industrializado — incorporado 
ao texto do Convênio em 1968, quando de sua renegociação, se ressinta 
muito mais da falta de tempo e experiência necessários para o melhor co¬ 
nhecimento de seu comportamento, no processo de operação dêsse tratado 
multinacional, que é complexo, poderoso, desejado por uns, indesejado por 
outros, mas que existe e deve ser preservado, quando mais não seja pela 
alta expressão política que o gerou e o deve manter. 

Dispuseram os membros da Junta Arbitrai, para a formação de seu 
juízo, da soma dos conhecimentos adquiridos pela operação do Convênio 
desde 1962 e dos antecedentes que levaram as Nações, por ato político e 
soberano, a subscrevê-lo e a estender essa experiência de colaboração interna¬ 
cional por mais cinco anos, contados a partir de 1968, quando de sua rene¬ 
gociação. Nessa oportunidade, introduziram-se sensíveis aperfeiçoamentos, 
mantendo-se na integridade seus objetivos políticos e econômicos. 

Dispôs também a Junta de conhecimentos específicos sôbre a problemá¬ 
tica do café industrializado e sobro a disputa surgida entre o Brasil e os 
Estados Unidos em consequência de uma fase nova no desenvolvimento 
das relações económico-comerciais internacionais. 

A referida questão, no âmbito da Organização Internacional do Café, 
transcende à clássica disputa entre países produtores de matéria-prima e 
países industrializados consumidores, e apresenta pela primeira vez o con¬ 
fronto de interesses de um país industrializado consumidor e de um país 
produtor em processo de industrialização. É de se esperar a ampliação dês- 
se eanfrcnto nos anos vindouros, envolvendo diversos países produtores e 
conflitos análogos ao que hoje coloca o Brasil frente a frente com os Es¬ 
tados Unidos, pois isto é decorrência do próprio processo do desenvolvi¬ 
mento econômico. 

Essa situação constitui a substância da reclamação americana, em cuja 
justificativa se lê: 

"... O Artigo 44 foi incluído no Convênio Internacional do Café em 
1968 a fim de dar resposta a solução a um dos mais difíceis e importantes 
problemas surgidos nos últimos anos do Convênio Internacional do Café de 
1962. Os Estados Unidos não visam a impedir o legitimo desejo do Brasil 
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Je estabelecer uma indústria capaz de transformar para exportação um im¬ 
portante material de base. Acredita, todavia, que no contexto de um acordo 
de produtos de base, como o Convênio Internacional do Café, e à luz da 
obrigação imposta a todos os Membros pelo Artigo 44, constitui manif esta 
discriminação do Brasil o fato de êsse país impor o que equivale a uma 
taxa às exportações sôbre o café verde mas que não lança às exportações de 
café solúvel. O Convénio Internacional exige a eliminação deste tratamento 
•discriminatório." (Documento ICC-13-8, página 4). 

“. . . É neste contexto que devem ser encaradas as medidas adotadas 
pelo Brasil, bem como deve ser determinado se os países importadores con¬ 
cordaram com a imposição desta desvantagem aos seus produtores. Afinal, a 
questão se resume em saber se um convênio de produtos de base pode so¬ 
breviver quando utilizado para dar aos produtores de um pais exportador 
acesso a fornecimentos baratos que são negados aos seus competidores dos 
paises importadores em eonseqüência dêsse Convênio." (Resposta dos Esta¬ 
dos Unidos, página 8). 

Essa afirmação fundamental foi reiterada diversas vêzes na série de 
documentos apresentados pelos Estados Unidos e nas exposições orais de 
seu Agente. Constitui, no meu entender, uma tentativa de reformulação 
da própria política inspiradora do Convênio. 

Pretende-se, com isso, subtrair aos países produtores de matérias-primas 
e participantes de Convênios, quaisquer vantagens naturais que possuam 
para sua industrialização, reservando-se aos países industrializados consumi¬ 
dores a manutenção do staíus quo. Tal não se justifica, ante os princípios 
inspiradores do Convênio que visam, fundamentalmente, a dar às Nações 
menos desenvolvidas vantagens econômicas visando ao aceleramento de seu 
desenvolvimento. 

Quando da renegociação do Convênio, pretenderam os Estados Unidos 
introduzir no contexto do documento multinacional dispositivo que lhes 
permitisse, como país industrializado importador, decidir unilateralmente e 
a seu único arbítrio aplicar medidas punitivas contra o país exportador, a 
título de correção de comportamentos considerados, a seu juízo discrimina¬ 
tórios. 

Ê interessante observar o sentido tutelar que as Estados Unidos incor¬ 
poram à sua pretensão e reclamação, quando se apresentam como defenso¬ 
res dos países industrializados consumidores e protetores de outros países 
produtores de matéria-prima. 

Nas audiências realizadas pela Junta Arbitrai ficou claramente carac¬ 
terizado o processo intimidador que os Estados Unidos haviam utilizado para 
obter a inclusão do Artigo 44 no contexto do Convênio, Tal recurso inti¬ 
midador foi ncvameEte utilizado com relação ao próprio processo arbitrai, 
durante as audiências da Junta. 

É interessante observar que tanto o unilateralhmo da posição dos Es¬ 
tados Tinidos, como tal processo iníimidatório, se apresentam revestidos de 
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boa fé, de crença sincera de que, assim agindo, os Estados Unidos não estão 
senão defendendo princípios invioláveis e ‘'sagrados'’, como o do “free 
trade”, o do “eqnal access to row materiais”. 

A adoção de um Convênio garantidor de amparo econômico e segu¬ 
rança de preços aos países menos desenvolvidos resultou do principio po- 
tí tico-econômieo da contenção de “free trade” e do “laissea-faire”, dentro 
de limites definidos pelos próprios objetivos do Convênio; isto é a criação 
de condições artificiais criadas para beneficiar os países menos desenvolvi¬ 
dos, com um “quid pro quo” —, ou seja a estabilização do preço das ma¬ 
térias-primas para os países consumidores, evitando-se, assim, o impacto 
cm suas economias das grandes flutuações de preços no mercado interna¬ 
cional. 

Pretender negar aos países menos desenvolvidos um estágio normal na 
sua evolução econômica, tal seja o de industrializar suas próprias matérias- 
primas —, o que só poderá ser feito através de incentivos capazes de con¬ 
trabalançar a crescente disparidade econômica, tecnológica e cultural com 
os países industrializados —, é incoerente para quem, dentro do mesmo 
convênio, aceita uma política para a matéria-prima e a recusa para o produto 
industri aliza do. 

Diz ainda o memorial americano: 

“Os Estados Unidos mostraram-se dispostos a admitir a hipótese de um 
arbitramento dos fatos, mas não puderam aceitar a proposta, coibida pela 
Missão Especial de anteriores propostas brasileiras, de subordinar a obri¬ 
gação do membro exportador a fatores intangíveis, tais como a necessidade 
dos países em desenvolvimento de se industrializarem ou o espírito da 
UNCTÀD.” (3) 

Observa-se que a necessidade de os países menos desenvolvidos de in* 
dustrializarem-se é considerada “fator intangível”. 

A posição declarada pelos Estados Unidos contraria o espírito da 
UNCTAD, marginaliza a Declaração de PuBta dei Este e solapa o Convê¬ 
nio Internacional do Café. 

Feitas estas considerações, passo a examinar os aspectos técnicos da dis¬ 
puta. 

Interpretação do Artigo 44 do Convênio Internacional 
do Café de 1968 

Diante da existência, todavia, do Artigo 44 no contexto do Convênio 
Internacional do Café de 1968, cabe à Junta Arbitrai interpretar tal dis¬ 
positivo. Essa interpretação, à luz da chamada legislação internacional, usos 
e costumes, princípios gerais de Direito, escritos doutrinários, precedentes 
judiciais internacionais e princípios de equidade — bá de partir necessa¬ 
riamente da verificação da excepcionaliãsde da regra do Artigo 44 e, pois, 
deverá obedecer à regra: — “odiosa restringenda”. 
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Os Estados Unidos alegam que o Artigo 44 representa verdadeira cláu¬ 
sula “i ad-hoc ”, fruto de transação entre os dois países litigantes, para espe¬ 
cífica solução do problema da quota de contribuição sobre café verde. O 
Brasil respondeu que o texto do Artigo 44, resultante das negociações, está 
longe de conter o significado que lhe quer agora emprestar o país reclaman¬ 
te. Respondeu o Brasil, ademais, que tal texto tomou a atual redação a 
duras penas, apesar da pressão para a adoção das propostas originais norte- 
americanas. 

Pela leitura e releitura do Artigo 44, vê-se que em nada contribuiu 
sua redação para maior clareza e certeza quanto à intenção das partes. En¬ 
tendo cabível, neste passo, a observação de MANLEY O. HUD&GN, citada 
ca rejomder brasileira: — “NIo é necessário dispor de qualquer grande 
experiência de conferências internacionais para saber que, muitas vêzes, em¬ 
pregam-se em tratados termos a respeito dos quais ainda não se chegou a 
uma prévia compreensão comum. Em alguns casos, uma falta de clareza, 
pode mesmo constituir-se em desiderato; o desejo dominante pode ser o de 
dar prosseguimento às dúvidas. 1-1 (“The Permanent Court in International 
Justice”, The MacmiUan Co., 1943, páginas 644-645). 

Ante tal insuficiência de dados históricos, recorramos à interpretação 
meramente gramatical da palavra “discriminação”. 

O Estado reclamante entende que a existência de quota de contribui¬ 
ção no referente ao café verde e a sua inexistência com referência ao café 
solúvel constituem “discriminação". 0 Brasil respondeu que a palavra 
“discriminação" tem necessariamente — para que se lhe possa aferir o sen¬ 
tido jurídico-gramatical —, duas conotações, implícitas: a) existência de 
um dano ou lesão como resultado do tratamento diferenciador dispensado 
aos dois produtos; b) a existência de uma preferência ou preterição, de um 
ou mais países com relação aos demais, como consequência daquele trata¬ 
mento diferenciador dispensado aos dois produtos (que são objetivamente di¬ 
ferentes). 

Entendo que, se alguma dúvida existir quanto à necessária eo-implica- 
Ção “ad personam"' da palavra “discriminação”, nenhuma hesitação é per- 
missível quanto à exigência de uma lesão ou dano ou prejuízo> para a exata 
tradução do conceito ou idéia representados por esse têrmo. 

Nesse ponto, os próprios dicionários esclarecem o sentido especializado, 
técnico-jurídico, da palavra questionada (of. “ Webster’s New International 
Dictionary”, 2. a ed-, verbete “discrimination", n. c 4: “Encyclopedia Inter¬ 
national", Grolier Inc,, New York, 1968, vol. 6, pág. 42). 

Quanto aos glossários de terminologia especializada, nenhuma dúvida 
restou em meu espírito após o ensinamento de OLI\ ER LISSITZYN: — 
“Discriminação é palavra de más implicações. Sugere deslealdade, preven¬ 
ção e favoritismo. . (“Equalíty of treatment and trade discrimination in 
International Law", Hague, M. Nijhoff, 1968, de Khursid Hyder, foreword). 
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E. se assim não fôsse, o máximo que eu poderia aceitar é que: “o 
têrmo discriminação é de uso grandemente ambíguo* (THÜMAS "WIL¬ 
SON, ‘'Restrictive practices" — in “Competi tion, Cartéis and their Regu- 
lation, Amsterdão, North Holland Publish Co., págnia 149) e, então, longe 
estaria de poder aceitar a tese de País reclamante, no sentido de que a pa¬ 
lavra “discriminação'” pudesse vestir como luva a noticiada existência de 
um tratamento diferente do café verde e do solúvel brasileiros. 

Pouco útil é, como se viu, a pesquisa da exata compreensão a exten¬ 
são da palavra questionada, enquanto a examinarmos isolada, fria, morta 
e separada do inteiro texto do próprio Artigo 44, em que ela se insere. 

“Cada palavra pode ter mais de um sentido. . . Por isso, da interpre¬ 
tação puramente verbal resulta ora mais, ora menos do que se pretendeu 
exprimir. Contorna-se, em parte, o escolho referido, com o examinar não 
só do vocábulo em si, mas também em conjunto, em conexão com outros; 
e indagar de seu significado em mais de um trecbo da mesma lei ou re¬ 
positório”. (cf. CARLOS MAXIMILÍ AN O, ‘"Hermenêutica*. Freitas Bas¬ 
tos, 1965, 8. a ed., página 121). 

Sob êsse aspecto, duas observações devem ser feitas. 

A primeiro refere-s^ à expressão: “em relação a êsse outro Membro”, 
que se lê no texto do Artigo 44; a seguida referir-se-á à expressão: — “que 
afetam as suas exportações” —, que restringe a extensão das palavras “me¬ 
didas governamentais”. 

A primeira observação consiste em que o sentido da palavra, “discrimi¬ 
nação”, tal como se encontra no texto em relação à cláusula acima mencio¬ 
nada, vai se mostrando mais claro do que o permitia o simples e mero 
exame dessa palavra isoladamente considerada. “A Lei de Tratados — 
pondera IAN BROWNLIE —, “a Lei de Tratados diz respeito à. questão do 
que existe como obrigações entre países considerados individualmente; a 
incidência de obrigações in personam (Principies of public intemaúonal 
law”, Oxford. Clarendon Press, 1966, parte I, cap. I, página 1). Não é 
outro o sentido da expressão — “a êsse outro Membro”, no texto questio¬ 
nado. O Direito Internacional, como qualquer outro ramo do Direito, con¬ 
siste em elenco de relações jurídicos, que si o vínculos que ligam pessoas 
(sujeito ativo o sujeito passivo das obrigações), não coisas (estas são mero 
objeto das relações). Para que haja direito ou pretensão, é indispensável 
a titularidade pessoal dêsse direito. 

A segunda observação consiste em que não são discriminatórias quais¬ 
quer medidas governamentais, senão aquelas que afetem suas exportações , 
como teremos oportunidade de demonstrar em nossas considerações finais. 

Mais relevante do que a pergunta do significado da palavra “discri¬ 
minação”, quer isoladamente considerada, quer apreciada em relação à ora¬ 
ção em que se situa e às demais orações do texto do Artigo 44, é a indis¬ 
pensável indagação sobre os fins e as razões do próprio Convênio e do Ar¬ 
tigo 44. “O significado deve transparecer no contexto do tratado como 
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uns todo através de seus objetivos e intenções". (IAN BítOWNLIE, “ Prin¬ 
cipies of piibüc International law”. Oxford, CLarendon Press, 1966, pági¬ 
na 503). 

£ o que continuamos a examinar. 

Os Estados Unidos alegam que a ‘"quota de contribuição” existente na 
exportação de café verde e inexistente na exportação de café solúvel bra¬ 
sileiro constitui medida discriminatória desde que inexiste outra medida 
governamental que a compense parcial ou totalmente. Alega, ainda, que 
a “quota de contribuição” tem os mesmos efeitos de imposto de exportação 
e obriga o industrial norte-americano a adquirir o café verde do Brasil com 
êsse encargo, em tese. de US$ 0,51, por libra pêso de solúvel produzido nos 
Estados Unidos, desde que a “quota de contribuição” na exportação de café 
verde é de aproximadamente US$ 0,17 por libra-pêso e o Convênio, para 
efeito de quota de exportação, determina a proporção de três libras-pêso 
de café verde por uma de solúvel exportado. 

O produtor de café solúvel brasileiro poderia, assim, estabelecer o preço 
de seu produto sem o custo adicional resultante da “quota de contribuição”. 
Alegando que o tratamento dito discriminatório é igual ao montante pro¬ 
porciona! da referida “quota de contribuição”, requer à Junta Arbitrai que 
determine ao Brasil a aplicação de medidas compensatórias, sem especifi¬ 
car, contudo, se essas medidas seriam mutáveis, não só quanto às medidas 
ap,içadas na exportação do café verde, como fator de comparação, mas tam¬ 
bém quanto aos fatores de custo de fabricação do café solúvel no Brasil 
e nos Estados Unidos. Por outro lado, o Brasil contesta tal reclamação afir¬ 
mando que a “quota de contribuição” não constitui medida discriminatória 
frente ao Artigo 44 da Convênio Internacional do Café e, por isso, não 
aplicou nenhuma medida para modificar os regimes de exportação do cate 
verde e do solúvel. Prossegue nas suas razões afirmando que, obrigado pelo 
Convênio em limitar as suas exportações, é compelido a tomar uma série 
de medidas internas para tornar possível a existência do próprio Convênio 
e, entre elas. a referida “quota de contribuição” na exportação do café verde. 
Argiii ainda que o Brasil, desde 1930. sempre adotou medidas especiais para 
a cafeicultura em face da sua superprodução e da importância que o café 
representava e representa para todo o seu sistema econômico. Essas medi¬ 
das, continuando, objetivavam essencialmente o equilíbrio econômico in¬ 
terno e externo em torno do café, chegando-se inclusive a queimar grandes 
quantidades do produto para evitar quedas desastrosas de preço. Alega, ain¬ 
da, que o regime de exportação de café verde baseado na "quota de con¬ 
tribuição” é o mais recente desses mecanismos e perfeitamente ajustado 
ccm os objetivos permanentes do Convênio Internacional do Café. A “quota 
de contribuição” surgiu com a reforma da sistemática cambial introduzida 
pela Instrução n.° 204, de 13 de março de 1961, da extinta SUMOC. que 
instituiu taxa livre de câmbio, corrigindo-se as taxas múltiplas até então 
vigentes. No que se refere ao café, a nova sistemática cambial foi comple- 
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mentada pela Instrução n.° 205, de 12 de maio de 1961, que instituiu a 
'"quota de contribuição” para impedir um aumento abrupto de renda à ca¬ 
feicultura, evitando-se assim os seus efeitos inflacionários e o agravamento 
da superprodução e propiciando ao Governo recursos financeiros para a pró¬ 
pria defesa interna da cafeicultura. É Tnaig uma apropriação de recursos 
gerados pela cafeicultura para ser reinvestido direta e indiretamente na 
própria cafeicultura e não tem por finalidade e nem como efeito determinar 
o nível de preços internacionais dos cafés brasileiros. Alega que cs preços 
internacionais são determinados pela oferta e demanda das limitações im¬ 
postas pelo Convênio. Continuando, afirma que, abolindo-se a “quota de 
contribuição” e eliminando-se o sistema de garantia interna de preços, não 
haveria retração do preço internacional, que continuaria sustentado pelo 
controle das ofertas, mas causaria uma baixa nos preços internos, permi¬ 
tindo à indústria brasileira de café solúvel aquisição da matéria-prima em 
melhores condições. Geraria, entretanto, os mesmos problemas que o Con¬ 
vênio justamente procurou resolver. Conclui afirmando que, destarte, não 
tem caráter discriminatório e não constitui privilégios especiais em favor 
da indústria brasilera de café solúvel. 

Afirmam os Estados Unidos que, somando-se à imposição discriminató¬ 
ria de “quota de contribuição”, o Brasil não permite a exportação de cer¬ 
tos tipos baixos de cafés quando êsses são adquiridos peia indústria brasi¬ 
leira de solúvel. Tal medida constitui, no entender dos Estados Unidos, me¬ 
dida discriminatória a favor da exportação do solúvel brasileiro pois não 
permite aos produtores de solúvel norte-americanos o acesso a essa matéria- 
prima mais baixa e, portanto, menos onerosa. 0 Brasil, por sua vez, con¬ 
testa tal assertiva afirmando que não seria lógica nem econômica a exporta¬ 
ção dêsses tipos, pois, além de conter menos café por saco por causa da alta 
percentagem de impurezas e o Convênio fixa a quota por sacos, obrigaria 
o País a reter e estocar tipos superiores e exportar tipos inferiores. Essa 
política causaria justamente a depressão dos preços de café no mercado in¬ 
ternacional, contrariando um dos objetivos fundamentais do Convênio. Ex¬ 
portando-se em forma de solúvel não causaria tais efeitos depressivos, como 
demonstram as estatísticas relativas ao café verde brasileiro e de outras 
origens, e o comportamento de seus preços nos últimos anos, ao mercado 
norte-americano. 

Os Estados Unidos afirmam que as duas medidas governamentais do 
Brasil, quando tomadas em seu conjunto em relação acs Estados Unidos, 
representam tratamento discriminatório em comparação com o café verde. 
Per outro lado, o Brasil considera não discriminatórias as duas medidas a 
argüi pela improcedência da reclamação dos Estados Unidos. 

Outro assunto trazido ao conhecimento da Junta Arbitrai foi a questão 
ds alta rentabilidade das indústrias brasileiras de café solúvel, levantada 
pelos Estados Unidos e contestada pelo Brasil, que forneceu dados e núme¬ 
ros que revelam a inexistência de tal aludida rentabilidade. Os Estados 
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Unidos negaram-se a discutir o problema da rentabilidade das suas indús¬ 
trias de café solúvel para efeito de comparação. 

Afinal, os Estados Unidos consideram ineficazes a fixação do preço de 
registro ou preço mínimo do café solúvel, pois inexiste penalidade para 
seus infratores. O Brasil, por sua vez, explica que o preço de registro 
existe principalmente para fins de controle cambial. 

Diante das razões e dos fatos aqui relatados e por tudo que foi exposto 
à Junta Arbitrai, ENTENDO QUE 

Não há Violação do Artigo 44 

1. A “quota de contribuição'’ aplicada na exportação de café verde 
e inexistente na exportação de café solúvel não é discriminatória, pois não 
influi na fixação dos preços de cafés verdes ou mesmo do solúvel e não 
afeta as exportações. 

2. A proibição da exportação de café de tipos baixos não é medida 
discriminatória porque não afeta as exportações brasileiras de café e o Ar¬ 
tigo 44 do Convênio, bem como não cria a obrigação de os países produtores 
fornecerem café verde de qualquer tipo- às indústrias dos países consumido¬ 
res, pelo preço vigente no seu mercado interno. 

3. Não foi comprovada a existência de qualquer dano às indústrias 
americanas de café solúvel, decorrente das medidas aplicadas pelo Brasil em 
suas exportações. A comprovação do dano é indispensável para que se possa 
apurar e fixar em que medida se devem corrigir os efeitos do alegado trata¬ 
mento discriminatório. 

4. Admitida, por mera hipótese, a existência de discriminação, a me¬ 
dida corretiva deveria ser de natureza dinâmica em função de fatores econô¬ 
micos variáveis inerentes a um produto industrializado e da mesma natu¬ 
reza deveria ser a contramedida. Assim sendo, entendo que a aplicação 
de “quota de contribuição”, ou ônus equivalente sôbre a exportação do café 
solúvel brasileiro, não teria razão de ser. 

5. Pretender igualar o preço da matéria-prima para as indústrias dos 
dois países, como pretendem os Estados Unidos, seria condenar o Brasil 
a fechar a sua nova e inexperiente indústria, pois esta não teria nenhuma 
condição competitiva, dada a desigualdade do estágio do desenvolvimento 
em que se encontram os referidos países- O fechamento dessa indústria 
contrariaria a própria razão de ser do Convênio, ameaçando a sua existên¬ 
cia. É evidente que é absurdo pretender-se a igualdade de condições entre 
as indústrias dos dois países; daí a necessidade, pela equidade, de tratamento 
diferente. 

Além disso 

2. A “quota de contribuição” nao tem a natureza de imposto ds 
exportação e não causa os mesmos efeitos. (V. Parecer do Prof. Rubens Go- 
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mes de Souza e Verbatim Records, Records/14. de 20 de fevereiro de 1969, 
pág. 5 e seguintes). 

2. A “quota de contribuição” constitui receita destinada a fazer face 
as despesas decorrentes da própria política cafeeira. £ com parcela dos seus 
recursos que o Brasil retém quase oitenta por cento do “carry over” mun¬ 
dial do café (EB-751/69, de 13-2-69, da OIC), valendo dizer que êsse País 
é o que suporta maior ônus do Convênio. 

3. A exportação de tipos baixos causaria uma redução ponderável no 
preço médio das exportações de café verde e provocaria uma diminuição da 
receita cambial do país exportador, e nenhum Membro poderá ser obrigado 
a tcmar medida que lhe cause tal detrimento. 

4. Ê do conhecimento da Junta que a indústria de café solúvel dos 
Estados Unidos pràticamente não emprega café verde brasileiro na produ¬ 
ção de seu solúvel e, assim mesmo pelo aspecto de quantidade utilizada, a 
proibição de exportação de tipos baixos pelo Brasil nao é discriminatória. 

5. Ê tão variada a opção »a aquisição de café verde dos mais dife¬ 
rentes tipos e preços para as indústrias do café solúvel dos Estados Unidos, 
que elas se tomam independentes em relação ao café do Brasil, e, isso, sem 
se considerar os chamados “'negócios especiais”, que, por se desconhecerem 
os seus preços, constituem modalidade indesejável de comercialização. 

6. 0 preço do café verde é fixado em função da oferta, que está limi¬ 
tada pelo próprio Convênio, não sofrendo qualquer influência da “quota de 
contribuição"’. 

7. A fixação do preço de café solúvel brasileiro no mercado dos Es¬ 
tados Unidos independe da existência ou não da “quota de contribuição”, 
pois êsse mercado é dominado por reduzido número de grandes organizações, 
constituindo-se pràticamente num oligopsonio. O café solúvel do Brasil 
não tem condições de atingir o consumidor final, sendo meramente um 
produto “intermediário”. 

8. A existência de diferentes índices de extração de solúvel dos cafés 
“arábica” (Brasil) e dos “robustas”, e sendo êste empregado tão-somente 
pela indústria des Estados Unidos, daria a essa indústria uma real vanta¬ 
gem no que se refere ao custo de matéria-prima, se prevalecesse a preten¬ 
são dos Estados Unidos. 

9. O fechamento de algumas empresas nos Estados Unidos não é 
devido às exportações de café solúvel do Brasil. Não ficou demonstrado, 
perante a Junta, a relação do causa e efeito, entre êste fato e as exportações 
do solúvel brasileiro. 

XO, A exportação do café solúvel do Brasil não afetou 2 exportação 
de café “robusta” para os Estados Unidos, conforme comprovam as estatís¬ 
ticas apresentadas à Junta, e nem afetou o sen preço. 

Diante do exposto concluo com meu voto, de acõrdo com o estabele¬ 
cido no Artigo 44 (2) (f) e (g): 
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(f) “Com base em todas as informações a seu dispor, a Junta Arbitrai 
determinará, três semanas após a sua constituição, se, e em caso afirmativo 
em que medida, existe tratamento discriminatório.” 

(g) "As decisões da Junta Arbitrai sobre todas as questões, sejam 
de fundo ou de procedimento, serão tomadas, se necessário, por maioria 
de votos.” 

Não existe tratamento discriminatório, de acordo com o disposto no 
parágrafo (1) do Artigo 44 do Convênio Intemaci»nal do Café de 1963, 
em função da queixa apresentada pelo Govèmo dos Estados Unidos contra 
o Governo do Brasil, 

Paulo Egydio Martins 

Londres, 28 de fevereiro de 1969 
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A SITUAÇÃO DO COBRE NO CHILE 
Embaixador fféctor Corrêa Letelier * 


Quero agradecer a honra que novamente foi conferida ao Embaixador 
do Chile, de comparecer frente a êste seleto auditório. No ano passado, 
tive a oportunidade de fazer uma exposição geral sóbre diversos aspectos 
do nosso país e temi ter abusado da paciência dos que me escutaram. Êste 
ano, entretanto, limitar-me-ei a algumas considerações de ordem geral sô- 
bre o Chile para analisar, posteriormente, um aspecto da política econô¬ 
mica seguida pelo nosso Governo em relação ao cobre, riqueza fundamen¬ 
tal do nosso país e elemento básico no mundo industrial moderno. 

Preferi dar especial enfoque ao cobra porque, se bem que o Brasil não 
seja um produtor de importância, é, todavia, um grande consumidor. Pa¬ 
rece-me, porém, que, na exposição que se segue, há certos elementos fun¬ 
damentais que constituem uma filosofia do tratamento que os países subde¬ 
senvolvidos devem dar a suas riquezas básicas. O Brasil já deu um exem¬ 
plo com o petróleo, elemento importantíssimo de sua economia. Atualmente, 
o Peru está atravessando uma etapa básica. O Chile, repito, está fazendo o 
mesmo com o cobre. E, se nos voltarmos para o Terceiro Mundo, veremos 
uma preocupação comum em aproveitar as demandas crescentes do aumente 
da população e das exigências peremptórias de um melhor nível de rida. 

Na reunião extraordinária da CECLA (Co mis são Econômica Latino- 
Americana), realizada em nível ministerial, em maio último, em Yina dei 
Mar, por feliz iniciativa do Brasil, a unanimid ade dos países latino-ameri¬ 
canos — por isso se chama Consenso Latino-americano — proclamou o 
princípio fundamental “do direito soberano de cada país de dispor livremente 
dos seus recursos naturais.’’ 

Compreendo que devemos conciliar esse direito com o dos investidores 
estrangeiros. Mostrar como o Chile vem procedendo sôhre êste aspecto, é 
um dos objetivos desta palestra. 

* Discurso pronunciado pelo embaixador do Chiie, na Escola Superior de Guerra, 
em setembro de 1969. 
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Considerações Gerais 

Quero apresentar aos senhores alguns dados básicos sobre o Chile, que 
são necessários para que se possa formar uma visão de conjunto. 

0 Chile Continental tem 741.767 im 2 , É menos do que a décima 
parte do Brasil. Antártica é a zona compreendida entre os meridianos 53 e 
90 de longitude Oeste e tem aproximadamente 1.250.000 km 2 . O Chile 
Continental tem 4.270 bm de longitude e se estende desde o paralelo 17°30\ 
na fronteira com o Peru, ate o paralelo 56°, no Cabo de Hornos, excluindo 
o mar adjacente. A largura média do país é de 180 km 

O Chile tem quatro regiões perfeitamente distinguíveis: A Zona Norte 
— é predominantemente desértica. Há agricultores somente em alguns va¬ 
les transversais, de onde pequenos rios fornecem a água necessária. Pratica- 
mente não há chuvas. Nela se concentra uma grande parte da riqueza mi¬ 
neral. Há pesca abundante em suas águas esfriadas pela corrente de Hum- 
boldt, que afeta o clima de todo o país. 

A Zona Central é agrícola, pecuarista e industrial. Há chuvas somente 
no inverno. Em consequência, a irrigação dos seus campos é artificial, uti¬ 
lizando a água dos rios que descem da Cordilheira dos Andes, alimentados 
pelas neves que se derretem no inverno. O clima é temperado. 

A Zona Sul é agrícola e pecuarista e tem madeira em abundância. O 
clima vai se tornando mais frio e chuvoso na medida em que a zona é mais 
meridional. 

A Zona Austral é parcialmente agrícola, fundamentalmente pecuarista 
e madeireira. Há abundância de peixes e mariscos. No extremo sul se en¬ 
contra o petróleo. O frio è constante durante todo o ano. 

Como dado curioso, o Chile tem uma ilha polinésica, a Ilha de Páscoa 
ou Rapa Nui, situada a 3.760 km da costa, com uma superfície de 180 km 3 . 
Atualmente, Páscoa já é um centro de atração turística, estando ligada a 
Santiago por via aérea, na rota para Tahiti. Ademais, um grande hotel de 
primeira classe está sendo construído. 

A população do Chile é estimada em 9.500.000 habitantes. Há uma 
grande unidade racial e o setor aborígene é de 2% do total. 70% da po¬ 
pulação vive nas cidades e os 30% restantes, no campo. Calcui 2 -se que. na 
atualidade, 90% da população está alfabetizada. 

A receita nacional bruta está calculada atualmente em 671 dólares por 
habitante por ano. 

Quando o Presidente Frei assumiu o govêrno, em 1964, expressou que 
era fundamental estimular o desenvolvimento econômico que dera suíi- 
cienee base aos planos de promoção social que se propôs, tais ccoo a reforma 
agrária, o desenvolvimento educacional, a habitação popular, etc., (e aos 
quais não me referirei nesta ocasião por falta de tempo), 

O Presidente compreendeu que, se bem que a agricultura e a indústria 
tenham possibilidades de aumento no Chile, êsse aumento se opera lenta- 
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mente. Daí, ter dado sua especial atenção ao cobre, como "‘viga mestra" 
de intensificação económica imediata. 

Como se sabe, o cobre é um dos metais mais antigos que a humanidade 
conhece. Crê-se que começou a ser usado no último período da idade da 
pedra. No Egito, foram encontradas armas e ferramentas de cobre em tum¬ 
bas de cinco mil anos antes de Cristo. 3.8GG anos antes de Cristo era explo¬ 
rada uma mina de cobre no Sinai. Na época moderna, o uso do cobre é 
intenso, especialmente na indústria elétrica. 

Nos últimos quinze anos, o consumo mundial se duplicou. Em 1968, 
a produção de cobre refinado foi de 3.705.000 toneladas métricas, o que 
significa um aumento de 12% em relação ao ano de 1967. 

Por outro lado, o auge industrial que vive a humanidade e o temor de 
conflitos bélicos produz uúi aumento dos preços do cobre. A guerra do 
Vietnã pode ser considerada como a causa de uma demanda de 200,000 
a 300.000 toneladas a mais. 

Em consequência do desequilíbrio entre a produção e a demanda, bem 
20 mo da inexistência de substitutos descobertos até a data, o preço do cobre 
sofreu um aumento e se mostra firme: na Bolsa de Metais de Londres o 
preço médio líquido obtido pela denominada Gran Minería de Chile foi 
de 48,35 cts. por libra em 1967, 51,74 cts. por libra em 1968, e 60,8 cts 
por libra no primeiro semestre de 1969. Atualmente, por causas prova¬ 
velmente transitórias, o preço está excepcionalmente elevado. No início do 
mês em curso (setembro de 1969), o preço estava por volta de 75 cts. 
de dólar a libra. 

Recursos Mundiais 

As estatísticas geológicas indicam que as reservas atualmente conhe¬ 
cidas significam 256 milhões de toneladas m. de cobre fino. No ritmo atual 
de consumo, o cobre se extinguirá em pouco mais de 60 anos. Porém, come 
o aumento se intensifica, teme-se que as reservas atualmente conhecidas se 
esgotem em menos de um quatro de século. Entretanto, deve-se ter em 
ccnta que, provavelmente, serão descobertas novas jazidas e, ademais, me¬ 
diante cs avanços tecnológicos, se explorarão minerais de baixíssimo teor 
(lei) que hoje slo anti-econômicos. Mas a verdade é que tudo indica que 
2 vida do cobre, como metal básico, tem uma limitação no tempo futuro. 

As reservas hoje conhecidas estão assim distribuídas: 


América do Norte 


T oneladas 

Estados Unidas . 


milhões 

Canadá . 

. 9 

milhões 

Outros ... 

. 1 

milhão 

Total ... 


milhões 
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América do Sul 


Chile . 

. 81,8 

milhões 


Peru . 

. 15 

milhões 


Outros . 

. 1 

roilViflo 


Total . 

. 97,8 

milhões 


África 



1 

Congo . 

. 20 

milhões 

í 

Zâmbia .. 

. 25 

milhões 

i 

Outros ... 

. 3 

milhões 


Total . 

. 48 

milhões 

1 

União Soviética . 

. 35 

milhões 


Europa . 

. 22 

milhões 


Ásia. 

. . 7 

milhões 


Austrália . 

. 1 

mtlbãn 


Total Mundial. 

. 256 

milhões 



É importante observar agora que essas reservas, expressadas em tone¬ 
ladas de cobre fino, não dão uma imagem completa e característica das 
próprias jazidas. Nos Estados Unidos, as reservas são exploradas em ritmo 
intenso há muitos anos e baixaram de qualidade: contêm uma média de 
0,8%, ou seja, 8 kg de cobre fino por tonelada de metal. 

Por outro lado, as jazidas latino-americanas exploradas durante menos 
íempo e com menor intensidade, contêm entre 1,3% e 1,8% de cobre. As 
da Congo e de Zâmbia são ainda mais ricas, contendo entre 2 e 4%. 

É óbvio que é mais lucrativo explorar minas de alto teor, e que, na 
atualidade, estão em países onde a mão-de-obra é notoriamente mais barata. 

Disso se conclui que o Chile tem quase a terceira parte das reservas 
de cobre do mundo . 

Aproveitamento das Reservas 

Há outro dado que demonstra a situação desfavorável em que se en¬ 
contram os países desenvolvidos em relação aos subdesenvolvidos. Esta é a 
proporção que existe entre a exploração do cobre e suas reservas: 
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País 

Produção anual 

Reservas (ton.) 

Proporção 

EEÜÜ 

1.400.000 

35.000.000 

4,0% 

URSS 

900.000 

35.000.000 

2,8% 

Chile 

650.000 

81.800.000 

0,8% 

Zâmbia 

630.000 

25.000.000 

2,5% 

Congo 

350.000 

20.000.000 

1,7% 

Canadá 

500.000 

9.000.000 

5,5% 


£m outras palavras, é evidente que os países em vias de desenvolvi¬ 
mento, à exceção de Zâmbia, não estão aproveitando devidamente suas 
riquezas e que se impõe, como um imperativo, intensificar sua produção. 
Esses países estão alieereadcs scbre uma grande riqueza atual que, com 
o correr do tempo e em consequência do avanço tecnológico, poderá per¬ 
der, em grande parte, o seu valor no mercado mundial. Urge, portanto, 
aprcveitá-la imeàiatamente. 

Antecedentes da Mineração do Cobre no Chile 

Etn nosso país há uma diferença entre Grande, Média e Pequena Mi¬ 
neração. Integram a Grande Mineração aquelas empresas que produzem 
mais de 75.000 toneladas anuais. Até o início do mandato do Presidente 
Eduardo Frei, eram totalmente norte-americanas. A Pequena Mineração é 
composta de empresas cujo capital não excede aproximadamente, a quantia 
de US$ 150.000 e que não estão constituídas como sociedades anônimas. 
São chilenas. As demais empresas constituem a Média Mineração. São 
também chilenas. 

O tratamento tributário para essas diferentes empresas não é o mesmo. 
Em 1968 a Grande Mineração produziu 51 9.000 toneladas e a Média e 
Pequena Mineração 139.000 toneladas (subiu 39% em dois anos). 

Importância Econômica do Cobre para o Chile 

0 total das receitas nacionais de todo o cobre, durante o ano de 1968, 
íoi de US$ 462.443.000. Isto inclui custos de produção, novos investimen¬ 
tos, impostos sôbre utilidades, imposto adicionai e participação fiscal nas 
sociedades mistas. 

Pera se poder avaliar a importância desta cifra, basta assinalar que 

o tetal da exportação de bens, durante e ano de 1968, foi de US§. 

915.500.000. 

Ademais, devo salientar que nos anos anteriores à administração Frei, 
o endividamento nacional era em média de USS 200.000.000 por ano. 
Entre 1965 e 1968, esta cifra foi reduzida a US$ 65.000.000. É evidente 
que êsse endividamento deverá desaparecer, caso não se queira comprometer 
o futuro do país. 
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Tributação do Cobre 

Devo explicar ainda, que a receita fiscal de impostos sôbre a grande 
Mineração é considerável e à caixa fiscal representou, em 1968, US$ .... 
170.900.000. A tributação é alta. A Andes Cooper Co. paga 50% de im¬ 
postos sobre sens lucros, a Cfaile Exploration Co., 58.7% e a Sociedade Anó¬ 
nima El Teniente, 50%. 

O Futuro do Chile 

Por outro lado, um estadista deve olhar para o futuro e. no caso do 
Cfaile, deve supor que o excepcional preço do cobre não pode maníer-se 
indefinídamente. Com èstes antecedentes, o Presidente Frei traçou sua 
política do cobre, cujas finalidades são as seguintes: 

1) Duplicar a produção de cobre em 5 anos, até alcançar 1.200 ton. 
de produção em 1971. 

2) Triplicar a refinação de cobre no pais, elevando as cifras de 
278.000 a 700.000* ton. 

3) Intervir no comércio internacional do cobre. 

Para realizar a política anterior, o Presidente Frei tomou em abril 
de 1966. uma decisão fundamental: vender nosso cobre ao preço do Mer¬ 
cado de Londres. 

Isic requer uma prévia e breve explicação: durante muitos anos hou¬ 
ve deis preços para o cobre: um que se chamava "Producers Price", isto 
é, “preço de produtores”, que vigora nos Estados Unidos da América do 
-Norte e era. em 1966, de 42 cts por libra de cobre. (Atualmente oscila 
em tômo ce 48 cts. a libra). Paralelamente, existia o “Londoa Price‘\ 
isto é, o preço da Bólsa de Metais de Londres que, em abril de 1966, era 
de 62 cts. de dólar por libra, já vimos que a média do ano passado (1968) 
foi de 51,54 cts. por libra e que, no início dêste mês, era de 74,81 cts. per 
libra. 

A decisão foi tomada após profundas reflexões. Era possível haver re¬ 
presálias de setores interaacionalmente poderosos. Além disso, corria-se o 
risco de perder alguns clientes. Por último, seria estimular, ainda mais. 
a busca de substitutos do cobre, considerando que uma parte importante 
da produção, como era a chilena, se venderia a preço mais alto. 

Entretanto, um estudo profundo levou o Govêmo à conclusão de que 
0 Mercado de Londres respondia a uma realidade permanente, que era eon- 
seqüência do equilíbrio entre a demanda e a oferta de cobre e que, além 
disse, a diferença de preço que o Chile perdia não favorecia sempre aos 
consumidores, destino que muitas vêzes ficava nas mãos de intermediários. 
Felizmente, os fatos nos deram a razão e desde essa data, abril de 1966, o 
Mercado de Londres tem-se mantido mais alto do que o norte-americano. 
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Com» dado ilustrativo, quero assinalar que, durante 1968, a produção 
dá Grande Mineração de cobre, que foi de 320.090 tons., se vendeu da se¬ 
guinte forma: 

Na Europa: 368.000 tons. 

Nos Estados Unidos da América: 94.000 tons. 

No Chile: 23.000 tons. 

Em outros mercados: 15.000 tons. 

Comercialização do Cobre 

Antes de explicar o proe.sso mesmo de chilenização do cobre, quero 
re£erir-me muito suseintamente à absoluta necessidade de intervir, tanto 
quanto o permitem nossas forças, no mercado internacional do cobre. Já 
desde administrações anteriores, se advertiu sôbre esta necessidade. Foi cria¬ 
do o organismo público adequado, que hoje se chama Corporação do Cobre 
e que, entre outras atribuições, tem a de intervir no comércio internacional 
do cobre, na regulação de seus preços e na manutenção e ampliação de 
seus mercados. . As Companhias produtoras, portanto, há mais de 14 
anos não são livres nem para vender sua produção, nem para fixar os pre¬ 
ços. Agora devem seguir as instruções do atual Departamento do Cobre. 

Por outro lado, e com respeito à produção e comercialização do cobre, 
devo recordar que, em 1967, foi constituído o Conselho Intergovernamental 
dos Países Exportadores de Cobre, “CIPEC*. integrado pelo Chile, Congo, 
Peru e Zâmbia. Seus objetivos são de estimular a expansão da indústria, 
harmonizar as decisões e políticas dos países membros, trocar informações 
e assessorar-se mútuamente. Em sua organização há uma Conferencia de 
Ministros, que se reúne a cada dois anos: uma Junta Diretora dos delega¬ 
dos de cada país membro, que se reúne semestralmente, e utn Escritório 
de Estudos de Cobre, que é o órgão permanente, com sede em Paris. 

Nosso Govérno está satisfeito com o funcionamento dêsse organismo e 
lhe presta todo seu apoio. 

Incremento da Produção 

Para duplicar a produção de cobre era necessário aumentar os inves¬ 
timentos. Aqui surgiram duas tendências durante a campanha presidencial 
de 1964. Os partidários da candidatura marxista do Senhor Salvador Ailen- 
de propugnavam, simplesmente, a nacionalização de tôdas as companhias de 
cobre. O Presidente Frei propiciou a “chilenização do cobre'’, mediante a 
celebração de contratos de sociedade entre o Estado do Chile e as ditas 
Companhias. 

As razões que determinaram a decisão de “chilenizar", e não "nacio¬ 
nalizar". foram de cue os pagamentos das correspondentes indenizações 
comprometeriam uma parte substancial dos recursos públicos e privados e 
que se tomaria impossível de efetuar, ao mesmo tempo, os vultuosos invés* 
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timentos necessários ao aumento da produção. Por último, o Chile não 
dispunha de pessoal técnico altamente especializado que requer o complexo 
trabalho da produção do cobre. 

Como se Realizou a « Chüenização» 

0 mais importante passo foi dado com uma companhia filial da Kenn- 
ecott, denominada Braden Copper Company, proprietária de uma impor¬ 
tante mina situada no interior do país e cuja produção anual se aproxima 
de 165.000 ton. Em virtude do acordo, foi constituída a Sociedad Minera 
El Teniente, da qual o Estado possui 51% das ações, cabendo à Braden 
Copper Company os 49% restantes. O capital é de US.$ 160.000.000. Con¬ 
cordou-se em ampliar os investimentos num total de US$ 230.241.000. Até 
30 de dezembro de 1968 já se havia investido US$ 90.577.000. À reali¬ 
zação dos trabalhos prossegue rapida m ente e o total do investimento de¬ 
verá estar completado em maio do próximo ano. Bevo assinalar que um 
des aspectos mais importantes dêsses investimentos consiste no desloca¬ 
mento da população trabalhadora desde o coração da Cordilheira dos An¬ 
des, a 2.100 metros, até a planície central em Raneagua. Trata-se de 2.678 
casas com um custo total de USS 26.G0Ü.G00. Biàriamente, os trabalhado¬ 
res vão da cidade ã mina por moderníssima, estiada, que constitui uma 
gigantesca obra de engenharia, atravessando montanhas e precipícios. Ade¬ 
mais o custo do transporte da produção diminuirá consideravelmente. 

Uma segunda sociedade, a Companía Minera Andina, foi organizada 
entre o Governo do Chile e a Cerro Pasco Corporation. O primeiro é mi¬ 
noritário, com 25% do capital. A uma inversão de USS 157.000.000, 
corresponde, a 31 de dezembro de 1967, a realização dc USS 64.211.000, 
ou seja, 40% do total. 

Uma terceira sociedade foi criada, a Compania Minera Exótica, entre 
o Estado do Chile, que terá 25% e a Anaconda, entidade norte-americana, 
que tem 75%. O investimento projetado é de US$ 38.000.000. Ao findar 
o ano passado, tinham sido investidos USS 26.825.000. 

A Anaconda não Aceita Associar-se com o Governo do Chile 

Èsse plano de ^chilenização” do cobre, porém, como vimos, que £oi 
aceito pela Kennecott, proprietária da Braden Copper, não o foi pela Ana¬ 
conda, poderosa sociedade norte-americana que opera no Chile através de 
suas duas filiais: a Chile Explcration Company, dona da maíer mina a 
céu aberto do mundo, num lugar denominado Chriguicamata, e a Andes 
Copper Minery Company, proprietária dos minerais de El Salvador e Pc- 
irevillcs, na província de Atacaina. Aceitaram somente ampliar sua capa¬ 
cidade de produção. Assim como a primeira, se obrigou a investir USS 
99.107.000, dos quais, até 31 de dezembro, já estavam incorporados USS 
69.204.000. 
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Por sua vez, a Andes Copper Company se obrigou a investir US$ 
10.304.000, investimento que está pràticamente realizado (USS 9.502.000 
em 31 de dezembro de 1968). 

A importância das sociedades filiadas à Anaconda é enorme, uma vez 
que sua produção foi, em 1968, de 340.000 tons., isto é, um pouco mais da 
metade de iôda a produção de cobre do Chile. 

A Nacionalização da Anaconda 

0 Presidente da República, em sua mensagem anual ao Congresso Na¬ 
cional, de 21 de maio último, destacou os benefícios alcançados pelo país 
no seu programa de “chilenização” do cobre e propôs da necessidade «to 
estendê-lo à Anaconda que, até o momento, como se viu, resistia ao pro¬ 
grama. 

Disse, como argumento fundamental de sua decisão, que “é dever do 
Chile velar pelos seus legítimos interesses em matéria de recursos básicos 
porque não há nenhuma nação que possa progredir hipotecando sua cape* 
cidade de decisão nas áreas mais importantes de sua economia”. Em ou¬ 
tras palavras, do cobre depende, de forma definitiva, a economia do país e, 
por conseguinte, seu desenvolvimento social e político. É indispensável que 
as decisões fundamentais sobre o mesmo fiquem em mãos chilenas. 

Por outro lado, o alto preço do cobre teve grande influência na posi¬ 
ção presidencial. Disse o Presidente: “Nos últimos anos os preços mun¬ 
diais do cobre passaram por uma alta constante. No primeiro momento 
pensou-se que correspondia a situações transitórias, produto, principalmente, 
de acontecimentos internacionais. Posteriormente, viu-se que esta situação 
passou a ser estável. Isso obriga o Governo a revalorizar a participação do 
Estado nos benefícios desta atividade vital para o país”. 

As Negociações e o Acordo com a Anaconda 

A poucos dias do discurso presidencial, os representantes da Anaconda 
viajaram para o Cbiie. As negociações foram realizadas com grande sigilo 
entre os representantes de ambas as partes e, quase três semanas depois, o 
Presidente da República dirigiu-se à Nação, anunciando o resultado das 
gestões que c ulmin aram no que se chamou “uma racionalização pacífica”, 
isto é, um acordo entre o Estado do Chile e a Anaconda. 

As bases do acordo são as seguinte: 

1) Serão constituídas duas sociedades mineradoras chilenas, para as 
quais serão transferidos os ativos e os passivos da Chile Explcration Co. 
y Andes Mining Co. (Filiais da Anaconda). 
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2) O Estado chileno compra imediatamente 51% das ações que sig¬ 
nificam essa cota do capital social. Os 49% restantes — é facultativo — 
podem ser comprados a partir de 30 de dezembro de 1972. 

3) As novas sociedades começam suas operações em l.° de janeiro de 
1970. porém o Estado chileno participa em 51% das utilidades de ambas 
as filias da Anaconda a partir do l.° dia do presente mês de setembro. 

4) O preço de compra de 51% é o valor de contribuições de ambas 
as empresas cuja reavaliação compete à Corporacíón dei Cobre e à Direceión 
de Impuestos Internos. Este valor de contribuições dos 51%, sujeito à dita 
reavaliação, é de, aproximadamente, 212 milhões de dólares. O preço será 
pago em 24 quotas semestrais, isto é, num prazo de 12 anos. 

Não se paga quota a dinheiro. A primeira quota deverá ser integraii- 
zada em 30 de junho de 1970. 

5) O Governo do Chile tem a opção, isto é, a faculdade de comprar 
os 49% restantes das ações, Esta opção pode ser efetivada a partir de 31 
de dezembro de 1972 e no prazo de nove anos. 

Para poder comprar estes 49% do capital, deverá ter pago 60% do 
preço da primeira quota (51% do capital social). 

O preço de compra das ações que representam os 49% está relacio¬ 
nado com a rentabilidade dessas ações, depois de deduzidos os impostos e a 
participação no sobrepreço, e se pagará no prazo de doze anos a contar da 
dato em que se termine de pagar o preço dos 51% e com juros de 6% 
jSQUâlS. 

Em outras palavras, há um prazo máximo de 24 anos para a compra 
do total das filiais da Anaconda. 

Devo explicar que esta era a única forma de poder se chegar a um 
acôrcio sôbre o preço dos 49% restantes. Se o negócio nessa época fôr prós¬ 
pero, paga-se mais. Senão, paga-se menos. Há, nos acordos, mna fórmula 
matemática para determinar o preço. (Multiplica-se o lucro por 8 ou ó, 
seguindo a data da compra). 

6) A administração, as vendas e a direção das novas sociedades serão 
realizadas de acôrdo com a política determinada pelos seus diretórios, nos 
quais o Estado do Chile terá maioria (4 a 3). 

7) Durante um prazo mínimo de três anos estabelece-se com a mes¬ 
ma Anaconda um contrato de assessoria. Isto tem por objetivo evitar qual¬ 
quer deterioração da produtividade e da eficiência, assegurar a marcha nor¬ 
mal da empresa, completar os planos de expansão a que me referi e, muito 
especialmente, preparar adequadamente o pessoal chileno que substituira, 
progressivamente, o pessoal norte-americano que trabalha na referida em* 
presa. Pela assessoria se pagará um honorário de 1% das vendas, livre de 
impostos, com um limite de 60 centavos de dólar por libra. 

8) Os planos de expansão e de novos investimentos continuarão até 
sen término total. 

9) Os impostos de renda atuais continuarão em vigor. 
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10) O Governo do Chile obtêm maior participação nos altos preços 
do cobre. Para tal, as novas empresas reconhecerão à Corporsción do Co¬ 
bre, como dividendo preferencial e garantido, uma porcentagem do maior 
preço que se obtenha na venda do cobre, quando o preço exceda de quaren¬ 
ta centavos de dólar a libra dentro dos custos atuais. Esta participação adi¬ 
cional vigora desde l.° de junho do presente ano e será de 54% para o preço 
entre 40 e 41 cts., participação que irá crescendo gradualmente até 70% 
para o preço de 50 cts. e mais, deduzindo-se o imposto de renda sóbre a 
soma assim determinada. 

Esta participação no sobrepreço deve estender-se por lei ou por acôrdo 
às demais empresas. Se assim não ocorrer, será devolvida à Anaconda a 
soma percebida por esta determinação. 

11) As novas sociedades se obrigam a abastecer normalmente a in¬ 
dústria nacional, do cobre que seja necessário. 

Quero ressaltar a importância da maior participação no alto preço 
do cobre. Antes dos acordos, a receita fiscal proveniente da produção de co¬ 
bre das filiais da Anaconda, calculada por exemplo a um preço de 50 cts., 
de dólar por libra, representava US$ 98.800.000. Com os acordos realiza¬ 
dos, essa receita subirá a US$ 184.000.000 anuais. Isto significa que o 
preço de compra pode ser pago com uma parte das maiores receitas que se 
obtém pelo Estado em virtude dos acordos estabelecidos. 


Vantagens do Procedimento Seguido 

Quero repetir as palavras com que o Presidente Frei prestou contas à 
nação, pelo rádio e televisão: 

“Um processo de nacion alizaç ão que tivéssemos levado adiante unilate¬ 
ralmente e em forma conffitiva, teria significado um profundo transtorno 
político de ordem internacional, graves restrições, ainda que transitórias, e 
também prejuízos quanto ao caudal de nossos créditos ou investimentos es¬ 
trangeiros, indispensáveis para o desenvolvimento do país; e o que é mais 
sério, teria pôsto em perigo os programas de expansão da indústria no mo¬ 
mento em que todos cs investimentos estão atingindo os níveis mais eleva¬ 
dos. 

Assim mesmo, é necessário considerar que do bom andamento da pro¬ 
dução do cobre dependem importantes recursos fiscais e de moeda estran¬ 
geira que determinam as condições do nosso comércio exterior.” 

Mais adiante, disse: ‘‘Estou certo de que esta fórmula de transferência 
de investimento estrangeiro para a propriedade nacional, sem transtornes, 
sem violências inúteis, será um exemplo e um modelo que pode abrir um 
amplo caminho nas relações entre as duas Américas e uma nova perspectiva 
para a defesa da soberania de nossos povos. 



132 


REVISTA BRASILEIRA DE POLÍTICA INTERXACIOXAL 


Responsabilidade de um Gocêmo e de um País 

0 Gevêrno do Chile e nosso povo estão conscientes de que assumiram 
uma grave e séria responsabilidade. Assim o disse o Presidente Frei em sua 
mensagem à nação chilena: 

‘“Pronunciar a palavra nacionalização é fácil e pode ser uma boa ban¬ 
deira de agitação. Todavia, realizar uma política de nacionalização requei 
uma atitude como nação, uma contínua decisão, um alto nível de trabalho 
e de inteligência. 

A independência econômica, como a política, não se alcança só com 
palavras, mas com trabalho, esforço e superação em todos os níveis. Temos 
exemplos incontestáveis de esforços nacionaliza,dores que se realizaram no 
caos e que levaram diversos países ao atraso e à confusão por longos anos. 

Hoje o Chile dá um passo igual mente transcendente, sem correr ne¬ 
nhum dêsses riscos e retrocessos. Devemos então aproveitar iníensamente 
nossa oportunidade”. 



O BRASIL E O DESENVOLVIMENTO 
DO COMÉRCIO iXTRAZONAL 

Embaixador Maury Gurgel Valente * 


Em consequência da política de saneamento econômico adotada peio 
Gcvêrno revolucionário, a economia brasileira conseguiu, no final da dé¬ 
cada de 60 e também no corrente ano, recuperar-se da recessão ocorrida tle 
1963 a 1966. Essa recuperação, que permitiu, em 1969, um crescimento 
do produto interno bruto da Grdem de 9%, foi resultado de um deliberado 
esíôreo governamental e privado e se apoiou essencialmente em bases inter¬ 
nas, © que por si só demonstra a viabilidade, em têrmos nacionais, de um 
PPí jeto de desenvolvimento brasileiro auto-sustentado. 

Êsse fato, longe de significar opção pelo alheamento do Brasil cm re¬ 
lação à comunidade internacional, levou a economia brasileira a maior aber¬ 
tura para o mercado mundial e à busca de fatores adicionais de dinamismo 
tecnológico e melhor composição de preços, em determinados casos. 

Salutar embora para a economia brasileira, não deve essa tendência 
ser interpretada como única alternativa para um país de perto de cem 
milhões de habitantes e que dispõe, portanto, de mercado consumidor cujo 
potencial cresce dia a dia graças à política de modernização econômica de 
nossas regiões deprimidas. 

Com efeito, o Govêrno brasileiro está atualmente empenhado num vas¬ 
to programa de acelerada integração nacional. Êste programa abrange desde 
os planos rodoviários de interligação dc grande espaço brasileiro até a supe¬ 
ração dos desníveis sócio-econômieos através da participação da fôrea de tra¬ 
balho no esquema de poupança nacional, tornando-a um protagonista maior 
dc nosso esforço de desenvolvimento interno. 

Ma verdade, a participação de todos no produto nacional, a criação 
de estímulos para melhorar a remuneração dos trabalhadores, o incremento 

* Discurso pronunciado pelo embaixador Maury Gurgel Valente, representante per¬ 
manente do Brasil janto à Associação Latino-Americana de Livre Comércic- 
(ALALC), em Montevideo. 
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de poupança individual são preocupações constante do Govêrno do Presidente 
Garrastazu Médici, refletida no Plano de Integração Social. 

Não há necessariamente incompatibilidade lógica entre a execução deste 
programa e a integração latino-americana, pois pode estabelecer-se verdadei¬ 
ra complementariedade entre a preparação de condições para uma fase mais 
ambiciosa a nível zonal e a conquista daqueles objetivos nacionais. Com 
efeito, temos que realizar um avanço na aproximação entre os países-mem¬ 
bros sem postergar a solução das disparidades e dos desníveis internos. 
Possuindo a maior área-problema do ocidente — o Nordeste brasileiro — 
o Brasil enfrenta uma problemática de integração entre suas regiões geo-eco- 
DÔmicas. A magnitude deste problema interno constitui mais um desafio, 
que enfrentamos com otimismo, do que um enigma. À economia brasileira 
não se esgota no tratamento destes problemas nacionais. Ao contrário, sua 
vitalidade acarreta necessariamente um maior dinamismo no comércio in¬ 
ternacional, e especialmente nas trocas, no âmbito latino-americano. 

De qualquer maneira, o dinamismo da economia brasileira, e seu en- 
irosamento no comércio exterior, tein-ee feito sentir também de modo sig¬ 
nificativo no mercado da ALALC. Em relação à Zona de Livre Comércio, 
o Brasil participou não apenas nas exportações mas também, e, principal¬ 
mente, em termos de importações, que obedeceram a um movimento pro¬ 
gressivo nos últimos anos. Convém lembrar que as importações brasileiras 
provenientes da ALALC atingiram os seguintes índices, que atestam um 
ritmo crescente de compras: 1966 — US$ 167 milhões: 1967 — US$ 
226 milhões; 1968 — US$ 278 milhões; 1969 — US$ 291 milhões. Êsses 
dados comprovam que a expansão do intercâmbio brasileiro motivou, duran¬ 
te o período de maior crise da ALALC, um aumento da participação das 
importações zonais em TJSS 124 milhões, que equivale a um aumento de 
74% em relação ao ano tomado como base. 

Não obstante êste acréscimo, o comportamento das exportações para a 
Ãrea, no mesmo período, foi menos significativo. Logrou, entre 1966 e 
1969, subir de apenas ÜS$ 72 milhões, que equivalem a 34% em relação 
ao ano base. 

A conclusão é de que, apesar do dinamismo da economia brasileira nos 
últimos anos e do intenso esforço governamental de incrementar as expor¬ 
tações, permanece o déficit que o Brasil vinha tradicionalmente acumulando 
com a Zona. 

É bem verdade que êsse saldo negativo ficaria reduzido em 1970 se 
comparássemos os números relativos ao comércio brasileiro com a Zona no 
primeiro semestre deste ano (USS 136 milhões de exportações e US$ 146 
milhões de importações) aos dados referentes a idêntico período do ano an¬ 
terior (US§ 105 milhões de exportações a TJSrS 145 milhões de importa¬ 
ções). A manter-se a tendência observada no segundo semestre de cada ano, 
o déficit do Brasil com a Área deveria, no final de 1970, estar reduzido a 
US$ 10 milhões. É inegável, entretanto, que essa projeção tendeu a mover- 
se regressivamente contra o Brasil, após a reforma tarifária argentina, cujo 


liliilliSiléiil 



PRODUTOS DE BASE J3J 

impacto já se fêz sentir sobre as exportações de vários itens brasileiros. É 
importante a ssinalar que a estimativa das consequências dessa reforma do 
país amigo sôbre as exportações brasileiras, revela que se encontrara com¬ 
prometidas, senão já prejudicadas, exportações brasileiras de produtos que, 
em 1969, alcançaram naquele mercado cifra superior a USS 80 milhões, 
incluindo não apenas produtos tradicionais no intercâmbio dos dois países 
como também itens incorporados à balança comercial entre Brasil e Argen¬ 
tina por fôrça de recentes negociações. 

Apesar desses fatos, que sublinham a verdadeira expressão do incontes¬ 
tável interesse que o Brasil sempre teve na ALALC, o Governo brasileiro, 
no início desta nova década da Associação, reitera sua confiança nos prin¬ 
cípios consagrados no Tratado de Montevideo, desde que cumpridos a con¬ 
tento por tôdas as Partes Contratantes. 

A Delegação do Brasil na ALALC assinala que, no momento em que 
renova sua fé nesse esquema de cooperação comercial, não deseja drama¬ 
tizar o significado do déficit que o Brasil tem acumulado com a Zona. A» 
ver do Govêmo brasileiro, o resultado contábil adverso do intercâmbio de 
um pais com os demais pode ser compensado por outras vantagens que de¬ 
rivariam do estrito cumprimento do Tratado e do fortalecimento do espírito 
de colaboração entre as Partes. A eventual ocorrência de déficits em sua 
balança comercial com a Zona tem sido sempre canalisada pelo Brasil dentro 
do contexto mais amplo do intercâmbio regional, cuja expansão progressiva, 
retomada em 1969 e mantida em 1970, é o objetivo fundamental do Tra¬ 
tado. Essa posição brasileira se justifica pela convicção de que não seria 
factível tentar avançar para formas mais íntimas e ambiciosas de integra¬ 
ção sem prè viamente consolidar e incrementar, segundo os compromissos 
assumidos, a base comercial em que deve assentar-se o processo. 

Nesse espírito o Govêmo brasileiro convida a um maior enfrentamento 
com a realidade os arquitetos que pretendem construir o edifício comum 
da integração, sem antes estabelecer-lhe alicerces concretos. Esses alicerces 
estão na tessitura de interesses recíprocos. O Brasil pode, assim, orgulhar- 
se de haver sempre assumido uma posição construtiva na ALALC, sem 
procurar restringir artificialmente suas compras na Área. 

Nossa construtividade evidencia-se nas diversas etapas da vida da Asso¬ 
ciação, quer na busca de fórmulas novas para o prosseguimento do esforço 
multilateral tarifária de libertação, quer na compreensão para com os pro¬ 
blemas específicos de cada país. Dentro dessa linha de comportamento, 
o Governo brasileiro apoiou as várias idéias surgidas para dinamizar a Asso¬ 
ciação entre as quais se pode mencionar o projeto de concessões temporá¬ 
rias, sazonais, por quotas e mistas. Colaborou no aperfeiçoamento de me¬ 
canismos de interesse comum. Participou das várias rodadas de negociação 
tarifária, seja em listas nacionais e especiais seja em acordos de eomple- 
mentação. Procurou sempre compreender as dificuldades das Partes Con¬ 
tratantes e tentou encontrar-lhes superação. 



J 36 revista brasileira de política internacional 

Os resultados de nosso intercâmbio com a Zona são a melhor prova 
da atitude de colaboração que tem caracterizado a postura brasileira na 
ALALC. Durante a primeira década de execução do Tratado de Montevi¬ 
deo, o Governo brasileiro guiou-se pela convicção de .que essa abertura 
valeria ser mantida, na esperança de encontrar, nas demais Partes Con¬ 
tratantes, a recíproca de um mesmo espírito de cooperação e compreensão 
indispensáveis à obtenção de resultados mütuamente vantajosos. 

Já o exercício de reavaliação da primeira fase da Associação, que se 
iniciou em 1969 e prosseguiu em 1970, despertou no Governo brasileiro 
preocupações ao verificar que não tem encontrado, para solucionar seus pro¬ 
blemas, a correspondência de boa-vontade que lhe seria lícito antecipar. O 
Brasil jamais pleiteou resolver questões comerciais em detrimento do in¬ 
teresse das demais Partes. Não obstante, permanece sem solução, depois de 
oito anos de tentativas e a despeito das características especiais e justas de 
que se reveste o pleito, o único problema em relação ao qual se viu o Go¬ 
verno brasileiro forçado a solicitar retirada de concessão e a aplicar cláusula 
de salvaguarda, eom o objetivo de recompor uma situação de anterior equi¬ 
líbrio. 

Ainda ontem, apesar de todos os esforços da Delegação brasileira para 
que se desse cumprimento aos dispositivos da Resolução 103 (IV), preferiu- 
se, nesta mesma Comissão, ignorar as normas vigentes da Associação e des¬ 
conhecer a justeza do pedido brasileiro. Assim, a mesma norma jurídica 
cuja inexistência em 1963 fôra alegada para impedir a retirada de conces¬ 
são pretendida pelo Brasil é agora paradoxalmente violentada numa tenta¬ 
tiva de frustrar o nosso pleito, configurando-se claramente dois pesos e duas 
medidas. 

Também nesse período, coerente com suas diretrizes, esforçou-se o Bra¬ 
sil para manter seus compromissos com relação às vantagens negociadas 
e o exemplo mais marcante dessa atitude está na reposição, por iniciativa 
própria, das margens de preferência afetadas pela reforma tarifária empre¬ 
endida em 1966. 

No atendimento dos reclamos específicos de outras Partes Contratan¬ 
tes, o Governo brasileiro procurou ampliar suas listas de vantagens não ex¬ 
tensivas, apoiando inúmeras iniciativas dos países de menor desenvolvi¬ 
mento econômico relativo e de mercado insuficiente. Aplaudimos, com êsse 
objetivo, a formação do Pacto Andino, na esperança de qur, na medida 
em que resolvesse a problemátiea suígeneris do grupo sub-regíonal, tam¬ 
bém servisse para o fortalecimento da ALALC como um todo. O Govêmo 
brasileiro cré em que a unidade da Associação deve ser mantida a fim 
de que apoie as reivindicações latino-americanas em face do mundo desen¬ 
volvido. evitando que falácias teóricas que nos desviem do verdadeiro en¬ 
dereço extrazonal d e nossas justas postulações no âmbito mundial. 

A Delegação brasileira na ALALC deixa claro que os princípios e pro¬ 
pósitos reiterados nesta oportunidade permanecem válidos na medida cm 
que se registre correspondência pot parte de todos os países-membros. Neste 
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momento em que o Governo brasileiro avança com êxito o caminho do de¬ 
senvolvimento auto-susientado, impõe-se nm equacionamento de seus in¬ 
teresses globais, inclusive aqueles referentes à Associação. 

A Delegação do Brasil solicita- assim, a atenção das demais Represen¬ 
tações para a necessidade de que se dividam entre todas as Partes as res¬ 
ponsabilidades dêsse empreendimento para que se evite o risco de que, con¬ 
centradas em apenas alguns parceiros, passem a significar para as gerações 
futuras, em termos de integração nacional um excessivo custo social. 

Em suma, ao analisar a evolução do intercâmbio intrazoual, o Govêmo 
brasileiro considera que seu incremento global é um fato positivo incontes¬ 
tável, pois beneficia a região como um todo e fortalece as bases da inte¬ 
gração. Dêsse prisma de análise, o Governo brasileiro também considera que 
o déficit de sua balança comercial com a Zona dá o testemunho concreto de 
sua real contribuição a essa tarefa comum, e, apesar dos ônus que êsse 
sacrifício representa como carga adicional a seus magnos problemas inter¬ 
nos, tem aceito com tranquilidade a permanência dessa situação desfavorá¬ 
vel, por acreditar que se pode conseguir o reequilihrio das vantagens me¬ 
diante o esforço conjunto de tôdas as Partes. Para isso contamos com 
que volte a imperar nesta Associação um clima de compreensão e boa-von¬ 
tade efetivamente comuns e recíprocos. 
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CAFÉ: IMPORTÂNCIA ECONÔMICA * 

O café é o principal produto do comércio internacional, depois do pe¬ 
tróleo. Cêrca de 20.500,000 pessoas nos 41 países produtores participantes 
do Acordo Internacional do Café dependem do café para viver e na Amé¬ 
rica Latina o produto provê o sustento de cêrca de II.500.000 pessoas. 

Em 1968 a comercialização do café rendeu USf 2,3 bilhões, para os 
países produtores do mundo. Esta cifra representa 16,3% do total do co¬ 
mércio exterior dos principais países plantadores da América Latina, 16,8% 
da África e 2,1% da Ásia e Oceania. 

Em 1968 os Estados Unidos compraram aproximadamente 25.378.000 
sacas (de 132 libras cada) de café, isto é, 45,4% do total de café expor¬ 
tado, alcançando USS 771.590.000 ou 68% e o da África e outras áreas. 
ÜS$ 367.990.000. 

Estes dólares obtidos pelo café proporcionaram entre 25 e 81% do 
rendimento total das exportações de 14 países da América Latina e África, 
e foram utilizados em grande parte pelos países cafeeiros para suas com¬ 
pras nos Estados Unidos. 

Por exemplo, o montante recebido pelo Brasil, USS 369.813.000, em 
1968, correspondeu a 52,4% das compras realizadas nos Estados Unidos, no 
valor de US$ 705.071.000. 

As vendas de café da Colômbia (USS 162.314.000) para os Estados 
Unidos representaram 51% dos USS 318.370.000 que este país dispendeu 
na compra de produtos estadunidenses. 

A Guatemala recebeu dos Estados Unidos US$ 35.075.000 ou 38% 
dos U5$ 92.918.000 que gastou nesse país. 

Na África, a Etiópia recebeu USS 43.280.000, isto é, 93,5% dos XJS$ 
46.289.000 de suas compras nos Estados Unidos. 

O café da Tanzânia obteve USS 9.126.000 dos Estados Unidos, ou 71% 

dos US$ 12.859.000 que comprou neste país. Quênia gastou US$. 

19.685.000, dos quais 46% ou USS 9.108.000 representados pelo valor 
do café que vendeu aos Estados Unidos em 1968. 

* Dados fornecidos pelo World Ccííee Information Center. 
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As análises apresentadas a seguir, salientando o significado do café para 
as economias dos principais países em desenvolvimento da América Latina, 
África e Ásia, em 1968, abrangem Bolívia, Brasil, Colômbia, Costa Rica, 
Equador, El Salvador, Guatemala, Haiti, Honduras, Jamaica, México, Ni¬ 
carágua, Panamá, Paraguai, Pem, República Dominicana, Trínidad e To- 
bago, Venezuela; Angola (Província de Portugal), Burundi e Ruanda, Ca- 
merum, Congo (Brazzaville), Congo (República Democrática), Costa do 
Marfim, Daomé, Etiópia, Gabão, Gana, Guiné, Libéria, Nigéria, Quénia, 
República Centro-Africana, República Malgaxe, Sierra Leoa, Tanzânia (Re¬ 
pública Unida), Togo, Uganda, Índia e Indonésia. 

O café criou 20.500.000 empregos nos Países Produtores do mundo. 

AMERICA LATINA ÁFRICA e ÁSL4 


Bolívia 

25.000 

Angola (Prov. Portugal) 

550.000 

Brasil 

ó. 000.000 

Burundi e Ruanda 


300.000 

Colômbia 

2.000.000 

Camerum 


350.000 

Costa Rica 

190.000 

Congo (Brazosvxlle) 


25.000 

El Salvador 

350.000 

Congo (Rep. Demcc.) 


450.000 

Equador 

400.000 

Corta do Marfim 

1 . 

700.000 

Guatemala 

450.000 

Daomé 


25.000 

Haiti 

460.000 

Etiópia 


800.000 

Honduras 

200.000 

Gabão 


25.000 

Jamaica 

15.000 

Gana 


25.000 

México 

600,000 

Guiné 


25.000 

Nicarágua 

170.000 

índia 


400.000 

Panamá 

70.000 

Indonésia 


550.000 

Paraguai 

25.000 

Libéria 


25.000 

Peru 

135.000 

Nigéria 


100.000 

Rep. Dominicana 

390. G0G 

Quênia 


450.000 

Trínidad e Tcbago 

25.000 

Rep. Centro-Africana 


25.000 

Venezuela 

300.000 

Rep. Malgaxe 


780.000 



Rep. Unida de Tanzânia 

700.000 



Serra Leoa 


50.000 



Togo 


75.000 



Uganda 

1 

.400.000 

PAÍSES LATINO-AMERICANOS PRODUTORES DE CAFE 


Dados de 1968 



Bolívia 


(População 

4.680.000) 

Exportações totais . . . 


. USS 153. 

000 

.000 

Exportações para os EUA . 

. 30. 

049 

.000 

Importações dos EUA 



775.000 

Exportações totais de café (est.) . 

. 2. 

000 

.000 
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Exportações de café para os EUA . 602.000 

Bolívia pagou 1,1 por cento dos produtos que 
comprou aos Estados Unidos com dólares deri¬ 
vados de suas vendas de café a êsse país. 


Brasil (População 88.209.000) 

Exportações totais . USS 1.896.000.000 

Exportações para os EÜA . 669.639.000 

Importações dos EUA ... 705.071.000 

Exportações totais de café. 797.300.000 

Exportações de café para os EUA . 369.813.000 

Brasil pagou 52,4 por cento dos produtos que 
comprou acs Estados Uaidcs com dólares deri¬ 
vados de suas vendas de café a êsse país. 

Colômbia (População 19.823,000) 


Exportações totais . USS 520.000.000 

Exportações para os EUA .. 264.030.000 

Importações dos EÜA . 318.370.000 

Exportações totais de café. 352.000.000 

Exportações de café para os EUA . 162.314.000 


Colômbia pagou 51 por cento dos produtos que 
comprou aos Estados Unidos com dólares deri¬ 
vados de suas vendas de café a èsse país. 


Costa Rica 


(População 1.634.000) 


Exportações totais . US$ 176.000.000 

Exportações para os EUA . 88.262.006 

Importações dos EUA . 73.845.000 

Exportações totais de café . 35.200. Q0S 

Exportações de café para cs EUA . 14.238.003 


Costa Rica pagou 19,3 por cento dos produtos 
que comprou aos Estados Unidos com dólares 
derivados de súas vendas de café a êsse país. 


El Salvador 


(População 3.266.000) 


Exportações totais . 

Exportações para os EUA 
Importações dos EUA . . . . 
Exportações totais de café 


210.000.000 

44.508.000 

60.593.000 

93.600.000 
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Exportações de café para os EUA. 28.242.000 

El Salvador pagem 46,6 por cento dos produtos 
que comprou aos Estados Unidos com dólares 
derivados de suas vendas de café a êsse país. 


Equador 


(População S.695.G0G) 


Exportações totais . US$ 210.000.000 

Exportações para os EUA ... 89.928.000 

Importações dos EUA . 97.778.000 

Exportações totais de café . 34.500.000 

Exportações de café para os EUA . 17.154.000 


Equador pagou 17,5 por cento dos produtos 
que comprou aos Estados Unidos com dólares 
derivados de suas vendas de café a êsse país. 


Guatemala 


(População 4.864.000) 


Exportações totais . US$ 

Exportações para os EUA . 

Importações dos EUA . 

Exportações totais de café. 

Exportações de café para os EUA. 

Guatemala pagou 37,7 por cento dos produtos 
que comprou aos Estados Unidos com dólares 
derivados de suas vendas de café a êsse país. 


215.000.000 

70.971.000 

92.918.000 

76.000.000 

35.075.000 


Haiti 


(População 4.671.000) 


Exportações totais . US$ 

Exportações para os EUA .. 

Importações dos EUA . 

Exportações totais de café . 

Exportações de café para os EUA. 

Haiti pagou 16,0 por cento dos produtos que 
comprou aos Estados Unidos com dólares deri¬ 
vados de suas vendas de café a êsse país. 


36.000.000 

26.386.000 

23.970.000 

14.000.000 

3.844.000 


Honduras 


(População 2.413.000) 


Exportações totais . 

Exportações para os EUA 
Importações dos EUA .. . 


US5 183.000.000 
82.640.000 
74.568.000 
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Exportações totais de café . 

Exportações de café para os EUA. 

Honduras pagou 21,8 por cento dos produtos 
que comprou aos Estados Unidos com dólares 
derivados de suas vendas a êsse país. 

21.000.000 

16.250.000 

Jamaica 

(População 1.913.000) 

Exportações totais ... 

Exportações para os EUA. 

Importações dos EUA . 

Exportações totais de café. 

Exportações de café para os EUA. 

US$ 219.000.000 

137.725.000 
146.034.000 
890.000 
7.576 

México 

(População 47.276.000) 

Exportações totais . 

Exportações para os EUA . 

Importações dos EUA . 

Exportações totais de café . 

Exportações de café para os EUA. 

México pagou 4,8 por cento dos produtos que 
comprou aos Estados Unidos com dólares deri¬ 
vados de suas vendas de café a êsse país. 

USS 1.232.000.000 
893.419.000 
1.333.734.000 
78.600.080 
63.931.000 

Nicarágua 

(População 1.824.000) 

Exportações totais . 

Exportações para os EUA . 

Importações dos EUA . 

Exportações totais de café . 

Exportações de café para os EUA. 

Nicarágua pagou 16,8 por cento dos produtos 
que comprou aos Estados Unidos com dólares 
derivados de suas vendas de café a êsse país. 

USS 157.300.000 

49.968.000 
61.969.000 
22.700.000 
10.404.000 

Panamá 

(População 1.372.000) 

Exportações totais . 

Exportações para os EUA . 

Importações dos EUA. 

ExuoríacÕes totais de café . 

USS 95.000.000 

78.463.000 
134.650.000 

9Q0.000 

Exportações de café para os EUA. 

Panamá pagou 0,3 por cento dos produtos que 
comprou aos Estados Unidos eom dólares deri¬ 
vados de suas vendas de café a êsse país. 

402.000 
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Paraguai (População 2.231.000) 

Exportações tctais . US$ 47.GG0.D00 

Exportações para cs EUA . 12.330.000 

Importações dos EUA . 25.106.000 

Exportações totais de café. 2.000.000 

Exportações de café para os EUA . 1.083.000 

Paraguai pagou 4,3 por cento dos produtos 
que comprou aos Estados Unidos com dólares 
derivados de suas vendas de café a êsse país. 

Peru (População 12.772.Q 00) 

Exportações totais . US§ 866.QGQ.Q0G 

Exportações para os EUA . 328.297.000 

Importações dos EUA . 195.446.000 

Exportações totais de café . 32.200.000 

Exportações de café para os EUA. 22.855.000 

Peru pagou 11,7 por cento dos produtos que 
comprou aos Estados Unidos com dólares deri¬ 
vados de suas vendas de café a esse país. 

República Dominicana (População 4.029.000) 

Exportações totais . U5S 163.000.000 

Exportações para os EUA. 156.164.000 

Importações dos EUA . 113.711.000 

Exportações totais de café .. 19.400.000 

Exportações de café para os EUA . 15.331.000 

A República Dominicana pagou 13,5 por cen¬ 
to dos produtos que comprou aos Estados Uni¬ 
dos com dólares derivados de suas vendas de 
café a êsse país- 

Trinidad e Tobago (População 1.021.000) 

Exportações totais .. ÜSS 466.000.000 

Exportações para os EUA . 215.415.000 

Importações dos EUA. 61.498.000 

Exportações totais de café . 2,800.000 

Exportações de café para os EUA . 1.587,000 

Trinidad e Tobago pagou 2,6 por cento dos 
produtos que comprou aos Estados Unidos com 
dólares derivados de suas vendas de café a 
esse país. 
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Venezuela 


(População 9.686.000) 


Exportações totais . US$ 

Exportações para os EUA. 

Importações dos EUA. 

Exportações totais de café (est.) . 

Exportações de café para os EUA. 

Venezuela pagou 1,2 por cento dos produtos 
que comprou aos Estados Unidos com dólares 
derivados de suas vendas de café a esse país. 


2.900.000.000 

949.577.000 

651.036.000 

9.000.000 

7.782.000 


PAÍSES AFRICAKOS PRODUTORES DE CAFÉ 


Angola (Portugal) 


(População 5.632.000) 


Exportações totais . US$ 

Exportações para os EUA. 

Importações dos EUA. 

Exportações totais de café . 

Exportações de café para os EUA. 

Angela pagou 100 por cento dos produtos que 
comprou aos Estados Unidos com dólares de¬ 
rivados de suas vendas de café a êsse país. 


250.000.000 

76.892.000 

36.665.000 

121.900.000 

71.673.000 


Burundi e Ruanda 


(População 3.406.000 e 3.405.000) 


Exportações totais . ES£ 30.000.000 

Exportações para os EUA . 19.765.000 

Importações dos EUA. 2.142.000 

Exportações totais de café ... 22.300.000 

Exportações de café para os EUA . 19.439,000 


Burundi e Ruanda pagaram 100 por cento dos 
produtos que compraram aos Estados Unidos 
com dólares derivados de suas vendas de café 
a êsse país. 

Camerum ( População 5.562.000 ) 


Exportações totais . USS 184.000.090 

Exportações para os EUA . 23.665.000 

Importações dos EUA. 10.218.000 

Exportações totais de café . 50.400.000 

Exportações de café para os EUA . 19.798.000 


Camerum pagou 100 por cento dos produtos 
que comprou aos Estados Unidos com dólares 
derivados de suas vendas de café a êsse país. 
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Congo (Brazzaville} (População 920.000) 

Exportações totais de café . US$ 588.000 

Outros dados. n.d.* 


Congo, República Democrática 


(População 16.730.000) 


Exportações totais . US$ 

Exportações para os EUA. 

Importações dos EUA. 

Exportações totais de café. 

Exportações de café para os EUA. 

A Raxüdica Democrática do Congo pagou 22.1 
por cento dos produtos que comprou aos Es¬ 
tados Unidos com dólares derivados de suas 
vendas de café a êsse país. 


570.000.000 

41.900.000 

50.658.000 

42.300.000 

11.181.000 


Costa do Marfim. 


(População 4.100.000) 


Exportações totais . US$ 

Exportações para os EUA . 

Importações dos EUA. 

Exportações totais de café . 

Exportações de café para os EUA. 

Costa do- Marfim pagou 100 por cento dos 
produtos que comprou aos Estados Unidos com 
dólares derivados de suas vendas de café a êsse 
país. 


407.000.000 

79.064.000 

12.404.000 

150.200.000 

58.995.000 


Dsomé : 


(População 2.500.000) 


Exportações totais de café . US$ 274.000 

Outros dados. n.d.* 


Etiópia 


(População 24.212.000) 


Exportações totais . USS 

Exportações para os EUA.. 

Importações dos EUA. 

Exportações totais de café. 

Exportações de café para os EUA. 

Etiópia pagou 93,5 por cento dos produtos que 
comprou aos Estados Unidos com dólares deri¬ 
vados de suas vendas de café a êsse país. 


106.000.000 

46.388.000 

46.289.000 

61.300.000 

43.280.000 
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Gabão (População 480.000) 

Exportações totais . US$ n.cL* 

Exportações para as EUA.. . 13.949.000 

Importações dos EUA. 4.306.000 

Exportações totais de café ... 271.000 

Não se registram exportações de café para os 
Estados Unidos em 1968. 

Gana (População 8.376.000) 

Exportações totais . USS 308.000.000 

Exportações para os EUA. 77.682.000 

Importações dos EUA... 55.945.000 

Exportações totais de café (ert.) . 4.000.000 

Exportações de café para os EUA. 476.000 

Gana pagou 0,85 por cento dos produtos que 
comprou aos Estados Unidos com dólares deri¬ 
vados de suas vendas de café a ésse país. 

Guiné (População 3.795.000) 

Exportações totais . ÜS$ 14.700,000 

Exportações para os EUA . 4.517.000 

Importações dos EUA . 5.760.000 

Exportações totais de café. 6,800.000 

Exportações de café para os EUA. 4.359.000 

Guiné pagou 75,7 por cento dos produtos que 
comprou aos Estados Unidos com dólares deri¬ 
vados de suas vendas de café a êsse país. 

Libéria (População 1.130.000) 

Exportações totais . US§ 169.000.000 

Exportações para os EUA . 51.127.000 

Importações dos EUA . 38.376.000 

Exportações totais de café . 2.903.000 

Exportações de café para os EUA. 2.833.000 

Libéria pagou 7,4 por eento dos produtos que 
comprou aos Estados Unidos com dólares de¬ 
rivados de suas vendas de café a êsse país. 

Nigéria (População 62.650.000) 

Exportações totais .. US$ 603.000.000 

Exportações para os Estados Unidos. 36.342.000 
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Importações dos EUA . 56.153.000 

Exportações totais de café . 1.100.000 

Exportações de café para os EUA. 445.917 

Nigéria pagcu 0,8 por cento dos produtos que 
comprou aos Estados Unidos com dólares de¬ 
rivados de suas vendas de café a êsse país. 

Quênia (População 10.209.000) 

Exportações totais . US$ 180.000,000 

Exportações para os EUA . 19.662.000 

Importações dos EUA . 19.685.000 

Exportações totais de café . 35.300.000 

Exportações de café para os EUA. 9.108.000 

Quênia pagou 46,3 por cento dos produtos que 
comprou aos Estados Unidos com dólares deri¬ 
vados de suas vendas de café a êsse país. 


República Centro-Africana . (População 1.488.000) 

Exportações totais . USS 33.000.000 

Exportações para os EUA . 12.999.000 

Importações dos EUA . 378.000 

Exportações totais de café. 6.000.000 

Exportações da café para os EUA . 3.200 

A República Centro-Africana pagou 0,85 por 
cento dos produtos que comprou aos Estados 
Unidos com dólares derivados de suas vendas 
de café a êsse país. 

República Malgaxe (População 6.500.000) 


Exportações totais . US$ 116.000.000 

Exportações para os EUA ... 37.414.000 

Importações dos EUA . 5.977.000 

Exportações totais de café . 35.600.000 

Exportações de café para os EUA. 19.960.000 


A República Malgaxe pagou 100 por cento dos 
produtos que comprou aos Estados Unidos com 
dólares derivados de suas vendas de café a êsse 
país. 


Serre Leoa 

Exportações totais . 

Exportações para os EUA 


(População 2.475.000) 

USS 96.000.000 
8.439.000 
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Importações dos EUA . 6.962.000 

Exportações totais de café (est.) . 3.000.000 

Exportações de café para os EUA. 635.000 

Serra Leoa pagou 9,1 por cento dos produtos 
que comprou aos Estados Unidos com dólares 
derivados de suas vendas de café a êsse país. 

Tanzânia (República Unida) (População 12.590.000) 

Exportações totais . US$ 230.000.000 

Exportações para os EUA . 24.559.000 

Importações dos EUA . 12.859.000 

Exportações totais de café . 36.200.000 

Exportações de café para os EUA . 9.126.000 

Tanzânia pagou 71 por cento dos produtos que 
comprou aos Estados Unidos com dólares deri¬ 
vados de suas vendas de café a êsse país. 

Togo (População 1.772.000) 

Exportações totais . US$ 39.000.000 

Exportações para os EUA. 276.000 

Importações dos EUA . 1.742.000 

Exportações totais de café. 7,500.000 

Exportações de café para os EUA . 224.000 

Togo pagou 12,9 por cento dos produtos que 
comprcu aos Estados Unidos com dólares deri¬ 
vados de suas vendas de café a êsse país. 

Uganda ( População 8.133.000 ) 

Exportações totais . USS 197,000.000 

Exportações para os EUA . 51.657.000 

Importações dos EUA . 3.425.000 

Exportações totais de café . 102.400.000 

Exportações de café para os EUA . 49.301.000 

Uganda pagou 100 por cento dos produtos que 
comprou aos Estados Unidos com dólares deri¬ 
vados de suas vendas de café a êsse país. 

PAÍSES ASIÁTICOS PRODUTORES DE CAFÉ 

(População 523.893.000) 


índia 

Exportações totais . 

Exportações para os EUA 


USS 1.753.000.000 
312.178.000 
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Importações dos EUA . 715.211.000 

Exportações totais de café. 24.500.000 

Exportações de café para os EUA. 5.012.000 

Índia pagou 0,7 por cento dos produtos que 
comprou aos Estados Unidos com dólares deri¬ 
vados de suas vendas de café a êsse país. 

Indonésia (População X12.S25.000) 

Exportações totais . US$ 658.000.000 

Exportações para os EUA . 174.490.000 

Importações dos EUA . 169.204.000 

Exportações totais de café . 46.000.000 

Exportações de café para os EUA . 34.919.000 

Indonésia pagou 20,6 por cento dos produtos 
que comprou aos Estados Unidos com dólares 
derivados de suas vendas de café a êsse pais. 


(*) n.d. = não disponíveis 











RESENHA 


BRASIL E PARAGUAI ASSINAM ACÔRDO 
SÔBRE SETE QUEDAS 


O Brasil e o Paraguai assinaram, no día 18 de novembro do corrente 
ano, no gabinete do Ministro das Minas e Energia, o contrato para estudo 
do aproveitamento econômico do potencial hidrelétrico existente entre o Sai- 
to de Sete Quedas e a foz do rio Ignaçú, no Rio Paraná. 

A Comissão Mista Técnica, formada pela Eletrohrás e pela Adminis¬ 
tração Nacional de Eletricidade, já contratou os serviços de um consórcio 
de empresas de consultoria, formado pela ELC-Eletro-Consult, da Itália e a 
International Engineering Co., dos Estados Unidos. Assinaram o contra¬ 
to o General Amir Borges Fortes, representante brasileiro na Comissão, e 
engenheiro Mário Bhering, presidente da Eletrohrás e, pelo Paraguai, o 
engenheiro Enzo Dehemardi. 

Constituindo o Rio Paraná, no trecho entre Sete Quedas e a foz do 
Iguaçu, a fronteira entre o Brasil e o Paraguai as investigações de campo 
para aproveitamento energético do trecho só poderiam ser realizadas me¬ 
diante prévio acordo entre os dois países. 0 rio Paraná, que entre o Mato 
Grosso e Paraná apresenta-se largo e com declive relativamente suave, muda 
completamente de feição a partir do Salto de Sete Quedas, próximo à ci¬ 
dade de Guaíra, correndo em estreita garganta de formação faasáltica. Nas 
quedas e no trecho de corredeiras, até o Pôrto Mendes, o rio apresenta unt 
desnível de quase cem metros e, de Pôrto Mendes até a foz do Iguaçu, êste 
desnível aumenta cerca de vinte metros. 

Os objetivos brasileiros e paraguaios foram expressos oficial mente pela 
primeira ves no acordo firmado em 1966, pelos chanceleres dos dois países. 
Em 1967 foi instalada a Comissão Mista Técnica para orientar a realização 
dos estudos que fossem necessários e definir eventual aproveitamento hi- 
drelétriço. 

Segundo o presidente da Eletrohrás, Engenheiro Mário Bhering, o 
estudo deverá se desenvolver por cerca de três anos e compreenderá quatro 
etapas. Os dados obtidos serão analisados para permitir a elaboração de una 
plano de pesquisas e levantamentos complementares, com vistas ao preparo 
de um inventário completo das possibilidades de aproveitamento do trecho 
e sugerir as diversas alternativas econômicas das obras a serem realizadas. 
Os estudos incluem levantamentos aerofotogramétricos, sondagens batímé- 
trieas, topografia, etc. 
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REUNIÃO DO FUNDO MONETÁRIO INTERNACIONAL 
E DO BANCO MUNDIAL EM COPENHAGUE 

Realizou-se em Copenhague, na Dinamarca de 21 a 25 do corrente ano, 
mais uma reunião do Fundo Monetário Internacional e do Banco Mun¬ 
dial. 

Um dos principais temas debatidos durante a reunião foi o problema 
do desenvolvimento econômico dos países do Terceiro Mundo e de suas rela¬ 
ções financeiras e comerciais com as nações desenvolvidas do hemisfério oci¬ 
dental. 

De todos os debates durante o encontro, o mais importante, sobretudo 
no que diz respeito a posição do Brasil, foi travado entre o Senhor Robert 
McNamara, Presidente do Banco Mundial e o Senhor Antônio Delfim Nettc, 
Ministro da Fazenda e chefe da delegação brasileira à conferência. 

Disse o Senhor McNamara: “Na verdade, não existem obstáculos que 
impeçam o atendimento das necessidades de desenvolvimento do mundo. As 
dificuldades estão na atitude do homem. Ainda persistem em nosso sub¬ 
consciente os efeitos de suspeitas tribais e de hostilidade. Mas poderá uma 
sociedade humana sobreviver carecendo do sentido de comunidade? 

Falando do problema demográfico, afirmou que no Brasil, por exemplo, 
menos de 10% das famílias controlam 75% da terra e acrescentou que 
a diferença de renda per capita entre países ricos e pobres não diminui, 
mas aumenta. 

O ex-Secretário da Defesa dos Estados Unidos insistiu paia que os 
países em processo de desenvolvimento apliquem o controle da natalidade. 

Respondendo a essas afirmações do Presidente do Banco Mundial, de¬ 
clarou o Ministro Delfim Netto: “O Senhor McNamara exagerou os alcan¬ 
ces da explosão demográfica no Terceiro Mundo. Ademais, dedicou 50% 
do seu discurso à questão demográfica e apenas 10% aos verdadeiros pro¬ 
blemas do subdesenvolvimento. Sem dúvida suas teorias revelam luma 
grande dose de demagogia. Por outro lado, o Senhor McNamara não deu 
ênfase suficiente a questões como a liberalização do comércio por parte dos 
países industrializados. O Presidente do Banco Mundial lançou-se em “es¬ 
peculações fortuitas” quando prognosticou que a renda per capita no Brasil 
no ano 2.000 seria de 500 dólares. 

Por outro lado, o Diretor-Gerente do FMI. Pierre Paul-Schveitzer. 
animou à Assembléia da entidade que a falta de estabilidade financeira 
nos países industrializados “afeta a vida econômica dos países do Terceiro 
Mundo”. Entretanto, advertiu aos países em desenvolvimento, que “devem 
continuar intensificando seus programas para atingir maior estabilidade”. 
O Senhor Schweitzer voltou a citar o protecionismo dos países industriali¬ 
zados. 

Do discurso do Diretor-Gerente do FMI destacou-se ainda os seguintes 
pontos: 
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"os aumentos de preços registrados nos países industrializados durante 
£ primeira metade de 1970 foram, em geral, oe maiores desde a Guerra da 
Coréia, há duas décadas”. 

"do ponto-de-vista do funcionamento do sistema monetário internacio¬ 
nal, o problema de tnaior importância é o causado pelo déficit na balança 
de pagamentos dos Estados Unidos'”. 

Ao eneerrar-se a Assembléia conjunta anual do Fundo Monetário In¬ 
ternacional e do Banco Mundial, os países subdesenvolvidos se mostraram 
animados por promessas de que as nações prósperas considerarão quatro en¬ 
foques para ajudá-los a elevar os níveis de vida de seus povos; 

1. Será dada maior atenção à luta contra a inflação; 

2. Será feito um estudo especial sôhre os problemas de endivida¬ 
mento externo que têm os países subdesenvolvidos. 

3. Far-se-á um estudo sobre a possibilidade de utilizar os direitos es¬ 
peciais de giro para financiar planos de desenvolvimento, 

4. Tratar-se-á de elaborar e pôr em prática um plano internacional 
sobre seguros para investimentos. 

Finalmente, ambos — desenvolvidos e subdesenvolvidos — concor¬ 
daram, em geral, que uma das necessidades mais prementes é erradicar a 
inflação nos países industrializados. 


AS ELEIÇÕES PRESIDENCIAIS NO CHILE 

O Doutor Salvador Allende, candidato da Unidade Popular, coalisâo 
que une socialistas, comunistas e outras formações de esquerda, venceu as 
eleições do pleito presidencial no Chile. Todavia, pelo fato de nao ter 
obtido maioria absoluta, teve que aguardar a ratificação por parte do Con¬ 
gresso, conforme estabelece a Constituição chilena, o que ocorreu a 24 de ou¬ 
tubro. 

Médico da Assistência pública e dos hospitais de Vaiparaíso, deputado 
e chefe da campanha de Pedro Aguirre Cerda em 1939 (o primeiro pre¬ 
sidente da Frente Popular no Chile), ministro da saúde e administrador 
das caixas de assistência social operárias em 1942, fundador do partido 
socialista em 1943, era senador desde 1945, vice-presidente e depois presi¬ 
dente do Senado e presidente da Frende de Ação Popular (FRÂP )em opo¬ 
sição à democracia cristã em 1964. 

Segundo declarações do Doutor Allende, as linhas mestras do seu gover¬ 
no são as seguintes; 

44 Definímos elaramente a política em relação aos capitais estrangeiros. 
Haverá um setor econômico exclusivamente estatal, o qual compreenderá 
as empresas que já são propriedade do Estado e aquelas que serão naciona¬ 
lizadas . Compreendo, quanto a esta última referência, as empresas que eon- 
trolam atividades que condicionam o desenvolvimento de tôda a nossa eco- 
.nonria. Ao lado disso, haverá um setor misto, onde estarão combinados ca- 
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pitais do Estado com investimentos privados. O terceiro setor, o maior, será 
o campo de ação da propriedade privada. Englobará mais de 30.000 em¬ 
presas, e é também aquele que assegurará o maior número de empregos aos 
trabalhadores de tõdas as categorias. Nestes dois últimos setores, o capital 
e a tecnologia estrangeiros serão benvindos, na medida em que o interesse 
seja recíproco”. 

No que concerne aos organismos latino-americanos de desenvolvimento 
econômico em geral e à OEA em particular, o Doutor Allende pretende ra¬ 
tificar as posições do Chile durante o Governo do Senhor Frei, não tendo 
anunciado intenção de retirar seu país dessas instituições. 

Quanto à política exterior, manterá relações diplomáticas e comerciais 
com todas as nações do mundo. No seu programa está o reatamento diplo¬ 
mático com Cuba, China Continental, Vietnã do Norte, Coréia do Norte e 
República Democrática Alemã. Em relação aos Estados Unidos da Améri¬ 
ca, procurará manter os laços existentes mas exigindo o respeito americano 
pela autodeterminação de seu país. 

O Doutor Salvador Allende foi empossado, como Presidente do Chile, 
no dia 3 de novembro. 

CONFERÊNCIA DOS PAÍSES NÃO ALINHADOS 
EM LU SARA 

Realizou-se, na primeira quinzena de setembro, na cidade de Lusaka, 
capital de Zâmbia, mais uma conferência dos países não alinhados. 

À essa conferência, 64 nações estavam representadas através de seus 
ministros das relações exteriores, presidentes e ministros. Dentre as per¬ 
sonalidades mais importantes, podem-se citar o Presidente Joseph Broz Tito, 
da Iugoslávia, a Primeira Ministra da índia. Senhora Indira Gandhi, o 
Imperador da Etiópia, Hailé Selassié, e o Presidente de Chipre, Arcebispo 
Makários. 

Muitos foram os discursos, os temas debatidos e as sanções propostas 
aos países racistas, sobretudo na África. 

Ao abrir o trabalhos da Conferência dos países não-comprometidos. o 
Presidente de Zâmbia, Kenneth Kaunda acusou ''as grandes potências pela 
violência no resto do mundo”, exortando à intensificação da luta contra a 
segregação racial. “Os que retardam a aplicação da justiça (na África do 
Sul) e os que impedem as mudanças que permitam o Governo da maioria, 
fazem inevitável violêneia r! , declarou Kaunda. E acrescentou: “As potên¬ 
cias obtiveram para si a paz armada”. Kaunda se referiu, também, à ques¬ 
tão no Oriente Médio, defendendo a retirada de Israel dos territórios árabes 
ocupados, e se mostrando favorável à saída das tropas norte-americanas do 
sudeste asiático, como única fórmula para se pôr fim à guerra. Conde¬ 
nou ainda veementemente a venda de armas â África do SuL, qualificando 
como “o maior êrro das potências ocidentais”. 
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Por outro lado, vários oradores defenderam o ingresso da China Comu¬ 
nista nas Nações Unidas, 

O Chanceler egípcio. Mohamed Eiad, declarou em seu pronunciamen¬ 
to que a República Árabe Unida está decidida a “liberai tódas as terras 
árabes, incluindo Jerusalém.” Riad elogiou a iniciativa de paz israelense, 
mas afirmou que a venda de armas a Israel permito êste pais a prosseguir 
“sua política de agressão” contra os árabes. 

Em seu discurso, o Imperador Hailé SeEasié tratou, também, do pro¬ 
blema do Oriente Médio insistindo na necesidade de se incrementar a ajuda 
aos movimentos palestinos de libertação. Propôs ainda o boicote aéreo às na¬ 
ções racistas da África. 

Uma das grandes ausências notadas, durante a conferência de Lusaka, 
foi a do Presidente Gamai Abdel Nasser, impedido de comparecer pelo 
excesso de problemas em seu país. Como se sabe, Nasser foi o maior após¬ 
tolo da organização de um bloco de países do Terceiro Mundo, tendo sido, 
jimtamente com o General Sukamo, da Indonésia e o Marechal Tito, da 
Iugoslávia, o organizador da primeira conferência dos países africanos e 
asiáticos, na cidade de Bandung, na Indonésia em 1955. 

Além das declarações, acusações e sanções e discursos, poucos foram os 
resultados da Conferência de Lusaka. 

XXV ASSEMBLÉIA GERAL DA ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES 
UNIDAS E O DISCURSO DO CHANCELER 
MARIO GIBSON BARBOSA 

No dia 25 de setembro, foi aberto o debate geral da XXV Assembléia 
Geral da Organizações das Nações Unidas, ano do 25.° aniversário da Or¬ 
ganização. Coube ao Chanceler brasileiro, Mario Gibson Barbosa, abrir 
os debates. Em seu discurso, do qual extraímos os pontos mais importan¬ 
tes, pediu às Nações Unidas que tomem “medidas claras e efetivas” contra 
a pirataria aérea e o sequestro de diplomatas. 0 Ministro das Relações 
Exteriores brasileiro destacou que o Brasil sofre atualmente “na própria 
carne a agonia dêsse drama”, referindo-se ao Ministro Conselheiro Aloisio 
Dias Gomide, sequestrado uo Uruguai e há mais de um mês em poder dos 
terroristas tupamaros. 

Em seguida, o Embaixador Gibson Barbosa reiterou a posição firmada 
pela Organização dos Estados Americanos (OEA), que em sua última reu¬ 
nião qualificou os atos de terrorismo político como “delitos comuns e cri¬ 
mes de lesa-humarridade”. 

“Acionando o mecanismo de cooperação, as nações do Hemisfério Oci¬ 
dental reafirmaram sua decisão de dar maior amplitude ao alcance de seus 
empenhos comuns para o desenvolvimento e a justiça. Adotaram essa po¬ 
sição positiva, no momento em que os grupos minoritários muito reduzi¬ 
dos, obedecendo cegamente ã orientação estrangeira, tentam em vão, utili- 
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zar as armas do terrorismo para abalar o progresso de seus próprios povos”, 
declarou o Chanceler brasileiro. 

Recordando a primeira Assembléia da ONU, em São Francisco, há 25 
anos, o Embaixador Gibson Barbosa, que ocupava na época o cargo de aces- 
sor da delegação brasileira, disse que oportunamente ocorrerá um retrocesso 
no que concerne aos ideais e princípios da Organização. 

Por isso mesmo, prosseguiu o Chanceler, "tomou-se imperativo trazer 
de volta ao fôro das Nações Unidas certos problemas que estão claramente 
dentro de sua competência e são agora discutidos a portas fechadas em di¬ 
minutos círculos”. Mais adiante, sintetizou seu ponto-de-vista: “Enfim, o 
que o Brasil propõe agora é a reativação diplomática das Nações Unidas”. 

Quanto ao Conselho de Segurança, o Ministro brasileiro disse que este 
órgão carece de poder frente aos conflitos mundiais e “parece que pouco 
a pouco adota a forma de um departamento público de registros, no qual se 
arquivam queixas, reivindicações e contra-reivindicações”. 

Ao todo, cêrca de 70 chefes de Estado e de Governo assistiram aos 
trabalhos dessa Assembléia Geral jubilar; os demais países membros envia¬ 
ram seus Ministros de Relações Exteriores — aa menos para as primeiras 
semanas de sessões. Inúmeros temas figuraram na agenda dos debates pú¬ 
blicos, entre os quais cabe destacar quatro: Problemas do fundo do mar e 
do mar territorial, a guerra no Sudeste Asiático, o conflito no Oriente Mé¬ 
dio e a melhoria das relações entre Leste e Orate. Durante a Assembléia, 
muitos foram os líderes que, a exemplo do Chanceler brasileiro, aproveita¬ 
ram para fazer uma análise dos resultados e falhas da ONU nestes seus 
25 anos de existência. 

RENÚNCIA DO PRESIDENTE DO BANCO 
INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO, 

FELIPE BERRERA 

Após dez anos de extraordinário desempenho na Presidência do Banco 
Interamericano de Desenvolvimento, o Senhor Felipe Herrera renunciou 
ao cargo. Sua administração foi marcada, sobretudo, pelo esforço no senti¬ 
do de dar àquele Banco uma estrutura que atendesse aos reais interesses do 
desenvolvimento e da integração da América Latina. 

Ao deixar a Presidência do BID, o Senhor Herrera dirigiu uma carta 
de renúncia aos Governadores da Instituição, de cujo texto extraímos os 
pontos mais importantes: 

“Para mim, o BID, em sua primeira década de serviço público regional 
não só foi um eficaz instrumento do financiamento e da cooperação técnica 
mas também um fator de amadurecimento de importantes conceitos vin¬ 
culados com o crescimento e a integração econômica da América Latina, 
que ao mesmo tempo abriram novas e originais perspectivas no quadro da 
cooperação interamericana e internacional. Estou convencido de que, atual¬ 
mente, novas perspectivas se abrem, e por isso mesmo mais difíceis, no con- 
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texto das motivações assinaladas. No que respeita ao meu país, meus con¬ 
cidadãos expressaram, democraticamente, seus desejos de acelerar o pro¬ 
cesso. Depois de mais de dez anos de dedicação à causa da compreensão 
continental, não desejaria estar longe de meu povo na nova etapa de sua 
evolução historie» que inicia. 

Creio que nesse cenário, à luz da minha experiência, estaria em con¬ 
dições de participar das aspirações coletivas, reintegrando-me à minha cá¬ 
tedra universitária e às atividades acadêmicas que exercia no Chile antes 
de entrar no serviço público internacional. 

Espero poder, assim, num plano intelectual, seguir lutando pelos mes¬ 
mos objetivos que orientaram minha ação nêstes últimos dez anos; construir 
uma comunidade integrada de nações internacionais, abertas ao mundo, 
moderna, dinâmica e justa em sua economia e em suas instituições. 

O Senhor Herrera encerra sua carta dizendo do seu permanente e cons¬ 
tante reconhecimento e gratidão pela confiança e apoio outorgados ao Ban¬ 
co e ao seu Presidente, durante a frutífera década que então se completa. 

MORTE DO GENERAL CHARLES DE GAULLE 

Faleceu, a 9 de novembro, em Colombey-Ies-deux-Églises, na França, 
o General Charles de Gaulle. De acordo com suas instruções, dadas atra¬ 
vés de uma carta entregue ao atual Presidente da França, George Pompidou, 
há 18 anos, nenhuma honra de chefe de Estado deveria lhe ser prestada 
por ocasião de sua morte. Assim, o General de Gaulle teve seus funerais 
na maior simplicidade, sendo sepultado ao lado de sua filha, no cemitério 
de Colombey-les-deux-Eglises. Paralelamente, em Paris, o Presidente Pom¬ 
pidou mandou celebrar uma missa em homenagem ao grande estadista que 
desaparecera. A essa missa compareceram mais de oitenta chefes de Estado, 
Reis, Príncipes e personalidades do mundo inteiro. 

André Malraux, um dos homens mais chegados a de Gaulle e seu 
ex*Ministro da educação, relata, no seu livro “Antimemórias”, as reflexões 
que lhe inspirou sua entrevista de junho de 1958, com o seu amigo General 
Charles de Gaulle; 

Creio que o espírito militar agia sôhre êle de uma forma profunda e 
limitada: o espírito de combate que caracteriza o exército de sua juventude, 
parecia lhe sugerir métodos de governo superiores ao métodos civis. Orga¬ 
nizar a ação é a primeira tarefa do homem de Estado, como de Alexandre ou 
de César. 

"Os métodos os mais eficazes neste terreno foram os do Exército e 
da Igreja, retomados pelos partidos totalitários, e mesmo, num grau menor, 
pelas grandes sociedades capitalistas e comunistas. Mas Napoleão não go¬ 
vernou a França através de seus marechais, êle criou a mais forte admi¬ 
nistração civil que a França até hoje conheceu. 0 General de Gaulle, 
em 1958 como em 1 94-4, queria criar o aparelho que servisse a França na 
época de paz, como um exército moderno a teria servido na época de guerra. 
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“Seu pensamento herdara de sua formação militar, outras mareas. 
Inicialmente, conceber o governo como o instrumento de um combate para 
o desenvolvimento da França. Se êle jamais considerou a França como 
uma caserna ou um exército, o mesmo nao aconteceu em relação aos co¬ 
missários áo Governo provisório, depois os ministros, pois os tomava por 
um estado-maior. Mais tarde, sobretudo, seu colaborador direto, fôsse êle ti¬ 
tulado chefe do seu gabinete ou Primeiro Ministro, não passava do chefe 
do seu estado-maior geral. 

"Outro marco militar: a certeza de que uma decisão não deve ser de¬ 
ferida. Porque a presteza faz parte da decisão, mas, sobretudo, porque a 
decisão histórica é inseparável do momento em que ela foi tomada...” 

Esta aptidão à decisão repentina não se opunha às predições, cujo 
desfecho êle não esperava que do futuro: o apêlo de 18 de junho, a afirma¬ 
ção da força do Exército vermelho no momento em que estava abatido; mais 
tarde iam se suceder a sua tomada de posição imediata, ao lado dos Es¬ 
tados Unidos, contra o envio de mísseis soviéticos para Cuba — e contra 
os Estados Unidos, no que respeita ao Sudeste Asiático. 

Êle sempre tentou pôr o tempo ao seu lado, ou, diria melhor, de 
se pôr ao lado do tempo, na medida em que o tempo pudesse colaborar para 
o sucesso dos seus objetivos. 


MORTE DO PRESIDENTE GAMAL ABDEL NASSER 

Faleceu, a 28 de setembro, na cidade do Cairo, o Presidente Gamai 
Abdel Nasser. Sua morte deixa uma grande lacuna política não só no Egito 
mas também em todo o mundo árabe. 

Nasser naseeu em 15 de janeiro de 1918, em Alexandria. Foi estu¬ 
dante no Cairo, onde lideron muitas greves estudantis contra a ocupação 
britânica. Aos 19 anos, em 1937, entrou para o Colégio Militar. Em 1942, 
durante a Seguuda Guerra Mundial, esteve em El Alamein e prestou ser¬ 
viços no Sudão. Depois foi professor do Colégio Militar, onde estudara, e 
fêz o curso de Estado Maior. Em 1948, foi enviado à Palestina, participando 
da primeira guerra entre Israel e os árabes. Nesse período, escreveu boa 
parte de seu livro “A FILOSOFIA DA REVOLUÇÃO”, editado nos Esta¬ 
dos Unidos, em 1955. Principal arquiteto do golpe de Estado que derrubou 
o Rei Faruk. em 23 de julho de 1952, desde então governava o Egito, a 
princípio como Presidente suplente, a partir da primavera de 1954 como 
chefe incontestável do poder e de 1956 em diante como Presidente. 

Ao contrário de outros líderes dos tempos modernos. Gamai Abdel 
Nasser sempre ganhou fôrça política depois de experimentar derrotas, che¬ 
gando ao sucesso através do fracasso. Derrotado na guerra, incapaz de 
solucionar crônicos problemas sociais dos egípcios e superar obstáculos para 
realizar seu grande objetivo — a unidade árabe — Nasser, mesmo assim, 
foi o governante incontestável do Egito durante 17 anos. Na verdade, o 
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Rais realizou o que nenhum outro líder egípcio conseguiu em 2.500 anos 
— libertar o Egito da dominação de outros povos, 

Intemamente, a praxb nasserista compreendeu tese$ socializantes que 
visavam ao bem-estar social, com ênfase à reforma agrária e uma nova 
legislação trabalhista. No plano político, o Parlamento foi dissolvido e os 
Partidos de oposição abolidos sumàriamente. 

Inicialmente, a ideologia nasserista influiu em todos os países do Ter¬ 
ceiro Mundo e Nasser passou & ser considerado o homem chave dos neu- 
tralistas. Suas relações com o Presidente Tito, da Iugoslávia, com quem 
nunca deixou de fazer consultas, contribuiram para sua colocação no cam¬ 
po des não-alinhados. Com o tempo sua metas de pan-arahismo o levaram 
a passar gradativamente para a esfera de influência da União Soviética, de 
quem dependia para o fornecimento de armas e ajuda econômica. 
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RESENHA DE LIVROS 


THE EXTERNAI. RELÀTTONS OF LESS-DEVELOPED COUN- 
TRIES — BACEMAN, Hans. — New York, Praeger, 1968 . Zil p. 

O livro “The Externai Relaíions of Less-Develaped Couníries”, de Hans 
Baehmann, é o resultado dos trabalhos do Departamento para Problemas 
de Desenvolvimento dos Países Menos Desenvolvidos, eridao em 1963, pelo 
Instituto Suiço para a Economia Internacional e a Pesquisa de Mercado, 
do “St. Gall Graduate School for Economic and Social Sciences”. 

No prefácio, o Autor salienta que êsse Manual de Políticas Econômi¬ 
cas destina-se a ministros de economia, comércio e finanças dos países menos 
desenvolvidos e para o treinamento de todos os que ocupam cargos de des¬ 
taque no campo da política comercial, em qualquer nível governamental. 
0 objetivo do livro é o de apresentar os governantes dos países menos desen¬ 
volvidos e aos estudiosos dos problemas de desenvolvimento um manual 
abrangendo as questões e tarefas com que se defrontam êsses governantes 
no campo das relações externas de caráter econômico e realizar uma descri¬ 
ção e análise das possíveis soluções desses problemas. 

0 livro tem um caráter essencialmente prático. Reúne uma grande 
quantidade de informações sobre economia internacional, política externa 
econômica des países industrializados e subdesenvolvidos, instituições eco¬ 
nômicas internacionais. As observações teóricas limitam-se ao absolutamen¬ 
te indispensável. A matéria é apresentada com clareza e dentro de uma 
sistemática rigorosa, que obedece a seguinte orientação: a primeira parte 
introduz as questões a serem tratadas, detendo-se na definição e significação 
das relações econômicas externas e no papel dos países menos desenvol¬ 
vidos no mercado mundial; a segunda parte desenvolve o tema das esferas 
da ação governamental nas relações externas econômicas, abrangendo as 
atividades governamentais relativas ao comercio exterior, a política comer¬ 
cial e os pagamentos internacionais; por fim, a terceira parte trata das re¬ 
lações externas econômicas como dependentes d as políticas econômicas in¬ 
ternas . 

Ao apresentar os principais tópicos abordados nesse livro, seguímos & 
divisão em três partes acima mencionada. A seleção dos assuntos focaliza- 
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dos uêste iTábalho levou em conta, em primeiro lugar, sua relevância pars 
a formulação de uma política externa econômica de um país em desenvol¬ 
vimento: o segundo critério íoi o de escolher aquelas questões que se re¬ 
feriam mais de perto aos problemas que o Brasil enfrenta em seu atual 
estágio de desenvolvimento. 

Significação das relações externas econômicas. O Papel dos 
países menos desenvolvidos 

As relações externas de caráter econômico, do ponto-de-vista dos países 
menos desenvolvidos, compreendem: a) o comércio externo visível e invi¬ 
sível inclusive serviços, como turismo: b) transações de capital; c) utiliza¬ 
ção da técnica e capacidade a dminis trativa estrangeira. 0 comércio exterior, 
que consiste na exportação e importação de bens e serviços traz as seguin¬ 
tes- vantagens: pelo aumento de exportação, o emprego de fatores de produ¬ 
ção adicionais; a possibilidade de importação de bens essenciais estrangei¬ 
ros; o incentivo à industrialização pelo processo de substituição de importa¬ 
ções. Quanto às transações de capital, as entradas geram um excedente da 
oferta de bens estrangeiros, direta ou indiretamente disponíveis para fins 
de investimento. As saídas de capital, ao contrário, geram uma escassez 
dêsse fator de produção, provocando a diminuição dos investimentos e por 
conseguinte, do produto nacional. Por fim, quanto ao último item, pode-se 
dizer que em termos de produção a diferença entre países industrializados 
e subdesenvolvidos reside na diferença de “know how”. 

Em relação ao papel dos países menos desenvolvidos no mercado mun¬ 
dial, a primeira observação diz respeito à preponderância de relações eco¬ 
nômicas com os países industrializados. 0 intercâmbio de mercadorias en¬ 
tre os países menos desenvolvidos terá maior destaque no futuro, assim que 
esses países avançarem no processo de industrialização. 

0 comércio com os países industrializados oferece aos países em desen¬ 
volvimento dois tipos de benefício: o primeiro consiste no pagamento em 
moeda conversível: o segundo refere-se à disponibilidade para o financia¬ 
mento do comércio. No entanto, as desvantagens são também consideráveis. 
A primeira delas é a política protecionista dos países industrializados em 
relação a seus produtos agrícolas, realizada através de uma elevação arti¬ 
ficial da renda no setor agrícola e que traz como resultado a superprodu¬ 
ção de alimentos. A tendência à pequena importação de produtos agríco¬ 
las e acentuada pela baixa elasticidade renda da demanda de alimentes. A 
segunda desvantagem é política de tarifas 2 üotada pelos países industriali¬ 
zados — que pràticamente impede a entrada das manufaturas provenientes 
de países em desenvolvimento. Com efeito, certos artigos produzidos nesses 
países, embora tenham custos mais baixos, em razão de maior disponibili¬ 
dade de recursos — certos fatores de produção —, não conseguem aíingir 
preços competitivos em países industrializados por causa das elevadas tari- 
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£as de importação que incidem sobre éles. O terceiro ínconvenien te são as 
tarifas discriminatórias decorrentes de associações de comércio do tipo do 
Mercado Comum Europeu. Esses acordos incrementam o comércio entre 
os países associados, mas são altamente discriminatórios em relação aos paí¬ 
ses em desenvolvimento, não associados. Por fim, cabe mencionar a evo¬ 
lução na fabricação de produtos sintéticos, que em muitos casos substituem 
os similares naturais produzidos pelos países subdesenvolvidos. 

0 comércio entre nações menos desenvolvidas oferece as seguintes pers¬ 
pectivas: a expansão do processo de industrialização abrirá novos mercados 
consumidores; os bens antes provenientes de países desenvolvidos poderão 
ser importados de nações em desenvolvimento: essas nações podem oferecer 
umas às outras matérias primas mais baratas. O obstáculo ao incremento 
dêsse comércio, no entanto, está na possibilidade de êsses países virem a 
produzir o mesmo tipo de bens e passarem a competir entre si. 

Esferas da ação governamental. Atividades governamentais no comércio 
exterior. A política comercial. Os pagamentos internacionais. 

As atividades governamentais referentes ao comércio exterior compre¬ 
endem, particularmente, a expansão das exportações, o controle das impor¬ 
tações. e das transações de capital, o incentivo à utilização de ‘‘knovv how” 
estrangeiro. 

A expansão das exportações depende, basicamente, do aumento da pro¬ 
dução nacional. Entram aí várias considerações: opção entre o aumento da 
produção para consumo interno ou para exportação: limite para a explora¬ 
ção dos recursos naturais do país: efeitos do aumento de produção sobre a 
balança de pagamentos (se o aumento de produção dependesse de importa¬ 
ções o efeito seria o de déficit a curto prazo); adequação da produção 
às exigências do mercado internacional; redução dos custos de produção; 
controle de qualidade do produto. 0 aumento das exportações depende, 
igualmente, da expansão dos mercados consumidores estrangeiros. Isso im¬ 
plica uma cuidadosa investigação sóbre o comportamento dos consumidores 
estrangeiros, o aumento de população ou renda, e outros fatores. Além 
disso, é necessário um contato direito com importadores, consumidores, com 
vistas à obtenção de informações. Por fim, é preciso desenvolver intensa ação 
publicitária, 

Para Hans Bachmann. as missões comerciais desempenham marcante 
papel na expansão das exportações de um país. Observa que "as rc<ações 
exteriores das menores nações em desenvolvimento são quase exclusivamen¬ 
te uma rede de relações econômicas. Suas relações de política exterior, com 
exceção das relações com vizinhos estio centralizadas nas Nações Unidas*. 
Para o Autor, o sistema de representação diplomática clássico, "cópia fiel 
das antigas formas de pensamento político, parece por vezes algo anacrônico 
quase tão inútil quanto dispendioso". Êsse ponto-de-vista, extremado, refle¬ 
te uma realidade: os países do chamado terceiro mundo, em razão de seu 
pequeno grau de desenvolvimento desempenham um papel político de se¬ 
gunda ordem. 
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A atividade governamental relativa às importações adquire maior sig¬ 
nificado nos países em que a industrialização se processa por meio do mo¬ 
delo de substituição de importações. Nesse caso é preciso ter sempre pre¬ 
sente o risco decorrente das medidas de proteção a indústria: as fabricas 
instaladas sob condições de não competição ficam excluídas do mercado de 
exportação. Elas se limitam ao mercado interno, frequentemente pequeno, 
e o seu malogro em produsdr em economia de escala eleva os custes de pro¬ 
dução ainda mais. O governo é abrigado a controlar a importação de ali¬ 
mentos, com o objetivo de evitar que os preços internacionais, mais baixos, 
afetem o nível de preços do setor agrícola. Como na maior parte dos países 
sub desenvolvidos o setor primário ocupa a maior parcela da mão de obra 
ativa, uma diminuição da renda na agricultura teria sérias repercussões 
em tôda a economia. 

Os países em crescimento econômico devem explorar integralmente as 
possibilidades de utilização de capital estrangeiro para o desenvolvimento 
nacional. O Autor enumera as possíveis fontes de oferta de capital estran¬ 
geiro. Examina o aspecto financeiro, fiscal e econômico das transações de 
capitais. Arrola os argumentos contrários aos investimentos estrangeiros 
possibilidade de perda, por parte do governo, do controle das decisões eco¬ 
nômicas; a concorrência em superioridade de condições com indústrias na¬ 
cionais. Com relação à utilização do “know how” estrangeiro, semelhante 
discussão é cabível: empresas estrangeiras, dotadas de elevado nível téc¬ 
nico e grande capacidade administrativa, prolongam a influência estrangei¬ 
ra na economia nacional e adiam a emancipação do empresariado local. No 
entanto, salienta Baehmann, que o emprego da técnica e da capacidade ad¬ 
ministrativa de estrangeiros deve ter por finalidade a educação e o treina¬ 
mento de nacionais para que êstes possam substituí-los. É preciso enfatizar 
a necessidade de adotar-se essa orientação com respeito à situação brasilei¬ 
ra, pois nosso processo de industrialização obedeceu aos ditames da técnica 
estr ang eira e hoje está a solicitar uma tecnologia mais adequada à nossa rea¬ 
lidade. 

A política comercial deve ser considerada sob dois aspectos funda¬ 
mentalmente diferentes. Primeiro ela decorre da política nacional autô¬ 
noma de um país. Segundo ela resulta de negociações e entendimentos 
entre diferentes países. Do primeiro aspecto dependem a política tarifária 
e outros tipos de restrição de comércio. Ao segundo estio ligados os vários 
íipos de relações comerciais, bilaterais ou muítilaterais, entre países desenvol¬ 
vidos e menos desenvolvidos. Neste ponto, o Autor, após fazer uma minu¬ 
ciosa enumeração — dos diversos tipos de tarifas, srus efeitos e implica¬ 
ções, realiza um não menos minucioso exame das relações comerciais entre 
países desenvolvidos e subdesenvolvidos. 

Apresenta, também, um rol das principais reivindicações dos países 
subdesenvolvidos: 

1 — Eliminação das tarifas alfandegárias, quotas ou impostos in¬ 
ternos incidindo sobre produtos agrícolas e matérias-primas; 
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2 — Melhoria dos termos das relações de troca entre manufaturas 

e matérias-primas; 

3 — Estabilização dos preços no mercado internacional; 

4 — Eliminação dos tributos, tarifas ou quotas incidindo sobre ma¬ 

nufaturas exportadas por países menos desenvolvidos; 

5 — Tratamento preferencial em matéria de transporte; 

6 — Financiamento do comércio com países industrializados; 

7 — Compromisso por parte das nações desenvolvidas de não ado¬ 

tarem práticas de "dumping". 

Por fim, os pagamentos internacionais constituem formas de regula¬ 
rização monetária dos movimentos internacionais de bens, serviços e capital. 
A política de pagamentos internacionais de um país é determinada por 
sua ordem e política monetárias e depende em grande parte da política 
dos demais países e de organizações internacionais, como o Fundo Mone¬ 
tário Internacional (FMI). Quanto à política comercial, não há proble¬ 
mas de pagamentos enquanto o intercâmbio fòr feito com base em moedas 
nacionais conversíveis. No entanto, êste fenômeno que o FMI chama nor¬ 
malidade, ocorre raramente no intercâmbio comercial de países menos de¬ 
senvolvidos. 

Relações exteriores e evolução interna. 

Fm último luear, o livro analisa as relações exteriores de caráter eco¬ 
nômico em confronto com a evolução interna nacional. E esta análise do 
se ter externo é levada a efeito considerando as repercussões de deis tipos de 
evclução interna: a nacionalização e a socialização. 

É interessante observar o título da obra: “The Externai Relations oí 
Less-Developed Countries". Per que a expressão ”Les=-Deveioped”. em lu¬ 
gar de subdesenvolvidos ou em desenvolvimento? A razão parece estar no 
desejo do Autor de abranger em sua análise um maior número de países, 
desde aqueles que se encontram nos primeiros estágios dos desenvolvidos, ate 
cs que se apoximam dos países industrializados. Essa orientação deu à obra 
uma grande generalidade, tornando as análises, por vêzes, um pouco im¬ 
precisas . 

0 livro é essencialxnente prático, contendo uma enorme quantidade de 
informações sôbre economia internacional, relações comerciais e instituições 
financeiras mundiais. Êste, aliás, era c propósito anunciado no prefácio do 
livro. O Autor não revela preocupação em realizar um estudo teórico do 
subdesenvolvimento e suas implicações internacionais. No entanto, explica 
satisfatoriamente importantes conceitos de economia internacional, propon¬ 
do medidas de política comercial de grande valia. 

Um dos inconvenientes do caráter prático da obra é o seu empirismo. 
0 livro está, demasiadameníe, preso aos fatos. A simples enumeração das 
possibilidades de ação não fornece elementos suficientes para a formulação 
de uma política comercial. Muitas vêzes a validade de certas medidas só e 
verificável dentro de um determinado coi^ extc> político, econômico e social. 
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Apesar de algumas possíveis falhas, o livro contém úteis e Importan¬ 
tes informações. É, sem dúvida, um manual de grande valia para diploma¬ 
tas e funcionários governamentais responsáveis pela formulação da política 
exterior de um país. 


Sérgio Silva do Amaral 


AID, TRADE AND DEVELOPMENT: THE RICH AND THE 
POOR NATIONS — PINCUS, John. — New York, McGraic-Bill, 
1967. 400 p. 

0 problema central na avaliação das economias subdesenvolvidas re¬ 
sulta da multiplicidade de estruturas econômicas dos países do chamado 
Terceiro Mundo. A diversidade das etapas de desenvolvimento em que se 
encontram as economias subdesenvolvidas, bem como o sentido áo proces¬ 
so de crescimento destes paises reflete-se, de modo parliculannente sensí¬ 
vel. ao nível do comércio internacional. Esta característica traduz-se, em 
termos de teoria econômica, na crescente dificuldade de formulação de uma 
teoria geral do comércio internacional capaz de interpretar sistematicamente 
os diversos sistemas de relações que se estabelecem entre os países desenvol¬ 
vidos e as nações subdesenvolvidas. A dificuldade assinalada é maior nas 
análises que, permanecendo próximas aos fatos, não conseguem fornecer um 
ordenamento lógico satisfatório ao grande número de dados e informações 
conflitantes. A êste primeiro tipo de análise poderíamos chamar de prático- 
empírico. Outro tipo de enfoque consistiria na avaliação do comércio in¬ 
ternacional tendo por base determinados sistemas relações essenciais que, 
a um nível elevado de abstração, permitiriam a elaboração de modelos con¬ 
sistentes. Poderiamos considerar estas análises do tipo teórico-abstrato. 

As análises de John Pincus em TRADE, AID AND DEVELOPMENT 
situam-se nos dois tipos assinalados. Com efeito, excluindo-se os capítulos 
iniciais que compreendem especulações vagas a respeito das motivações que 
condicionam a ajuda externa, os capítulos dois, seis, sete, oito e nove repre¬ 
sentam análises dõ tipo prático-empírico, enquanto que os capítulos três, 
quatro e cinco constituem avaliações do tipo teórico-abstrato. Cumpre as¬ 
sinalar a respeito dêste último enfoque a existência de uma análise histórica, 
seguida do que John Pincus chama de “visão eclética do comércio e desen¬ 
volvimento' 5 e que constitui, efetivamente, a teorização do autor a respeito 
do problema em estudo. 

Segundo John Pincus as nações desenvolvidas tendem i defender prin¬ 
cípios e políticas liberais de comércio exterior, uma vez que o fenômeno da 
deterioração dos preços dos produtos exportados pelos países subdesenvolvidos 
e 2 relativa permanência das cotações internacionais dos produtos de ex¬ 
portação das nações desenvolvidas implicaria, em última análise, uma trans¬ 
ferência de renda real pata êstes países. Outro fenômeno pariieularmeníe 
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relevante na análise do comércio internacional é a tendência à intensifica¬ 
ção das transações comerciais no interior do mundo desenvolvido. Na reali¬ 
dade, o comércio entre os países desenvolvidos evoluiu, no períodc de 1953 
a 1963, a uma taxa média de 8.8% ao ano, enquanto que as exportações 
dos países desenvolvidos para os subdesenvolvidos cresceu, no mesmo pe¬ 
ríodo, à taxa média anual de 4.7 Vo . 0 aumento da participação relativa das 
manufaturas no total das transações internacionais explica esta tendência. 
Os Estados Unidos e o Japão são os maiores importadores de produtos ori¬ 
ginários de países subdesenvolvidos (eêrca de 50% das exportações da 
América Latina dirigem-se para os Estados Unidos). Observa-se. entretan¬ 
to, uma redução da participação relativa das importações provenientes do 
Terceiro Mundo no total das importações americanas. Com efeito, no perío¬ 
do 1953 — 1963, esta participação reduziu-se de 27% para 21%:. 

A identificação em numerosos países subdesenvolvidos entre desenvol¬ 
vimento e politica de industrialização traduz-se. ao nível do comércio inter¬ 
nacional, na crescente tentativa de incrementar as exportações de manufa¬ 
turados. Esta tendência é estimulada peia perda de dinamismo do setor pri¬ 
mário — exportador nestas economias, em virtude do reduzido coeficiente 
de elasticidade renda dos produtos primários. Durante o período de 1950 
a 1962 a produção industrial dos países subdesenvolvidos cresceu em 120%. 
enquanto que nos países desenvolvidos o aumento foi de a pena; 80%. En¬ 
tretanto, no mesmo período, o valor das exportações de manufaturas evoluiu 
à taxa de 8,1% ao ano, enquanto que a taxa anual de crescimento dos pro¬ 
dutos primários foi de 3,1%. Não obstante o maior crescimento da produ¬ 
ção de manufaturados nos países subdesenvolvidos em relação ao ocorrido 
nos países desenvolvidos, a participação relativa dos primeiros nas exporta¬ 
ções de manufaturados não aumentou, em virtude de grande parte deste 
crescimento ter-se elaborado com base no processo de substituição de im¬ 
portações. Os principais países subdesenvolvidos exportadores de produtos 
manufaturados são Hong-Kong, índia, Filipinas, Paquistão, Argentina e 
Brasil. A participação dos países subdesenvolvidos no total das exportações 
mundiais de manufaturados é de 4%, enquanto que importam cerca de 25% 
do total dos produtos manufaturados. 

Os países subdesenvolvidos participam em cerca de 85% do total das 
exportações de produtos primários. No período de 1951 a 1962 o índice de 
preços de produtos primários declinou de 113 para 84, Como o preço cios 
produtos manufaturados permaneceu relativamente constante, iníerc-se que 
os têrinos de traca das países subdesenvolvidos reduziram-se consideravel¬ 
mente no período. Chile, Argentina, Brasil e Colômbia enfrentam séries 
obstáculos à expansão de suas exportações, O Chile, dependendo cm grande 
parte das exportações de cobre, vê reduzidas as possibilidades de dinamizar 
as exportações em virtude da substituição deste produto por alumínio. A 
Argentina enfrenta graves problemas de exportação na medida em que a 
carne e o trigo que exporta devem competir com a produção protegida dos 
Estados Unidos e da Europa. Fhjalmente, as acentuadas oscilações de preço 
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do cale prejudicam consideravelmente o dinamismo do setor jxterno do 
Brasil e Colômbia. 

Com relação a uma avaliação crítica da parte do livro de John Pincus 
que caracterizamos como sendo constituída de análises do tipo práíicc-empí- 
rico, a primeira observação seria a inadequação em caracterizar-se o mundo 
desenvolvido como sendo a “Comunidade Atlântica”. Efetivamente a ex¬ 
pressão parece-nos bastante imprecisa. Analogamente consideramos grave 
engano a inclusão de Israel entre os países subdesenvolvidos. Na realidade 
John Pincus não chega a explicitar um conceito de subdesenvolvimento, en¬ 
tretanto, consideramos indevida esta inclusão uma vez que êsse pais não 
apresenta os problemas estruturais do subdesenvolvimento, tais como escas¬ 
sez de capital, carência de mão-de-obra especializada, desemprego estrutural, 
etc. Ora, considerando-se êsíes fatos, parece-nos que tal inclusão tem por 
base uma conceituação de subdesenvolvimento a partir da existência de um 
elevado grau de dependência da economia, ao funcionamento do setor exter¬ 
no, o que representa, sem dúvida, uma visão parcial do problema. 

Na página 71. ao estudar o problema das relações entre coeficientes de 
importações e crescimento econômico, John Pincus elabora uma análise com 
base uma conceituação de subdesenvolvimento a partir da existência de um 
interno. Efetivamente é encontrada uma correlação matemática forte entre 
duas variáveis. Parece-nos insuficiente a abordagem na medida em que 
não explica o comportamento das importações no processo de desenvolvi¬ 
mento latino-americano, onde somente um estudo do grau de dependência 
nas duas variáveis teria sentido a partir de uma divisão analítica das diver¬ 
sas etapas dêsse processo. Em outros termos, a compreensão do probelma só 
seria possível através do estudo do comportamento das importações na fase 
inicial de produção exclusiva de bens de consumo não duráveis, na fase de 
elaboração de bens de consumo duráveis e no estágio posterior de produção 
de bens de eapítal. 

Com relação ac segundo tipo de análise empreendido (teórico-abstrato), 
consideramos a primeira parte, em que são estudadas as diversas teorias de 
comercial internacional, bastante superior à segunda, em que John Pincus 
apresenta sua teorização própria. Com efeito, a “visão eclética” de Pincus 
limita-se a uma avaliação sumária de alguns problemas importantes (por 
exemplo a parte referente a reformas internas e externas, na página 161) e 
de inúmeros temas irrelevantes para o conhecimento das condições e da 
estrutura do comércio internacional, tais como o significado dos modelos de 
programação econômica, a importância de um equilíbrio entre o crescimen¬ 
to do setor primário e do setor secundário, etc. 

Em síntese, obedecendo à distinção que fixamos no inicio do trabalho 
visando a identificar na obra de John Pincus as análises do tipo prático- 
empírico e teórico-abstrato, concluímos pela grande superioridade da parte 
do livro que utilizou o primeiro tipo de enfoque. 

Sérgio Augusta de Abreu e Lima — Florêncio Sobrinho 
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ENGINES OF CHANGE: UNITED STATES INTERESTS AND 
REVOLUTION IN LATIN AMERICA — LODGE, George. — New 
7ork, Alfred A. Knopf, 1970. 

A América Latina atravessa ama fase de ebulição revolucionária contí- 
nua e profunda. Negando-se a reconhecer a inadequação de sua política 
exterior para o continente, os EUA têm seu prestigio e sua posição de lide¬ 
rança ameaçados pelo dinamismo das mudanças que se processam nos países 
latino-americanos. 

As deficiências na rêde de comunicações que — no máximo — ligam 
as grandes cidades artificiais do continente são os resquícios da ocupação 
nuclear e periférica do período colonial. A hiperconcentração habitacional 
nesses núcleos, o crescimento desmedido da população não acompanhado por 
um proporcional aumento do nível de renda, a carência de capitais e o 
abandono dos campos constituem alguns dos problemas internos dos países 
em questão. 

Exíemamente, o comércio se baseia num relacionamento injusto com 
cs países desenvolvidos que oferecem perços vis pelos produtos continentais. 
Tais bens, além disso, representam o fundamento único de economias pri¬ 
márias e monoculturas voltadas para o mercado internacional e, por isso 
mesmo, complementares. 

A própria estrutura fundiária que impera no campo criou economias 
frágeis de produlos-xeis que competem entre si pelo mercado internacional. 
À debilidade do quadro econômico é tal que o autor acredita não haver mais 
sclnção pacífica para o impasse agrário em que se encontra a América La¬ 
tina. Assim sendo, qualquer tentativa de solução dos problemas deverá 
aprioristicamente aceitar uma revolução estrutural econômica e social. 

A ausência de instituições verdadeiramente democráticas no continente 
explica-se em parte pelo vácuo político e social existente. Este vácuo se 
configura pela passividade com que "0 a 80% dos latino-americanos assis¬ 
tem às disputas pelo poder que se travam entre um grupo que representa a 
perpetuação do síaíus quo e um outro que constitui a esquerda radical. 

As revoluções que tanto têm caracterizado o processo político do con¬ 
tinente nada mais são — via de regra — do que simples trocas de cheíes- 
de-Estado pertencentes ao mesmo grupo dominante. 

Enquanto nos Estados Unidos a participação no governo está aberta a 
todos os cidadãos, na América Latina os diferentes grupos culturais e étnicos 
nãc têm iguais possibilidades. 

Naquele país as condições históriess permitiram que a evolução sócio- 
econômica acompanhasse a criação de um sistema político próprio. As anti¬ 
gas colônias ibéricas, no entanto, importaram formas políticas estrangeiras 
incompatíveis com sua realidade econômica. 

A oposição entre os núcleos urbanos e a situação nos campos contribuiu 
para garantir o status quo e a atração de capitais externos tornou-se função 
precípua do governo. A falta de identidade entre o campesino e o homem 
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da cidade dificulta a fixação de idéias elementares, como por exemplo, 
aquela de unidade nacional. 

Refletindo esta dicotomia, o populismo e o caudilismo apareceram 
como formas de exteriorização de uma realidade política que envolve e afeta 
poucos. Em suma, o problema crucial do continente expressa as contradi¬ 
ções inerentes à formação de uma civilização. 

À pluralidade de elementos étnicos impede s formação de uma cultura 
única. Esta, na realidade, nada roais é do que a imposição de valôres éticos 
do grupo dominante que logrou destruir a cultura autóctone nos primórdios 
da colonização ibérica. 

A valorização do elemento telúrico como fonte de prestígio e poder — 
que também explica a formação do caudilismo — dificulta 8 democratiza¬ 
ção da cultura, vista na maioria às casos como expansão da escola tradi¬ 
cional. 

Nestas condições, o departamento de Veraguas, no Panamá, representa 
bem a realidade continental. Aí. apesar da atuação do Peace Corps, a 
cultura de subsistência com base no uso intensivo do fator trabalho, a igno¬ 
rância e a falta de uma infraestrutura deu margens à formação de movi¬ 
mentos comunistas no seio da sociedade precooperativista. 

A partir da observação in loco da problemática desta regiãc, o autor 
conclui que a origem das dificuldades continentais liga-se à falta de moti¬ 
vação, de organização e uma estrutura sócio-política. 

PrGpõe então George C. Lodge 1) agitar a passividade do campesino, 
2) motivá-lo, 3) fazê-lo organizar-se, 4) identificá-lo a uma neva liderança 
revolucionária. Esta, a seu ver, deveria pessuir 1) autoridade. 2) comu¬ 
nicação com a massa e acesso ao poder 3) competência e habilidade pata im¬ 
portá-lo, 4) sentido de proteção da nova organização e S) fôrça de vontade. 
Essas qualidades, c autor as analisa nas forças revolucionárias tio México, 
da Venezuela e do Brasil, em D. Hélder Câmara, Celso Furladc, Francisco 
Julião, etc. 

Apesar de os militares serem geralmente entendidos como causa da ins¬ 
tabilidade política continental, o autor os vê como resultado desta instabili¬ 
dade, já que são manobrados pelos civis que detêm a liderança do staim 
quo . £ 

Mesmo representando uma oligarquia rival daquela ligada à terra, divi¬ 
dem-se os miütaree latino-americanos em grupos distintos. Alguns se confi¬ 
guram líderes carismáticos; é o caso de Peron na Argentina, Getúlio "Vargas 
no Brasil, Rojas Pinilla na Colômbia. Outros são revolucionários autênticos, 
como os partidários de Rômulc Betancourí, os que participaram da revolu¬ 
ção mexicana, e os chilenos que permitiram o crescimento das esquerdas no 
país. Outros ainda, mais recentemente, associaram-se aos tecnocraías. Neste 
caso alinha o autor os president.s Organía. Anastasío Somoza e Costa e 
Silva. 

De um modo geral os militares só serviram como instrumento de mu¬ 
dança quando representarem grupos revolucionários como os estudantes, os 
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operários, os camponeses ou determinados partidos políticos. Em si, éles 
não configurara a revolução. Seu próprio instinto de disciplina £á-los prefe¬ 
rir reformas superficiais condizentes com a manutenção da ordem. Sua iden¬ 
tificação com os militares dos Estados Unidos, no entanto, de quem depen¬ 
dem tecnológica e materíalmeníe, pode torná-los executores de mudanças 
profundas planejadas por Washington. 

A mais importante máquina de mudança que o autor vê no continente 
ê o clero radical. A partir das recentes encíclicas papais, os ecelsiastas pas¬ 
saram a lutar contra as velhas oligarquias de quem sempre foram aliados. 
O CECLAM (Consejo Episcopal Latino-Americano) e o DESAL (Centro 
para el desaroHo Económico y Social de America Latina) são os órgãos que 
reunem as novas tendências. 

A inexistência de uma estrutura pluripartidária efetivameste represen¬ 
tativa impede que os governos continentais se apóiem em forças opostas. 
Representando a oligarquia, êstes governos não são instrumentos de mu¬ 
dança, e. quando o são destroem sua base de representatívidade. provocando 
lutas internas que acabam por derrubá-los. 

Na América Latina ê necessário diferir comunismo de nacionalismo 
revolucionário. Aquêle não encontra eco no continente porque tende a de 
adaptar ao sistema político vigente. Êste, no entanto, representado por Fidel 
Castro e tendo ^Che" Guevara e Régis Debray por teóricos, é o mais ativo 
e representativo do momento histórico continental. 

Dentre as organizações de trabalhadores latino-americanas, as que reu¬ 
nem agricultores podem mais facilmente se identificar com as fôrças da 
revolução do que as urbanas. Isto porque são heterogéneas e porque não 
visam a solucionar problemas localizados, mas estruturais. 

Teoricamente o melhor instrumento revolucionário de mudança é a 
empresa privada estrangeira. Assumindo os ramos de negócios que envol¬ 
vem maiores riscos, tendo o capital como fator intensivo e estando preocups- 
da em inovar técnicas de produção, tal empresa parece disposta a pôr em 
xeque os valores tradicionais sobre oe quais se apoiam as economias nacio¬ 
nais . 

Afirma o autor que o futuro da América Latina é função das possíveis 
combinações dos instrumentos de mudança. Lembra ainda que a mudança 
radical em termos de realocação do poder é inevitável. Assim sendo- tanto 
mais profunda será a revolução quanto mais forte fôr a oligarquia nacio¬ 
nal. 

O interesse primordial dos Estados Unidos é impedir que essa revolução 
se faça contra seu poderio, que o comunismo não ameace o continente, e que 
não se preservem seus aliados militares. Por isso a função atual dêste país 
é garantir a independência da revolução faee ao comunismo internacional. 
sem com isto impedir a mptura das estruturas tradicionais 

O processo revolucionário latino-americano deve ser levado a cabo prin- 
eipalmente pelas fôrças radicais da igreja católica e pelas empresa; r-strtn- 
geiras. Nestas últimas reside o campo de ação da política de Washington. 
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Até hoje a empresa estrangeira tem-se aliado às oligarquias para me¬ 
lhor prosperar no continente. Ê. pois» chegado o momento de romper com 
êste estado de coisas e dar-lhe papel fundamental na revolução latino-ame¬ 
ricana, para salvaguardarem-se os interêsses daquele país. 

O Presidente Kennedy esperava que a Aliança para o Progresso se tor¬ 
nasse um instrumento de mudança no continente. Na realidade, porém, ela 
contribuiu para a fortificação das oligarquias e muito se afastou dos grupos 
progressistas da Igreja no Brasil, na República Domineana e na BoJíva, por 
exemplo. 

A despeito das intenções de Kennedy os governos latino-americanos 
usaram as fundos da Aliança para o Progresso para deter a revolução. Exe- 
eão, no entanto, ocorreu em Veraguas no Panamá. 

Tendo julgado a realidade da América Latina com olhos anglo-saxões, 
05 Estados Unidos acreditaram que os governos continentais estavam rcal- 
mente interessados em promover o bem-estar público, no que se enganaram. 
Somente oa Presidentes Frei, Lleras Restrepo e Betancourt possuíram idéias 
revolucionárias. Outros como Costa e Silva, Somoza e Onganía são apenas 
expressões de modernistas com orientação técnica. 

Evidentemente, auxiliando as forças de contestação das estruturas tra¬ 
dicionais os Estados Unidos entrarão em choque com as autoridades consti¬ 
tuídas. Para evitar isso, cabe às Embaixadas dêste país no continente criar 
novas mentalidades nos chefes-de-Estados mas não desafiá-los. 

Ao invés de propor o fim das entidades existentes, o autor propõem a 
reformulação da Aliança para o Progresso. A Nova Aliança deverá possuir 
um caráter nitidamente internacional e não americano. Paralelamente, de¬ 
verá dar a organismos internacionais a função de zelar pelo bom aproveita¬ 
mento dos fundos de capitais, e promover a integração comercial e econô¬ 
mica do continente. Reforma c revolução são possibilidades para a Ame¬ 
rica Latina; esta porém é inevitável. 


Iiüio • Zeiner 


SOVIET RELATIONS WITH LATIN AMERICA — 1918-68: A 
DOCUMENTARY SURVEY — Ed. Stephen CUssold — Oxford 
Uniuersity Press — 1970. 


A história das relações políticas entre a União Soviética e os países 
latino-americanos foi, até recentemente, a história das relações entre os par¬ 
tidos comunistas da URSS e os dêste continente. Tal fato explica por¬ 
que as relações de governo para govêmo entre a União Soviética e a Amé¬ 
rica Latina foram especiais e difíceis. 
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0 objetivo do livro Sovieí Relations with Latin America — 1913- 
2968 é de analisar o processo de desenvolvimento das relações diplomáticas 
a partir do modo como foi realizada a transição das relações diretas, entre 
partidos, para as relações comerciais, políticas e culturais entre Estados. 

A obra foi composta pelo especialista britânico em assuntos soviéínos e 
latino-americanos Stephen Clissold e está dividida em três partes indepen¬ 
dentes, além de um capítulo de introdução aos problemas gerais. 

Cada uma das partes é constituída de documentos emitidos pelos gover¬ 
nos soviéticos e latino-americanos ou de declarações e memorandos internos 
doe partidos comunistas. 

Depois de um exame rápido sôbre as fontes históricas que inspiraram 
a diplomacia soviética na América Latina, o autor inicia seu estudo própria- 
mente dito, analisando o período do Comintern. Nesse período, o que vai 
caracterizar os primeiros movimentos políticos do nôvo regime com relaelo 
à América Latina é o fato de se subestimar a importância política do Con¬ 
tinente. Essa visão — mostra o autor *— é antiga, remontando a Marx e 
Engeis, que não viam com bons olhos os descendentes dos espanhóis. Para- 
lelaxnente, um outro fato será preponderante: a falta de definição de uma 
estratégia política, que é, ora dominada por palavras de ordem revolucioná¬ 
ria, ora inspirada pela preocupação de criar, em cada país uma frente popu¬ 
lar de apoio à não intervenção dos EUA, Inglaterra e França na URSS. 
Como consequência dessa estratégia hesitante, resultarão, no Brasil, a fra¬ 
cassada intentona comunista de 1935 e, no México, a deterioração das rela¬ 
ções diplomáticas, que culminará com o rompimento formal, em 1930, peio 
Governo mexicano. 

Se as relações políticas foram difíceis, as relações comerciais deixaram 
muito a desejar, pois a maioria dos países latino-americanos temia que um 
incremento do comércio com a União Soviética provocasse a suspensão de 
crédito dos governos ocidentais e uma diminuição dos investimentos, espe- 
cialmeínte norte-americanos, no Continente. 

A terceira parte da obra começa com a Segunda Grande Guerra e con¬ 
tinua através do período da “Guerra Fria" e da “Coexistência Pacífica^. O 
autor se detém na análise da exclusão da atitude de hostilidade dos gover¬ 
nos latino-americanos para uma posição de simpatia nara com a União Sovié¬ 
tica. Este fato acarreia o reatamento das relações diplomáticas rompidas 
antes mesmo do início da Guerra. Essa fase, entretanto, durará pouco mais 
de um ano. A partir da “Guerra Fria”, haverá não somente incidentes 
diplomáticos como foi o caso do rompimento das relações entre o Brasil e a 
URSS, em 1946 como também uma deterioração sistemática no sentido 
da colaboração mútua. Tal apatia subsistirá até 1959, quando da tomada do 
poder por Fidel Castro; daí em diante, a estratégia soviética lançará diver¬ 
sas ofensivas em direção à América Latina. O Continente como um todo. 
passará então, a ser reavaliado segundo as novas perspectivas do Kremlin. 
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Essa transformação, todavia, não se opera sem dificuldades, pois substituirão 
os mesmos obstáculos que causaram o fracasso da política do Comintern. 
Em cada país, a diplomacia soviética terá de conciliar os interesses do Estado 
soviético, à procura de mercados e influência política, com as ambições lo¬ 
cais dos partidos comunistas. 

Assim, surge a “Coexistência Pacífica” consubstanciada pela reafir¬ 
mação de se manter a paz mundial como objetivo prioritário e de se respei¬ 
tar, em cada país, os governos constituídos. A principal consequência dessa 
evolução será, de um lado, o incremento dos laços comerciais com a maioria 
dos países latino-americanos (em 1966, dois anos apôs a ascensão do govèmo 
anti-eomunista do Marechal Castelo Branco, a URSS concederá ao Brasil 
um crédito de US$ 100.000.000 e ajuda similar ao Governo do Presidente 
Frei, do Chile) e, do outro, um choque crescente com as organizações de par¬ 
tidos comunistas e de esquerda em geral. É essa ambivalência que origina 
a formação de partidos comunistas revolucionários independentes de Mos¬ 
cou. 0 autor analisa, também, de que modo repercutiu, na América Latina, 
a crise sino-soviética e como reagiram os partidos comunistas latino-ame¬ 
ricanos . 

A importância da obra reside no fato de que, sendo, como todo livro 
político, lim itada pela posição ideológica do autor, possue, não obstante, 
imparcialidade, na medida em que a evolução e a análise são feitas a partir 
de textos emitidos pelos Governos soviético e latino-americanos e pelos par¬ 
tidos comunistas desses países. 


AMÉRICA LATINA CONTEMPORÂNEA: MODERNIZAÇÃO/ 
DESENVOLVIMENTO/DEPENDÊNCIA — LOBO, Eulália Ma¬ 
ria Lahmeyer . Zahar Editores, Rio de Janeiro — 1970. 205 p, 

No livro América Latina Contemporânea, Eulália Lobo defende o pres¬ 
suposto de que, na América Latina, existe uma continuidade histórica entre 
os períodos pré-colombianos, colonial, e independente, e de que é válido 
considerar o hemisfério como uma unidade para estudo conjunto. No perío¬ 
do analisado — séculos XIX e XX — o enfoque hemisférico é procedente, 
desde que a América Latina, integrada na expansão do mercado mundial, 
está vinculada aos Estados Unidos numa relação de dependência. A autora 
baseia a análise da dependência no conceito de Fernando Henrique Cardoso: 
desde que a estrutura sócio-económica dos países dependentes é diferente 
daquela dos países dominantes, o seu desenvolvimento será necessariamente 
distinto. 

A obra contém quatro partes: uma periodização econômica para a His¬ 
tória da América Latina nos séculos XIX e XX, em dois capítulos: e dois 
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outros, descritivos, discutindo a estrutura social e tipologias para o conti¬ 
nente. 

A primeira parte do livro é o resultado do trcíjalho pioneiro da Autora, 
na área de História quantitativa. Comparando os ciclos econômicos obser¬ 
vados por Kondratieíf, Juglar e Kitçhin. nos Estados Unidos e na Ingla¬ 
terra, com os mesmos ciclos distinguidos por Pompeu Àccioly Borges no 
Brasil, a Áutora procura mostrar que êles sao semelhantes nos três países: 
os períodos de prosperidade, crise, depressão e recuperação ocorrem nas 
mesmas épocas e duram aproximadamente o mesmo tempo. Isto se explica 
pela importância do setor exportador na América Latina, que relega a sua 
economia a uma posição dependente. 

Dada esta relação de dominação-subordinação. a3 soluções para o desen¬ 
volvimento nos países dominantes não se aplicam aos países dependentes. 
Os modelos de desenvolvimento já apresentados, não consideram muitas re¬ 
zes o fato de que países da América Latina, por serem dependentes, pos¬ 
suem estruturas sóeio-econõmicas distintas. Modelos baseados no desenvol¬ 
vimento dos Estados Unidos, onde não houve uma sociedade tradicional se 
opondo à modernização, não levam em conta o quadro da América Latina, 
onde se confrontam elementos tradicionais e moderaizadores. 

A seguir, a Autora examina as características da estrutura social da 
América Latina: as classes sociais, grupos de pressão e seu interrelaciona- 
mento. O capítulo é de fato um resumo de outros trabalhos sobre êste 
assunto: não bá tentativa da Autora de sugerir seus próprios conceitos ana¬ 
líticos. Entretanto para aquêle que não conhece ainda a bibliografia sôbre 
estrutura social na América Latina, esta síntese é muito oportuna como 
uma introdução ao assunto, sobretudo sob o ângulo desenvolvimento-depen¬ 
dência. 

3ío final de seu trabalho, a Autora considera três tipologias da Amé¬ 
rica Latina: a de Vekemans e Segundo, a de Jaques Lambert e de Gino 
Germani. Cada uma delas utiliza um critério diferente de classificação (só- 
cio-econômico, político e sociólogo, respectivamente), mas os resultados são 
geralmente semelhantes. As classificações têm valor, uma vez que mostram 
a complexidade do problema de desenvolvimento na América Latina e su¬ 
gerem a elaboração de modelos mais flexíveis. 

A Autora reconhece que um estudo genérico da América Latina não 
é suficiente para a compreensão de sua realidade. É necessário para com¬ 
pletar a análise do tema desenvolvimento-dependência, um estudo mais de¬ 
talhado de diferenças regionais, que a Autora promete numa segunda etapa. 
A originalidade na abordagem do presente estudo garante que essa segunda 
fase trará também insights relevantes para a compreensão da realidade la- 
tiso-gmeriesna. 


Sirnone B. Novaes 
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AMÉRICA LATINA — ESTRUTURAS EM CRISE — VELIZ, 
Cláudio (coordenador). IBRASA, São Paulo — 1970. 291 p. 

Trata-se da tradução de “The Politics o£ Conformily in Latrn Ame¬ 
rica”. volume publicado em Londres (1967) pelo Royal Institute of In¬ 
ternational Affairs. Cláudio Veliz busca uma unidade nos enfoques de oito 
especialistas em assuntos latino-americanos, prosseguindo na análise que já 
produziu o utilíssimo "ObstacLes to ehange in Laíin America” (Londres. 
1965). 

Da reunião dos artigos, o Autor chega a um balanço pessimista do 
resultado das mudanças institucionais na América Latina. Apesar de índices 
animadores de desenvolvimento industrial em alguns países da região (Mé¬ 
xico, Argentina, Brasil, Chile), as apregoadas reformas institucionais — 
agrária, fiscal, administrativa — permanecem inativadas. Segundo o Autor, 
estas transformações estruturais, necessárias não somente do ponto de vista 
ético, mas no interesse do próprio desenvolvimento econômicc, não se rea¬ 
lizam em consequência do conformismo dos grupos sociais aptos a propul¬ 
sioná-las. A própria ascenção da classe média, vista alhures como sintoma 
de democratização de oportunidades sociais, se mostra ilusória em última 
análise (R. Adams): a distância extrema entre pobres e ricos permanece 
inaheraua. ~0 grupo médio aparentemente novo não passa de uma extensão 
da classe superior tradicional, tanto em termos de posição econômica quan¬ 
to em termos ce valores básicos”, (pág. 14). 

No exame de participação política dos camponeses na Juta pelas re¬ 
formas institucionais. Hchsbawn verifica que, à exceção de êxitos isolados 
(Cuba, Bolívia 1952) e de inúmeras tentativas frustradas, z sua atuação 
permanece ditada pelo poder formal e informal des donos da terra. Por 
outro lado, os expressivos contingentes rurais que afluem aos centros urba¬ 
nos se diluem em contacto com a cidade. Habituado à aceitação da auto¬ 
ridade paternalista do latifundiário, o camponês urbanizado transfere sua 
lealdade aos movimentos populistas, tornando-se igualmente ineficaz, 

Para Henessy, o conformismo se manifesta igualmente entre os estu¬ 
dantes. Para a maior parte dêles, o curso universitário é a garantia da ob¬ 
tenção de um síatus social mais elevado. Ainda que alguns mantenham 
na vida profissional a inspiração revolucionária dos dias de escola, a pro¬ 
fissionalização leva a maioria à aceitação des valores predominantes e à con¬ 
vivência acrítíca com o staiu quo. 

Num dos pontos mais altos do livro, José Nun estuda a eosXIsão mili¬ 
tares-classe média, de que resultaram inúmeros golpes de estado na Amé¬ 
rica Latina. Valiosas são suas análises comparativas do caso brasileiro e ar¬ 
gentino: do contraste com a experiência chilena: bem como o exame da 
probabilidade histórica do desenvolvimento na América Latina do modelo 
"nasserista’’. Também dos militares pouco pode esperar-se no sentido de 
transformar as estruturas dos países latino-americanos, pois a sua tendência 
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é a de privilegiar antes de tudo os valores da ordem e da estabilidade, 
“mesmo ao preço dç métodos repressivos pouco liberais e da suspensão das 
práticas democráticas" (pág. 18) . 

Igualmente céticas são as conclusões de Emanuel de K.adt ao estudo 
da Igreja como agente de mudança social. O Autor resenha as diversas 
correntes dentro da Igreja Católica no Brasil, até 1965. O artigo é ines¬ 
timável como reportagem de um período em que a ação social da Igreja 
se fêz mais intensa no Brasil, através do Movimento de Educação de Base, 
da Ação Católica e da Atuação do setor do dero classificado de “'progres¬ 
sista”. Apesar de acreditar que a Igreja pós-conciliar possa realizar muita 
coisa na transformação da realidade brasileira, E. de Kadt sente que uma 
tradição secular de paternalismo e obediência hierárquica na Igreja toma 
ainda predominante a influência daqueles que desejam preservar o statii 
quo social. 

Nosso “continente em ebulição” faz com que muitas das análises feitas 
há somente cinco anos se tomem hoje ultrapassadas. Muito do que traz o 
livro permanece igual e inalterado; algumas condições hoje se alteraram. 
Regimes políticos então balbuciantes se consolidaram; portas se entreabrem 
ao intercâmbio eom Cuba: países andinos prenunciam alternativas então im¬ 
previsíveis à mudança institucional. “América Latina — estruturas em cri¬ 
se” é entretanto um diagnóstico imprescindível da realidade latino-ameri¬ 
cana na metade da década de sessenta. 


Henrique de Souza Novaes. 


RIO GRANDE DO SÜL AND BRAZILIAN REGIONALISM- 

1882-1930— LOVE, Joseph L* Stanford, Califórnia, Stanford Uni - 
versity Press — 1971. 310 p. 

O excelente livro de Joseph L. Love se inclui no rol dos detalhados 
estudos que, sôbre o Brasil, ultimamente estio sendo levados a cabo por 
historiadores norte-americanos. Não é sem uma ponta de surpresa que o 
leitor indígena verifica a série de professores de Universidades dos Estados 
Unidos, que escrevem sôbre diferentes aspectos da evolução brasileira, alar¬ 
deando uma riqueza de conhecimentos não muito encontradiça na bibliogra¬ 
fia nacional. Esta surpresa se avoluma, se considerarmos as dificuldades 
do manuseio da documentação, via de regra em idioma estranho, bem como 
os obstáculos para identificação dos fatores componentes de um programa 
político, econômico e social totalmente diferenciado dos que caracterizam 
a formação norte-americana. Acrescentem-se a isso os problemas decorrentes 
da necessidade de estude» in-loco e, “last Jbut not Ieast”, a perspectiva quan¬ 
to ao número de leitores prováveis. Êste aspecto econômico que tanto pesa 
sôbre as vocações dos autores nacionais, deveria agravar-se pelo custo da 
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edição — no caso do livro de Leve exigindo um preço de 10 dólares por 
exemplar. 

Em que pese a tais fatores negativos, poder-se-ia citar uma bibliogra¬ 
fia já volumosa, tôda ela constituída de obras da nova geração de pesqui¬ 
sadores norte-americanos: John F. Dulles Jr., John D. Wrrth, Allen W. John¬ 
son. Robert M. Levine, Richard Graham, Thomas E. Skidmore. entre outros. 

A explicação dêste fenômeno literário possivelmente está na formação 
universitária dos Estados Unidos. De um lado, as exigências de apresenta¬ 
ção de teses para o doutorado (“Ph. D”); de outro, as fatalidades de or¬ 
dem financeira, que são postas à disposição dos candidatos. No prefácio de 
seu livro, Love registra o auxílio recebido do Foreign Area Fellowship Pro- 
gram, que lhe permitiu inclusive uma permanência de 14 meses no Brasil, 
acrescidos de três meses por conta do Social Science Research Council e 
do Center for International Comparative Studies da Universidade de Illinois. 

O livro compreende um meticuloso estudo da influência do Rio Grande 
do Sul na evolução do Brasil durante o período 1882-1930. Realmente, 
vai mais além, inserindo no capítulo final (“Forty years since”) um re¬ 
sumo dos principais acontecimentos que conduziram à Revolução de março 
de 1964. 

0 tema escolhido por Love é realmente fascinante, mal se compreen¬ 
dendo por que ainda nao foi explorado por nossos historiadores, em parti¬ 
cular os gaúchos. Com efeito, no período que antecedeu a Revolução de 
1930, o Rio Grande do Sul forjou uma estrutura política que o distinguiu 
singularaiente no quadro dos Estados da Federação, colocando-o em preemi¬ 
nência política tal qne lhe permitiu dirigir os destinos da nação no longo 
período getuliano. As raízes desta estrutura foram muito bem apreendidas 
pelo autor, identificando nas figuras exponenciais de Júlio de Castilhos e de 
Borges de Med:iros os artífices do bloco político que tanto iria influenciar 
a evolução política brasileira, graças ao movimento vitorioso de 1930, sob 
a direção de Getúlio Vargas. Há uns dados numéricos citados por Love, 
que bem documentam essa influência: de 15 de novembro de 1910 a 23 de 
outubro de 1930, representantes do Estado sulino ocuparam postos nos Mi¬ 
nistérios totalizando 18,3 anos, enquanto os mineiros e paulistas não pas¬ 
saram de 16,09 e 12,37, respectivamente. É claro que, a partir de 1930, 
a participação gaúcha ainda mais se acentuou. 

Além dos marcados perfis de Castilhos e Borges de Medeiros, Love des¬ 
taca com fidelidade os retratos de Getúlio. Aranha, Flores da Cunha, Joio 
Neves da Fontoura, Assis Brasil, Lindolfo Color e, mais recuadamente, Pi¬ 
nheiro Machado, Fernando Abbott, Silveira Martins, Gumercindo Saraiva, 
Firmino de Paula, Saldanha da Gama, Aparício Saraiva e outros celebrados 
caudilhos da Revolução de 93. 

É igualmente muito bem apreendida a poderosa influência do positi¬ 
vismo na orientação dos chefes políticos gaúchos, não sendo exagero admi¬ 
tir-se que no velho Partido Republicano Riograndense se tenha localizado 
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o núcleo mais forte dos remanescentes do movimento responsável pela pro¬ 
clamação da República. 

É inevitável que, a um observador estrangeiro, escapem certas nuances 
do ambiente brasileiro, mais particularmente em Estado de tal maneira ca¬ 
racterístico como é o Rio Grande do Sul, com seu acentuado regionalismo 
e suas peculiaridades agravadas pela pressão fronteiriça. 

Se algum reparo coubesse ao excelente estudo de Love. mencionaríamos 
que não foi suficientemente aprofundada a influência do fator econômico 
sobre o declínio do poder político dos “coronéis'”. Ê inegável que êstes re¬ 
presentaram — e não apenas os fazendeiros do Rio Grande, mas ainda os 
senhores de engenho do Nordeste e, principalmente, os plantadores de café 
de São Paulo e Minas — os verdadeiros barões feudais do Brasil-Império. 
Com o deslocamento do poder econômico, fugindo do interior para os cen¬ 
tros industriais, foi-se aos poucos esvaziando o poder político apoiado na 
agropecuária. No caso do Rio Grande, seus maís; famosos caudilhos, os ho¬ 
mens que inscreveram legendas heróicas na história das por vêzes longas e 
sangrentas revoluções, assentavam seu prestígio em vastas propriedades de 
criação de gado: por isso mesmo, a grande maioria era oriunda da fronteira, 
da chamada “Campanha”. Ora, uma simples comparação estatística revela 
que os municípios pecuários — cêrca de um têrço do total do Estado, ao 
tempo do Império — permaneceram até hoje pràtíeamente os mesmos em 
número, enquanto os demais se multiplicaram, numa flagrante demonstra¬ 
ção do desenvolvimento econômico das regiões da Serra e do Litoral, com 
sua agricultura e sua indústria constrastando com a estagnação dos latifún¬ 
dios da pecuária. A Revolução de 1930 foi o último lampejo do prestígio 
dos caudilhos, como fonte de poder político, prolongando-se por mais uns 
lustros no período getuliano, graças à fòrça carismática de um de seus mais 
notáveis representantes. 

Parece de justiça, entretanto, assinalar-se que a obra de Love constitui 
um excelente subsidio para a história da evolução política brasileira, pois 
ressalta, com as devidas cores e apoiado em pacientes pesquisas, a influência 
de poderosa corrente regionalista na formação da chamada República Velha 
e na sua extinção. Somem-se a êsses méritos 2 aprimorada técnica do autor, 
sua exposição em estilo leve, não raro entrecortada de episódios que ame¬ 
nizam a possível aridez da matéria; sobretudo, destaque-se a judiciosa in- 
serçãü de acontecimentos locais no panorama nacional, permitindo uma clara 
visão do conjunto pelo enfoque de uma região que nêle representou papel 
tão preponderante. 


H. A. H. 
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NATO: THE TRANSATLANTIC BARGAIN. Harlan Cleveland. New 
York: Harper and Row, 1970, 204 p. — Análise inteligente e pragmá¬ 
tica da evolução da aliança entre os Estados Unidos e os países europeus 
da NATO. 

POLITICS AND THE COMMUNITY OF SCIENCE. Joseph Haberer. 
New York: Van Nostrand Reinhold, 1969, 337 p. — Estudo das relações 
entre govêmo e ciência, em diferentes épocas e situações políticas. Os 
estudos da Alemanha e do caso Oppenheimer são o ponto alto. 

OPERATION OVERFLIGHT. Por Francis Gary Powers e Curt Ceníiy. 
New York: Holt, Rinebart and Winston, 1970, 375 p. — O vóo de Po¬ 
wers sôbre a União Soviética e sua detenção. A parte mais instrutiva é a 
narração do treinamento dos pilotos U-2 e o que aconteceu depois da 
libertação de Powers. 

DEUTSCHLAND UND JAPAN IM ZVEITEN WELTKRIEG. Bemd 
Martin. Gottingen: Musterschmidt, 1969, 326 p. — Análise exaustiva 
da aliança g.rmano japonesa na Segunda Guerra. O autor desvenda as 
dificuldades da aliança, mesmo no momento de seus maiores sucessos. 

DISSENT IN THREE AMERICAN VA RS. Samuel Eliot Morison, Fre- 
derick Merk and Frank Freidel. Cambridge: Harvard University Press, 
1970, 104 p. — Medida da resistência à guerra, na opinião pública ame¬ 
ricana, em três conflitos: a guerra de 1812, guerra contra o México e 
contra a Espanba. 

REVCLUTIONARY WAR IN WORLD STRATEGY 1945-19Ó9. Rcberí 
Thompson. New York: Taplinger, 1970, 171 p. — Estudo das operações 
de guerrilha nos últimos 25 anos, termina com uma defesa entusiasta da 
intervenção americana no Vietnã. 

ONE MORNING IN THE WAR: THE TRAGEDY AT SON MY. — Ri- 
chard Hammer. New York: Coward Mocann, 1970, 207 p. — A tra¬ 
gédia de My-Lai, para o autor, é um desdobramento lógico da guerra do 
Vietnã. 

THE BOMB AND THE COMPUTER: WARGAMING FROM ANCIENT 
CHINESE MAPBOARD TO ATOMIC COMPUTER. Àndrew Wilson. 
New York: Delacorte Press, 1969, 218 p. — Levantamento doí usos e 
abusos da teoria dos jogos nas análises de estratégia nuclear. Acessível ao 
leitor não especializado. 

THE TECHNOLOGY GAP: U.S. AND EUROPE. New York: Praeger. 
1970, 158 p. — Êste simpósio chega à seguinte conclusão: o “gítp* tecno¬ 
lógico entre os Estados Unidos e a Europa não decorre do de SJ jivel no 
plano do conhecimento, mas da pouca utilização do conheciment D já obti¬ 
do, por parte dos europeus. 
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SAIGON, U.S.A. Alfred Hassler. New York: Richard W. Baron, 1970, 
291 p. — O autor preconiza a criação no Vietnã de uma terceira fôrça 
entre Saigon e o Vieteong, 

THE FQRGOTTEN FIEET. John Winton. New York: Coward-McCanc, 
1970, 433 p. — Esforço de preencher um vazio na historiografia da Se¬ 
gunda Guerra: o papel da Marinha Britânica no Pacífico. 

SPACE: Á NEW DIRECTION FOR MANKIND. Edward B. Lindaman. 
New York: Harper and Row, 1969, 158 p. — Lindaman, antigo Diretor 
de Controle do projeto Apoio, tenta demonstrar os benefícios que a explo¬ 
ração espacial trará à humanidade. 

SCIENCE, LOGIC, AND POLITICAL ACTION. Mareus C. Goodall. 
Camhridge: Schenkman, 1970, 141 p. — Tentativa de erguer uma ponte 
entre política e ciência. 

Problemas Econômicos e Sociais 

DEVELOPMENT ASSISTANCE IN THE SEVENTTES: ALTERNATI¬ 
VES FOR THE UNITED STATES: Robert E. Asher. Washington: 
Brookings Institution, 1970, 248 p. — Faz sugestões ooncretas em favor 
da continuação dos programas de ajuda e da modificação dos tênnos de 
intercâmbio comerciai. 

ECONOMIC GROWTH IN JAPAN AND THE USSR. Angus Maddison. 
New York: Norton, 1969, 174 p. — Estudo do crescimento econômico 
em duas áreas diferentes. Contém esboços históricos, uma condensação 
de dados e explicações convincentes. 

DOLLAR DIPLOMACY MODERN STYLE: CHAPTERS IN THE FAI- 
LURE OF THE ALUANCE FOR PROGRESS. Simon G. Hanson. 
Washington: Inter-American Aífairs Press, 1970, 189 p. — Crítica ri¬ 
gorosa da Aliança para o Progresso. O autor a acusa de intervenção nos 
países latino-americanos, de confundir o interesse público com o privado 
e de usar o dinheiro do contribuinte para indenizar investidores ameri¬ 
canos. 

INTERNATIONAL ECONOMIC RELATIONS. Ed. por Paul A. Samuel- 
son. New York: St. Marein's Press, 1969, 281 p. — Trabalhos apresen¬ 
tados no terceiro congresso da International Economic Association. 

THE MULTIN ATION AL CORPORATION IN THE WORLD ECONOMY: 
DIRECT 3NVESTMENT IN PERSPECTIVE: Ed. por Sidnev E ; Rolfe 
and Walter Damm. New York, 1970, 169 p. — Conferência sobre in¬ 
vestimentos, estuda sobretudo o caso dos Estados Unidos. 

THE ROLE OF POPULAR PARTICIPATION IN DEVELOPMENT. Ed 
por David Hapgood. Camhridge: M.I.T. Press, 1969, 22 p. — O 
Congresso Americano sugeriu à AID que, nos planos de desenvolvimento, 
procurasse estimular a participação das populações beneficiadas. O livro 
divulga a opinião de vários especialistas na discussão do medo de executar 
a recomendação. 
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RESOURCE FLOWS TO LESS-DEVELOPED COüNTREES: FINANCIAL 
TERMAS AND THEIR CONSTRAINTS. Clive S. Cray. New York: 
Praeger, 1969, 305 p. — O sucesso da ajuda externa depende da maneira 
como os recursos são transferidos e das condições impostas pelos exporta¬ 
dores de capital. 

MONEY AND THE BALANCE OF PAYMENTS. Tibor Scitovsky. Chi¬ 
cago: Rand MacNaüy, 1969, 188 p. — Exame das forças do mercado e 
das dificuldades que encontram em todo o mundo, 

POUR UNE MONNAIE EUROPÉENE. François Garelli. Paris: Éditions 
du Seuil, 1969, 155 p. — A moeda comum européia pode ser estabele¬ 
cida antes de que os países estejam prontos para uma fusão política e eco¬ 
nômica . 

THE ABOLITION OF POVERTY. Davíd Horowitz. New York: Praeger, 
1969, 178 p. — O Governador do Banco de Israel adverte sôbre a ne¬ 
cessidade de um aumento substancial da produção e o consumo em todo 
o mundo. 

BACKWARD ASEAS IN ADVANCED COUNTRIES. Ed. por E. A. G. 
Robinson. New York: St. Martin’s Press, 1969, 474 p. — Estudo com¬ 
parativo da experiência de alguns países capitalistas e socialistas. 

Os Estados Unidos 

ROOSEVELT: THE SOLDIER OF FREEDOM. James MacGregor Bruns. 
New York: Harcourt, Brace and World, 1970, 722 p. — Segundo o 
autor, algumas das vacilações de Roosevelt no delineamento da política 
externa contribuem, para o advento da guerra fria. 

SE1ZE THE TIME. Bobby Seaie. New York: Random House, 1970, 429 
p. — História dos Pantera Negras, escrita pelo seu Presidente. Este livro 
cheio de amargura ensina muito sôbre a Revolução Negra nos Estados 
Unidos. 

THE ANTI-COMMTJNTST IMPULSE. Michela Parenti. New York: Ran¬ 
dom House, 1970, 333 p. — O anti-comunismo como causa dos erros na 
política externa americana. 

THE INTELLIGENCE ESTABLISHEMENT . Hany Howe Kansom. Cam- 
briàge Harvarà University Press. 1970, 309 p. O melhor estudo das 
agências do serviço secreto dos Estados Unidos. 

AMERICA AND THE WORLD: FROM THE TRüMAN DOCTRINE TO 
VIETNAM. Robert E. Osgood e outros. Baltimore: Johns Hopkins 
Press, 1970, 434 p. — Simpósio na Universidade Jobn Hopkins sôbre a 
política externa dos Estados Unidos. 

PAX AMERICANA: IMPERKAIA IDEOLOGIA. A. N. lakovlev. Mos- 
cowizdatePstvo Molodaia Gvardiia, 1970, 368 p. — Critica marxista 
do papel dos Estados Unidos como “polícia do mundo*. Kissinger, Ros- 
tow e Dean Acheson são particularmente atacadcs. 
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JÜDGMENT ON NOREMBERG. William J, Bosch. Chapei Hül: üni- 
versity oí North Carolina Press. 1970, 272 p, — G julgamento de 
Nuremberg visto como um “teste” para os conceitos básicos de Direito. 
política e moralidade de todos os povos. 

MILITARISM, U.S.A. J. A. Donovan. New York; Scribner, 1970, 288 
p. — Um ex-funcionário naval afirma que “a América tomou-se uma 
nação agressiva e militarista”. 

O Hemisfério Ocidental 

MODELS OF POLIT1CAL CHANGE IN LATIN AMERICA. Ed. por 
Paul E. Sígmund. New York: Praeger, 1970, 338 p. — Nove países 
selecionados para estado de três modelos de mudanças: revolucionária, 
militar e constitucional-democrática. 

THE NEW LATINS: FATEFUL CHANGE IN SOUTH AND CENTRAL 
AMERICA. Georgie Anne Geyer. Garden City; Diybleday, 1970, 340 
p. — Mudança social e psicológica na América Latina, descritas em pri¬ 
meira mão pelo autor. 

DEATH OF A REVOLUTIONARY: CHE GUEVARA’S LAST MISSION. 
Richard Hanis. New York: Norton, 1970, 219 p. — Relato da vida do 
chefe revolucionário, numa pespectiva favorável a revolta armada. 

CRISIS IN BRAZIL. Octavio Ianni. New York: Columhia University 
Press, 1970 . 244 p. — Tradução do importante livro de Ianni: “co¬ 
lapso do populismo no Brasil”. 

THE ECONOMY OF BRAZIL. Ed. por Howard S. Ellis. Berkeley: Uni¬ 
versity of Califórnia Press, 1969, 408 p. — Quatorze economistas brasi¬ 
leiros e americanos oferecem interpretações da economia brasileira depois 
da Segunda Guerra. 

THE DILEMA OF A MIN1STATE: ANGÜILLA. William J. Btísk. Co- 
lumbia: University of South Carolina, Institute o£ International Studies, 
1969, 93 p. — Territórios minúsculos podem causar sérios problemas 
internacionais: o relato do caso de Anguilla, e o impasse que continua. 

Europa Ocidental 

DOXE THIS D AY: THE EUROPEAN IDEA IN ACTION. Oliver Craw- 
ford. New York: Taplinger. 1970, 399 p. —- Estudo histórico da atua¬ 
ção do Conselho da Europa e defesa da criação de uma Federação Euro¬ 
péia. 

EURATLANTICA: CHANGING PERSPECTIVES OF THE EUROPEAN 
ELITES. Daniel Lerner e Norton Gorden. Cambridge: M.I.T. Press, 
1969, 447 p. — Análise de mudanças de atitudes nas elites francesas, 
alemã e inglesa entre 1955 e 1965. Segundo os autores, estas elites “pas¬ 
saram da idealogia para o pragmatismo, do nacionalismo para o transna- 
cionalismo do paroquialismo para o pluralismo". 
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EüROPFS WOULD BE POLITY: PATTERNS OF CHANGE IN THE 
EUROPEAN COMMÜNITY. Leon N. Lindberg e Stuart A. Scheingold. 
Englewrood Cliffs: Prentice-Hall, 1970, 314 p. — Exame da Comuni¬ 
dade Européia e de suas possibilidades de transformação. livro sistemá¬ 
tico e às vezes bastante técnico. 

OLD WORLD; NEW HORIZONS: BRITAIN; EUROPE, AND THE 
ATLANTIC ALLÍANCE. Edward Heatb. Cambridge: Harvard Univer- 
sity Press, 1970, 89 p. — Conferências do Primeiro Ministro inglês sô- 
bre problemas de seu país e da Europa. 

PEACE IN EUROPE: EAST-WEST RELATIONS 1966-1968 AND THE 
PROSPECTS FOR A EUROPEAN SETTLEMENT: Kaxl E. Bímbaum. 
New York: Oxford üniversity Press, 1970, 158 p. — Estudo dos 
esforços de líderes do Este e Oeste para desenvolver um clima de détente 
na Europa. 

FRENCH SOCIALISTS IN SEARCH OF A ROLE, 1956-1967. Harvey 
G. S immo ns íthaca: Comell Üniversity Press, 1970, 313 p. — Declí¬ 
nio da doutrina socialista na França, desde que Guy Mollet se juntou à 
campanha pela retirada do Suez. 

ÍNSIDE THE THIRD REICH: MEMORIES — ALBERT SPEER. New 
York: Macmillan. 1970, 596 p. Memórias repletas de revelações, escritas 
por um dos mais íntimos colaboradores de Hitler. Contém um balanço 
critico e muito pouco ideológico do Terceiro Reich. 

AFTER HITLER: A REPORT ON TODAY’S WEST GERMANS. Jürgen 
Neven-du Mont. New York: Pantheon Books, 1970, 319 p. — Entre¬ 
vistas com 42 cidadãos de Heidelberg. Sua conclusão: “Encontrei muito 
pouco espírito cívico e iniciativa social que são comuns no mundo anglo- 
saxão”. 

LE FACTEUR JUIF DANS LA POLITIQUE ETRANGÈRE DU III 
REICH (1933-1939). Eliahn Ben Elissar. Paris: Julliard, 1969, 521 p. 
Abertura de novos arquivos alemães possibilita um exame mais com¬ 
pleto do tratamento aos judeus na Alemanha Nazista. 

TRIESTE, 1941-1954: THE ETHNIC; POLITICAL, AND IDEOLOGI- 
CAL STRUGGLE. Bogdan C. Novak. Chicago: Üniversity of Chicago 
Press, 1970, 526 p. — Natural de Trieste e agora cidadão americano, 
êste professor de História escreve sobre os problemas vividos pela região 
entre 1941-54. 

Europa do Leste e União Soviética 

UNDERSTANDING THE RUSSIANS: A CITIZEN’S PRIMER — FOY 
D. KOHLER. New" York: Harper and Row, 1970, 441 p. — A longa 
experiência dêste diplomata americano possibilita uma visão lúcida da 
história e a natureza do Estado Soviético. 

CHANGE IN COMMUNIST SYSTEMS. Ed. Charles Johnson. Stanford: 
Stanford Üniversity Press, 1970, 368 p. — Doze especialistas tentam 
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definir, identificar e medir a transformação política e econômica de 
quatorze países comunistas. O esforço principal é o de criar modelos 
teóricos que melhor expliquem o desenvolvimento dos países socialistas. 

EASTERN EUROPE: POLITICS, REVOLUTION, AND DIPLOMACY. 
Hemy L. Roberts New York: Knopf, 1970, 324 p. — Reunião doa 
ensaios escritos pelo autor desde 1951, sobre a historiografia, política a 
diplomacia dos países socialistas. 

LE GRAND TOURNANT DU SOCIALISME. Roge T Garaudy. Paris: 
Gallimaxd, 1970, 315 p. — O livro herético de Garaudy, fazendo revi¬ 
são das crises no mundo comunista. 

RüSSJA: HOPES AND FEARS. Alexauder VTertii. New York: Simon 
and Schuster, 1969, 325 p. — PuhlicSação póstuma da história da União 
Soviética desde a Segunda Guerra. 

WILL THE SOVIET UNION SURVIVE UNTIL 1984?. Andrei Amalrik. 
New York: Harper & Row, 1970, 93 p. — Visão apocalíptica do futuro 
da União Soviética. Publicado somente no estrangeiro, valeu processo e 
condenação do autor. 

RÚSSIA AND NATIONALISM IN CENTRAL AS1A. Teresa RaWska 
Harmstone. Baltixnore: Jahns Hopkins Press, 1970, 325 p. — O Tadz- 
hikistão entre 46 e 56. A Política das nacionalidades na União Soviética 
e a reação dos povos da Ásia Central. 

THE JEWS LN SOVIET RÚSSIA SINCE 1917. Ed. Lionel Kochan. New 
York: Oxford University Press, 1970, 357 p. — A situação dos judeus 
russos desde a Revolução Socialista. 

DAS ROTE WIRTSCHAFTSWUNDER. Frite Scbenk. Stuttgart: Seewald, 
1969, 247 p. — Os sucessos do planejamento central na República De¬ 
mocrática Alemã. 

GESCHICHTE DER BALT1SCHEN STAATEN. George von Rauch. 
Stuttgart: Kshlhammer, 1970, 224 p. — História dos Estados Báltico? 
desde sua independência, até sua ocupação em maio de 1940. O autor 
é professor de História na Universidade de Kiel. 

THE ESSENTIAL TITO. Ed. Henry M. Christman. New York: St. 
Martin*s Press, 1970. 197 p. — Coletânea dos principais discurso® e arti¬ 
gos do Presidente da Iugoslávia. 

AUFSTAND FÜR DIE TSCHECHOSLOWAKEÍ. Wolfgang Venohr, 
Hambuxg: Wegner, 1969, 372 p. — Relato extenso de um levante anti- 
alemão, na Eslováquia, em 1944. 

THE HÜNGARIAN PEOPLE’S REPUBLIC. Bennett Kovrig. Baítimore: 
John Hopkins Press, 1970, 206 p. — Uma das monografias de nm* 
série que trata da ‘"integração e desenvolvimento comunitário entre os 
países socialistas do leste da europa". 

THE GREEK TRAGEDY. Constantme Tsoucalas. Baltimore: Penguin, 
1969, 207 p. — Um advogado grego, vivendo agora no exterior, apresen¬ 
ta os componentes históricos do golpe militar de 1967. 
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EDUCAT10N FOR COMMÜNTSM: SCHOOL AND STATE IN THE 
PEOPLE’S REPUBLIC OF ALBÂNIA: John I. Thomas. Stranford: 
Hoover Institution Press, 1969, 131 p. — Estudo do sistema escolar da 
Albânia, baseado em fontes do próprio país. 

Oriente Médio 

THE SECOND ARAB AWKENTNG. John Kimche. New York: Holt, 
Rinehart & Winston. 1970, 288 p. — Política das grandes potências 
em relação à Palestina e ao Egito. A pesquisa é original e resulta d? 
envolvimento pessoal do autor na região. 

LA PENSÉE POLITIQUE ARABE CONTEMPORAINE. Anouar Abdei- 
Malek. Paris: Éditions du Seuil. 1970, 378 p. — Coleção de artigos, 
declarações e ensaios apresentados nos últimos cinquenta anos. Contém 

LA PENSÉE POLITIQUE ARABE CONTEMPORAINE. Anouar Abdel- 
Maíeh enriquece mais o conjunto. 

ARMY OFFICERS IN ARABE: POLITICS AND SOCIETY. Eliezer Beeri. 
New York: Praeger, 1970, 514 p. — História política de alguns países 
árabes, escrita por um autor israelita. Origens, motivações e sucessos 
dos militares na sociedade árabe. 

THE UNITED AND THE PALESTINIAN PEOPLE. Michael E. Jansen. 
Beirut: Institute for Palestine Studies. 1970. 215 p. — Retrospecto da 
questão Palestina com críticas à política americana, que é acusada de 
pró-zionismo e contrária aos palestinos. 

BETWEEN THE ROCK AND THE HARD PLACE. Paul Jacobs. New 
York: Random House, 1970, 155 p. — Como o autor fracassou na ten¬ 
tativa de organizar uma conferência entre árabes e israelitas em nome 
de "Center for Democratic Institutions". 

THE CHATHAM HOUSE VERSION AND OTHER MIDDLE-EASTERN 
STUDIES. Elie Kedouríe. New York: Praeger. 1970. 488 p. — O autor 
classifica as interpretações sôbre o Oriente Médio, contidas nas publi¬ 
cações do Royal Institue of International Affairs, como superficiais, ex¬ 
cêntricas e doutrinárias. Toynbee é muito visado. 

Sul e Sudeste da Ásia 

THE FULCRÜM OF ASIA: RELATIONS AMONG CHINA, INDIA, PA- 
KISTAN. AND THE USSR: — Bhabani Sen Gupta. New York: Pegasus, 
1970, 383 p. — Teoria prática das relações internacionais entre as qua¬ 
tro nações, detendo-se no estudo das relações entre a política externa e 
o desenvolvimento interno. 

PEACEFUL TRANSITION TO COMMUN1SM IN ÍNDIA: STRATEGY 
OF THE COMMUNIST PARTY — Victor M. Fic. Bombay: Machiketa 
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Publications, 1969, 478 p. — Técnicas do Kremlin para levar a Índia 
para a esfera comunista. Análise da divisão do Partido Com unis ta da 
índia e da tentativa de aplicação de táticas mao istas. 

GANDHI: THEORY AND PRACTICE Ed. S. C. Bisavas. Simla: Indian 
Institute of Advanced Study, 1969, 635 p. — Trabalhos de um semi- 
nário de 1968 para discussão da doutrina sócio-econômiea e política de 
Gandhi. 

VTNH LONG. Harvey Meyrson. Boston: Houghton, 1970, 220 p. — Es- 
tudo da guerrilha no delta do Mekong. 

THE PEASANTS OF NORTH VIETNAM. Gérard Chaliand. Baltimore: 
Penguin, 1970, 244 p. — 0 camponês do Vietnã, sua opinião sôbre a 
guerra junto com. «ma explicação sócio-econômica de sua resistência. 

MALAYAN FEDERALISM 1945-1963. B. Simandjuntak. New York: Ox¬ 
ford University Press, 1970, 181 p. — Como o sistema federativo foi 
introduzido na Malaia. 

A SHORT HISTORY OF INDONÉSIA. Ailsa Zaimrddin. New York: 
Praeger, 1970, 299 p. — Supervivência da tradição nos dias do presente. 
Ênfase no nacionalismo e independência. 

Leste da Ásia e Oceano Pacifico 

PARTY LEADERSHIP AND REVOLUTIONARY POWER IN CHINA. 
Ed. por John Wilson Lewis. New York; Cambridge University Press, 
1970, 422 p. — Doze especialistas americanos e ingleses num debate 
sôbre o sistema político da China. Discutem a organização do poder, as 
mutações ocorridas dentro do Partido Comunista e as consequências da 
Revolução Cultural. 

THE SECURITY OF CHINA: CHINESE APROACHES TO PROBLEMS" 
OF WAR AND STRATEGY. Arthur Huck. New York: Cohunbia 
University Press, 1970, 93 p. — Visão que têm os chineses dos outros 
povos do mundo e como encaram ameaças políticas e militares ao seu 
país. 

CHINAS CULTURAL LEGACY AND COMMUNISM JSd. por Ralph 
C. Croizier. New York: Praeger, 1970, 313 p. — Seleção de ensaios 
e documentos de fontes diversas, analisa a atitude comunista diante da 
arte, história, filosofia, religião, linguagem e literatura. 

PSYCHOLOGICAL RESARCH IN COMMÜNIST CHINA: 1949-1966 — 
Robert Chin e Aí-li S. Chin. Cambridge: MJ.T. Press, 1969, 274 p. — 
Um grupo de psicólogos e sociólogos investigam o c stado da pesquisa psico¬ 
lógica na China, e sua repercussão social e política. 

REVOLUTION AND CHINESE FOREIGN POLICY: PEKING^ SUF- 
PORT FOR WARS OF NATIONAL LIBERTATION. Peter Vau Ness- 
Berkeley: University of Califórnia Press, 1970, 266 p. — Interpretação 
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chinesa da experiência revolucionária do país e como aplicaram os re¬ 
sultados na luta contra governos da Ásia, África e América Latina. 

THE KUOMINTANG: SELECTED HI5TORICAL DOCUMENTS, 1894- 

1969, por Milton J. T. Shieh. Jamaica: St. Jokcds University Press, 

1970, 434 p. — O Sub-secretário-Geral do Koumintang examina a his¬ 
tória do Partido de 1894 a 1969. 

JAPAN IX PGSTWAR ASIA — Lawrenee Olson. New York: Praeger, 
1970, 202 p. — Evolução da política japonesa na área depois da guerra. 

FROM THE LAND OF LOST CONTENT; THE DALAI LAMA’S FIGHT 
FOR TIBET. Noel Barber. Boston: Houghton, 1970, 235 p. — His¬ 
tória da revolta de 1959 no Tibet. Entrevistas com o D alai Lama e sua 
mãe. 

POLITICS AND FOREIGN POUCY IN AUSTRAUA: THE IMPACT 
OF VIETNÂM AND CONSCRIPTION. Por Henry S. Alhinski. Durham: 
Duke University Press, 1970, 238 p. — Interrelaçao da política externa 
com a política interna da Austrália. 

África 

PROTEST AND POWER IN BLACK AFRICA. Ed. por Robert L Rotberg 
e Ali A. Mazrui. New York: Oxford University Press. 1970, 1.274 p. — 
Seleção de ensaios focalizando formas de protesto político, religioso, eco¬ 
nômico. militar e ideológico na África. 

SOLDIER AND STATE IN AFRICA: A COMPARATIVE ÀNALYSIS 
OF MILITARY INTERVENTION AND POLITICAL CHANGE. Ed. 
por Claude E. Welch, Jr. Evanston: Northwestern University Press, 1970, 
320 p. — Coleção de ensaios sôbre problemas militares no Dahomey, 
Alto Volta, Congo, Gana e Argélia. 

THE AFRICAN EXPERIENCE: VOLUME I: ESSAYS. Ed. por John N. 
Paden e Edward W. Soja. Evanston. Northwestern University Press, 1970, 
■655 p. — Africanistas expõem uma introdução geral aos problemas do 
continente. 

THE SÜDAN: A SOUTHERN VIEWPOÍNT. Oliver Albino. New York: 
Oxford University Press, 1970, 132 p. — Um exilado escreve uma His¬ 
tória do conflito norte-sul no Sudão. Em sua opinião, a paz somente 
será atingida com a divisão do pais em dois estados soberanos. 

MUSLÍM BROTHERHOODS AND POLITICS SENEGAL. Por Lucy C. 
Behrman. Cambridge: Havard University Press, 1970, 224 p. — Origens 
do poder d e líderes religiosos tradicionais no Senegal e seu relaciona¬ 
mento com os partidos políticos. 

THE CAMEROON FEDERATION: POLITICAL INTEGRATION IN A 
FRAGMENTARY SOCIETY. Willard R. Johnson. Princeton University 
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